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Apresentação do componente curricular  

Bem-vindo ao componente curricular de Noções da Organização Pública, parte 

integrante do Curso de Formação em Secretaria Escolar promovido pela Esesp! 

Este componente foi desenvolvido para proporcionar a você uma compreensão 

ampla e crítica dos fundamentos, desafios e práticas da gestão pública no Brasil 

e no Espírito Santo. Na figura a seguir você pode visualizar a onde o componente 

está inserido no curso. 

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 

A gestão pública é um pilar essencial para o desenvolvimento de políticas que 

impactam diretamente a qualidade de vida da população. Por isso, compreender 

suas bases, mecanismos e articulações entre os diferentes níveis de governo é 
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fundamental para quem deseja atuar nesse campo com competência e 

responsabilidade. 

Ao longo do componente, você será guiado por 10 tópicos estruturados de 

maneira a abordar os conceitos básicos da gestão pública até temas mais 

contemporâneos, como inovação e sustentabilidade. Através de estudos de 

caso, questionários e atividades práticas, você terá a oportunidade de refletir 

sobre problemas reais, propor soluções viáveis e desenvolver competências 

indispensáveis para atuar no setor público.  

Nossa abordagem busca não apenas transmitir conhecimento teórico, mas 

também promover uma visão prática e ética, capacitando você a contribuir de 

maneira significativa para a melhoria dos serviços públicos e o fortalecimento da 

cidadania. 

Prepare-se para explorar temas como o planejamento estratégico, políticas 

públicas, transparência, ética e as relações entre os governos federal, estadual 

e municipal. Ao final, você estará apto a compreender as nuances da gestão 

pública e a aplicar o que aprendeu em contextos reais. 

 

Objetivos de aprendizagem dos alunos  

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Identificar os conceitos Fundamentais de Gestão Pública. 

2. Identificar as estruturas e responsabilidades dos diferentes níveis de 

governo (federal, estadual e municipal), identificando oportunidades de 

integração para melhorar a eficiência na prestação de serviços públicos. 

3. Compreender a importância da gestão de pessoas para alcançar 

eficiência e qualidade no serviço público. 

4. Compreender como a eficácia, a transparência e a inovação em 

programas e ações públicas, com base em critérios éticos e de 

sustentabilidade podem garantir resultados que atendam às 

necessidades da população. 
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Glossário de ícones 

 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 
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1. Conceitos fundamentais de Gestão Pública 

Este item aborda a definição de gestão pública e sua diferença em relação à gestão 

privada. Explora os objetivos da administração pública, como a promoção do bem-

estar social, eficiência e equidade. Introduz os princípios constitucionais como 

legalidade, impessoalidade e transparência. Destaca a importância do interesse 

público e da accountability. 

1.1. Definição e Importância 

A Gestão Pública é a administração de recursos e políticas para atender às 

necessidades da população. Ela organiza serviços como saúde, educação e 

infraestrutura. Sua importância está em melhorar a qualidade de vida e promover o 

bem-estar coletivo. A boa gestão pública fortalece a relação entre governo e 

sociedade. A gestão pública trata da administração de recursos, serviços e bens 

públicos em prol da sociedade. Diferencia-se da gestão privada por não visar lucros, 

mas atender ao interesse coletivo.  

1.2. Princípios Constitucionais Fundamentais 

Os princípios básicos da Gestão Pública são legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. Eles garantem que a administração atue de forma ética e 

justa. Esses princípios buscam atender ao interesse público de maneira transparente. 

Respeitá-los é essencial para a confiança da população.  

 

 

Constituição Federal 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). Acessado em: 

1º de dezembro de 2024. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Constituição Estadual do Espírito Santo 

Art. 32 As administrações públicas direta e indireta de quaisquer dos Poderes do 

Estado e dos Municípios obedecerão aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, finalidade, interesse público, razoabilidade, 

proporcionalidade e motivação, e também aos seguintes: Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 73, de 30 de novembro de 2011. Acessado em: 1º de dezembro de 

2024. Disponível em: 

https://www3.al.es.gov.br/arquivo/documents/legislacao/html/coe11989.html 

 

 

Quadro 01 – Princípios Constitucionais Fundamentais 

1. Princípio da Legalidade 

Todo ato da administração pública deve estar em conformidade com a lei, limitando a 

atuação dos agentes públicos ao que está autorizado por norma legal. Não há liberdade sem 

previsão legal. 

2. Princípio da Isonomia 

Garante tratamento igualitário a todos os cidadãos em condições equivalentes, proibindo 

privilégios e discriminações injustificadas. 

3. Princípio da Impessoalidade 

Os atos da administração pública devem ser realizados em nome do interesse público, sem 

beneficiar ou prejudicar indivíduos específicos. 

4. Princípio da Moralidade e Probidade Administrativa 

Os agentes públicos devem agir com ética, integridade e honestidade, cumprindo seus 

deveres sem desvio de conduta. 

5. Princípio da Publicidade 

https://www3.al.es.gov.br/arquivo/documents/legislacao/html/ECE732011.html
https://www3.al.es.gov.br/arquivo/documents/legislacao/html/ECE732011.html
https://www3.al.es.gov.br/arquivo/documents/legislacao/html/coe11989.html
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As ações da administração pública devem ser transparentes, com acesso às informações 

garantido ao público, salvo exceções previstas em lei. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na legislação vigente. 

 

1.3. Accountability 

Accountability significa que gestores públicos devem prestar contas à sociedade. Isso 

inclui mostrar como recursos foram usados e quais resultados foram alcançados. É 

uma ferramenta para garantir transparência e combater a corrupção. Promove 

confiança e fortalece a democracia. Envolve responsabilidade dos gestores perante a 

sociedade, garantindo que ações e decisões sejam justificadas. 

1.4. Dilemas da Gestão Pública 

Os principais dilemas incluem burocracia, corrupção e falta de recursos. Esses 

problemas dificultam a eficiência e a entrega de serviços à população. Resolver esses 

desafios exige planejamento, ética e inovação. É preciso equilibrar demandas sociais 

com limitações financeiras. 

1.5. Participação e Relevância Social 

A participação social permite que os cidadãos colaborem nas decisões públicas. Essa 

interação ajuda a criar políticas mais representativas e eficazes. A sociedade contribui 

com ideias e fiscaliza as ações do governo. Isso fortalece a democracia e melhora os 

resultados O engajamento da sociedade civil fortalece a administração pública e a 

tomada de decisões. A gestão pública é vital para reduzir desigualdades e promover 

o desenvolvimento econômico e social.  

1.6. Eficiência no serviço público 

Busca-se oferecer serviços de qualidade com a melhor utilização de recursos. 

Eficiência significa oferecer serviços de qualidade com o melhor uso dos recursos. Na 

Gestão Pública, isso inclui eliminar desperdícios e otimizar processos. Um serviço 

público eficiente atende melhor às necessidades da população. O foco é gerar impacto 

positivo com responsabilidade 
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Atividades tópico 01 

1.1. O que diferencia a gestão pública da gestão privada? 

a) O foco em maximizar o lucro. 

b) A promoção do bem-estar social e do interesse público. 

c) A aplicação de princípios de eficiência empresarial. 

d) A ausência de controle social. 

Resposta correta: b 

1.2. O objetivo principal da gestão pública é: 

a) Maximizar os lucros. 

b) Promover o bem-estar coletivo. 

c) Satisfazer interesses de grupos políticos. 

d) Reduzir a carga tributária. 

Resposta: b 

1.3. Qual dos princípios abaixo NÃO é um princípio da administração pública? 

a) Moralidade. 

b) Legalidade. 

c) Publicidade. 

d) Privacidade. 

Resposta: d 

1.4. O conceito de accountability na gestão pública refere-se a: 

a) Garantir o sigilo das informações públicas. 

b) Aumentar a arrecadação fiscal. 

c) Responsabilidade e transparência dos gestores perante a sociedade. 

d) Redução do número de servidores públicos. 

Resposta: c 

 

Estudo de Caso tópico 01 

Caso: 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

12 
 

A prefeitura de uma pequena cidade recebeu recursos para implementar um programa de 

saneamento básico. No entanto, ao priorizar apenas os bairros com maior potencial 

econômico, a administração foi criticada por moradores de áreas periféricas, que sofrem com 

esgoto a céu aberto. A gestão afirma que priorizou as áreas centrais para atrair investidores. 

Resolução: 

A gestão pública deve agir com base nos princípios de impessoalidade e eficiência, 

assegurando que os recursos sejam aplicados de maneira justa e visando ao bem-estar 

coletivo. A prioridade deve ser atender áreas com maior necessidade social, garantindo 

equidade no acesso ao saneamento. O gestor poderia justificar decisões com estudos 

técnicos, promovendo transparência e evitando discriminação. 

 

2. Estrutura e Organização da Gestão Pública 

O tópico agora apresenta os níveis de governo (federal, estadual e municipal) e suas 

competências. Apresenta a divisão entre administração direta e indireta, incluindo 

autarquias, fundações e empresas públicas. Discute a interdependência entre os 

poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Examina os modelos de governança 

pública e descentralização administrativa. 

2.1. Níveis de governo 

Federal, estadual e municipal, cada um com competências definidas pela 

Constituição. O Brasil tem três níveis de governo: federal, estadual e municipal. Cada 

um possui funções e responsabilidades específicas, definidas pela Constituição. Essa 

estrutura permite atender demandas locais e nacionais. A autonomia de cada nível 

promove uma gestão mais próxima das pessoas 

2.2. Relação entre poderes 

Os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário atuam de forma independente e 

equilibrada. Cada um tem funções específicas, como executar leis ou julgar conflitos. 

Essa separação evita abusos e garante a justiça. A harmonia entre os poderes é 

essencial para a democracia A interdependência entre Executivo, Legislativo e 

Judiciário é crucial para garantir a governança e o controle. O Executivo implementa 

políticas, o Legislativo cria leis e o Judiciário assegura sua aplicação. 
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2.3. Administração Direta e Indireta 

A administração direta inclui órgãos como ministérios e secretarias, que fazem parte 

do governo. Já a administração indireta engloba entidades como autarquias e 

empresas públicas. Ambas trabalham para atender às necessidades da população. 

Essa divisão organiza melhor as funções públicas  

2.4. Competências Federativas 

A União, estados e municípios possuem atribuições próprias e devem atuar de forma 

harmônica. As competências federativas distribuem as responsabilidades entre União, 

Estados e Municípios. Cada esfera atua em áreas específicas, como saúde, educação 

ou segurança. Essa divisão evita sobreposição de funções e melhora a gestão pública. 

Ela está definida pela Constituição. 

2.5. Descentralização 

Transferência de competências administrativas a estados e municípios. A 

descentralização transfere responsabilidades do governo central para níveis locais. 

Isso aproxima as decisões da população e agiliza os serviços. Municípios e estados 

ganham autonomia para resolver questões regionais. Essa prática melhora a 

eficiência da gestão pública. 

2.6. Governança pública 

Adota práticas colaborativas e participativas, fortalecendo a gestão integrada. 

Governança pública é a forma como o governo organiza e coordena suas ações para 

atender às necessidades da sociedade. Envolve planejamento, execução e avaliação 

de políticas públicas, sempre buscando transparência, eficiência e participação 

cidadã. É essencial para garantir que os recursos públicos sejam bem utilizados e 

tragam benefícios para todos 

2.7. Modelos de Governança 

Examinação de diferentes formas de administração, como a gestão descentralizada e 

participativa. Os modelos de governança são diferentes formas de estruturar e 

administrar organizações públicas. Podem variar desde abordagens centralizadas, 
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onde decisões são tomadas por poucos gestores, até modelos mais participativos, 

que envolvem a sociedade nas decisões. O objetivo é adaptar o modelo às realidades 

locais para garantir melhores resultados na gestão pública 

2.8. Consórcios Intermunicipais 

Estratégia para resolver problemas comuns entre municípios. Consórcios 

intermunicipais são parcerias entre dois ou mais municípios para resolver problemas 

ou oferecer serviços de forma conjunta. Eles permitem a união de recursos e esforços, 

garantindo mais eficiência em áreas como saúde, saneamento e transporte. Essa 

cooperação é especialmente útil para municípios menores, que sozinhos enfrentariam 

dificuldades para atender às demandas da população. 

 

 

 

 

Atividades tópico 02 

2.1 A administração direta é composta por: 

a) Autarquias e empresas públicas. 

b) Ministérios e secretarias. 

c) Fundações e empresas mistas. 

d) Apenas os estados. 

Resposta: b 

2.2 O nível de governo responsável por políticas públicas de saúde e educação básica é: 

a) Federal. 

b) Estadual. 

c) Municipal. 

d) Todos os níveis. 

Resposta: d 

2.3 A descentralização administrativa envolve: 

a) Transferir competências do Executivo para o Legislativo. 

b) Reduzir o número de servidores públicos. 
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c) Transferir responsabilidades para estados e municípios. 

d) Eliminar autarquias e fundações. 

Resposta: c 

 

Estudo de Caso tópico 02 

Caso: 

O governo estadual decide intervir em um hospital municipal, alegando má 

gestão. No entanto, a prefeitura argumenta que a saúde é de responsabilidade 

do município e que a intervenção fere o princípio da descentralização 

administrativa. 

Resolução: 

Embora a saúde seja responsabilidade compartilhada entre os níveis de 

governo, a Constituição prevê a descentralização. A intervenção só seria 

legítima se o hospital estivesse descumprindo leis ou apresentando riscos à 

população. Um diálogo entre as partes e um plano conjunto de ação 

respeitariam a autonomia municipal e evitariam conflitos. 

 

3. Planejamento e Gestão Estratégica no Setor Público 

Neste tópico abordaremos o conceito de planejamento estratégico como ferramenta 

de gestão. Detalha as etapas de diagnóstico, definição de metas e implementação de 

ações. Destaca a importância do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Discute indicadores de 

desempenho para avaliar políticas públicas. 

 

Quadro 02 – Etapas do planejamento estratégico 

1 - Definição da Missão, Visão e Valores 

Missão: Reflete a razão de ser da organização e orienta sua atuação. É a "estrela guia" 

que inspira e direciona decisões estratégicas. 

Visão: Projeta o futuro desejado, estabelecendo objetivos de longo prazo. 
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Valores: Princípios fundamentais que regem comportamentos e decisões, criando 

coesão interna e credibilidade externa. 

2 - Análise do Ambiente Interno e Externo (Diagnóstico Situacional) 

Utiliza ferramentas como análise SWOT (forças, fraquezas, oportunidades e ameaças) 

para identificar fatores que impactam a organização. 

Examina as tendências socioeconômicas e as expectativas dos stakeholders, alinhando 

o contexto atual ao futuro desejado. 

3 - Estabelecimento de Objetivos Estratégicos 

Define metas específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporais (SMART), 

conectadas à missão e visão. 

4 - Construção de Mapas Estratégicos 

Mapeia as interconexões entre objetivos, iniciativas e indicadores, criando uma visão 

clara da estratégia organizacional. 

5 - Elaboração do Plano de Ação 

Detalha iniciativas estratégicas, alocação de recursos e cronogramas para 

implementação. 

6 - Definição de Indicadores de Desempenho (KPIs)* 

Estabelece métricas para monitorar o progresso e avaliar a eficácia das ações 

estratégicas. (*em inglês Key Performance Indicators) 

7 - Modelo de Governança e Envolvimento dos Stakeholders 

Estrutura mecanismos de governança para garantir transparência e engajamento dos 

atores envolvidos. 

8 - Implementação das Estratégias 

Prioriza a execução eficaz dos planos, promovendo a colaboração entre equipes e o 

alinhamento com as metas estabelecidas. 

9 - Monitoramento e Avaliação 

Realiza acompanhamento contínuo do progresso por meio de indicadores, promovendo 

ajustes necessários no plano. 
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10 - Comunicação e Transparência 

Assegura que as partes interessadas tenham acesso às informações sobre o 

planejamento e os resultados alcançados. 

Fonte: quadro criado pelo autor com base em ENAP, 2014. 

 

3.1. Plano Plurianual (PPA) 

Documento que orienta as políticas públicas para um período de quatro anos. O PPA 

é um plano de médio prazo que define as prioridades do governo para quatro anos. 

Ele organiza ações e metas que devem ser alcançadas. Esse planejamento garante 

continuidade nas políticas públicas. É um instrumento que orienta o uso eficiente dos 

recursos públicos. 

3.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

Define prioridades anuais e alinha o orçamento com os objetivos do governo. A LDO 

estabelece as metas e prioridades anuais do governo. Ela orienta a elaboração do 

orçamento público, conectando o PPA e a LOA. A LDO busca assegurar que os 

recursos sejam usados de acordo com os objetivos do governo. Ela é revisada e 

aprovada anualmente 

3.3. Lei Orçamentária Anual (LOA) 

Regula a execução orçamentária no curto prazo. A LOA detalha as receitas e 

despesas que o governo terá em um ano. É nela que o orçamento público se 

concretiza. A LOA organiza como o dinheiro será usado em cada setor, como saúde, 

educação e segurança. Sua aprovação é fundamental para executar políticas 

públicas. 

3.4. Articulação entre PPA, LDO e LOA 

Garantia de alinhamento estratégico nas ações governamentais. O PPA, LDO e LOA 

devem estar integrados para garantir a coerência no planejamento público. O PPA 

define as metas de longo prazo, enquanto a LDO ajusta as prioridades anuais. A LOA 

executa as ações planejadas, fechando o ciclo de gestão estratégica 
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3.5. Diagnóstico 

Identificação de problemas sociais e oportunidades de melhoria. O diagnóstico é a 

análise da realidade para identificar problemas e oportunidades. Ele serve como base 

para planejar ações no setor público. Com um diagnóstico bem feito, é possível definir 

metas claras e estratégias eficientes. Essa etapa é crucial para a gestão pública 

3.6. Definição de Metas e Indicadores 

A importância de indicadores claros e mensuráveis para monitorar o desempenho das 

políticas. Metas claras ajudam a direcionar o trabalho da administração pública. 

Indicadores mensuráveis avaliam o progresso das ações. Esses elementos permitem 

corrigir erros e melhorar os resultados. Metas e indicadores tornam o planejamento 

mais objetivo e eficiente 

 

Quadro 03 – Tipos de indicadores 

Indicadores são formas de representação quantificável de características de produtos e 

processos, utilizados para acompanhar e melhorar os resultados ao longo do tempo. Eles 

podem ser enquadrados nos seguintes tipos: 

• Indicadores Estratégicos: informam “quanto” a organização se encontra na direção da 

consecução de sua Visão. Refletem o desempenho em relação aos Fatores Críticos de 

Sucesso.  

• Indicadores de Produtividade (eficiência): medem a proporção de recursos 

consumidos com relação às saídas dos processos.  

• Indicadores de Qualidade (eficácia): focam as medidas de satisfação dos clientes e 

as características do produto/serviço.  

• Indicadores de Efetividade (impacto): focam as consequências dos produtos/serviços 

(fazer a coisa certa da maneira certa).  

• Indicadores da Capacidade: medem a capacidade de resposta de um processo 

através da relação entre as saídas produzidas por unidade de tempo. 

Fonte: quadro criado pelo autor com base em FERREIRA, 2013, p. 39 
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3.7. Execução de planos 

Mobilização de recursos humanos, financeiros e tecnológicos para implementação. A 

execução de planos é a etapa prática do planejamento. Aqui, as ações definidas são 

colocadas em prática. Essa fase exige organização e monitoramento constante. Uma 

boa execução depende de recursos bem alocados e equipes capacitadas 

3.8. Execução e Monitoramento 

Acompanhamento da execução e Avaliação contínua dos resultados para ajustar 

estratégias e garantir resultados melhores. O monitoramento acompanha o 

andamento das ações planejadas. Ele verifica se os objetivos estão sendo atingidos 

e identifica ajustes necessários. Essa etapa garante que os recursos públicos sejam 

usados de forma eficiente. Monitorar é essencial para alcançar os resultados 

esperados 

 

 

Atividades tópico 03 

3.1. Qual é o principal objetivo do planejamento estratégico no setor público? 

a) Atrair investidores estrangeiros. 

b) Reduzir custos operacionais a qualquer custo. 

c) Definir metas para alcançar os objetivos governamentais. 

d) Substituir as leis orçamentárias anuais. 

Resposta correta: c 

3.2. O ciclo de políticas públicas NÃO inclui qual das etapas abaixo? 

a) Formulação. 

b) Implementação. 

c) Fiscalização partidária. 

d) Avaliação. 

Resposta correta: c 

3.3 Os instrumentos legais que regem o planejamento orçamentário no Brasil são: 

a) Constituição, Código Penal e LRF. 

b) PPA, LDO e LOA. 
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c) LRF, Estatuto do Servidor Público e LOA. 

d) LDO, Estatuto da Criança e do Adolescente e Constituição. 

Resposta: b 

3.4. O monitoramento no planejamento estratégico serve para: 

a) Revisar indicadores de desempenho e ajustar ações. 

b) Aumentar impostos para projetos governamentais. 

c) Substituir metas definidas 

d) Dispensar a avaliação de resultados. 

Resposta: a 

 

Estudo de Caso tópico 03 

Caso: 

Um município implementou um plano estratégico para reduzir a evasão escolar. No entanto, 

após dois anos, os índices de evasão continuam altos, e os gestores argumentam que falta 

de recursos é o principal obstáculo. 

Resolução: 

O problema pode estar na falta de monitoramento e avaliação do plano. A gestão deve 

revisar indicadores, verificar se as ações estão alinhadas às metas e identificar gargalos. Um 

diagnóstico participativo com a comunidade escolar poderia apontar soluções viáveis, como 

transporte gratuito ou programas de incentivo para estudantes. 

 

4. Políticas Públicas: Concepção e Implementação 

Este tópico apresenta o ciclo de políticas públicas: identificação de problemas, 

formulação, implementação, monitoramento e avaliação. Discute os instrumentos de 

políticas públicas, como subsídios e regulamentações. Aborda a importância da 

participação social no processo decisório. 

4.1. Identificação de Problemas 

Diagnóstico das demandas sociais como etapa inicial. Definição de prioridades sociais 

e econômicas. O primeiro passo para criar políticas públicas é identificar os problemas 

que afetam a sociedade. Isso envolve ouvir a população e analisar dados. Com isso, 

é possível entender as causas e consequências das questões. Essa etapa é essencial 

para soluções efetivas.  
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4.2. Formulação de Políticas 

Desenvolvimento de soluções baseadas em evidências e diagnósticos, considerando 

a viabilidade e o impacto. Na formulação, o governo define as ações necessárias para 

resolver os problemas identificados. Essa fase inclui planejamento de recursos e 

estratégias. É aqui que as políticas começam a tomar forma. A participação de 

especialistas e da sociedade enriquece o processo 

4.3. Implementação 

Execução das ações propostas, coordenando os diferentes atores e com atenção aos 

desafios logísticos, financeiros e administrativos. A implementação coloca as políticas 

em prática, executando as ações planejadas. Isso exige organização, recursos e 

acompanhamento. Uma implementação eficiente garante que os benefícios cheguem 

à população. É o momento em que as ideias se transformam em resultados concretos 

4.4. Monitoramento 

Uso de indicadores para medir a eficiência das políticas e acompanhar impactos e 

ajustes necessários. O monitoramento avalia o andamento das políticas em execução. 

Ele identifica falhas e permite ajustes para melhorar os resultados. Essa etapa garante 

que os recursos sejam bem utilizados e os objetivos, alcançados. Monitorar é 

fundamental para a eficiência do setor público. 

4.5. Avaliação  

Verificação da eficácia e eficiência das políticas aplicadas. A avaliação analisa os 

impactos das políticas públicas após sua execução. Ela verifica se os objetivos foram 

atingidos e mede os resultados na vida da população. Avaliar permite aprender com 

as experiências e melhorar futuras ações. 

4.6. Participação Social 

Envolvimento da população na avaliação e reformulação das políticas. A participação 

social é essencial em todas as etapas das políticas públicas. Ela garante que as 

decisões atendam às reais necessidades da população. Quando a sociedade 

contribui, as políticas se tornam mais representativas e eficazes 
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Atividades do tópico 04 

4.1 O ciclo de políticas públicas NÃO inclui: 

a) Identificação de problemas. 

b) Implementação. 

c) Fiscalização partidária. 

d) Avaliação. 

Resposta: c 

4.2 A participação social no processo de formulação de políticas públicas é importante 

porque: 

a) Dispensa a análise técnica. 

b) Garante decisões mais alinhadas às demandas da população. 

c) Elimina a necessidade de transparência. 

d) Substitui os gestores públicos. 

Resposta: b 

4.3 Uma política pública eficaz deve ser: 

a) Exclusivamente voltada para a classe média. 

b) Baseada em diagnósticos e evidências. 

c) Focada apenas no crescimento econômico. 

d) Imediatamente lucrativa. 

Resposta: b 

4.4. Qual lei garante o acesso do cidadão às informações públicas? 

a) Lei da Responsabilidade Fiscal. 

b) Código de Defesa do Consumidor. 

c) Lei de Acesso à Informação. 

d) Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Resposta correta: c 

 

Estudo de Caso tópico 04 
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Caso: 

O governo federal lança uma política de incentivo à agricultura familiar, mas pequenos 

produtores reclamam que os critérios de acesso ao crédito são restritivos, beneficiando 

apenas grandes cooperativas. 

Resolução: 

A formulação de políticas públicas deve ser baseada em diagnósticos precisos. O governo 

poderia revisar os critérios, ampliar consultas públicas com pequenos agricultores e criar 

linhas de crédito específicas para microprodutores. A política deve atender à diversidade do 

público-alvo para ser eficaz. 

 

5. Gestão de Pessoas no Setor Público 

Este tópico aborda alguns elementos da gestão de pessoas para alcançar eficiência 

e qualidade no serviço público. Apresenta os regimes de contratação (estatutário e 

celetista) e a valorização do servidor público. Introduz conceitos como capacitação, 

avaliação de desempenho e motivação, além dos desafios da cultura organizacional 

no setor público. 

 

Quadro 4 - Regimes de Contratação no Setor Público: Estatutário e Celetista 

Regime Estatutário 

O regime estatutário regula o vínculo entre o servidor público e o Estado com base em 

normas de Direito Administrativo, estabelecidas em estatutos próprios para cada ente 

federativo. Esse regime é considerado unilateral, pois o servidor submete-se a um 

conjunto de regras definidas pela administração pública, sem caráter contratual. Os 

direitos e deveres do servidor decorrem diretamente da legislação, como estabilidade 

no cargo e benefícios como aposentadoria pelo regime próprio de previdência social. 

Essa modalidade é amplamente adotada para cargos que envolvem funções típicas de 

Estado, como segurança pública e magistério. 
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A Constituição Federal de 1988 (art. 39) e legislações estaduais regulamentam o regime 

estatutário, como o Estatuto dos Servidores Públicos do Espírito Santo (Lei 

Complementar nº 46/1994). 

Regime Celetista 

Já o regime celetista é regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com 

características contratuais e relação empregatícia similar à iniciativa privada. O vínculo 

é firmado por meio de contrato de trabalho e prevê a cobertura previdenciária pelo INSS, 

FGTS, e outros direitos trabalhistas. Esse regime é utilizado principalmente em 

empresas públicas, sociedades de economia mista e alguns cargos temporários na 

administração pública. Ele é visto como mais flexível em relação às regras de admissão 

e demissão, mas sem oferecer estabilidade. 

No Espírito Santo, por exemplo, empresas públicas estaduais podem adotar o regime 

celetista para contratar trabalhadores, regulando-se pela legislação federal da CLT. 

 

5.1. Recrutamento e Seleção 

Concursos públicos como ferramenta para garantir mérito e isonomia. O recrutamento 

e a seleção no setor público são realizados por meio de concursos ou processos 

seletivos. Esse método busca garantir que os servidores sejam escolhidos de forma 

justa e com base em suas competências. Ele promove igualdade de oportunidades e 

eficiência no serviço público. 

5.2. Formação Contínua 

A formação contínua oferece capacitação aos servidores públicos para melhorar suas 

habilidades. Esse processo é essencial para acompanhar as mudanças e demandas 

do setor. Ele garante que os profissionais estejam preparados para oferecer serviços 

de qualidade à população. 

5.3. Avaliação de Desempenho 

Critérios objetivos para medir o desempenho dos servidores e identificar pontos de 

melhoria. A avaliação de desempenho analisa o trabalho dos servidores públicos. Ela 

identifica pontos fortes e áreas de melhoria, incentivando a eficiência. Essa prática 
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promove a responsabilidade e a busca por resultados que atendam às necessidades 

da sociedade 

5.4. Motivação e Clima Organizacional 

A importância do bem-estar dos servidores para melhorar serviços aliada a 

implementação de Políticas que reconheçam e valorizem o desempenho. Um 

ambiente de trabalho motivador melhora o desempenho dos servidores. A Gestão 

Pública deve promover um clima organizacional saudável, com valorização, 

reconhecimento e boas condições de trabalho. Isso reflete diretamente na qualidade 

dos serviços prestados. 

5.5. Desafios 

Transformar a cultura organizacional e adaptar-se a novas demandas sociais. Os 

desafios da gestão de pessoas incluem a burocracia, a falta de recursos e a 

necessidade de inovação. Resolver essas questões exige planejamento e políticas 

eficazes. Uma gestão eficiente supera esses obstáculos e promove um setor público 

mais ágil. 

5.6. Gestão de Conflitos 

Ferramentas para resolver disputas internas de forma eficaz. A gestão de conflitos é 

importante para manter um ambiente de trabalho harmonioso. Ela envolve ouvir as 

partes, mediar interesses e buscar soluções justas. No setor público, isso é essencial 

para garantir a produtividade e o bem-estar dos servidores. 

 

 

Atividades do tópico 05 

5.1 A capacitação contínua dos servidores públicos busca: 

a) Tornar os serviços mais eficientes e qualificados. 

b) Reduzir os salários dos servidores. 

c) Evitar a contratação de novos funcionários. 
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d) Substituir os servidores menos produtivos. 

Resposta: a 

5.2 Um dos desafios da gestão de pessoas no setor público é: 

a) A redução de gastos com infraestrutura. 

b) A transformação da cultura organizacional. 

c) O aumento da privatização. 

d) A diminuição do número de concursos públicos. 

Resposta: b 

5.3 A avaliação de desempenho no setor público serve para: 

a) Penalizar servidores. 

b) Identificar pontos de melhoria e promover o desenvolvimento. 

c) Reduzir o número de servidores. 

d) Evitar promoções por mérito. 

Resposta: b 

 

Estudo de Caso tópico 05 

Caso: 

Um departamento de trânsito enfrenta alta rotatividade de servidores e baixa produtividade. 

Os funcionários relatam desmotivação devido à falta de treinamento e reconhecimento. 

Resolução: 

A gestão deve investir em capacitação contínua e políticas de valorização, como premiações 

por desempenho e planos de carreira claros. Um ambiente organizacional saudável e 

participativo contribui para motivar os servidores e aumentar a produtividade. 

 

6. Finanças e Orçamento Público 

Neste tópicos abordaremos os fundamentos das finanças públicas, como 

arrecadação, gasto público e equilíbrio fiscal, explicando os princípios orçamentários, 

como anualidade, universalidade e transparência. Também detalharemos o processo 

orçamentário brasileiro e os instrumentos legais relacionados, além de examinar os 

desafios da gestão fiscal e do controle de despesas. 
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6.1. Instrumentos legais 

Os instrumentos legais, como a LDO, PPA e LOA, organizam as finanças públicas. 

Eles definem como o governo arrecada e gasta recursos. Esses instrumentos 

garantem transparência e planejamento, promovendo o equilíbrio fiscal e a eficiência. 

6.2. Arrecadação tributária 

Fonte primária de recursos do governo. Fontes de receita do Estado, como impostos, 

taxas e contribuições. A arrecadação tributária é a principal fonte de receita do 

governo. Ela financia serviços públicos, como saúde, educação e segurança. O uso 

responsável desses recursos é essencial para atender às demandas da população 

6.3. Princípios Orçamentários 

 Regras que garantem clareza e responsabilidade na gestão fiscal. Garantem que o 

orçamento seja claro, previsível e eficaz. Os princípios orçamentários, como unidade, 

equilíbrio e transparência, orientam a gestão financeira do governo. Eles garantem 

que o orçamento público seja planejado de forma ética e eficiente. Seguir esses 

princípios fortalece a confiança da população. 

6.4. Gastos Públicos e Execução Orçamentária 

Necessidade de alinhamento com prioridades sociais e econômicas. Controle dos 

gastos públicos para evitar desvios e desperdícios. Os gastos públicos devem ser 

planejados para atender às prioridades da sociedade. A execução orçamentária 

acompanha a aplicação dos recursos, garantindo que sejam usados de forma 

responsável. Isso é essencial para entregar resultados concretos à população  

6.5. Endividamento Público 

O endividamento público ocorre quando o governo toma empréstimos para financiar 

projetos ou cobrir despesas. Ele deve ser controlado para não comprometer as 

finanças futuras. Um equilíbrio entre receitas e despesas é fundamental para evitar 

crises econômicas. Regras e limites para contrair dívidas sem comprometer a 

sustentabilidade fiscal. 
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6.6. Equilíbrio fiscal 

Busca manter receitas e despesas dentro de limites sustentáveis. O equilíbrio fiscal 

significa manter as contas públicas ajustadas, com receitas suficientes para cobrir as 

despesas. Essa prática evita dívidas excessivas e garante a sustentabilidade 

financeira. É essencial para a estabilidade econômica do país. 

6.7. Controle Interno e Externo 

Atuação de órgãos como Tribunais de Contas e controladorias. 

 

Atividades do tópico 06 

6.1 O princípio orçamentário que garante que todas as receitas e despesas sejam incluídas 

no orçamento é: 

a) Anualidade. 

b) Universalidade. 

c) Exclusividade. 

d) Publicidade. 

Resposta: b 

6.2 O PPA define as metas e prioridades do governo para: 

a) Dois anos. 

b) Quatro anos. 

c) Um ano. 

d) Cinco anos. 

Resposta: b 

6.3 A arrecadação tributária é: 

a) Um instrumento ilegal no Brasil. 

b) A principal fonte de recursos para o governo. 

c) Opcional para os municípios. 

d) Exclusiva da União. 

Resposta: b 

 

Estudo de Caso tópico 06 

Caso: Uma cidade apresentou déficit fiscal após usar recursos da LOA para pagar despesas 

não previstas, como festividades locais. A população cobra explicações sobre o uso 

inadequado dos recursos. 
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Resolução: 

A gestão deve respeitar os princípios orçamentários, especialmente o da exclusividade, que 

limita o uso de recursos para os fins previstos. O prefeito deveria justificar as ações, propor 

alterações na LDO para situações emergenciais futuras e reforçar o planejamento 

orçamentário para evitar déficits. 

 

 

7. Transparência e Controle Social 

Este tópico discute a importância da transparência como ferramenta de combate à 

corrupção. Apresenta leis relevantes, como a Lei de Acesso à Informação (LAI) e a 

Lei da Responsabilidade Fiscal (LRF), além de abordar o papel da sociedade civil no 

monitoramento e fiscalização das ações públicas, destacando, ainda, a importância 

de portais de transparência e ouvidorias. 

7.1. Portal da Transparência 

Importância de ferramentas digitais para facilitar o acesso às informações. O Portal 

da Transparência é uma ferramenta digital que permite o acesso às informações sobre 

os gastos e ações do governo. Ele promove o controle social, permitindo que a 

população fiscalize como os recursos públicos são usados 

 Portal da Transparência do Estado do Espírito Santo 

https://transparencia.es.gov.br/ 

7.2. Lei de Acesso à Informação 

A Lei de Acesso à Informação - LAI garante que qualquer cidadão possa solicitar 

dados públicos. Essa lei fortalece a transparência e a democracia, permitindo que a 

sociedade acompanhe e fiscalize as ações do governo. Direitos e deveres 

relacionados ao acesso de dados governamentais. 

https://transparencia.es.gov.br/
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 No Estado do Espírito Santo temos a Lei nº 9.871, de 09 de julho de 

2012 que Regula o acesso a informações previsto no inciso II do § 4º do artigo 

32 da Constituição do Estado do Espírito Santo. 

https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEI9871.html#:~

:text=LEI%20N%C2%BA%209.871%2C%20DE%2009,do%20Estado%20do%

20Esp%C3%ADrito%20Santo. 

7.3. Leis de apoio 

A LAI e Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF reforçam a necessidade de clareza e 

responsabilidade fiscal. 

7.4. Transparência ativa 

Transparência ativa é quando o governo divulga informações públicas de forma 

espontânea, sem a necessidade de solicitações. Isso inclui a publicação de dados 

sobre gastos, contratos, programas e metas em sites ou outros canais acessíveis à 

população. Essa prática promove a confiança da sociedade e facilita o controle social, 

além de ser uma obrigação legal em muitos casos.  

7.5. Transparência passiva 

Transparência passiva ocorre quando o cidadão solicita informações ao governo, e 

este deve responder. Isso acontece, por exemplo, quando alguém usa a Lei de Acesso 

à Informação (LAI) para pedir detalhes de contratos ou dados específicos. É um direito 

do cidadão e um dever das instituições públicas atender essas demandas de forma 

clara e no prazo legal. 

7.6. Mecanismos de controle 

Os mecanismos de controle são ferramentas usadas para fiscalizar e avaliar a atuação 

do governo, garantindo o uso correto dos recursos públicos. Eles incluem auditorias, 

inspeções, tribunais de contas e sistemas de ouvidoria. Esses mecanismos ajudam a 

combater a corrupção, melhorar a gestão pública e assegurar que os serviços 

cheguem à população. Incluem portais, ouvidorias e conselhos participativos. 

https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEI9871.html#:~:text=LEI%20N%C2%BA%209.871%2C%20DE%2009,do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo
https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEI9871.html#:~:text=LEI%20N%C2%BA%209.871%2C%20DE%2009,do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo
https://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEI9871.html#:~:text=LEI%20N%C2%BA%209.871%2C%20DE%2009,do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo
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Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Estado do Espírito 

Santo https://controleinterno.es.gov.br/ 

7.5. Orçamento Participativo 

O orçamento participativo é uma forma de gestão em que a população ajuda a decidir 

como o dinheiro público será investido. Os cidadãos participam de reuniões e 

apresentam prioridades, como saúde, educação ou infraestrutura. Isso fortalece a 

democracia e aproxima a administração pública das reais necessidades da 

comunidade. 

7.7. Papel da sociedade 

A sociedade tem um papel crucial na gestão pública, participando de decisões, 

fiscalizando ações e cobrando transparência. Isso pode ser feito por meio de 

conselhos, audiências públicas ou denúncias. Uma sociedade ativa e informada ajuda 

a melhorar a qualidade dos serviços e a combater irregularidades 

7.8. Denúncias e Ouvidorias 

Canais para que cidadãos relatem irregularidades. Denúncias e ouvidorias são canais 

para que a população relate problemas, como corrupção ou mau atendimento em 

serviços públicos. A ouvidoria recebe e analisa essas manifestações, propondo 

soluções e melhorias. Esse contato direto é essencial para aumentar a eficiência e a 

confiança nos órgãos públicos.  

 

Ouvidora-geral do Poder Executivo do Estado do Espírito Santo 

https://ouvidoria.es.gov.br/ 

7.9. Controle Social 

O controle social é a participação da população na fiscalização das ações do governo 

e no acompanhamento do uso dos recursos públicos. Por meio de conselhos, 

https://controleinterno.es.gov.br/
https://ouvidoria.es.gov.br/
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audiências e consultas públicas, os cidadãos ajudam a garantir uma gestão mais 

eficiente e ética. É uma forma de fortalecer a democracia e a transparência.  

 

 

Atividades do tópico 07 

7.1. A Lei de Acesso à Informação (LAI) assegura: 

a) Sigilo absoluto dos atos administrativos. 

b) Publicidade de informações públicas mediante solicitação. 

c) Exclusividade de acesso ao Judiciário. 

d) Direito de acesso somente a servidores públicos. 

Resposta: b 

7.2. Os portais de transparência são ferramentas que: 

a) Ocultam dados financeiros do governo. 

b) Facilitam o acesso da população a informações públicas. 

c) Aumentam os gastos públicos com tecnologia. 

d) Substituem os tribunais de contas. 

Resposta: b 

7.3. O controle social depende de: 

a) Sigilo total das contas públicas. 

b) Participação ativa dos cidadãos. 

c) Redução da transparência. 

d) Exclusão de organizações não governamentais. 

Resposta: b 

 

Estudo de Caso tópico 07 

Caso: 

Um grupo de cidadãos solicitou informações sobre gastos em obras públicas, mas a 

prefeitura demorou meses para responder. A população suspeita de superfaturamento e 

cobra maior transparência. 

Resolução: 

A Lei de Acesso à Informação obriga os gestores a disponibilizarem dados públicos de forma 

ágil e acessível. A prefeitura deve criar um portal de transparência, responder às solicitações 

dentro do prazo legal e incentivar o controle social, fortalecendo a confiança dos cidadãos. 
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8. Inovação na Gestão Pública 

Neste tópico abordaremos o uso de tecnologias e práticas inovadoras no setor público. 

Apresenta conceitos como governo digital, cidades inteligentes (smart cities) e 

transformação digital, além de destacar a importância da modernização dos processos 

e serviços públicos. Analisa cases de sucesso no Brasil e no mundo. 

 

Quadro 5 - Declaração de Inovação para o Setor Público 

9. Uma abordagem concreta, de portfólio, na gestão da inovação reconhece e tem 

em consideração que a inovação é multifacetada, e que a cada faceta 

correspondem diferentes meios e objetivos. Cada portfólio engloba: 

a. Inovação orientada para o aperfeiçoamento, com a finalidade de melhorar práticas 

vigentes e obter ganhos de eficiência e melhores resultados, a partir de estruturas já 

existentes; 

b. Inovação orientada para a missão, com ambições e prioridades claras, 

desenvolvendo para o efeito novos métodos e abordagens conforme as necessidades; 

c. Inovação adaptativa, que responde às alterações contextuais e encoraja a 

curiosidade para interpretar e responder às mudanças no seio da sociedade e no 

domínio das tecnologias; 

d. Inovação antecipatória, que explora e aborda a incerteza em torno de questões 

emergentes que irão delinear as prioridades e os compromissos futuros; 

Fonte: Instrumentos Legais da OCDE (2019) 

 

8.1. Governo Digital 

O governo digital utiliza tecnologia para oferecer serviços públicos de forma mais 

acessível e eficiente. Isso inclui plataformas online que agilizam atendimentos e 
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reduzem a burocracia. Essa inovação facilita o acesso da população aos serviços 

essenciais. 

 No Estado do Espírito Santo temos o conecta Cidadão com uma gama 

de serviços: https://conectacidadao.es.gov.br/ 

 

Figura 01 – Site Conecta Cidadão do governo do Estado do Espírito santo 

 

Fonte: Captura de tela feita pelo autor diretamente no site do conecta cidadão. 

 

8.2. Cidade Inteligentes (Smart Cities) 

As Cidades Inteligentes ( smart cities) são cidades que usam tecnologia para melhorar 

a qualidade de vida dos moradores. Elas integram sistemas de transporte, energia e 

segurança de forma inteligente. Essa abordagem promove sustentabilidade e 

eficiência na gestão pública. 

 Mais municípios capixabas estão a caminho de se tornarem cidades 

inteligentes. https://www.es.gov.br/Noticia/mais-municipios-capixabas-estao-a-

caminho-de-se-tornarem-cidades-inteligentes 

https://conectacidadao.es.gov.br/
https://www.es.gov.br/Noticia/mais-municipios-capixabas-estao-a-caminho-de-se-tornarem-cidades-inteligentes
https://www.es.gov.br/Noticia/mais-municipios-capixabas-estao-a-caminho-de-se-tornarem-cidades-inteligentes
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8.3. Transformação digital e Automatização de Processos 

A transformação digital moderniza os processos públicos, substituindo práticas 

manuais por digitais. A automatização reduz erros e acelera os serviços. Essa 

inovação otimiza o uso de recursos e melhora o atendimento à população 

Automatização de processos e digitalização de serviços e redução da burocracia. 

Exemplos práticos que simplificam o acesso, como as iniciativas a seguir: 

• Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão (e-SIC) 

https://www.gov.br/abin/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-

cidadao 

• Gov.br https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=portal-

logado.estaleiro.serpro.gov.br&authorization_id=193eab237d1 

8.4. Participação digital 

A participação digital permite que os cidadãos opinem e colaborem com a gestão 

pública por meio de plataformas online. Isso fortalece a democracia, tornando o 

processo decisório mais transparente e inclusivo, como aplicação prática mais recente 

temos as plataformas que incentivam o envolvimento da sociedade. 

8.5. Inteligência Artificial 

A inteligência artificial (IA) é usada para analisar dados e apoiar a tomada de decisões 

na gestão pública. Ela ajuda a prever demandas e melhorar os serviços. A IA traz 

eficiência e inovação para o setor público, tornando-se um potencial para prever 

demandas e otimizar recursos. 

Uso de inteligência artificial no Governo capixaba é apresentado em 

encontro da Abin em Minas Gerais 

https://www.es.gov.br/Noticia/uso-de-inteligencia-artificial-no-governo-

capixaba-e-apresentado-em-encontro-da-abin-em-minas-gerais 

 

https://www.gov.br/abin/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao
https://www.gov.br/abin/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao
https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=portal-logado.estaleiro.serpro.gov.br&authorization_id=193eab237d1
https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=portal-logado.estaleiro.serpro.gov.br&authorization_id=193eab237d1
https://www.es.gov.br/Noticia/uso-de-inteligencia-artificial-no-governo-capixaba-e-apresentado-em-encontro-da-abin-em-minas-gerais
https://www.es.gov.br/Noticia/uso-de-inteligencia-artificial-no-governo-capixaba-e-apresentado-em-encontro-da-abin-em-minas-gerais
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Atividades do tópico 08 

8.1. O governo digital busca: 

a) Reduzir o acesso da população aos serviços públicos. 

b) Modernizar e facilitar o acesso aos serviços públicos por meio da tecnologia. 

c) Substituir totalmente a administração pública tradicional. 

d) Evitar a utilização de ferramentas online. 

Resposta: b 

8.2. As smart cities são caracterizadas por: 

a) Investimentos em infraestrutura tradicional. 

b) Uso de tecnologias integradas para melhorar a vida urbana. 

c) Redução de investimentos em inovação. 

d) Foco exclusivo na segurança pública. 

Resposta: b 

8.3. Um exemplo de inovação no Brasil é: 

a) Redução de processos digitais. 

b) Implementação do portal Gov.br. 

c) Aumento de burocracia nos serviços públicos. 

d) Eliminação de plataformas digitais. 

Resposta: b 

8.4. O que é um exemplo de inovação na gestão pública? 

a) Realizar reuniões exclusivamente presenciais. 

b) Implementar portais de governo digital para serviços públicos. 

c) Reduzir o uso de tecnologias modernas. 

d) Restringir a participação social. 

Resposta correta: b 

 

Estudo de Caso tópico 08 

Caso: 

Uma cidade criou um aplicativo para agendar consultas médicas, mas os usuários reclamam 

de falhas frequentes e falta de suporte técnico, o que os obriga a enfrentar longas filas nos 

postos de saúde. 

Resolução: 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

37 
 

Inovações tecnológicas devem ser acompanhadas de suporte e manutenção adequados. A 

gestão deve corrigir os problemas técnicos, capacitar servidores para atender demandas dos 

usuários e integrar o sistema digital com os canais presenciais, garantindo acessibilidade 

para todos. 

 

9. Ética e Sustentabilidade na Gestão Pública 

Este tópico discute a ética como pilar essencial da administração pública, analisa a 

responsabilidade dos gestores em promover práticas sustentáveis e introduz 

conceitos como governança ambiental e desenvolvimento sustentável, além de 

abordar a necessidade de integração entre ética, eficiência e sustentabilidade. 

9.1. Código de ética 

Guia para conduta dos servidores e gestores. O código de ética orienta a conduta dos 

servidores públicos, garantindo transparência e integridade. Ele define padrões de 

comportamento que promovem confiança e responsabilidade no serviço público. 

 Código de Ética do Servidores Civis do Poder Executivo do Estado do Espírito Santo 

https://seger.es.gov.br/codigo-de-etica-do-servidores-civis-do-poder-executivo-do-estado-do-

espirito-santo 

9.2. Educação ética 

Sensibilização de servidores para decisões responsáveis. A educação ética prepara 

os servidores para tomar decisões justas e responsáveis. Ela incentiva atitudes que 

priorizem o interesse público, combatendo práticas irregulares e fortalecendo a gestão 

pública. 

Comissão de Ética da SEDU 

https://sedu.es.gov.br/comissao-de-etica-2 

9.3. Práticas sustentáveis 

Práticas sustentáveis na gestão pública incluem ações que preservam recursos 

naturais e reduzem impactos ambientais. Isso pode envolver economia de energia, 

https://seger.es.gov.br/codigo-de-etica-do-servidores-civis-do-poder-executivo-do-estado-do-espirito-santo
https://seger.es.gov.br/codigo-de-etica-do-servidores-civis-do-poder-executivo-do-estado-do-espirito-santo
https://sedu.es.gov.br/comissao-de-etica-2
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uso de materiais recicláveis e planejamento urbano sustentável, contribuindo para 

uma melhor gestão de recursos naturais e combate ao desperdício. 

9.4. Responsabilidade ambiental 

A responsabilidade ambiental exige que os governos protejam o meio ambiente ao 

executar políticas públicas. Isso inclui fiscalizar atividades econômicas e investir em 

ações de preservação e recuperação ambiental. 

9.5. Governança ambiental 

A governança ambiental integra políticas, leis e ações para promover o 

desenvolvimento sustentável. Ela busca equilibrar crescimento econômico com a 

conservação do meio ambiente, garantindo qualidade de vida para as gerações 

futuras. 

Estado lança plataforma para fomentar melhores práticas em meio 

ambiente, responsabilidade social e governança 

https://www.es.gov.br/Noticia/estado-lanca-plataforma-para-fomentar-

melhores-praticas-em-meio-ambiente-responsabilidade-social-e-governanca 

Portal ESG ES 

https://portalesg.es.gov.br/  https://portalesg.es.gov.br/objetivos-do-

desenvolvimento-sustentavel 

 

 

Atividades do tópico 09 

9.1 A ética na gestão pública busca: 

a) Atender aos interesses individuais dos gestores. 

b) Orientar ações com base na moralidade e interesse público. 

c) Desconsiderar a transparência nos processos. 

d) Favorecer grupos específicos. 

Resposta: b 

https://www.es.gov.br/Noticia/estado-lanca-plataforma-para-fomentar-melhores-praticas-em-meio-ambiente-responsabilidade-social-e-governanca
https://www.es.gov.br/Noticia/estado-lanca-plataforma-para-fomentar-melhores-praticas-em-meio-ambiente-responsabilidade-social-e-governanca
https://portalesg.es.gov.br/
https://portalesg.es.gov.br/objetivos-do-desenvolvimento-sustentavel
https://portalesg.es.gov.br/objetivos-do-desenvolvimento-sustentavel
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9.2 Governança ambiental refere-se a: 

a) Políticas que favorecem o crescimento econômico sem considerar o meio ambiente. 

b) Gestão integrada para reduzir impactos ecológicos. 

c) Aumento do uso de recursos naturais sem controle. 

d) Exclusão de metas sustentáveis em políticas públicas. 

Resposta: b 

9.3 Um exemplo de prática sustentável na gestão pública é: 

a) Uso de energia renovável em prédios públicos. 

b) Ampliação de combustíveis fósseis no transporte público. 

c) Redução de políticas ambientais. 

d) Exclusão de programas de reciclagem. 

Resposta: a 

 

Estudo de Caso tópico 09 

Caso: Uma secretaria estadual de meio ambiente foi denunciada por conceder licenças para 

desmatamento em áreas protegidas. A comunidade local, preocupada com os impactos 

ambientais, exige uma revisão das políticas de sustentabilidade. 

Resolução: 

Os gestores devem revisar os processos de concessão de licenças, garantindo que estejam 

alinhados às normas ambientais e aos princípios éticos. O fortalecimento da fiscalização e o 

envolvimento da comunidade em conselhos participativos são medidas fundamentais para 

prevenir novos abusos. 

 

10. Desafios e Perspectivas para a Gestão Pública no Brasil 

Explora os principais desafios da gestão pública brasileira, como desigualdade, 

burocracia e corrupção. Discute as oportunidades para melhorar a eficiência e a 

inclusão social. Analisa as tendências globais e locais, como a digitalização e a 

descentralização. Destaca a importância da capacitação e da inovação para o futuro 

do setor público. 

10.1. Desigualdades sociais 

As desigualdades sociais são um grande desafio para a gestão pública no Brasil. É 

necessário criar políticas que reduzam as disparidades em educação, saúde e renda. 
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A inclusão social é essencial para o desenvolvimento do país. Necessidade de 

políticas inclusivas e redistributivas. 

Espírito Santo registra redução nas taxas de pobreza e extrema pobreza 

22/04/2024 https://www.es.gov.br/Noticia/espirito-santo-registra-reducao-nas-

taxas-de-pobreza-e-extrema-pobreza e  

https://www.es.gov.br/Noticia/governo-do-estado-apresenta-ambientes-

sociais-de-inovacao-no-esx-2024 

10.2. Burocracia 

A burocracia excessiva dificulta o acesso da população a serviços públicos. Reduzir 

processos desnecessários é um desafio que exige modernização e eficiência. 

Simplificar e reduzir os procedimentos administrativos melhora a qualidade da gestão 

pública. 

10.3. Corrupção 

A corrupção é um problema que prejudica a confiança na administração pública. 

Combater práticas corruptas requer fiscalização, transparência e punições rigorosas. 

Um governo ético é essencial para o progresso social. O foco deve ser fortalecimento 

de mecanismos de prevenção e punição. 

10.4. Digitalização 

A digitalização é uma oportunidade para modernizar a gestão pública, tornando-a mais 

ágil e acessível. Implementar tecnologia nos serviços públicos reduz custos, melhora 

o atendimento e aproxima o governo da população. O desafio é a expansão de 

iniciativas tecnológicas para simplificação. 

 

Política de Preservação Digital https://ape.es.gov.br/politica-de-preservacao-digital 

Gestão de Documentos https://ape.es.gov.br/gestao-de-documentos 

Política de Preservação Digital do Estado do Espírito Santo https://proged.es.gov.br/politica 

Gestão Documental https://proged.es.gov.br/gestao-documental 

https://www.es.gov.br/Noticia/espirito-santo-registra-reducao-nas-taxas-de-pobreza-e-extrema-pobreza
https://www.es.gov.br/Noticia/espirito-santo-registra-reducao-nas-taxas-de-pobreza-e-extrema-pobreza
https://www.es.gov.br/Noticia/governo-do-estado-apresenta-ambientes-sociais-de-inovacao-no-esx-2024
https://www.es.gov.br/Noticia/governo-do-estado-apresenta-ambientes-sociais-de-inovacao-no-esx-2024
https://ape.es.gov.br/politica-de-preservacao-digital
https://ape.es.gov.br/gestao-de-documentos
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Pol%C3%ADtica-Preserva%C3%A7%C3%A3o%20Digital.pdf
https://proged.es.gov.br/politica
https://proged.es.gov.br/gestao-documental
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10.5. Inovação e capacitação 

Inovar e capacitar servidores são passos essenciais para superar desafios na gestão 

pública. Investir em tecnologia e formação profissional melhora a eficiência e a 

qualidade dos serviços. Essas ações tornam o governo mais preparado para atender 

às demandas sociais atuais e futuras. 

Congresso Novos Gestores 2025-2028 tem início com foco na capacitação e 

fortalecimento do municipalismo (05 dez. 2024) 

https://www.amunes.org.br/noticias/3456/amunes-da-inicio-a-congresso-com-novos-gestores-

municipais-de-2025 

 

Governo do Estado apresenta ambientes sociais de inovação no ESX 2024 

13/06/2024 https://www.es.gov.br/Noticia/governo-do-estado-apresenta-ambientes-sociais-de-

inovacao-no-esx-2024 

 

 

Atividades do tópico 10 

10.1 Um dos desafios da gestão pública brasileira é: 

a) Reduzir a participação social. 

b) Combater a corrupção e melhorar a eficiência. 

c) Restringir o acesso à educação pública. 

d) Diminuir o uso de tecnologias digitais. 

Resposta: b 

10.2 A burocracia na gestão pública pode ser combatida por meio de: 

a) Aumento de regulamentos complexos. 

b) Simplicidade nos processos administrativos. 

c) Exclusão de servidores do processo decisório. 

d) Ampliação de controles redundantes. 

Resposta: b 

10.3 Uma perspectiva futura para a gestão pública é: 

a) Reduzir a capacitação de gestores. 

b) Implementar práticas inovadoras e tecnologias digitais. 

https://www.amunes.org.br/noticias/3456/amunes-da-inicio-a-congresso-com-novos-gestores-municipais-de-2025
https://www.amunes.org.br/noticias/3456/amunes-da-inicio-a-congresso-com-novos-gestores-municipais-de-2025
https://www.es.gov.br/Noticia/governo-do-estado-apresenta-ambientes-sociais-de-inovacao-no-esx-2024
https://www.es.gov.br/Noticia/governo-do-estado-apresenta-ambientes-sociais-de-inovacao-no-esx-2024
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c) Priorizar a centralização das decisões. 

d) Eliminar o uso de indicadores de desempenho. 

Resposta: b 

 

Estudo de Caso tópico 10 

Caso: 

Uma cidade com altos índices de pobreza implementou um programa de distribuição de 

cestas básicas. No entanto, os resultados foram pouco expressivos, pois muitas famílias 

continuaram em situação de vulnerabilidade. 

Resolução: 

Programas assistenciais são importantes, mas precisam ser combinados com políticas 

estruturantes, como geração de emprego e capacitação profissional. A gestão deve ampliar 

o escopo do programa, investindo em desenvolvimento local e criando oportunidades para 

que as famílias superem a pobreza de forma sustentável. 
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Apresentação do componente curricular  

Bem-vindo ao componente curricular de Organização e Legislação Educacional, 

parte integrante do Curso de Formação em Secretaria Escolar promovido pela 

Esesp! Este componente foi desenvolvido para proporcionar a você uma 

compreensão os elementos fundamentos da legislação na área de educação no 

Brasil e no Espírito Santo. Na figura a seguir você pode visualizar a onde o 

componente está inserido no curso. 

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 
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A educação, como direito social consagrado na Constituição Federal de 1988, 

ocupa um lugar central na organização da sociedade brasileira, estabelecendo 

bases para o pleno desenvolvimento do indivíduo e sua preparação para o 

exercício da cidadania. Esse marco legal fundamenta a criação de normativas e 

diretrizes que orientam o funcionamento do sistema educacional em todo o 

território nacional, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 

9.394/1996). Essa legislação regula as responsabilidades e competências da 

União, Estados e Municípios, promovendo a articulação entre diferentes níveis e 

modalidades de ensino. 

No Espírito Santo, a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 e a Portaria SEDU nº 

090-R/2022 são exemplos de normativas específicas que operacionalizam as 

disposições gerais da LDB e as adaptam ao contexto estadual.  

Dessa forma, este componente não apenas qualifica o aluno para o desempenho 

da função de secretário escolar, com ênfase na legislação educacional e nas 

regulamentações específicas do Espírito Santo, mas também o posiciona como 

agente fundamental na garantia da regularidade dos atos escolares e na 

promoção de uma educação de qualidade para todos. 

 

Objetivos de aprendizagem dos alunos  

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Identificar os conceitos Fundamentais sobre educação presentes na 

Constituição Federal de 1988. 

2. Identificar as estruturas e responsabilidades da Lei de diretrizes e Bases 

da Educação Nacional. 

3. Identificar as estruturas e responsabilidades dos Sistemas de Ensino. 

4. Correlacionar a CF/88, LDB e a legislação do sistema de Ensino com a 

aplicabilidade e execução da educação no Sistema. 

5. Compreender como ocorre a supervisão Sistema de Ensino e quem são 

seus agentes. 
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Glossário de ícones 

 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 

 

Lista de Quadros 

Quadro 01 - Principais Resoluções do Conselho Nacional de Educação 

Relacionadas à Educação Básica 

QUADRO 02 - Ações da supervisão escolar das SREs conforme previsto na 

Portaria SEDU nº 090-R/2022 

QUADRO 03 - Ações da supervisão escolar referência de escolas estaduais 

conforme previsto na Portaria SEDU nº 090-R/2022 

QUADRO 04 - Ações da supervisão escolar referência de escola municipais 

conforme previsto na Portaria SEDU nº 090-R/2022 

Quadro 05 - Monitoramento das Escolas Privadas 
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1. A Constituição Federal e a educação básica 

A Constituição Federal e a educação básica são temas de extrema importância no 

contexto educacional brasileiro. A Constituição Federal é a lei máxima do país, que 

estabelece os direitos e deveres dos cidadãos, além de regulamentar a organização 

do Estado. Nesse contexto, a educação básica é um dos pilares essenciais para o 

desenvolvimento da sociedade, sendo garantido pela Constituição o direito à 

educação de qualidade para todos. 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu Artigo 205, que a educação é um 

direito de todos e um dever do Estado e da família. Isso significa que o Estado deve 

garantir o oferecimento da educação básica de forma gratuita e de qualidade, 

assegurando a igualdade de oportunidades e a universalização do ensino, sem 

qualquer tipo de discriminação. 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

Para garantir a efetivação do direito à educação básica, a Constituição prevê a 

colaboração entre os entes federativos, ou seja, União, estados, municípios e o Distrito 

Federal devem atuar conjuntamente para assegurar o acesso, a permanência e a 

qualidade educacional. 

 

Outro aspecto importante é a valorização dos profissionais da educação. O Artigo 

206 da Constituição Federal assegura a valorização dos profissionais da educação, 

garantindo-lhes condições adequadas de trabalho, formação e salário digno. Além 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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disso, a gestão democrática do ensino é um princípio fundamental estabelecido pela 

Constituição, que prevê a participação de todos os segmentos da comunidade escolar 

na tomada de decisões. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 

e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, plano 

de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime 

jurídico único para todas as instituições mantidas pela União; 

V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos 

de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos;         (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 

lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 

provas e títulos, aos das redes públicas;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006)    (Vide Lei nº 14.817, de 2024) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da 

vida.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores 

considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para 

a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.         (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14817.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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No que diz respeito às normas para a educação básica, é importante destacar o Artigo 

208 da Constituição Federal, que estabelece a obrigatoriedade do ensino fundamental 

e a universalização do ensino médio. Além disso, o Estado deve garantir o acesso ao 

ensino gratuito em estabelecimentos oficiais e a garantia de padrão de qualidade. 

 

A Constituição Federal também aborda a gratuidade do ensino público nos 

estabelecimentos oficiais, o direito à educação inclusiva para pessoas com 

deficiência, a garantia de oferta de ensino noturno regular para os que necessitem, 

entre outras diretrizes voltadas para a educação básica. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria; 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta 

gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade 

própria;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela 

não tiveram acesso na idade própria;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 59, de 2009)         (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 

2009) 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;         (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de 

idade; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos 

de idade;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 

meio de programas suplementares de material didáticoescolar, transporte, 

alimentação e assistência à saúde.         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino 

fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, 

pela freqüência à escola. 

 

Por fim, é importante ressaltar que a Constituição Federal é a base legal para toda a 

legislação educacional brasileira. É a partir dela que são estabelecidos os princípios 

e diretrizes para a educação no país. Portanto, é fundamental conhecer a Constituição 

e suas relações com a educação básica para compreendermos a importância e os 

direitos assegurados pela lei. 

 

2. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9394/1996, é uma 

legislação importante que orienta o sistema educacional brasileiro. É importante 

ressaltar que a LDB é um documento extenso e que abrange outros aspectos além 

dos mencionados neste tópico. As informações apresentadas aqui são fundamentais 

para compreender sua importância. Ao estudar e compreender a LDB, é possível ter 

uma visão mais abrangente a organização e funcionamento educacional brasileiro e 

contribuir para a melhoria da educação em nosso país. 

 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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2.1. Estrutura da LDB 

A LDB foi estabelecida pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Ela define as 

diretrizes e bases da educação nacional e contempla desde a educação infantil até o 

ensino superior. A partir dessa lei, são estabelecidos os princípios fundamentais da 

educação no Brasil. 

2.2. Objetivos da LDB 

A LDB tem como objetivo garantir o acesso à educação de qualidade a todos os 

brasileiros, promovendo a formação integral do indivíduo, o respeito aos direitos 

humanos e a formação para o exercício da cidadania. Além disso, busca promover a 

igualdade de oportunidades e a valorização dos profissionais da educação. 

2.3. Organização da educação básica 

A LDB organiza a educação básica em três etapas: a educação infantil, que atende 

crianças de 0 a 5 anos; o ensino fundamental, para estudantes de 6 a 14 anos; e o 

ensino médio, destinado aos jovens de 15 a 17 anos. Essas etapas são obrigatórias 

e formam a base da educação dos cidadãos brasileiros. Também temos as 

modalidades de ensino, como a Educação de Jovens e Adultos (EJA), A Equação 

Especial, a Educação Profissional e tecnológica, Educação no Campo, 

Educação Escolar Indígena, Educação a Distância, a educação nos 

estabelecimentos penais e a educação quilombola. 

 

 

1. Educação Infantil: finalidades e organização (LDB, Art. 29 e 30). 

2. Ensino Fundamental: duração, objetivos e etapas (LDB, Art. 32). 

3. Matrícula obrigatória de 4 a 17 anos (CF/88, Art. 208; LDB, Art. 4º). 

4. Avaliação e progressão no ensino fundamental (LDB, Art. 24). 

5. Articulação entre os níveis de ensino e transição entre as etapas (LDB, Art. 23). 
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Avaliação: 

1. A educação infantil tem como objetivo: 

a) Preparar a criança para o mercado de trabalho 

b) Desenvolvimento integral em aspectos físico, psicológico e social 

c) Foco exclusivo no ensino da leitura e escrita 

d) Somente o ensino de habilidades motoras 

Gabarito: b 

2. O ensino fundamental, conforme a LDB, deve ter duração de: 

a) 8 anos 

b) 9 anos 

c) 10 anos 

d) 7 anos 

Gabarito: b 

3. A obrigatoriedade da matrícula a partir dos 4 anos está prevista na: 

a) Constituição Federal 

b) ECA 

c) LDB 

d) Todas as anteriores 

Gabarito: d 

 

Lei também aborda a regulação e a fiscalização das instituições de ensino, 

estabelecendo critérios para a criação e o funcionamento de escolas públicas e 

privadas. Também são estabelecidos os requisitos para a concessão e a renovação 

do reconhecimento de cursos. 

A organização da educação básica envolve diversos componentes, desde a estrutura 

sistêmica até os processos de gestão pedagógica. Vamos explorar algumas dessas 

questões. 
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2.4. Estrutura Sistêmica 

A educação básica é organizada em sistemas de ensino, que podem ser municipais, 

estaduais ou federais. Cada sistema de ensino possui suas próprias diretrizes e 

autonomia para planejar e implementar a educação básica em sua jurisdição. 

Os sistemas de ensino são compostos por diferentes elementos e níveis. Vamos 

explorar cada um deles: 

2.4.1. Rede de ensino 

Uma rede de ensino é um conjunto de instituições educacionais que pertencem a uma 

mesma esfera governamental, seja ela municipal, estadual ou federal. Essa rede pode 

abranger escolas públicas e privadas. 

2.4.2. Secretaria de Educação 

Cada esfera governamental possui uma Secretaria de Educação responsável pela 

gestão e coordenação do sistema de ensino. Essa secretaria estabelece diretrizes, 

elabora políticas educacionais e acompanha o funcionamento das escolas. 

2.4.3. Conselho de Educação 

Os sistemas de ensino também contam com um Conselho de Educação, que é 

responsável pela fiscalização e normatização do sistema. Esse conselho estabelece 

padrões de qualidade, avalia escolas e aprova diretrizes curriculares, o 

credenciamento de escolas, cursos etapas e modalidades de ensino. 

2.4.4. Escolas 

As escolas são os locais onde ocorre o processo de ensino e aprendizagem. Elas são 

responsáveis por implementar as diretrizes curriculares estabelecidas pela rede de 

ensino e aprovadas pelo sistema de ensino e oferecer um ambiente propício ao 

aprendizado dos alunos. 

 

3. Funcionamento dos sistemas de ensino 

Além da estrutura, é importante compreender como os sistemas de ensino funcionam. 

Abaixo estão alguns pontos-chave: 
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3.1. Currículo 

O currículo é o conjunto de conteúdos, habilidades e competências que devem ser 

ensinados ao longo da educação básica. Ele é definido pela rede de ensino e 

aprovada pelo sistema de ensino, sempre com a escuta ativa de professores e a 

comunidade escolar. 

3.2. Avaliação 

A avaliação é uma parte essencial do processo educacional. Ela permite verificar o 

desempenho dos alunos, identificar dificuldades e adaptar as práticas pedagógicas. 

Os sistemas de ensino estabelecem critérios e instrumentos de avaliação para garantir 

a qualidade do ensino. 

3.3. Planejamento escolar 

As escolas devem realizar um planejamento escolar que organize as atividades 

pedagógicas ao longo do ano letivo. Esse planejamento leva em consideração o 

currículo, a disponibilidade de recursos e as necessidades dos alunos. 

3.4. Formação de professores 

A formação de professores é fundamental para o bom funcionamento dos sistemas 

de ensino. Os profissionais da educação devem receber capacitação adequada, 

atualizar seus conhecimentos e aprimorar suas práticas pedagógicas. 

3.5. Competências e Responsabilidades 

As competências e responsabilidades na organização da educação básica são 

compartilhadas entre diferentes órgãos e entidades. O Ministério da Educação (MEC) 

é responsável por formular políticas nacionais e diretrizes curriculares para a 

educação básica. Já os governos estaduais e municipais têm a responsabilidade de 

garantir a oferta de vagas, a gestão das escolas e a qualidade do ensino. 

3.6. Diretrizes Curriculares 

As diretrizes curriculares são documentos orientadores que estabelecem os objetivos, 

os conteúdos e os critérios de avaliação para cada etapa da educação básica. Elas 

são elaboradas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), em conjunto com 
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especialistas da área educacional, e servem como base para a elaboração dos 

currículos escolares. 

3.7. Regime de Colaboração e Financiamento (Fundeb) 

LDB também dispõe sobre o Financiamento da Educação Básica que é  composto por 

recursos provenientes das três esferas governamentais: federal, estadual e municipal. 

Cada uma dessas esferas possui suas próprias fontes de recursos e 

responsabilidades na distribuição e aplicação dos investimentos na educação básica. 

O regime de colaboração define como União, Estados e Municípios devem trabalhar 

juntos para oferecer uma educação básica de qualidade. Já o Fundeb é o principal 

fundo de financiamento da educação básica, garantindo recursos para pagar 

professores, construir escolas e comprar materiais. Esse dinheiro é distribuído de 

forma equilibrada, para que regiões mais pobres também tenham condições de 

oferecer ensino de qualidade. A colaboração entre os governos é essencial para que 

todas as crianças e jovens tenham acesso a escolas bem estruturadas, 

independentemente de onde vivam. 

3.8. Avaliação educacional e Indicadores Educacionais (IDEB, Saeb) 

A LDB prevê a realização de avaliações periódicas para verificar a qualidade da 

educação oferecida no país. Essas avaliações têm como objetivo identificar os pontos 

fortes e fracos do sistema educacional e oferecer subsídios para implementação de 

políticas públicas voltadas para a melhoria da educação. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é o principal indicador da 

qualidade da educação no Brasil, criado em 2007 pelo Inep, vinculado ao Ministério 

da Educação. Ele combina dois componentes: o desempenho dos estudantes em 

avaliações nacionais, como a Prova Brasil e o Saeb, e a taxa de aprovação escolar, 

medindo a eficiência do fluxo escolar. Previsto no Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE) e regulamentado pelo Decreto nº 6.094/2007, o IDEB orienta 

políticas públicas para a melhoria do ensino básico, estabelecendo metas para cada 

escola, município, estado e para o país. Sua periodicidade bienal permite monitorar 

os avanços e desafios do sistema educacional brasileiro. 
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O cálculo do IDEB combina dois fatores: o desempenho dos estudantes em avaliações 

externas e o fluxo escolar (taxa de aprovação). A fórmula é expressa como: 

 

IDEB = Média dos Desempenhos x Taxa de Aprovação 

Média dos Desempenhos: É obtida a partir das provas do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb), que inclui a Prova Brasil e Avaliações de Língua Portuguesa 

(foco em leitura) e Matemática. Os resultados vão de 0 a 10. 

Taxa de Aprovação: Reflete a proporção de estudantes que avançam de ano sem 

reprovar, medida por dados do Censo Escolar. 

O índice varia de 0 a 10 e reflete o nível de aprendizado aliado à eficiência do fluxo 

escolar. Para atingir um IDEB elevado, as escolas precisam equilibrar boas notas nas 

avaliações e baixos índices de reprovação e abandono escolar. 

 

3.9. Formação de professores 

A LDB estabelece diretrizes para a formação de professores, visando garantir a 

qualidade do ensino. Ela define que a formação inicial dos professores deve ser 

realizada em cursos de licenciatura em universidades e instituições de ensino 

superior. 

3.10. Educação Especial e Inclusiva 

A educação especial é destinada a pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades, e busca garantir a inclusão desses estudantes 

nas escolas regulares. Isso significa que todos devem ter acesso a uma educação de 

qualidade, com os apoios necessários para suas necessidades, como materiais 

adaptados ou atendimento especializado. A inclusão é um princípio fundamental, pois 

respeita as diferenças e promove a convivência entre todos. O objetivo é que todos 

tenham as mesmas oportunidades de aprender e se desenvolver, sem discriminação, 

em um ambiente acolhedor e acessível. 
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3.11. Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Educação Profissional 

A EJA é voltada para pessoas que não tiveram a oportunidade de estudar na idade 

regular e querem concluir sua educação básica. É uma modalidade flexível, que 

respeita o tempo e as condições de vida de jovens e adultos. Já a educação 

profissional prepara os estudantes para o mercado de trabalho, oferecendo cursos 

técnicos e tecnológicos. Essas modalidades são importantes para garantir que todos, 

independentemente da idade ou trajetória, tenham acesso à educação e à qualificação 

profissional. Elas ajudam a melhorar a qualidade de vida e as oportunidades no 

mercado de trabalho. 

3.12. Gestão Democrática na Educação Básica 

A gestão democrática envolve a participação da comunidade escolar nas decisões 

sobre a escola. Isso significa que professores, pais, alunos e gestores podem opinar 

sobre como os recursos são usados, como o ensino é planejado e como resolver 

problemas do dia a dia. Os conselhos escolares são exemplos de espaços de gestão 

democrática. Esse modelo promove mais transparência, fortalece o envolvimento da 

comunidade e torna as escolas mais eficientes e acolhedoras. Quando todos 

participam, a educação se torna mais justa e alinhada às necessidades locais. 

3.13. Busca Ativa Escolar 

A Busca Ativa Escolar é uma estratégia essencial para garantir o direito à educação, 

identificando crianças e adolescentes fora da escola ou em risco de evasão escolar. 

Ela envolve uma rede articulada entre gestores, escolas, famílias e comunidades para 

promover a inclusão e permanência dos estudantes. Na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) nº 9.394/1996, o artigo 5º, § 4º, estabelece que o poder 

público deve "zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola". Além 

disso, a Emenda Constitucional nº 59/2009 reforça a obrigatoriedade da matrícula 

para crianças e adolescentes de 4 a 17 anos. Políticas como o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Bolsa Família também complementam a 

busca ativa, criando condições que favorecem a permanência escolar. A iniciativa é 

regulamentada e incentivada por normas estaduais e municipais, alinhadas às 
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orientações do Plano Nacional de Educação (PNE) e da Resolução CNE/CEB nº 

7/2010, que trata do direito à educação básica de qualidade. 

 

Estudo de Caso: 

Cenário: Um município apresenta alta evasão escolar na transição da educação infantil para o ensino 

fundamental. Como abordar a questão? 

Resolução: 

Deve-se realizar uma Busca Ativa Escolar, integrando estratégias de apoio às famílias e promovendo 

ações para garantir a transição, conforme o ECA e a LDB. 

 

3.14. Plano Nacional de Educação (PNE) 

O Plano Nacional de Educação (PNE) é um instrumento estratégico de planejamento 

educacional que estabelece diretrizes, metas e estratégias para a melhoria da 

educação no Brasil ao longo de dez anos. Sua base legal está no artigo 214 da 

Constituição Federal, que determina a elaboração de um plano nacional de 

educação para o desenvolvimento do ensino em suas diversas etapas e modalidades. 

Na LDB nº 9.394/1996, o PNE é mencionado nos artigos 9º e 87, que tratam da 

articulação entre a União, os estados e os municípios na promoção de políticas 

educacionais. O PNE atual, instituído pela Lei nº 13.005/2014, articula-se com os 

Planos Estaduais e Municipais de Educação, que devem ser elaborados em 

conformidade com suas metas e estratégias, respeitando as especificidades 

regionais. Essa articulação visa à criação de um sistema nacional de educação 

integrado, promovendo a universalização do ensino, a equidade, a melhoria da 

qualidade e a redução das desigualdades educacionais no país. 

3.15. Estatuto da Criança e do Adolescente 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei nº 8.069/1990, é 

um marco legal que assegura os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, 

incluindo o direito à educação, como parte da proteção integral. Na Constituição 
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Federal de 1988, o artigo 227 determina que é dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar com absoluta prioridade os direitos das crianças e adolescentes, 

incluindo o acesso à educação. Já a LDB nº 9.394/1996 reforça essa garantia em 

seus artigos 4º e 5º, assegurando o direito à educação básica gratuita e obrigatória. 

O ECA estabelece mecanismos de proteção contra a evasão escolar e prevê a 

articulação entre escolas, famílias e o poder público para promover o acesso e a 

permanência no ambiente educacional. Além disso, destaca a educação como 

ferramenta essencial para o desenvolvimento pleno, a cidadania e a formação da 

dignidade da criança e do adolescente. 

3.16. Censo Escolar 

O Censo Escolar é o principal levantamento estatístico e anual da educação básica 

no Brasil, previsto no artigo 9º, inciso IV, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB nº 9.394/1996), que atribui à União a responsabilidade de realizar 

essa coleta de dados em colaboração com estados e municípios. Ele está 

fundamentado também na Constituição Federal de 1988, especialmente no artigo 

211, que trata da colaboração entre os entes federativos na gestão do ensino público, 

e no artigo 208, que reforça a garantia de acesso e permanência à educação. O Censo 

Escolar reúne informações sobre matrículas, infraestrutura, profissionais da educação 

e taxas de aprovação, reprovação e abandono, sendo essencial para subsidiar o 

planejamento e a formulação de políticas públicas educacionais. Além disso, os dados 

gerados são fundamentais para a distribuição de recursos, como no caso do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), e para monitorar 

a garantia do direito à educação de qualidade. 

 

 

1. Estrutura da educação básica: educação infantil, ensino fundamental e ensino 

médio (LDB, Art. 21). 
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2. A obrigatoriedade da educação dos 4 aos 17 anos (LDB, Art. 4º e CF/88, Art. 208). 

3. Modalidades da educação básica: educação de jovens e adultos (EJA), 

educação especial, educação indígena e quilombola (LDB, Arts. 58-59). 

4. Papel do Censo Escolar na gestão e planejamento da educação. 

5. Regime de colaboração entre União, Estados e Municípios (CF/88, Art. 211 e LDB, 

Art. 8º). 

 

 

 

Estudo de Caso: 

Cenário: Um município registra baixa adesão ao ensino infantil. Quais ações podem ser tomadas para 

cumprir a obrigatoriedade da matrícula? 

Resolução: 

Com base na LDB (Art. 4º, inciso X) e na CF/88, o município deve implementar estratégias como a 

Busca Ativa Escolar, campanhas de conscientização e ampliação da oferta de vagas. 

 

Avaliação: 

1. A educação básica é composta por: 

a) Ensino fundamental e médio 

b) Educação infantil, ensino fundamental e médio 

c) Ensino superior e técnico 

d) Educação infantil e técnico 

Gabarito: b 

2. Qual é o principal instrumento de coleta de dados educacionais no Brasil? 

a) Ideb 

b) Enem 

c) Censo Escolar 

d) Saeb 

Gabarito: c 

3. A educação indígena é regulada como: 

a) Modalidade da educação básica 

b) Parte da educação superior 
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c) Parte do ensino médio 

d) Sistema educacional autônomo 

Gabarito: a 

 

Estudo de Caso: 

Cenário: Uma escola municipal está com dificuldades para implementar práticas inclusivas para 

alunos com deficiência. A direção afirma que não há obrigatoriedade legal para isso. Como o gestor 

deve proceder? 

Resolução: 

A Constituição Federal (Art. 208, III) e a LDB (Art. 58) garantem o atendimento educacional 

especializado. O gestor deve assegurar recursos e formação docente para práticas inclusivas, além 

de buscar apoio junto ao MEC. 

 

Avaliação: 

1. Qual documento define o direito à educação como direito social? 

a) Estatuto da Criança e do Adolescente 

b) Constituição Federal 

c) LDB 

d) Plano Nacional de Educação 

Gabarito: b 

2. A LDB foi sancionada em: 

a) 1988 

b) 1990 

c) 1996 

d) 2001 

Gabarito: c 

3. Qual é um dos princípios da educação nacional? 

a) Meritocracia 

b) Exclusão 

c) Igualdade de condições para acesso e permanência 

d) Competição entre instituições 

Gabarito: c 
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1. Plano Nacional de Educação (PNE): metas e estratégias para 2014-2024 (Lei 

13.005/2014). 

2. Articulação entre PNE, planos estaduais e municipais. 

3. Monitoramento das metas e indicadores educacionais. 

4. O papel do gestor na implementação das metas do PNE. 

5. Relação entre os planos de educação e os dados do Censo Escolar. 

 

Estudo de Caso: 

Cenário: Um gestor observa que o município não atingiu a meta de alfabetização definida no PNE. O 

que deve ser feito? 

Resolução: 

O gestor deve alinhar o plano municipal ao PNE, desenvolver ações locais específicas, como 

programas de formação docente, e monitorar indicadores por meio de diagnósticos do Censo Escolar. 

Avaliação: 

1. O PNE é regido por qual lei? 

a) Lei 13.005/2014 

b) Lei 9.394/1996 

c) Constituição Federal 

d) LDB 

Gabarito: a 

2. Os planos estaduais e municipais devem estar alinhados ao: 

a) Censo Escolar 

b) Ideb 

c) PNE 

d) Enem 

Gabarito: c 

 

4. O Conselho Nacional de Educação e sua Relação com a LDB e os 

Conselhos Estaduais e Municipais 

O Conselho Nacional de Educação (CNE) desempenha um papel essencial no cenário 

educacional brasileiro, sendo um órgão normativo e de assessoramento vinculado ao 

Ministério da Educação (MEC). Instituído pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, o CNE é responsável por elaborar diretrizes e 

resoluções que orientam o sistema educacional em todo o país, com foco na garantia 

do direito à educação de qualidade e na equidade entre diferentes contextos sociais 

e regionais. 

A LDB confere ao CNE a responsabilidade de estabelecer as bases normativas para 

a organização e o funcionamento do ensino nacional, articulando as políticas 

educacionais no âmbito da União, dos Estados e dos Municípios. Assim, o CNE 

coordena-se com os Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, que, por sua 

vez, regulamentam e monitoram a implementação das diretrizes em suas respectivas 

jurisdições. Essa articulação é fundamental para que a diversidade cultural e as 

especificidades regionais sejam respeitadas, ao mesmo tempo que se garante a 

unidade do sistema educacional brasileiro. 

Os Conselhos Estaduais e Municipais de Educação são responsáveis por adaptar as 

orientações do CNE às realidades locais, emitindo normas complementares e 

monitorando as práticas educacionais em suas áreas de atuação. Essa rede integrada 

contribui para a consolidação de políticas públicas que promovem o acesso, a 

permanência e o aprendizado dos estudantes, além de garantir que as práticas 

educacionais estejam em conformidade com a legislação vigente. 

 

Quadro 01 - Principais Resoluções do Conselho Nacional de Educação Relacionadas 

à Educação Básica 

 

1. Resolução CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 2010 - Fixa Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 

2. Resolução CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010 - Define Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica 

3. Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 - Institui e orienta a implantação da 

Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas 

e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica. 

4. Resolução CNE/CP nº 1, de 19 de janeiro de 2018 - Define o uso do nome social de 

travestis e transexuais nos registros escolares. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=7246&Itemid=
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=5916&Itemid=
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=79631-rcp002-17-pdf&category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=81001-rcp001-18-pdf&category_slug=janeiro-2018-pdf&Itemid=30192
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5. Resolução CNE/CEB nº 1, de 13 de novembro de 2020 - Dispõe sobre o direito de 

matrícula de crianças e adolescentes migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de 

refúgio no sistema público de ensino brasileiro. 

6. Resolução CNE/CEB nº 2, de 15 de dezembro de 2020 - Aprova a quarta edição do 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 

7. Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021 - Define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica. 

8. Resolução CNE/CEB nº 1, de 28 de maio de 2021 - Institui Diretrizes Operacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política 

Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e 

Educação de Jovens e Adultos a Distância. 

9. Resolução CNE/CEB nº 2, de 16 de agosto de 2021 - Dispõe sobre Diretrizes Operacionais 

para implementação do Arranjo de Desenvolvimento da Educação (ADE) como 

instrumento de gestão pública para a melhoria da qualidade social da educação.  

10. Resolução CNE/CP nº 1, de 6 de maio de 2022 - Institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio (EPTNM-Formação). 

11. Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 2022 - Normas sobre Computação na 

Educação Básica – Complemento à BNCC. 

12. Resolução CNE/CP nº 1, de 16 de agosto de 2023 - Dispõe sobre as Diretrizes 

Curriculares da Pedagogia da Alternância na Educação Básica e na Educação Superior. 

13. Resolução CNE/CP nº 1, de 2 de janeiro de 2024 - Altera o Art. 27 da Resolução CNE/CP 

nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional 

Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). 

14. Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024 - Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da 

Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados não licenciados e cursos de segunda licenciatura). 

15. Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024 - Institui as Diretrizes Operacionais 

Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil.  

16. Parâmetros Nacionais para Qualidade da Educação Infantil 

17. Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024 - Institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM. 

Fonte: quadro elaborado pelo autor com base no site do MEC/CNE 

 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=165271-rceb001-20&category_slug=novembro-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167211-rceb002-20&category_slug=dezembro-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=167931-rcp001-21&category_slug=janeiro-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=191091-rceb001-21&category_slug=junho-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=202771-rceb002-21&category_slug=agosto-2021-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=236781-rcp001-22&category_slug=maio-2022-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=241671-rceb001-22&category_slug=outubro-2022-pdf&Itemid=30192
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/rcp001_23.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=254451-rcp001-24&category_slug=janeiro-2024&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=258171-rcp004-24&category_slug=junho-2024&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=265031-rceb001-24&category_slug=outubro-2024&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=264261-parametros-nacionais-para-qualidade-da-educacao-infantil&category_slug=outubro-2024&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=265041-rceb002-24&category_slug=novembro-2024&Itemid=30192
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O Conselho Nacional de Educação, em sintonia com a LDB, os Conselhos Estaduais 

e Municipais, é uma peça-chave na construção de um sistema educacional coeso, 

democrático e plural. Suas resoluções fornecem o arcabouço legal e técnico para a 

operacionalização das políticas educacionais em todo o Brasil, contribuindo para o 

desenvolvimento de uma educação básica inclusiva e de qualidade, que prepara os 

cidadãos para os desafios do mundo contemporâneo. 

 

5. O Sistema de Ensino do Estado do Espírito Santo 

5.1. Abrangência, finalidade e princípios 

O Sistema Ensino do Estado do Espírito Santo do abrange todas as instituições de 

ensino situadas no território capixaba e se organiza conforme os princípios e diretrizes 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996). Suas 

principais características são: 

5.1.1. Abrangência 

Compreende as escolas públicas estaduais, as instituições privadas, e as 

instituições de educação superior não federais situadas no Espírito Santo. Para 

os Municípios que tem Sistema de Ensino Instituído por Lei, o município regula 

as escolas municipais e as escolas de educação infantil privadas localizadas no 

território do município. 

Inclui os órgãos responsáveis pela gestão e supervisão educacional, como a 

Secretaria Estadual de Educação (SEDU) e o Conselho Estadual de Educação 

(CEE/ES). 

5.1.1. Finalidade 

Promover a garantia do direito à educação, assegurando acesso, permanência 

e sucesso escolar com qualidade. 

Coordenar as políticas educacionais no âmbito estadual, garantindo a 

articulação com as políticas nacionais e municipais. 
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5.1.1. Princípios 

Baseia-se nos princípios de gestão democrática, equidade, qualidade, respeito 

às diversidades, e cumprimento das metas do Plano Estadual de Educação 

(PEE). 

5.2. Principais Pontos da Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 

5.2.1. Autonomia dos Sistemas Municipais de Ensino: 

A resolução reconhece a autonomia dos municípios para organizarem seus 

próprios sistemas de ensino, conforme previsto na LDB. 

Essa autonomia abrange a criação de conselhos municipais de educação, a 

gestão das escolas municipais e a formulação de políticas educacionais locais. 

5.2.2. Articulação entre os Sistemas 

• Determina que o Sistema Estadual deve atuar em parceria com os 

sistemas municipais, promovendo ações integradas que garantam a 

continuidade e qualidade da educação básica. 

• A articulação ocorre, por exemplo, na oferta de formação continuada para 

professores, no transporte escolar e em iniciativas voltadas para o 

cumprimento do Plano Nacional de Educação (PNE). 

5.2.3. Regulamentação e Supervisão 

• O Conselho Estadual de Educação é responsável por regulamentar, 

autorizar e supervisionar o funcionamento das instituições de ensino que 

integram o sistema estadual. 

• Essa supervisão se estende às instituições de ensino privado de 

educação básica e superior que não pertençam ao sistema federal. 

5.2.4. Planejamento Educacional 

• A resolução prevê a elaboração de políticas públicas articuladas, com 

base no Plano Estadual de Educação (PEE) e nos Planos Municipais de 

Educação (PMEs). 
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• Esse planejamento deve considerar as especificidades regionais e os 

desafios locais, como a redução da evasão escolar e a ampliação do 

acesso à educação infantil. 

5.2.5. Educação Infantil e Ensino Fundamental 

Embora a educação infantil e o ensino fundamental sejam responsabilidades 

prioritárias dos municípios, o Estado pode prestar apoio técnico e financeiro, 

especialmente para regiões de maior vulnerabilidade social. 

5.2.6. Gestão Democrática 

A resolução reforça a importância de práticas democráticas de gestão, 

incentivando a participação de comunidades escolares e conselhos 

educacionais na tomada de decisões. 

5.3. Relações com os Sistemas Municipais de Ensino 

A Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 destaca a cooperação entre Estado e 

municípios como essencial para a efetivação do direito à educação. Essa relação 

ocorre de diversas formas: 

5.3.1. Apoio Técnico e Administrativo 

O Estado oferece apoio técnico aos municípios na organização e funcionamento 

de seus sistemas de ensino, especialmente na formação de professores e 

gestores. 

5.3.2. Regulação Conjunta 

O Conselho Estadual de Educação desempenha um papel consultivo e 

orientador para os Conselhos Municipais de Educação, ajudando na formulação 

de normas e diretrizes locais. 

5.3.3. Gestão Compartilhada 

A articulação entre Estado e municípios é fundamental na gestão de programas 

como o transporte escolar, alimentação escolar e o acompanhamento da 

frequência dos alunos, promovendo a inclusão e a equidade, bem como fomento 

ao tempo integral. 
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5.3.4. Foco na Educação Infantil 

A educação infantil, de responsabilidade prioritária dos municípios, recebe apoio 

estadual para a ampliação de creches e pré-escolas, especialmente em áreas 

mais carentes. 

5.3.5. Apoio ao Ensino Fundamental 

Em casos de insuficiência de vagas, o Estado pode colaborar com os municípios 

para atender a demanda do ensino fundamental, respeitando os critérios 

estabelecidos na legislação. 

 

6. A Supervisão do Sistema de Ensino do Estado do Espírito Santo 

6.1. A norma do Sistema de Ensino 

O Artigo 145 da Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 estabelece as diretrizes para a 

supervisão do Sistema Estadual de Ensino do Espírito Santo, que é conduzida pelas 

11 Superintendências Regionais de Educação (SREs) da Secretaria Estadual de 

Educação (SEDU) por meio de equipes de supervisores escolares. Essa estrutura tem 

como objetivo assegurar a qualidade do ensino, garantir o cumprimento das normas 

educacionais e apoiar o desenvolvimento das unidades escolares dentro de suas 

respectivas regiões de abrangência, conforme descrevemos a seguir. 

 

 

Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 

Disponível em: https://cee.es.gov.br/Media/cee/3777-

2014/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CEE-ES%20N%C2%BA.%203.777-2014%20-

%20Livros.pdf 

 

TÍTULO V DO ACOMPANHAMENTO E CONTROLE DO SISTEMA DE 

ENSINO DO ESTADO  

CAPÍTULO I DA SUPERVISÃO DO SISTEMA DE ENSINO DO ESTADO  

https://cee.es.gov.br/Media/cee/3777-2014/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CEE-ES%20N%C2%BA.%203.777-2014%20-%20Livros.pdf
https://cee.es.gov.br/Media/cee/3777-2014/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CEE-ES%20N%C2%BA.%203.777-2014%20-%20Livros.pdf
https://cee.es.gov.br/Media/cee/3777-2014/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CEE-ES%20N%C2%BA.%203.777-2014%20-%20Livros.pdf
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Art. 145. A Secretaria de Estado da Educação exercerá as atividades de 

supervisão relativas, respectivamente, a:  

I – legalização e funcionamento das instituições de ensino;  

II – legalização e funcionamento dos cursos, etapas e modalidades de ensino; 

e  

III – resultados obtidos pelas instituições de ensino nos processos avaliativos.  

§ 1º A Secretaria de Estado da Educação poderá, no exercício de sua atividade 

de supervisão, nos limites da lei, determinar a apresentação de documentos 

que julgar necessários ao processo de supervisão.  

§ 2º Os atos de supervisão do poder público buscarão resguardar os interesses 

dos envolvidos, bem como preservar as atividades em andamento.  

Art. 146. Compete à Sedu realizar a avaliação das instituições de ensino que 

compõem o Sistema de Ensino do Estado, por meio dos seus órgãos 

reguladores.  

Art. 147. O processo de avaliação institucional abrangerá os seguintes as-

pectos:  

I – cumprimento da legislação de ensino;  

II – desempenho dos estudantes e produtividade da instituição, aferidos por 

meio das avaliações oficiais e do censo escolar;  

III – planejamento do ensino expresso por meio dos PPCs ou planos de cursos;  

 

6.2. A Supervisão das escolas do Sistema de Ensino feita pelas 

Superintendências Regionais de Educação (SREs) 

As Superintendências Regionais de Educação atuam como instâncias 

descentralizadas da Secretaria de Estado da Educação (SEDU), responsáveis por 

acompanhar e fiscalizar a gestão pedagógica e administrativa das escolas estaduais, 

privadas e municipais (sem sistema de ensino próprio).  

 

No contexto do Artigo 145, as SREs desempenham um papel fundamental para a 

supervisão do sistema de ensino, com destaque para as funções previstas na Portaria 

SEDU nº 090-R/2022 de 13 de abril de 2022, que reestrutura o funcionamento das 

Superintendências Regionais de Educação – SREs, vinculadas à Secretaria de 

Estado da Educação – SEDU e dá demais providências. Nela são detalhadas as 

atribuições e responsabilidades dos supervisores escolares, garantindo um 
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alinhamento das ações às diretrizes do Sistema Estadual de Ensino. Essa portaria 

visa padronizar os procedimentos de supervisão e fortalecer o papel estratégico do 

supervisor escolar nas várias áreas de atuação. Entre os principais pontos 

regulamentados pela portaria, destacam-se:  

 

QUADRO 02 - Ações da supervisão escolar das SREs conforme previsto na Portaria 

SEDU nº 090-R/2022 

CAPÍTULO III - DA SUPERVISÃO ESCOLAR REFERÊNCIA DAS ESCOLAS ESTADUAIS 

Seção I - Do Assessoramento Pedagógico e da Regulação das Escolas Estaduais 

Seção II - Das ações de Legalização das Escolas Estaduais 

Seção III - Das Demandas Específicas das escolas estaduais 

CAPÍTULO IV - DA SUPERVISÃO ESCOLAR REFERÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE 

ENSINO E DAS REDES MUNICIPAIS JURISCIONADAS AO CEE/ES 

Seção I - Das especificidades da Supervisão Escolar Referência das redes municipais 

jurisdicionadas ao CEE/ES 

Seção II - Das especificidades da Supervisão Escolar das instituições privadas de ensino 

jurisdicionadas ao CEE/ES 

Seção III - Das “Demandas Específicas” das instituições privadas de ensino e das escolas municipais 

jurisdicionadas ao CEE/ES 

CAPÍTULO V - DO SETOR DE ESCOLAS EXTINTAS E DOCUMENTAÇÃO ESCOLAR - SEEDE 

Seção I - Do Recolhimento e da Organização do acervo de escolas encerradas 

Seção II Da Expedição de Documentos Escolares 

Seção III - Da Autenticação de Documentos Escolares 

Seção IV - Dos serviços referentes às Atas de Resultados Finais 

Seção V - Dos serviços referentes às Listas Anuais de Alunos Concluintes 

Fonte: quadro elaborado pelo autor com base no previsto na Portaria SEDU nº 090-R/2022 

 

O Capítulo III trata do assessoramento pedagógico e da regulação das escolas 

estaduais realizado pelas Superintendências Regionais de Educação (SREs) e seus 

supervisores escolares, com foco no Circuito de Gestão (CdG), organização 

pedagógica, documentação escolar e monitoramento de metas educacionais. No 

quadro a seguir exemplificamos os Principais Pontos: 
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QUADRO 03 - Ações da supervisão escolar referência de escolas estaduais conforme 

previsto na Portaria SEDU nº 090-R/2022 

Principais Pontos dos art. 19 - 25 

1. Circuito de Gestão (CdG) 

o O CdG é o método principal de trabalho das SREs, integrando ações de 

regulação e assessoramento pedagógico em etapas e modalidades de 

ensino. 

o Supervisores Escolares são responsáveis por três escolas de referência, 

realizando visitas técnicas, assessoramento e auditorias regulares. 

2. Acompanhamento Pedagógico e Gestão Escolar 

o Análise e orientação para metas educacionais baseadas no IDEBES e 

alinhamento com o Plano Estratégico da SRE e o Plano de Ação Anual 

da SEDU. 

o Acompanhamento de planos de ensino, instrumentos de avaliação, 

recuperação de aprendizagem e planejamento do pedagogo e professores. 

o Supervisão de práticas administrativas, incluindo organização de 

documentos, auditorias de prontuários, e treinamento das equipes 

escolares. 

3. Auditorias e Monitoramentos 

o Auditorias periódicas sobre atos escolares, resultados finais, listas de 

concluintes, diários de classe e preenchimento correto de registros em 

plataformas digitais (SEGES). 

o Verificação in loco ou remota do cumprimento de normas e da guarda de 

documentos escolares essenciais, como atas, calendários e prontuários. 

4. Apoio à Gestão Escolar 

o Orientação à equipe diretiva sobre procedimentos administrativos, 

alinhamento de funções, participação em reuniões e visibilidade de horários 

e documentos de gestão. 

o Monitoramento de frequência dos alunos e cumprimento das normas de 

classificação, reclassificação e aproveitamento de estudos. 

5. Intervenções em Não Conformidades 

o Supervisores devem notificar a direção escolar imediatamente ao detectar 

irregularidades, indicando providências para ajustes. 

o Erros em registros, como no livro de ponto, devem ser corrigidos de forma 

imediata e documentada. 

6. Documentação e Regularização 
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o Exigências para auditorias incluem apresentação de documentos 

comprobatórios, podendo ser solicitados eletronicamente ou 

presencialmente. 

o A gestão escolar deve garantir que todos os documentos, como PPP, PDI e 

PAI, estejam acessíveis à comunidade escolar. 

7. Os processos de legalização de escolas estaduais (Art. 25.) 

I – das escolas escolares: 

a) criação pelo Poder Executivo Municipal; 

b) aprovação para credenciamento; 

c) renovação de credenciamento; 

d) mudança de sede e/ou de endereço; 

e) mudança de denominação da unidade escolar; 

f) encerramento da unidade escolar; 

g) mudança de mantenedora; 

h) paralisação provisória. 

II – dos cursos, etapas e/ou modalidades de ensino: 

a) criação; 

b) aprovação; 

c) renovação da aprovação; 

d) encerramento dos cursos, etapas e/ou modalidades de ensino. 

Fonte: quadro elaborado pelo autor com base no previsto na Portaria SEDU nº 090-R/2022 

 

O Capítulo IV aborda as especificidades da Supervisão Escolar Referência das redes 

municipais jurisdicionadas ao CEE/ES, com destaque para o papel das 

Superintendências Regionais de Educação (SREs) e as responsabilidades das 

Secretarias Municipais de Educação (SEMEs) no cumprimento das normas 

educacionais.  

Esse conjunto de diretrizes reforça o papel regulador da SRE e promove a articulação 

com as SEMEs para garantir conformidade legal, organização administrativa e 

qualidade educacional na rede municipal, sob supervisão do CEE/ES. 

No quadro a seguir exemplificamos os Principais Pontos: 

 

QUADRO 04 - Ações da supervisão escolar referência de escola municipais conforme 

previsto na Portaria SEDU nº 090-R/2022 
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Regimentos Escolares (Art. 34) 

A SRE aprova o Regimento Comum das Escolas do Município e, com base 

nele, os regimentos específicos das escolas. 

A SEME deve orientar suas escolas na elaboração dos regimentos escolares 

conforme o regimento comum aprovado. 

 

Atas Resultados Finais e Lista de Concluintes (Art. 35) 

A SEME deve enviar à SRE o consolidado das atas e listas anuais de alunos 

concluintes, acompanhado de relatório de auditoria que ateste a veracidade 

das informações. 

A Supervisão Escolar pode solicitar informações adicionais e, em casos 

excepcionais, realizar verificações remotas ou presenciais. 

 

Calendário e Organização Curricular (Art. 36) 

A SEME deve encaminhar até março o calendário escolar e a(s) 

organização(ões) curricular(es) para ciência e monitoramento da SRE. 

Se houver atraso no envio ou não conformidade nos documentos, a SEME 

será notificada, e, em última instância, o caso será encaminhado à GENPRO 

para providências. 

Para aprovação oficial, a SEME deve fazer uma solicitação formal ao enviar os 

documentos. 

 

Visitas de Regulação (Art. 37) 

A Supervisão Escolar deve realizar visitas anuais às SEMEs, podendo ser 

remotas em casos excepcionais, conforme orientação da SEDU. 

Um relatório consolidado das visitas deve ser enviado à GENPRO. 

Caso uma escola municipal apresente irregularidades de ato junto ao CEE/ES, 

a SRE deve comunicar o CEE/ES e informar a GENPRO para monitoramento. 

 

Os processos de legalização de escolas de municípios sem sistema de ensino 

próprio (Art. 38.) 

I – das escolas municipais: 

• criação pelo Poder Executivo Municipal; 

• aprovação para credenciamento; 

• renovação de credenciamento; 

• mudança de sede e/ou de endereço; 
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• mudança de denominação da unidade escolar; 

• encerramento da unidade escolar; 

• mudança de mantenedora; 

• paralisação provisória. 

II – dos cursos, etapas e/ou modalidades de ensino: 

• criação; 

• aprovação; 

• renovação da aprovação; 

d) encerramento dos cursos, etapas e/ou modalidades de ensino. 

Fonte: quadro elaborado pelo autor conforme previsto na Portaria SEDU nº 090-R/2022 

 

Os Artigos 43 a 46 da Portaria regulamentam o monitoramento e a fiscalização das 

escolas privadas pela Superintendência Regional de Educação (SRE), detalhando 

procedimentos para garantir a legalidade e o funcionamento regular dessas 

instituições. 

 

Quadro 05 - Monitoramento das Escolas Privadas 

Monitoramento das Escolas Privadas (Art. 43) 

O acompanhamento deve ocorrer de forma contínua ao longo do ano letivo e inclui: 

Verificação de documentos entregues no início do ano. 

Contato telefônico anual para confirmar o funcionamento das instituições, com registro 

adequado. 

Visita virtual anual, realizada até maio, por meio de plataformas digitais, conforme 

orientações da GENPRO. 

Visita presencial, se necessário, para verificar itens não confirmados na visita virtual. 

Possibilidade de convocar responsáveis à SRE para esclarecimentos e entrega de 

documentos. 

Centros de Atendimento Educacional Especializado (Art. 44) 

As instituições filantrópicas especializadas (CAEEs) devem ser monitoradas pela 

Supervisão Escolar, que deve: 

Garantir a legalização junto ao CEE/ES e o funcionamento correto, com fiscalização de 

contratos de repasse de verbas públicas. 

Aprovar o calendário de atendimentos especializados, alinhado ao calendário regular, 

assegurando 200 dias anuais de Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Orientar fiscais de contratos em questões pedagógicas ou legais, quando solicitado. 
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Encerramento ou Paralisação de Escolas (Art. 45) 

Em casos de encerramento ou paralisação de escolas privadas sem autorização do 

CEE/ES: 

A SRE deve realizar visita presencial, lavrar ata e notificar a instituição, concedendo 

prazo para regularização. 

Se necessário, a situação será encaminhada à GENPRO, ao CEE/ES e à Assessoria 

Jurídica da SEDU para ações como encerramento compulsório e recolhimento de 

acervo, com apoio de órgãos competentes. 

Controle Digital (Art. 46) 

As SREs devem manter um controle digital atualizado dos atos administrativos e das 

modalidades de ensino das escolas privadas. Esse controle é essencial para monitorar 

prazos e garantir que as escolas regularizem pendências, evitando prejuízos à vida 

escolar dos estudantes. 

Art. 47. Os processos de legalização de instituição privada de ensino dividem-se em: 

I – das instituições: 

a) autorização para credenciamento; 

b) renovação de credenciamento; 

c) oficialização de mudança de sede e/ou de endereço; 

d) oficialização de mudança de denominação da mantida; 

e) oficialização de mudança de mantenedora; 

f) oficialização de mudança de denominação da mantenedora; 

g) encerramento das atividades das instituições; 

h) paralisação provisória. 

II – dos cursos, etapas e/ou modalidades de ensino: 

a) autorização; 

b) renovação de autorização; 

c) encerramento dos cursos, etapas e/ou modalidades de ensino. 

Fonte: quadro elaborado pelo autor conforme previsto na Portaria SEDU nº 090-R/2022 

 

7. Conclusão do componente curricular 

A Constituição Federal de 1988 representa o marco jurídico fundamental para a 

consolidação da educação como um direito social no Brasil, assegurando a todos o 

acesso ao ensino com qualidade e equidade. A partir desse princípio constitucional, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) estabeleceu os 

fundamentos normativos que orientam o sistema educacional brasileiro, organizando 
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os deveres da União, Estados e Municípios para a promoção de uma educação 

inclusiva, democrática e alinhada às demandas da sociedade. 

 

No contexto do Espírito Santo, a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 e a Portaria SEDU 

nº 090-R/2022 representam desdobramentos dessas diretrizes nacionais, 

configurando-se como instrumentos regulatórios e organizacionais que especificam 

os procedimentos administrativos e pedagógicos para o funcionamento do sistema de 

ensino estadual. Essas normativas articulam-se de forma a promover a integração 

entre a gestão escolar e a supervisão educativa, garantindo o cumprimento de 

exigências legais, a preservação da qualidade educacional e o fortalecimento das 

escolas enquanto espaços de aprendizado e cidadania. 

 

A supervisão escolar, enquanto prática fundamental no sistema de ensino do Espírito 

Santo, desempenha um papel estratégico na implementação dessas normativas. 

Ancorada no Circuito de Gestão (CdG) e nas orientações previstas pela Resolução 

CEE/ES nº 3.777/2014, a supervisão atua na regulação das escolas estaduais, 

mundiais (sem sistema de ensino próprio) e privadas, no monitoramento dos atos 

escolares e no assessoramento pedagógico (apenas de escolas estaduais), 

alinhando-se às metas e indicadores estabelecidos pelo Plano Estratégico da 

Secretaria Estadual de Educação (SEDU). 

 

A Portaria SEDU nº 090-R/2022 complementa esse arcabouço ao detalhar as 

atribuições do Supervisor Escolar e os protocolos de regulação e monitoramento. 

Dessa forma, a supervisão escolar transcende o papel meramente administrativo, 

consolidando-se como uma prática integradora, que busca harmonizar a legislação 

educacional às especificidades locais e às demandas de cada unidade escolar. 

E 

m suma, o sistema de ensino do Espírito Santo, fundamentado na Constituição de 

1988 e normatizado pela LDB 9.394/1996, encontra na Resolução CEE/ES nº 

3.777/2014 e na Portaria SEDU nº 090-R/2022 os pilares para uma gestão 

educacional eficiente. A supervisão escolar, enquanto instrumento articulador, 
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assegura que as práticas pedagógicas, a organização escolar e os processos 

administrativos estejam alinhados ao objetivo maior da educação pública: o 

desenvolvimento integral do aluno e a formação de cidadãos críticos, éticos e 

preparados para os desafios do século XXI. 
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Avaliação 

 

Atividades: Conceitos básicos 

1. A educação básica é composta por? 

a) A educação básica engloba os diferentes níveis de ensino superior. 

b) A educação básica é voltada apenas para o ensino fundamental. 

c) A educação básica abrange apenas a educação infantil. 

d) A educação básica abrange diferentes etapas : educação infantil, ensino fundamental e ensino 

médio. 

Resposta correta: d 

2. Quais são os elementos que compõem os sistemas de ensino? 

a) Os sistemas de ensino são compostos apenas pelas escolas. 

b) Os sistemas de ensino são compostos apenas pela rede de ensino. 

c) Os sistemas de ensino não possuem elementos específicos. 

d) Os sistemas de ensino são compostos pela rede de ensino, secretaria de educação, conselho 

de educação e as escolas. 

Resposta correta: c 

Atividades: Introdução à organização da educação básica 

1. Quais são as etapas da educação básica no Brasil? 

a) A educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio 

b) A educação primária, o ensino médio e o ensino técnico. 

c) A educação básica, o ensino superior e o ensino profissional. 

d) A educação básica, o ensino fundamental e o ensino técnico 

Resposta correta: a 

2. Quais são as responsabilidades do Ministério da Educação na organização da educação 

básica? 

      a) Formular políticas nacionais e diretrizes curriculares. 

b) Garantir a oferta de vagas nas escolas. 

c) Gerenciar as escolas municipais e estaduais. 

d) Estabelecer os critérios de avaliação das escolas 

Resposta correta: a 

Atividades: Estrutura e funcionamento dos sistemas de ensino 
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2. Quais são os elementos que compõem os sistemas de ensino? 

a) Os elementos que compõem os sistemas de ensino são apenas as escolas. 

b) Os elementos que compõem os sistemas de ensino são apenas a rede de ensino e as 

escolas. 

c) Os elementos que compõem os sistemas de ensino são a rede de ensino, secretaria de 

educação, conselho de educação e as escolas. 

d) Os elementos que compõem os sistemas de ensino são apenas a secretaria de educação 

e as escolas. 

Resposta correta: c 

Atividades: Os diferentes níveis da educação básica 

1. Qual é a faixa etária da Educação Infantil? 

a) 0 a 5 anos 

b) 6 a 14 anos 

c) 15 a 17 anos 

Resposta correta: a 

2. Quantos anos abrange o Ensino Fundamental? 

a) 6 anos 

b) 9 anos 

c) 12 anos 

Resposta correta: b 

Atividades: Princípios legais que regem a educação básica 

1. Qual é o princípio que assegura que todas as crianças e adolescentes tenham acesso à 

educação, independentemente de sua origem social, econômica, cultural ou étnica? 

a) Princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola 

b) Princípio da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 

a arte e o saber 

c) Princípio da gestão democrática do ensino público 

d) Princípio da garantia de padrão de qualidade 

e)  Princípio da valorização dos profissionais da educação   

Resposta correta: a 

2. Qual é o princípio que garante a liberdade de expressão e de pensamento, tanto para os 

alunos quanto para os professores? 

a) Princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola 

b) Princípio da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 

a arte e o saber 

c) Princípio da gestão democrática do ensino público 

d) Princípio da garantia de padrão de qualidade 
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e) Princípio da valorização dos profissionais da educação 

Resposta correta: b 

Atividades: Regulamentação e normas  

1. A Constituição Federal estabelece que a educação básica é um direito de todos e um 

dever do Estado e da família? 

a) Verdadeiro 

b) Falso  

Resposta correta: a 

2. Qual órgão é responsável pela elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)? 

a) Ministério da Educação (MEC) 

b) Conselho Nacional de Educação (CNE) 

c) Secretaria de Educação dos Estados e Municípios 

Resposta correta: a 

Atividades: A legislação educacional brasileira 

1. Qual órgão é responsável pela regulamentação e normatização do sistema de ensino no 

Brasil? 

a) Ministério da Educação (MEC) 

b) Conselho Nacional de Educação (CNE) 

c) Secretarias de Educação dos Estados e Municípios 

Resposta correta: b 

2. Quais são as diretrizes estabelecidas pela legislação para o ensino fundamental e médio 

no Brasil? 

a) Idade mínima de ingresso, organização curricular, carga horária mínima, etapas de ensino 

e avaliação dos alunos 

b) Conteúdos mínimos obrigatórios, formação continuada dos professores e participação da 

comunidade escolar 

c) Recursos financeiros para a manutenção e o desenvolvimento do ensino 

Resposta correta: a 

Atividades: Constituição Federal e a educação básica 

1. Qual é a lei máxima do país que estabelece os direitos e deveres dos cidadãos e 

regulamenta a organização do Estado? 

a) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

b) Decreto 

c) Código Penal 

d) Constituição Federal 

Resposta correta: d 
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2. Qual é o Artigo da Constituição Federal que estabelece que a educação é um direito de 

todos e um dever do Estado e da família? 

a) Artigo 202 

b) Artigo 203 

c) Artigo 204 

d) Artigo 205 

Resposta correta: d 

Atividades: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  

1. Qual o objetivo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)? 

a) Garantir o acesso à educação de qualidade a todos os brasileiros, promovendo a formação 

integral do indivíduo, o respeito aos direitos humanos e a formação para o exercício da 

cidadania. 

b) Estabelecer diretrizes e bases para a organização da educação básica no Brasil. 

c) Definir os princípios fundamentais da educação no Brasil. 

d) Promover a igualdade de oportunidades e a valorização dos profissionais da educação. 

Resposta correta: a 

2. Quantas etapas a LDB organiza a educação básica? 

a) Duas etapas. 

b) Quatro etapas. 

c) Cinco etapas. 

d) Três etapas. 

Resposta correta: d 

Atividades: Módulo 3: Financiamento e gestão escolar 

1. Qual é a importância do plano de carreira na área da educação? 

a) Estabelecer metas a longo prazo 

b) Oferecer oportunidades de crescimento profissional 

c) Desenvolver habilidades e competências 

d) Todas as opções acima 

Resposta correta: d 

2. Quais são as etapas necessárias para a construção do plano de carreira? 

a) Definir objetivos claros 

b) Identificar habilidades e competências necessárias 

c) Estabelecer um plano de ação 

d) Todas as opções acima 

Resposta correta: d 

Atividades: Recursos financeiros para a educação básica 
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1. Qual é o objetivo principal do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica (FUNDEB)? 

a) Financiar a educação básica no Brasil 

b) Promover a transparência na utilização dos recursos financeiros 

c) Repasse de recursos para as escolas 

d) Elaborar projetos educacionais 

Resposta correta: a 

2. Qual programa do governo federal repassa recursos diretamente para as escolas? 

a) Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) 

b) Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

c) Captação de recursos por meio de parcerias 

d) Elaboração de projetos educacionais e solicitação de recursos 

Resposta correta: b 

Atividades: Mecanismos de gestão escolar 

1. Qual é a base de uma gestão escolar eficiente? 

a) Estrutura Organizacional 

b) Planejamento Estratégico 

c) Gestão de Recursos Humanos 

d) Gestão Financeira 

e) Avaliação e Monitoramento 

Resposta correta: a 

2. Qual é um dos mecanismos mais importantes da gestão escolar? 

a) Estrutura Organizacional 

b) Planejamento Estratégico 

Right Answer 

c) Gestão de Recursos Humanos 

d) Gestão Financeira 

e) Avaliação e Monitoramento 

Resposta correta: b 

Atividades: Plano de carreira dos profissionais da educação 

1. Quais são os benefícios do plano de carreira para os profissionais da educação? 

a) Impulsionar a experiência profissional e adquirir novas habilidades 

b) Crescimento e desenvolvimento profissional, estabilidade financeira, reconhecimento 

profissional, oportunidades de liderança 

c) Analisar as necessidades e tendências da área da educação 

d) Identificar desafios e soluções na construção do plano de carreira 

e) Utilizar recursos e ferramentas disponíveis para auxiliar no planejamento 
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Resposta correta: b 

Atividades: Programas e políticas de incentivo à qualidade da educação 

1. Qual programa visa garantir uma alimentação adequada e saudável aos estudantes? 

a) Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

b) Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

c) Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 

d) Programa de Avaliação da Educação Básica (Prova Brasil) 

e) Programa Nacional de Educação Empreendedora 

Resposta correta: a 

2. Qual programa tem como objetivo fortalecer a autonomia das escolas? 

a) Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

b) Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) 

c) Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 

d) Programa de Avaliação da Educação Básica (Prova Brasil) 

e) Programa Nacional de Educação Empreendedora 

Resposta correta: b 

Atividades: Avaliação da educação básica 

1. Conceito de indicadores de qualidade da educação básica 

a) Ferramentas para avaliação do desempenho das escolas 

b) Medidores socioeconômicos dos estudantes 

c) Critérios para seleção de escolas 

d) Parâmetros para notas de provas 

Resposta correta: a 

2. Tipos de indicadores 

a) Indicadores de qualidade de ensino, Indicadores de gestão escolar 

b) Indicadores de transporte escolar, Indicadores de alimentação escolar 

c) Indicadores de saúde dos estudantes, Indicadores de infraestrutura 

d) Indicadores de consumo de energia, Indicadores de segurança 

Resposta correta: a 

Atividades: Processos de avaliação institucional 

1. Quais são as etapas do processo de avaliação institucional? 

a) Planejamento da Avaliação, Coleta de Dados, Análise dos Dados, Elaboração do Relatório de 

Avaliação e Ações de Melhoria 

b) Coleta de Dados, Análise dos Dados, Planejamento da Avaliação, Elaboração do Relatório de 

Avaliação e Ações de Melhoria 

c) Análise dos Dados, Elaboração do Relatório de Avaliação, Coleta de Dados, Planejamento da 

Avaliação e Ações de Melhoria 
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d) Elaboração do Relatório de Avaliação, Planejamento da Avaliação, Coleta de Dados, Análise 

dos Dados e Ações de Melhoria 

Resposta correta: a 

2. Qual é o papel da avaliação institucional na busca pela qualidade da educação básica? 

a) Identificar dificuldades e desafios enfrentados pelas instituições de ensino, permitindo a adoção 

de medidas para superá-los. Além disso, possibilita o planejamento de ações e políticas 

educacionais mais efetivas. 

b) Elaborar relatórios de avaliação sem embasamento 

c) Promover mudanças efetivas nas instituições de ensino sem identificar oportunidades de 

melhoria 

d) Avaliar apenas aspectos quantitativos das instituições de ensino 

Resposta correta: a 

Atividades: Indicadores de qualidade da educação básica (Questões abertas) 

1. Conceito de indicadores de qualidade da educação básica: 

a)  Explique o que são indicadores de qualidade da educação básica, destacando sua importância 

e finalidade. 

b) Discuta a relação entre indicadores e avaliação da educação básica. 

2. Tipos de indicadores: 

a) Apresente os diferentes tipos de indicadores utilizados na avaliação da educação básica, como 

indicadores de aprendizagem, indicadores socioeconômicos e indicadores estruturais. 

b) Descreva cada um dos tipos de indicadores, explicando suas características e exemplos de 

como são aplicados na prática. 

Atividades: Provas externas e sistemas de avaliação  

1. O que são as provas externas? 

a) Avaliações aplicadas a estudantes de diferentes instituições de ensino. 

b) Avaliações elaboradas e aplicadas pela própria instituição de ensino. 

c) Avaliações aplicadas apenas a estudantes de matemática. 

d) Avaliações aplicadas apenas a estudantes de língua portuguesa. 

Resposta correta: a 

2. Por que as provas externas são importantes? 

a) Fornecem informações objetivas sobre o desempenho dos estudantes e contribuem para o 

desenvolvimento de políticas públicas educacionais mais eficazes. 

b) Fornecem informações subjetivas sobre o desempenho dos estudantes e não têm relevância 

para o desenvolvimento de políticas públicas educacionais. 

c) Não fornecem informações sobre o desempenho dos estudantes e não têm relação com o 

desenvolvimento de políticas públicas educacionais. 
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d) Fornecem informações objetivas sobre o desempenho dos estudantes, mas não contribuem 

para o desenvolvimento de políticas públicas educacionais. 

Resposta correta: a 

Atividades: Processos de avaliação institucional 

1. Quais são as etapas do processo de avaliação institucional? 

a) Planejamento da Avaliação, Coleta de Dados, Análise dos Dados, Elaboração do Relatório de 

Avaliação e Ações de Melhoria 

b) Coleta de Dados, Análise dos Dados, Planejamento da Avaliação, Elaboração do Relatório de 

Avaliação e Ações de Melhoria 

c) Análise dos Dados, Elaboração do Relatório de Avaliação, Coleta de Dados, Planejamento da 

Avaliação e Ações de Melhoria 

d) Elaboração do Relatório de Avaliação, Planejamento da Avaliação, Coleta de Dados, Análise 

dos Dados e Ações de Melhoria 

Resposta correta: a 

2. Qual é o papel da avaliação institucional na busca pela qualidade da educação básica? 

a) Identificar dificuldades e desafios enfrentados pelas instituições de ensino, permitindo a adoção 

de medidas para superá-los. Além disso, possibilita o planejamento de ações e políticas 

educacionais mais efetivas. 

b) Elaborar relatórios de avaliação sem embasamento 

c) Promover mudanças efetivas nas instituições de ensino sem identificar oportunidades de 

melhoria 

d) Avaliar apenas aspectos quantitativos das instituições de ensino 

Resposta correta: a 

Atividades: Indicadores de qualidade da educação básica (questões abertas) 

1. Conceito de indicadores de qualidade da educação básica: 

a) Explique o que são indicadores de qualidade da educação básica, destacando sua importância 

e finalidade. 

b) Discuta a relação entre indicadores e avaliação da educação básica. 

2.  Tipos de indicadores: 

a) Apresente os diferentes tipos de indicadores utilizados na avaliação da educação básica, como 

indicadores de aprendizagem, indicadores socioeconômicos e indicadores estruturais. 

Right Answer 

b) Descreva cada um dos tipos de indicadores, explicando suas características e exemplos de 

como são aplicados na prática. 

 Atividades: Provas externas e sistemas de avaliação  

1. O que são as provas externas? 

a) Avaliações aplicadas a estudantes de diferentes instituições de ensino. 
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b) Avaliações elaboradas e aplicadas pela própria instituição de ensino. 

c) Avaliações aplicadas apenas a estudantes de matemática. 

    d) Avaliações aplicadas apenas a estudantes de língua portuguesa 

Resposta correta: a 

2. Por que as provas externas são importantes? 

a) Fornecem informações objetivas sobre o desempenho dos estudantes e contribuem para o 

desenvolvimento de políticas públicas educacionais mais eficazes. 

b) Fornecem informações subjetivas sobre o desempenho dos estudantes e não têm relevância 

para o desenvolvimento de políticas públicas educacionais. 

c) Não fornecem informações sobre o desempenho dos estudantes e não têm relação com o 

desenvolvimento de políticas públicas educacionais. 

d) Fornecem informações objetivas sobre o desempenho dos estudantes, mas não contribuem 

para o desenvolvimento de políticas públicas educacionais. 

Resposta correta: a 

Atividades: Avaliação educacional como instrumento de gestão  

1. Qual o papel da avaliação educacional na gestão escolar? 

a) Oferecer informações precisas sobre o desempenho dos estudantes e dos métodos de ensino. 

b) Definir estratégias de intervenção e identificar pontos de melhoria. 

c) Direcionar recursos de forma mais eficiente. 

d)  Todas as alternativas estão corretas. 

Resposta correta: d 

2. Quais são os princípios básicos da avaliação educacional? 

a) Validade, confiabilidade, objetividade e utilidade dos resultados. 

b) Medir aquilo que se propõe a medir e consistência dos resultados obtidos. 

c) Imparcialidade e neutralidade no processo avaliativo. 

d) Capacidade de aplicação dos resultados para a melhoria do sistema educacional. 

Resposta correta: a 

Atividades: Educação inclusiva 

1. Qual é o primeiro passo para a formação de professores para a educação inclusiva? 

a) Compreender os princípios da educação inclusiva 

b) Conhecer a diversidade dos alunos 

c) Identificar barreiras à inclusão 

d) Adotar uma abordagem centrada no aluno 

Resposta correta: a 

2. O que é essencial para promover a inclusão na sala de aula? 

a) Identificar barreiras à inclusão 

b) Promover a inclusão na sala de aula 
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c)Trabalhar em equipe e buscar apoio 

d) Avaliar a eficácia da inclusão na educação 

Resposta correta: B 

Atividades: Políticas de inclusão na educação básica 

1. Qual é uma das principais políticas de inclusão na educação básica? 

a) Práticas Pedagógicas Inclusivas 

b) Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

c) Projetos de Inclusão e Parcerias 

d) Programas de Formação Continuada 

e) Ações de Combate ao Preconceito 

Resposta correta: a 

2. Qual política visa oferecer um suporte educacional complementar e individualizado para 

estudantes com deficiência? 

a) Práticas Pedagógicas Inclusivas 

b) Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

c) Projetos de Inclusão e Parcerias 

d) Programas de Formação Continuada 

e) Ações de Combate ao Preconceito 

Resposta correta: b 

Atividades: Adaptações curriculares e recursos pedagógicos 

1. Quais são os passos principais para implementar adaptações curriculares? 

a) Realizar uma avaliação detalhada das necessidades educacionais de cada aluno e identificar 

as habilidades e dificuldades de cada aluno 

b) Modificar o conteúdo do currículo para garantir acessibilidade e compreensão 

c) Adaptar as atividades de acordo com as habilidades de cada aluno 

d) Utilizar computadores adaptados, softwares específicos, tablets ou aplicativos 

Resposta correta: a 

2. Quais são alguns recursos pedagógicos que podem ser utilizados para apoiar o 

aprendizado dos alunos com necessidades educacionais especiais? 

a) Tecnologia assistiva, suporte individualizado e parceria com os pais 

b) Modificar o conteúdo do currículo para garantir acessibilidade e compreensão 

c) Adaptar as atividades de acordo com as habilidades de cada aluno 

d) Utilizar computadores adaptados, softwares específicos, tablets ou aplicativos 

Resposta correta: a 

Atividades: Acessibilidade na escola  

1. O que é importante garantir na infraestrutura física da escola para promover a 

acessibilidade? 
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a) Rampas e corrimãos 

b) Banheiros acessíveis 

c) Elevadores 

Resposta correta: a 

2. Qual recurso pode ser disponibilizado para alunos com deficiência visual acessarem o 

conteúdo educacional? 

a) Textos em formatos acessíveis 

b) Recursos de leitura e escrita alternativos 

c) Adaptações de avaliação 

Resposta correta: a 

Atividades: Formação de professores para a educação inclusiva 

1. Qual é o Passo 1 da formação de professores para a educação inclusiva? 

a) Compreender os princípios da educação inclusiva 

b) Conhecer a diversidade dos alunos 

c) Identificar barreiras à inclusão 

d) Adotar uma abordagem centrada no aluno 

Resposta correta: a 
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Apresentação do componente curricular  

 

Bem-vindo ao componente curricular de Redação e escrituração de documentos 

escolares, parte integrante do Curso de Formação em Secretaria Escolar 

promovido pela Esesp! Este componente foi desenvolvido para proporcionar a 

você uma compreensão fundamental na área de redação e escrituração de 

documentos escolares. Na figura a seguir você pode visualizar a onde o 

componente está inserido no curso. 

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 
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Objetivos de aprendizagem dos alunos  

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. compreender a importância da redação e escrituração de documentos 

escolares. 

2. Identificar os princípios básicos da redação formal, garantindo a eficácia 

na comunicação escrita. 

3. Identificar os conceitos e terminologias importantes para a escrituração 

de documentos escolares, aprimorando a sua habilidade de redigir com 

precisão. 

4. aplicar corretamente os aspectos legais e normativos na escrituração de 

documentos escolares, garantindo a conformidade com a legislação 

educacional. 

5. elaborar documentos escolares com foco na comunicação efetiva, 

utilizando técnicas de revisão para aprimorar a clareza e consistência de 

suas escrituras. 

 

Glossário de ícones 

 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 
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Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024)  
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1. Introdução à redação e escrituração de documentos escolares 

Importância da redação e escrituração de documentos escolares Introdução à 

redação e escrituração de documentos escolares. A importância da redação e 

escrituração de documentos escolares é um aspecto crucial no ambiente 

educacional. A habilidade de redigir corretamente é fundamental para garantir 

comunicação clara e eficiente, além de ser essencial para o desenvolvimento 

acadêmico e profissional dos estudantes.  

1.1. Importância da redação e escrituração de documentos escolares 

A redação e a escrituração de documentos escolares são habilidades essenciais 

para uma comunicação eficaz, além de promover o desenvolvimento acadêmico 

e profissional. Pratique regularmente, leia amplamente e aprimore suas 

habilidades de revisão e edição. Ao dominar essas habilidades, você estará 

equipado para se destacar no ambiente escolar e nas futuras oportunidades 

profissionais. Mantenha a dedicação e a prática contínua para garantir o 

aprimoramento constante de suas habilidades de redação e escrituração de 

documentos escolares. 

Neste tópico exploraremos a relevância dessa prática e forneceremos 

orientações para melhorar suas habilidades de redação e escrituração de 

documentos escolares. 

1.1.1. Comunicação eficaz 

A redação e escrituração de documentos escolares desempenham um papel 

vital na comunicação entre alunos, professores, pais e a comunidade escolar em 

geral. Esses documentos incluem relatórios, planos de aula, trabalhos 

acadêmicos, formulários e outros materiais escritos relevantes para o ambiente 

escolar. A comunicação clara e precisa é essencial para evitar mal entendidos e 

garantir que todas as partes envolvidas estejam devidamente informadas e 

engajadas. 
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1.1.1. Desenvolvimento acadêmico 

A habilidade de escrever de forma coerente e organizada é fundamental para o 

desenvolvimento acadêmico dos estudantes. A redação de documentos 

escolares promove a capacidade de expressar ideias de maneira clara e lógica, 

o que é essencial não apenas para o sucesso no ambiente escolar, mas também 

para a vida futura. A escrita bem estruturada ajuda a desenvolver o pensamento 

crítico e a capacidade de argumentação, habilidades que são valiosas em 

qualquer área de estudo. 

1.1.1. Profissionalismo 

A redação e a escrituração corretas de documentos escolares são habilidades 

fundamentais para a vida profissional. A capacidade de comunicar informações 

de maneira clara, coesa e precisa é altamente valorizada em qualquer emprego. 

A escrita inadequada pode prejudicar a credibilidade e a reputação de indivíduos 

e instituições, além de afetar negativamente as oportunidades de emprego. 

Dominar essas habilidades cedo na vida educacional é uma vantagem 

significativa no mercado de trabalho. 

Dicas para melhorar suas habilidades de redação e escrituração de documentos 

escolares: 

1.1.1.1. Pratique regularmente 

A melhor maneira de aprimorar suas habilidades de redação é praticar 

regularmente. Escreva regularmente em seu tempo livre, utilizando diferentes 

estilos e gêneros de escrita. Quanto mais você escrever, melhor se tornará. 

1.1.1.2. Leia amplamente 

A leitura ativa é fundamental para melhorar a escrita. Leia diferentes tipos de 

materiais, como livros, artigos, jornais e revistas. Preste atenção à estrutura das 

frases, ao vocabulário utilizado e aos diferentes estilos de escrita. Isso ajudará a 

expandir seu vocabulário e a internalizar diferentes abordagens de escrita. 
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1.1.1.3. Revise e edite 

Não deixe de revisar e editar seus documentos escolares antes de apresentá-

los. A revisão permite que você identifique erros gramaticais, frases mal 

construídas ou ideias confusas. Além disso, a edição ajuda a melhorar a clareza 

e a concisão de sua escrita. 

1.1.1.4. Familiarize-se com o estilo de escrita acadêmica 

Ao escrever documentos acadêmicos, é importante seguir as convenções de 

estilo e uso da linguagem. Consulte guias de estilo acadêmico para se 

familiarizar com as regras sobre citações, referências e formatos adequados de 

escrita. 

1.2. Princípios básicos da redação formal 

A redação formal é uma habilidade essencial para a comunicação escrita correta 

e eficaz. Neste tutorial, vamos explorar os princípios básicos da redação formal, 

com foco na introdução à redação e escrituração de documentos escolares. 

Dominar os princípios básicos da redação formal é fundamental para a escrita 

correta e eficaz de documentos escolares. Ao seguir essas orientações de 

clareza, organização, uso adequado da linguagem, citações e referências, 

formalidade e respeito, além da revisão e edição, você será capaz de produzir 

textos de qualidade e transmitir informações de maneira eficaz e profissional. 

Lembre-se de praticar regularmente suas habilidades de redação formal e 

buscar o feedback necessário para aprimorar suas técnicas. Com o tempo e a 

prática, você se tornará um escritor mais eficiente e confiante na produção de 

documentos escolares. 

1.2.1. Clareza e concisão 

Ao escrever em uma linguagem formal, é importante ser claro e conciso em sua 

expressão. Evite o uso de jargões ou termos técnicos desnecessários, a não ser 

que sejam absolutamente essenciais para a compreensão do assunto. Lembre-

se de que seu público pode ser composto por pessoas que não estão 

familiarizadas com termos específicos de determinada área. 
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1.2.2. Organização e estrutura 

Uma redação formal deve seguir uma estrutura clara e organizada. Comece com 

uma introdução que apresente o assunto em questão e estabeleça o propósito 

do documento. Em seguida, desenvolva o corpo do texto, dividindo-o em 

parágrafos coerentes que apresentem argumentos ou informações relevantes. 

Finalize a redação com uma conclusão clara e concisa, reforçando os pontos 

principais abordados. 

1.2.3. Uso adequado da linguagem 

Na redação formal, é fundamental utilizar uma linguagem adequada, evitando 

gírias, coloquialismos e expressões informais. Opte por uma linguagem formal e 

acadêmica, observando a correção gramatical e ortográfica. Revise e corrija 

seus textos, caso necessário, para eliminar erros de pontuação, concordância e 

ortografia. 

1.2.4. Citações e referências 

Ao fazer uso de informações externas em sua redação, como citações ou 

referências a outros trabalhos, é importante seguir as normas de citação 

apropriadas. Utilize um estilo de citação reconhecido, como o APA (American 

Psychological Association) ou o MLA (Modern Language Association), e inclua 

todas as fontes utilizadas em uma lista de referências bibliográficas no final do 

documento. 

1.2.5. Formalidade e respeito 

A escrita formal exige um tom respeitoso e objetivo. Evite expressar opiniões 

pessoais de forma excessiva e mantenha-se imparcial. Utilize uma linguagem 

cortês e evite qualquer tipo de linguagem ofensiva ou desrespeitosa. Lembre-se 

de que a redação formal tem como objetivo transmitir informações de forma clara 

e profissional. 
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1.2.6. Revisão e edição 

Após concluir a redação, é essencial revisar e editar seu trabalho. Verifique se a 

estrutura está coerente, se a linguagem utilizada está apropriada e se não há 

erros gramaticais ou ortográficos. 

 

Leia o texto em voz alta para identificar possíveis falhas na fluidez do texto. Se 

possível, peça a um colega ou professor para revisar seu trabalho e fornecer 

feedback construtivo. 

 

1.3. Conceitos e terminologias importantes 

Conceitos e Terminologias Importantes Neste tutorial, abordaremos alguns 

conceitos e terminologias importantes relacionados ao tema "Introdução à 

redação e escrituração de documentos escolares". Esses conceitos são 

fundamentais para entendermos a importância da redação e escrituração dos 

documentos escolares, assim como para dominar os princípios básicos da 

redação formal. 

1.3.1. Normas ABNT 

A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) estabelece normas e 

padrões para diversos tipos de documentos, incluindo a redação e escrituração 

de documentos escolares. É importante seguir essas normas para garantir a 

padronização e a qualidade dos documentos produzidos. 

1.3.2. Redação técnica 

A redação técnica diz respeito à escrita objetiva e clara, utilizando uma 

linguagem precisa e adequada ao contexto. Na redação técnica de documentos 

escolares, é importante evitar ambiguidades, erros gramaticais e informações 

irrelevantes. 
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1.3.3. Termos técnicos 

Os termos técnicos são palavras ou expressões utilizadas em um determinado 

campo de conhecimento, como a educação. É fundamental conhecer e dominar 

os termos técnicos relacionados à redação e escrituração de documentos 

escolares para comunicar de forma eficiente e precisa. 

1.3.4. Estrutura do documento 

A estrutura do documento escolar pode variar de acordo com o tipo de 

documento e as orientações específicas de cada instituição de ensino. No 

entanto, é comum encontrarmos elementos como título, introdução, 

desenvolvimento, conclusão e referências. Dominar a estrutura adequada para 

cada tipo de documento é essencial para transmitir as informações de forma 

organizada e coerente. 

1.3.5. Resumo e abstract 

O resumo é um breve texto que apresenta de forma concisa as principais 

informações contidas em um documento. Já o abstract é a versão em inglês do 

resumo. Ambos possuem um limite de palavras e devem transmitir de forma clara 

e objetiva o que será abordado no documento completo. 

1.3.6. Citações e referências 

- As citações são trechos retirados de outros autores ou fontes que servem de 

embasamento para as informações presentes no documento escolar. É 

importante citar corretamente essas fontes e listar todas as referências 

utilizadas. As normas ABNT possuem regras específicas para a elaboração das 

citações e referências. 

1.3.7. Parágrafos e tópicos 

A redação de documentos escolares deve ser dividida em parágrafos e, quando 

necessário, em tópicos. Cada parágrafo ou tópico deve abordar uma ideia 

principal e estar conectado ao tema central do documento. Essa organização 

auxilia na compreensão do texto e na estruturação das informações. 
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1.3.8. Revisão e correção 

 Antes de finalizar um documento escolar, é essencial realizar uma revisão 

cuidadosa em busca de erros gramaticais, ortográficos e de estilo. A correção 

desses erros melhora a qualidade do texto e transmite uma imagem profissional 

e competente. 

1.3.9. Coerência e coesão 

A coerência diz respeito à lógica e ao sentido global do texto, enquanto a coesão 

está relacionada à articulação entre as partes do texto, utilizando conectivos e 

referências adequadas. 

Ambas são fundamentais para que o documento escolar seja compreendido de 

forma clara e fluente. 

 

Neste tópico você conheceu alguns conceitos e terminologias importantes 

relacionados à introdução à redação e escrituração de documentos escolares. 

Agora, você está preparado para aprofundar seus conhecimentos nessa área e 

desenvolver documentos escolares de qualidade, seguindo as normas e 

utilizando uma linguagem adequada e clara. Lembre-se sempre de praticar e 

buscar atualizações sobre as normas e tendências na área para se manter 

sempre atualizado. 

 

2. Aspectos legais e normativos na escrituração de documentos escolares 

A legislação educacional, tratada anteriormente no componente curricular SE-

02, está relacionada a execução da escrituração e é fundamental para garantir 

a qualidade e a transparência nos registros escolares.  

2.1. Legislação educacional relacionada à escrituração 

As instituições de ensino podem promover a organização, segurança e 

confiabilidade dos documentos escolares, garantindo o respeito aos direitos dos 

alunos e a qualidade da educação oferecida. 
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Práticas de escrituração baseadas na legislação educacional: 

Com base na legislação, é possível estabelecer práticas de escrituração que 

estejam em conformidade com as exigências legais. Algumas dessas práticas 

são: 

2.1.1. Registro de informações pessoais dos alunos 

Nome completo, data de nascimento, CPF ou documento de identidade, 

endereço, entre outros dados essenciais. 

2.1.2. Emissão de histórico escolar 

Documento que registra as informações acadêmicas do aluno, como notas, 

frequência, série ou ano cursado, disciplinas cursadas e carga horária. 

2.1.3. Registro de transferências 

Documentação necessária quando ocorre a transferência de um aluno entre 

estabelecimentos de ensino. 

2.1.4. Arquivamento e conservação de documentos 

Garantir a guarda adequada dos documentos escolares em conformidade com 

os prazos estabelecidos pela legislação, a fim de preservar o histórico e 

proporcionar acesso às informações quando necessário. 

2.1.5. Tratamento dos dados pessoais 

Observar as exigências da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no que diz 

respeito à coleta, armazenamento, uso e compartilhamento de dados pessoais 

dos alunos. 

 

Essas práticas estão ligadas diretamente aos aspectos legais e normativos na 

escrituração de documentos escolares, contribuindo para a conformidade com a 

legislação e para uma gestão educacional eficiente. 
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2.2. Normas e diretrizes para elaboração de documentos escolares 

A elaboração de documentos escolares requer atenção aos aspectos legais e 

normativos que regem esse processo. Neste tópico, discutiremos os principais 

pontos a serem considerados ao elaborar documentos escolares, incluindo a 

identificação correta dos documentos, conteúdo apropriado, formatação e 

estrutura, legislação aplicável, proteção de dados pessoais, revisão e aprovação, 

além do armazenamento e prazo de guarda. Certificar-se de seguir essas 

normas e diretrizes é essencial para garantir a conformidade legal e a qualidade 

dos documentos escolares elaborados. 

2.2.1. Identificação dos documentos 

Antes de iniciar a elaboração de documentos escolares, é importante identificar 

claramente quais documentos serão desenvolvidos. Alguns exemplos comuns 

incluem: histórico escolar, diploma, boletim de notas, plano de curso, entre 

outros. A identificação correta dos documentos é fundamental para seguir as 

normas e diretrizes adequadas a cada um deles. 

2.2.2.  Conteúdo dos documentos 

Cada tipo de documento escolar possui informações específicas que devem ser 

incluídas. Por exemplo, um histórico escolar deve conter dados pessoais do 

aluno, disciplinas cursadas, notas obtidas, carga horária, entre outros. É 

importante pesquisar as diretrizes específicas para cada documento, a fim de 

garantir a inclusão correta e completa das informações necessárias. 

2.2.3. Formatação e estrutura 

A formatação e estrutura dos documentos escolares são aspectos essenciais 

para garantir a sua compreensão e padronização. É importante seguir os 

padrões estabelecidos pelas instituições de ensino, que podem incluir margens, 

fontes, espaçamentos, títulos, subtítulos, entre outros. Fique atento também às 

diretrizes de estruturação de cada tipo de documento, garantindo que as 

informações estejam organizadas de forma clara e lógica. 
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2.2.4. Legislação aplicável 

Ao elaborar documentos escolares, é fundamental conhecer a legislação 

educacional relacionada à escrituração. Essa legislação pode variar de acordo 

com o país, estado ou instituição de ensino. 

Portanto, pesquise e esteja atualizado sobre as normas e diretrizes vigentes, a 

fim de garantir a conformidade legal dos documentos elaborados. 

2.2.5. Proteção de dados pessoais 

Ao elaborar os documentos escolares, é importante respeitar a privacidade e 

proteção dos dados pessoais dos alunos. Certifique-se de seguir as leis de 

proteção de dados aplicáveis em sua região, como a Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) no Brasil. Evite divulgar informações sensíveis sem autorização 

expressa e cuide da segurança dos dados, tanto em formato físico quanto digital. 

2.2.6. Revisão e aprovação 

Após a elaboração dos documentos, é necessário realizar uma revisão 

minuciosa para identificar possíveis erros ou inconsistências. Verifique a 

ortografia, coerência, consistência e a presença de todas as informações 

necessárias. Além disso, certifique-se de que os documentos estejam em 

conformidade com as normas e diretrizes estabelecidas. Após a revisão, é 

importante obter a aprovação das partes responsáveis antes de finalizar os 

documentos. 

2.2.7. Armazenamento e prazo de guarda 

Por fim, é importante considerar o armazenamento e prazo de guarda dos 

documentos escolares. 

Mantenha cópias de segurança dos documentos e estabeleça um sistema de 

organização que permita localizá-los facilmente quando necessário. Além disso, 

verifique a legislação aplicável em relação ao tempo mínimo de guarda desses 

documentos. 
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2.3. Padrões de formatação e estrutura documental 

No contexto dos aspectos legais e normativos na escrituração de documentos 

escolares, é fundamental compreender e aplicar corretamente os padrões de 

formatação e estrutura documental. Esses padrões são essenciais para garantir 

a organização, a padronização e a consistência dos documentos escolares, bem 

como para atender às exigências legais e normativas. 

2.3.1. Identificação e cabeçalho 

No início de cada documento, é necessário incluir a identificação da instituição 

educacional, como o nome da escola, CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica), endereço e informações de contato. Além disso, é importante adicionar 

um cabeçalho contendo o nome do documento, número da página e data. 

2.3.2. Título e subtítulos 

Ao longo do documento, é recomendável utilizar títulos e subtítulos para dividir 

e organizar o conteúdo. Os títulos devem ser claros, objetivos e representativos 

do assunto discutido na seção correspondente. Os subtítulos podem ser usados 

para fornecer mais detalhes ou especificidades sobre um determinado tema. 

2.3.3. Fonte e tamanho de letra 

A fonte e o tamanho da letra devem ser selecionados de acordo com a 

legibilidade. É recomendável utilizar fontes como Arial, Times New Roman ou 

Calibri, com tamanho de letra adequado (geralmente entre 10 e 12 pontos) para 

garantir que o texto seja fácil de ler. 

2.3.4. Espaçamento e alinhamento 

No que diz respeito ao espaçamento, é comum utilizar um espaçamento duplo 

entre linhas para facilitar a leitura. Além disso, é importante garantir um 

alinhamento adequado, seja alinhando o texto à esquerda ou justificando-o 

(alinhamento em ambos os lados) para uma aparência mais profissional. 
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2.3.5. Margens e formatação de parágrafo 

As margens devem ser definidas de acordo com as recomendações da 

instituição ou normas vigentes. É importante garantir que o texto não esteja muito 

próximo das bordas da página, para evitar cortes ao imprimir ou digitalizar os 

documentos. Quanto à formatação de parágrafo, pode-se utilizar a indentação 

no início de cada parágrafo para separá-los visualmente. 

2.3.6. Numeração de páginas 

A numeração de páginas é essencial para facilitar a organização e a referência 

cruzada de informações nos documentos escolares. Recomenda-se que a 

numeração seja inserida no cabeçalho ou rodapé da página, de acordo com o 

padrão estabelecido pela instituição. 

2.3.7. Uso de título, introdução e conclusão 

Para uma estrutura documental completa, é importante incluir um título que 

resuma o conteúdo do documento, uma introdução que forneça contexto e 

objetivos, e uma conclusão que recapitule os principais pontos discutidos e 

forneça recomendações, se necessário. 

2.3.8. Referências e citações 

Caso seja necessário citar ou referenciar outras fontes em seus documentos 

escolares, é importante seguir os padrões estabelecidos pelas normas da ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas) ou outras normas adotadas pela 

instituição, para garantir a adequada citação e referência bibliográfica. 

 

Lembre-se sempre de verificar as diretrizes e normas específicas estabelecidas 

pela instituição educacional em relação à formatação e estrutura documental. 

Essas diretrizes podem variar, e é fundamental seguir as especificações exigidas 

em cada caso. Ao aplicar corretamente os padrões de formatação e estrutura 

documental, você contribuirá para a clareza, organização e conformidade legal 
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dos documentos escolares, proporcionando uma comunicação eficaz e confiável 

no contexto educacional. 

 

3. Técnicas de redação para documentos escolares 

3.1. Clareza, objetividade e coerência textual 

Ao escrever documentos escolares, é fundamental que o texto apresente 

claridade, objetividade e coerência. Essas características são essenciais para 

transmitir ideias de forma precisa e eficiente, facilitando a compreensão por parte 

do leitor. Neste tutorial, abordaremos técnicas para alcançar esses objetivos. 

3.1.1. Clareza 

A clareza textual é o que permite que o leitor compreenda facilmente as 

informações apresentadas. Para garantir a clareza em seus documentos 

escolares, você pode seguir as seguintes técnicas: 

3.1.1.1.  Utilize linguagem simples e acessível 

Evite termos muito técnicos ou complexos, a menos que seja necessário. 

Explique conceitos difíceis e use exemplos quando apropriado. 

3.1.1.2.  Organize suas ideias de forma lógica 

Apresente as informações de maneira sequencial, seguindo uma ordem natural 

de ideias. Utilize parágrafos e tópicos para destacar diferentes partes do texto. 

3.1.1.3.  Evite ambiguidades 

certifique-se de que suas frases e expressões não podem ser interpretadas de 

maneiras diferentes. Leia seu texto com atenção para identificar possíveis 

ambiguidades e esclarecê-las. 

3.1.2. Objetividade 

A objetividade textual está relacionada à capacidade de transmitir informações 

de forma direta e sem enviesamentos. Para tornar seu texto mais objetivo, 

considere as seguintes orientações: 
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3.1.2.1. Seja conciso 

Evite repetições desnecessárias e informações irrelevantes. Utilize palavras e 

frases diretas, eliminando qualquer redundância que possa existir. 

3.1.2.2.  Utilize frases curtas e claras 

Escreva frases que transmitam uma única ideia e evite períodos longos e 

complexos. Isso facilitará a compreensão do leitor. 

3.1.2.3. Seja direto ao ponto 

Vá direto ao assunto, evitando rodeios ou introduções alongadas que não 

acrescentem informações relevantes ao texto. 

3.1.3. Coerência 

A coerência textual é fundamental para estabelecer a conexão entre as 

diferentes partes do texto, garantindo que as ideias sejam apresentadas de 

maneira consistente.  

A seguir, algumas estratégias para alcançar a coerência: 

3.3.3.1. Utilize conectores adequados 

Utilize palavras e expressões que estabeleçam relações lógicas entre as ideias, 

como "porém", "além disso", "por outro lado", entre outros. Esses conectores 

ajudarão a estabelecer a conexão entre frases e parágrafos. 

3.3.3.2. Evite contradições ou informações conflitantes 

Verifique se todas as informações em seu texto estão alinhadas e não se 

contradizem. Se necessário, revise e ajuste as partes em conflito. 

3.3.3.3. Faça uma revisão atenta 

Releia seu texto com cuidado, identificando se as ideias estão apresentadas de 

forma coerente e bem estruturada. Verifique se não há informações soltas ou 

desconexas. 
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Ao aplicar essas técnicas de clareza, objetividade e coerência textual em seus 

documentos escolares, você contribuirá para a qualidade e eficácia de sua 

escrita. Lembre-se de que a prática constante é fundamental para aprimorar suas 

habilidades de escrita, tornando seus textos cada vez mais claros, objetivos e 

coerentes. 

 

3.2. Organização e hierarquização de informações 

Organização e hierarquização de informações. Ao escrever documentos 

escolares, é fundamental que as informações estejam organizadas e 

hierarquizadas de forma clara e eficiente. Neste tutorial, você aprenderá técnicas 

para organizar e estruturar suas ideias, garantindo a fluidez e a compreensão do 

texto. 

3.2.1. Defina um objetivo claro 

Antes de começar a redigir seu documento, é importante que você tenha em 

mente qual é o objetivo do texto. Isso ajudará a selecionar as informações 

relevantes e direcionar a organização do texto de acordo com seu propósito. 

3.2.2. Faça um esboço 

Antes de começar a escrever o texto final, faça um esboço ou um planejamento 

dos principais tópicos que você deseja abordar. Isso ajudará a estabelecer uma 

hierarquia de informações, permitindo que você estruture seu texto de forma 

organizada. 

3.2.3. Utilize subtítulos 

Ao longo do seu documento, utilize subtítulos para dividir os diferentes tópicos 

ou seções. Os subtítulos servem como guias visuais para os leitores, facilitando 

a navegação e tornando a leitura mais agradável. Certifique-se de que os 

subtítulos estejam relacionados ao conteúdo em questão e sigam uma ordem 

lógica. 
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3.2.4. Considere a ordem cronológica 

Se o seu documento envolve um processo ou uma sequência de eventos, 

considere organizar as informações de acordo com a ordem cronológica. Isso 

ajudará os leitores a acompanharem o fluxo de informações de maneira mais 

clara e compreensível. 

3.2.5. Utilize recursos gráficos 

Quando apropriado, utilize recursos gráficos, como tabelas, gráficos ou 

diagramas, para representar informações de forma visual. Esses recursos 

podem ajudar a simplificar dados complexos e tornar a leitura mais dinâmica e 

atrativa. 

3.2.6. Seja conciso e objetivo 

Evite repetições desnecessárias ou informações irrelevantes. Seja claro e 

objetivo, transmitindo as informações de maneira direta e precisa. Lembre-se de 

que a organização das informações também está relacionada à capacidade de 

eliminar o que não é essencial para o documento em questão. 

3.2.7. Revisão e edição 

Após escrever o documento, revise-o cuidadosamente. Verifique se as 

informações estão organizadas de maneira lógica e coerente. Garanta que a 

hierarquia das informações esteja clara e que o texto tenha uma fluidez natural. 

 

Ao seguir essas técnicas de organização e hierarquização de informações, você 

estará escrevendo documentos escolares mais estruturados, facilitando a 

compreensão e a leitura por parte dos leitores. Lembre-se de praticar essas 

técnicas regularmente para aprimorar suas habilidades de redação. 
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3.3. Emprego adequado da linguagem formal e técnica 

A linguagem formal e técnica é essencial para ser utilizada em documentos 

escolares, garantindo clareza, objetividade e coerência textual. Neste tópico, 

vamos discutir técnicas importantes para o emprego adequado dessa linguagem, 

dentro do contexto de redação para documentos escolares. 

3.3.1. Escolha do vocabulário adequado: 

- Utilize termos técnicos relacionados ao assunto abordado no documento. 

- Evite gírias, expressões informais ou coloquiais. 

- Prefira palavras específicas em vez de termos genéricos, tornando o texto mais 

preciso e profissional. 

3.3.2. Evite palavras informais: 

- Evite o uso de palavras abreviadas ou contrações, como "vc", "n" e "tb". 

- Prefira termos completos e bem escritos, como "você", "não" e "também". 

- O uso de palavras informais pode transmitir falta de profissionalismo e 

comprometer a credibilidade do documento. 

3.3.3. Uso de estruturas gramaticais corretas: 

- Utilize corretamente a gramática da língua portuguesa, respeitando a 

concordância verbal e nominal, regência verbal e outros aspectos gramaticais. 

- Revise o texto para evitar erros ortográficos, acentuação indevida e pontuação 

incorreta. 

- A qualidade gramatical do documento é fundamental para transmitir 

credibilidade e profissionalismo. 

3.3.4. Organização dos parágrafos: 

- Organize o texto em parágrafos bem estruturados, com início, desenvolvimento 

e conclusão claros. 

- Evite parágrafos muito extensos, pois podem dificultar a compreensão do texto. 

- Utilize frases curtas e diretas para facilitar a leitura e a compreensão do 

conteúdo. 
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3.3.5. Uso de referências e citações: 

- Ao redigir documentos escolares, é importante citar e referenciar corretamente 

as fontes utilizadas. 

- Utilize o formato adequado para citações diretas e indiretas, conforme as 

normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) ou o estilo 

solicitado pela instituição de ensino. 

- As referências corretas demonstram seriedade e respeito pela produção 

científica e intelectual. 

3.3.6. Revisão e edição: 

- Após concluir a redação do documento, revise-o atentamente, verificando se a 

linguagem está adequada à formalidade exigida. 

- Verifique a clareza das ideias expressas e se o texto está coeso e coerente. 

- Faça as alterações necessárias para aprimorar o documento e garantir que ele 

atenda aos requisitos esperados. 

 

Ao seguir essas técnicas, você estará apto a empregar de forma adequada a 

linguagem formal e técnica em seus documentos escolares. Lembre-se de que 

a prática constante é fundamental para aprimorar as habilidades de redação. 

 

4. Elaboração de documentos escolares com foco em comunicação efetiva 

4.1. Análise do público-alvo e sua influência na escrituração 

Um dos principais aspectos a serem considerados durante a elaboração de 

documentos escolares com foco em comunicação efetiva é a análise do público-

alvo. Compreender quem são as pessoas que irão ler o documento é 

fundamental para garantir que a mensagem seja transmitida de forma clara e 

eficaz. Neste tópico abordaremos a importância da análise do público-alvo e 

como ela influencia a escrituração de documentos escolares. 
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4.1.1. Definição do público-alvo 

Antes de começar a elaboração de qualquer documento escolar, é fundamental 

definir quem será o público-alvo. O público-alvo pode variar de acordo com o tipo 

de documento e seu objetivo. 

Pode ser composto por estudantes, pais, professores, administradores escolares 

ou até mesmo- toda a comunidade escolar. É importante ter em mente que 

diferentes pessoas têm diferentes necessidades e expectativas, portanto, a 

escrituração deve ser adaptada de acordo com essas características. 

4.1.2. Pesquisa e coleta de informações 

 Uma vez definido o público-alvo, é necessário realizar uma pesquisa e coleta de 

informações sobre as características desse grupo. Isso pode ser feito por meio 

de entrevistas, questionários ou análise de dados já disponíveis. A pesquisa 

deve focar em aspectos como faixa etária, nível de escolaridade, interesses, 

conhecimento prévio sobre o assunto e até mesmo o estilo de escrita preferido 

por esse público. 

4.1.3. Adaptação do conteúdo 

Com base nas informações coletadas, é importante adaptar o conteúdo do 

documento escolar de forma a atender às necessidades do público-alvo. Por 

exemplo, se o documento se destina a estudantes mais jovens, é importante 

utilizar uma linguagem mais simples e acessível. Da mesma forma, se o público 

for composto principalmente por professores, pode-se utilizar um vocabulário 

mais técnico. 

4.1.4. Escolha de recursos de comunicação adequados 

 Além do conteúdo textual, é importante considerar outros recursos de 

comunicação que possam facilitar a compreensão do público-alvo. Isso inclui o 

uso de elementos visuais, como imagens, gráficos e diagramas, que podem 

ajudar a transmitir informações de forma mais clara e objetiva. 

Também é possível utilizar recursos audiovisuais, como vídeos ou 

apresentações, para tornar a escrituração mais interessante e envolvente. 
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4.1.5. Revisão e feedback 

Após a elaboração do documento, é importante submetê-lo a uma revisão 

cuidadosa e buscar o feedback do público-alvo. Dessa forma, é possível 

identificar possíveis falhas na comunicação e realizar ajustes para melhorar a 

escrituração. Ouvir as opiniões e sugestões do público-alvo é fundamental para 

garantir que a mensagem seja transmitida de forma efetiva. 

 

A análise do público-alvo é um aspecto fundamental na escrituração de 

documentos escolares com foco em comunicação efetiva. Compreender as 

características e necessidades do público alvo permite adaptar o conteúdo e 

utilizar os recursos adequados para garantir que a mensagem seja transmitida 

de forma clara e objetiva. Ao considerar essas estratégias, os documentos 

escolares têm maior probabilidade de atingir seu objetivo e alcançar o público de 

forma eficaz. 

 

4.2. Adaptação de documentos para diferentes contextos 

Ao elaborar documentos escolares com foco em comunicação efetiva, é 

essencial considerar a adaptação desses documentos para diferentes contextos. 

Isso significa que os documentos precisam ser ajustados de acordo com as 

características do público-alvo e as especificidades de cada situação de 

comunicação. 

Neste tópico, iremos explorar algumas estratégias e técnicas para realizar a 

adaptação de documentos de forma eficiente. Vamos aprender como ajustar o 

conteúdo, a linguagem e o formato dos documentos para garantir que eles sejam 

compreendidos e relevantes para o contexto em que serão usados. 
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4.2.1. Conheça o público-alvo 

Antes de começar a adaptação do documento, é fundamental ter uma 

compreensão clara do público-alvo. Isso inclui conhecer suas características 

demográficas, interesses, nível de conhecimento e necessidades específicas. 

Essas informações ajudarão a orientar as modificações necessárias no conteúdo 

e na linguagem do documento. 

4.2.2. Ajuste o conteúdo 

Uma das principais etapas da adaptação de documentos é ajustar o conteúdo 

para torná-lo relevante e compreensível para o contexto específico. Isso envolve 

identificar quais informações são mais importantes e significativas para o 

público-alvo em questão, e eliminar ou reorganizar informações que não sejam 

relevantes. Certifique-se de que o documento atenda às expectativas e 

necessidades dos leitores. 

4.2.3. Simplifique a linguagem 

Dependendo do público-alvo, pode ser necessário simplificar a linguagem 

utilizada no documento. Evite termos técnicos ou jargões que possam ser 

desconhecidos para o público-alvo. Opte por uma linguagem clara, objetiva e 

acessível, utilizando frases curtas e diretas. Se necessário, inclua explicações e 

definições para termos mais complexos. 

4.2.4. Ajuste o formato 

O formato do documento também precisa ser adaptado de acordo com o 

contexto de uso. Considere fatores como o tipo de dispositivo usado para 

visualização (por exemplo, computador, tablet ou dispositivo móvel) e as 

preferências de leitura do público-alvo (por exemplo, tamanho da fonte, 

espaçamento entre linhas). Além disso, leve em conta a possibilidade de utilizar 

elementos visuais, como gráficos ou imagens, para facilitar a compreensão do 

conteúdo. 
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4.2.5. Considere restrições culturais e sociais 

Ao adaptar documentos para diferentes contextos, é importante levar em 

consideração as peculiaridades culturais e sociais do público-alvo. 

Certifique-se de que o documento não contenha informações potencialmente 

ofensivas ou inadequadas para determinadas culturas ou contextos 

socioeconômicos. 

4.2.6. Revise e teste 

Antes de finalizar o documento adaptado, é essencial realizar uma revisão 

minuciosa para verificar se todas as modificações foram feitas corretamente e se 

o documento atende aos requisitos de qualidade e efetividade. Além disso, é 

recomendado testar o documento adaptado em um grupo representativo do 

público-alvo para obter feedback e realizar ajustes adicionais, se necessário. 

 

Siga essas orientações e você estará preparado para adaptar documentos de 

forma eficiente para diferentes contextos. Lembre-se de que a adaptação é 

essencial para garantir que a comunicação seja efetiva e atenda às 

necessidades do público-alvo. 

 

4.3. Uso de elementos visuais para tornar a escrituração mais 

compreensível 

Uso de elementos visuais para tornar a escrituração mais compreensível Uso de 

elementos visuais para tornar a escrituração mais compreensível ao elaborar 

documentos escolares com foco em comunicação efetiva, é fundamental utilizar 

elementos visuais para tornar a escrituração mais compreensível. Os elementos 

visuais ajudam a transmitir informações de maneira clara e facilitam a 

compreensão do conteúdo pelos leitores. 

Neste tópico exploraremos diferentes maneiras de utilizar esses elementos para 

melhorar a escrituração em documentos escolares. 
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4.3.1. Títulos e subtítulos 

Um dos primeiros elementos visuais que devemos considerar são os títulos e 

subtítulos. Eles desempenham um papel essencial na estruturação e 

organização do texto, ajudando os leitores a identificar rapidamente os diferentes 

tópicos abordados. Utilize fontes maiores e em negrito para destacar os títulos, 

e mantenha-os alinhados e consistentes ao longo do documento. 

4.3.2. Gráficos e tabelas 

Gráficos e tabelas são ótimos recursos visuais que podem ser utilizados para 

representar dados e informações de forma clara e concisa. Eles são 

especialmente úteis quando precisamos apresentar números, estatísticas ou 

comparações. Ao criar gráficos e tabelas, certifique-se de que sejam facilmente 

compreensíveis e estejam bem organizados. Utilize cores e legendas adequadas 

para facilitar a leitura e interpretação. 

4.3.3. Imagens e ilustrações 

A inclusão de imagens e ilustrações pode tornar a escrituração mais interessante 

e atrativa para os leitores. Esses elementos visuais podem ajudar a ilustrar 

conceitos, tornando-os mais compreensíveis. Certifique-se de que as imagens e 

ilustrações estejam relacionadas ao conteúdo e sejam de boa qualidade. Evite o 

uso excessivo de imagens, pois isso pode distrair os leitores e prejudicar a 

compreensão. 

4.3.4. Cores e fontes 

A escolha adequada de cores e fontes também é importante na escrituração de 

documentos escolares. Utilize cores que sejam agradáveis aos olhos, mas evite 

combinações muito chamativas ou que dificultem a leitura. Além disso, escolha 

fontes legíveis e mantenha uma consistência ao longo do documento. Utilize 

tamanhos de fonte adequados para diferentes elementos, como títulos, 

parágrafos e legendas. 
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4.3.5. Destaques e ênfases 

Utilizar destaques e ênfases ajuda a chamar a atenção para informações 

importantes no texto. 

Utilize negrito ou itálico para destacar palavras-chave ou frases-chave que sejam 

relevantes para o entendimento do conteúdo. No entanto, evite o uso exagerado 

de destaques, pois isso pode tornar o texto confuso e difícil de ler. 

4.3.6. Ícones e símbolos 

Os ícones e símbolos também podem ser usados para tornar a escrituração mais 

compreensível. 

Eles são úteis para transmitir informações de maneira rápida e direta, auxiliando 

na compreensão visual. Certifique-se de escolher ícones e símbolos claros e 

facilmente reconhecíveis para evitar qualquer ambiguidade. 

 

Ao utilizar esses elementos visuais, você tornará a escrituração dos documentos 

escolares mais atraente, clara e compreensível para os leitores. Lembre-se 

sempre de adaptar o uso desses elementos ao contexto e ao público-alvo, 

garantindo que eles contribuam para uma comunicação efetiva. 

 

5. Revisão e aprimoramento da escrituração de documentos escolares 

5.1. Revisão gramatical e ortográfica 

Ao realizar a escrituração de documentos escolares, é fundamental realizar uma 

revisão minuciosa a fim de garantir a clareza e a consistência da escrita. Além 

disso, uma revisão gramatical e ortográfica adequada é essencial para transmitir 

uma mensagem correta e profissional. Neste tutorial, abordaremos técnicas de 

revisão e aprimoramento da escrituração de documentos escolares, focando 

principalmente na revisão gramatical e ortográfica. 
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5.1.1. Utilize um dicionário 

Ao revisar um texto, é importante verificar a grafia correta das palavras. Utilizar 

um dicionário é uma excelente ferramenta para auxiliar nesse processo. 

Verifique a grafia de palavras que possam estar escritas de forma incorreta e 

corrija-as adequadamente. 

5.1.2.  Preste atenção à acentuação 

A acentuação é uma parte essencial da escrita correta em português. Verifique 

se todas as palavras estão acentuadas corretamente de acordo com as regras 

da língua portuguesa. 

5.1.3. Verifique a concordância verbal e nominal 

A concordância verbal e nominal é um aspecto gramatical que deve ser 

observado com cuidado. 

Certifique-se de que os verbos concordam corretamente com os sujeitos, os 

adjetivos concordam corretamente com os substantivos, e assim por diante. 

5.1.4. Revise a pontuação  

A pontuação adequada é essencial para a clareza e a compreensão do texto. 

Verifique se os pontos, vírgulas, ponto e vírgulas, e outros sinais de pontuação 

estão utilizados corretamente. 

Preste atenção especial às regras de pontuação relacionadas à construção de 

frases, como o uso de vírgulas em enumerações e o ponto final no final de cada 

frase. 

5.1.5. Faça uma leitura atenta 

Uma dica importante durante o processo de revisão é fazer uma leitura atenta e 

cuidadosa, prestando atenção aos detalhes. Leia cada palavra e frase 

lentamente, verificando se há erros gramaticais ou ortográficos. É recomendável 

ler o texto em voz alta, pois isso facilita a identificação de problemas na escrita. 
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5.1.6. Utilize recursos de correção ortográfica 

Outra ferramenta útil no processo de revisão é o uso de recursos de correção 

ortográfica disponíveis em softwares de processamento de texto. Essas 

ferramentas podem identificar automaticamente erros ortográficos e sugerir 

correções. No entanto, é importante lembrar que elas nem sempre são perfeitas 

e é necessário analisar as sugestões de correção com cuidado. 

5.1.7. Peça a opinião de outras pessoas 

 Às vezes, é difícil identificar erros em nosso próprio trabalho. Por isso, é uma 

boa prática pedir a opinião de outras pessoas. Peça a um colega, amigo ou 

professor para revisar o seu texto e fazer sugestões de melhoria. Uma visão 

externa pode identificar erros que passaram despercebidos. 

 

A revisão gramatical e ortográfica é uma etapa fundamental para o 

aprimoramento da escrituração de documentos escolares. Utilizando as técnicas 

mencionadas neste tópico, é possível garantir um texto claro, consistente e livre 

de erros gramaticais e ortográficos. Portanto, sempre reserve um tempo para 

revisar seu trabalho antes de finalizá-lo, pois a revisão é essencial para transmitir 

suas ideias de forma precisa e profissional. 

 

5.2. Técnicas de revisão para garantir clareza e consistência 

Revisar e aprimorar a escrituração de documentos escolares é uma tarefa 

essencial para garantir a qualidade e a eficácia das informações transmitidas. 

Além da revisão gramatical e ortográfica e do fornecimento de um feedback 

adequado, existem técnicas específicas que podem ser aplicadas com o objetivo 

de assegurar clareza e consistência aos documentos. Neste tópico, vamos 

explorar essas técnicas e fornecer orientações passo a passo para aprimorar 

suas habilidades de revisão. 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

36 
 

5.2.1. Contextualização e compreensão   

Antes de iniciar a revisão, é fundamental compreender o contexto e o objetivo do 

documento. 

Essa compreensão permitirá que você avalie a clareza e a consistência das 

informações apresentadas. Leia atentamente o documento, verificando se as 

ideias são apresentadas de maneira lógica e coerente. Certifique-se de que o 

texto está claro para o leitor e que os pontos principais são transmitidos de forma 

efetiva. 

5.2.2. Organização e estrutura 

Um documento bem organizado é essencial para garantir clareza e consistência. 

Verifique se as informações estão dispostas de maneira lógica e se as seções 

ou parágrafos estão adequadamente estruturados. Certifique-se de que as ideias 

estão conectadas de forma clara e que há uma progressão natural entre os 

tópicos abordados. Caso identifique algum ponto confuso ou desorganizado, 

faça as alterações necessárias para melhorar a estrutura. 

5.2.3. Palavras e frases-chave  

Ao revisar um documento, preste atenção especial às palavras e frases-chave 

utilizadas. Elas devem ser consistentes ao longo do texto e devem transmitir 

claramente as informações pretendidas. Verifique se as palavras estão 

corretamente empregadas e se são adequadas ao contexto. Procure termos 

vagos ou ambíguos e substitua-os por palavras mais precisas e adequadas. 

Além disso, certifique-se de que a mesma ideia seja expressa com o mesmo 

termo ao longo do documento, evitando sinônimos desnecessários. 

5.2.4. Coerência textual  

A coerência textual é essencial para manter a clareza e a consistência de um 

documento. 

Certifique-se de que cada parágrafo ou seção esteja relacionado ao tópico 

principal e que haja uma conexão lógica entre as ideias apresentadas. Utilize 

transições adequadas para facilitar a compreensão e a fluidez da leitura. 
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Verifique se há repetições desnecessárias de ideias e elimine-as, mantendo 

apenas as informações relevantes. 

5.2.5. Revisão visual 

Além das correções de texto, também é importante realizar uma revisão visual 

do documento. 

Verifique a formatação, a fonte utilizada, o espaçamento entre linhas e 

parágrafos, as margens e a consistência nos cabeçalhos e rodapés. Certifique-

se de que as figuras, tabelas e gráficos estejam adequadamente alinhados e 

legíveis. Uma apresentação visual consistente e agradável contribui para a 

clareza e a compreensão das informações transmitidas. 

5.2.6. Revisão final 

Após realizar as revisões sugeridas acima, faça uma última leitura do documento 

para verificar se todas as mudanças foram realizadas corretamente e se todas 

as informações estão claras, consistentes e bem organizadas. Verifique também 

se não há erros gramaticais ou ortográficos que passaram despercebidos. Uma 

revisão final cuidadosa garantirá a qualidade do documento antes de sua 

entrega. 

 

Com essas técnicas de revisão, você estará apto a garantir clareza e 

consistência na escrituração de documentos escolares. Lembre-se de adaptar 

essas orientações às necessidades específicas de cada documento a ser 

revisado. A prática constante e a atenção aos detalhes ajudarão a aprimorar 

suas habilidades de revisão ao longo do tempo. 

5.3. Feedback adequado na escrituração 

Ao revisar e aprimorar a escrituração de documentos escolares, é de extrema 

importância fornecer um feedback adequado para garantir a qualidade do 

trabalho. O feedback adequado é uma ferramenta valiosa que permite ao redator 

compreender seus pontos fortes e áreas que precisam ser melhoradas. Neste 
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tutorial, exploraremos como oferecer um feedback adequado para otimizar a 

escrituração de documentos escolares. 

5.3.1. Foco na clareza e consistência 

O feedback adequado deve sempre destacar a importância da clareza e 

consistência na escrituração. Incentive o redator a ser claro e conciso ao 

transmitir informações e a garantir que as informações sejam consistentes em 

todo o documento. 

5.3.2. Identifique pontos fortes 

Ao oferecer feedback adequado, é importante começar destacando os pontos 

fortes do redator. Isso ajuda a criar confiança e motivação para aprimorar ainda 

mais suas habilidades de escrituração. Mencione as áreas em que o redator se 

destacou, como estrutura de texto, organização de ideias ou uso adequado de 

terminologia específica. 

5.3.3. Destaque áreas de melhoria 

Para um feedback eficaz, é necessário apontar as áreas que precisam ser 

aprimoradas. Concentre-se em aspectos específicos, como erros gramaticais, 

falta de clareza em certas seções ou dificuldades com a estrutura de frases. Seja 

específico e forneça sugestões claras e concretas para ajudar o redator a 

melhorar. 

5.3.4. Seja construtivo 

O feedback adequado requer uma abordagem construtiva. É importante evitar 

críticas desnecessárias ou ofensivas. Em vez disso, concentre-se em fornecer 

orientações claras e concretas sobre como o redator pode melhorar sua 

escrituração. Utilize exemplos ou sugestões práticas para ilustrar suas 

sugestões. 

5.3.5. Estabeleça metas claras 

Ao fornecer feedback adequado, é fundamental estabelecer metas claras para o 

redator. Essas metas podem incluir aprimorar a precisão gramatical, melhorar a 
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clareza das informações ou desenvolver uma escrituração mais coerente. As 

metas devem ser alcançáveis e realistas e devem ajudar o redator a melhorar 

suas habilidades de escrituração. 

5.3.6. Incentive a prática 

Além de oferecer feedback adequado, é importante incentivar o redator a praticar 

regularmente a escrituração de documentos escolares. Explique a importância 

da prática consistente na melhora das habilidades de escrituração e recomende 

atividades específicas para ajudar a desenvolver tais habilidades. 

5.3.7. Forneça recursos adicionais 

Para complementar o feedback adequado, é útil fornecer recursos adicionais, 

como guias de estilo, glossários ou exemplos de escrituração bem-sucedida. 

Isso ajudará o redator a expandir seus conhecimentos na área e aprimorar ainda 

mais sua escrituração. 

 

Lembre-se de ser específico, construtivo e estabelecer metas claras para ajudar 

os redatores a atingir seu máximo potencial. Com prática e orientação adequada, 

a escrituração de documentos escolares pode ser desenvolvida com sucesso. 
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Avaliação 

 

Atividades: Introdução à redação e escrituração de documentos escolares 

1. Quem estabelece normas e padrões para a redação e escrituração de documentos 

escolares? 

a)  A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 

b) A APA (American Psychological Association) 

c) A MLA (Modern Language Association) 

Resposta correta: a 

2. O que é a redação técnica de documentos escolares? 

a) A escrita objetiva e clara, utilizando uma linguagem precisa e adequada ao contexto 

b )A redação de documentos escolares seguindo as normas da ABNT 

c) A redação em inglês de documentos escolares 

Resposta correta: a 

Atividades: Importância da redação e escrituração de documentos escolares 

1. Qual a importância da redação e escrituração de documentos escolares? 

a) A habilidade de redigir corretamente é fundamental para garantir comunicação clara e eficiente, 

além de ser essencial para o desenvolvimento acadêmico e profissional dos estudantes. 

b) A redação e escrituração de documentos escolares são habilidades essenciais para uma 

comunicação eficaz, além de promover o desenvolvimento acadêmico e profissional. 

c) A redação e escrituração de documentos escolares são habilidades fundamentais para a vida 

profissional, pois auxiliam na comunicação e evitam mal-entendidos. 

d) A redação e escrituração de documentos escolares são habilidades úteis para a vida 

profissional, pois melhoram a comunicação e facilitam o processo de seleção de emprego 

Resposta correta: a 

2. Quais são as dicas para melhorar suas habilidades de redação e escrituração de 

documentos escolares? 

a) As dicas são: praticar regularmente, ler amplamente, revisar e editar, e familiarizar-se com o 

estilo de escrita acadêmica. 

b) As dicas são: praticar ocasionalmente, ler raramente, revisar e editar, e familiarizar-se com o 

vocabulário acadêmico. 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

41 
 

c) As dicas são: praticar regularmente, ler amplamente, revisar e editar, e utilizar um estilo de 

escrita informal. 

d) As dicas são: praticar ocasionalmente, ler pouco, revisar e editar, e utilizar um estilo de escrita 

criativa. 

Resposta correta: a 

Atividades: Princípios básicos da redação formal 

1. Quais são os princípios básicos da redação formal? 

a) Clareza e concisão, organização e estrutura, uso adequado da linguagem, citações e 

referências, formalidade e respeito, revisão e edição 

b) Criatividade e expressão pessoal, simplicidade e descontração, linguagem informal, cópia 

textual, informalidade e irreverência, revisão e retrabalho 

Resposta correta: a 

2. Qual é o objetivo da redação formal? 

a) Transmitir informações de forma clara e profissional 

b) Expressar opiniões pessoais de forma excessiva 

c) Procurar impressionar o leitor com palavras complexas e jargões 

Resposta correta: a 

Atividades: Conceitos e terminologias importantes 

1. O que a ABNT representa? 

a) A Associação Brasileira de Normas Técnicas 

b) A Associação Brasileira de Normas e Tecnologias 

c) A Associação Brasileira de Normas 

A Associação Brasileira de Normas Escolares 

Resposta correta: a 

2. O que é redação técnica? 

a) A escrita objetiva e clara utilizando uma linguagem precisa 

b) A escrita subjetiva e clara utilizando uma linguagem precisa 

A escrita objetiva e confusa utilizando uma linguagem precisa 

A escrita subjetiva e confusa utilizando uma linguagem precisa 

Resposta correta: a 

Atividades: Aspectos legais e normativos na escrituração de documentos escolares 

1. Qual é a finalidade dos padrões de formatação e estrutura documental na escrituração de 

documentos escolares? 

Facilitar a leitura dos documentos escolares. 

Facilitar a impressão dos documentos escolares. 

Garantir a organização, a padronização e a consistência dos documentos escolares, bem como 

atender às exigências legais e normativas. 
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Evitar cortes ao digitalizar os documentos escolares. 

Resposta correta: c 

2. Qual é a fonte recomendada para a escrituração de documentos escolares? 

a) Arial, Times New Roman ou Calibri. 

Verdana, Comic Sans ou Courier. 

Helvetica, Courier New ou Garamond. 

Tahoma, Impact ou Palatino 

Resposta correta: a 

Atividades: Legislação educacional relacionada à escrituração 

1. Definição e importância da legislação educacional relacionada à escrituração? 

a) A legislação educacional relacionada à escrituração engloba um conjunto de normas, leis e 

diretrizes que regulamentam a forma como os documentos escolares devem ser elaborados, 

registrados e mantidos. Essas regulamentações têm como objetivo garantir a qualidade, a 

autenticidade, a segurança e a padronização dos registros escolares, além de assegurar a 

conformidade com os princípios e diretrizes do sistema educacional. 

b) Emissão de histórico escolar: Documento que registra as informações acadêmicas do aluno, 

como notas, frequência, série ou ano cursado, disciplinas cursadas e carga horária. 

c) Registro de informações pessoais dos alunos: Nome completo, data de nascimento, CPF ou 

documento de identidade, endereço, entre outros dados essenciais. 

d) Resolução CNE/CEB nº 3/2010: Define normas para a organização e padronização dos registros 

escolares, orientando sobre a documentação indispensável em cada etapa da vida educacional do 

aluno. 

Resposta correta: a 

2. Práticas de escrituração baseadas na legislação educacional? 

a) Com base na legislação, é possível estabelecer práticas de escrituração que estejam em 

conformidade com as exigências legais. Algumas dessas práticas são: Registro de informações 

pessoais dos alunos, Emissão de histórico escolar, Registro de transferências, Arquivamento e 

conservação de documentos, Tratamento dos dados pessoais. 

b) Portaria MEC nº 1.045/2018: Estabelece o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, que serve 

como base para a emissão de diplomas e certificados de conclusão de cursos técnicos. 

c) Tratamento dos dados pessoais: Observar as exigências da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) no que diz respeito à coleta, armazenamento, uso e compartilhamento de dados pessoais 

dos alunos. 

d) Registro de transferências: Documentação necessária quando ocorre a transferência de um 

aluno entre estabelecimentos de ensino. 

Resposta correta: a 

Atividades: Normas e diretrizes para elaboração de documentos escolares 
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1. Quais são os principais pontos a serem considerados ao elaborar documentos escolares? 

a) Localização dos documentos, conteúdo básico, formatação e estruturação, legislação 

educacional, privacidade dos dados pessoais, revisão e aprovação, armazenamento e prazo de 

validade 

b) Identificação correta dos documentos, conteúdo apropriado, formatação e estrutura, legislação 

aplicável, proteção de dados pessoais, revisão e aprovação, armazenamento e prazo de guarda 

c) Identificação correta dos documentos, conteúdo básico, formatação e estrutura, legislação 

educacional, proteção de dados pessoais, revisão e aprovação, armazenamento e prazo de 

validade 

d) Identificação dos documentos, conteúdo apropriado, formatação e estruturação, legislação 

aplicável, proteção de dados pessoais, revisão e aprovação, armazenamento e prazo de guarda 

Resposta correta: b 

 

2. Quais são os aspectos essenciais para garantir a compreensão e padronização dos 

documentos escolares? 

a) Conteúdo específico, margens e espaçamentos 

b) Formatação e estrutura 

c) Títulos e subtítulos, estrutura física 

d) Informações organizadas e claras 

Resposta correta: b 

Atividades: Padrões de formatação e estrutura documental  

1. Quais são os principais pontos relacionados aos padrões de formatação e estrutura 

documental na escrituração de documentos na área escolar? 

a) Identificação e cabeçalho, Título e subtítulos, Fonte e tamanho de letra, Espaçamento e 

alinhamento, margens e formatação de parágrafo, Numeração de páginas, Uso de título, 

introdução e conclusão, referências e citações 

b) Identificação e cabeçalho, Título e rodapé, Fonte e tamanho de letra, Espaçamento e 

alinhamento, margens e formatação de parágrafo, Numeração de páginas, Uso de título, 

introdução e conclusão, referências e citações 

c) Numeração de páginas, Título e subtítulos, Fonte e tamanho de letra, Espaçamento e 

alinhamento, margens e formatação de parágrafo, Identificação e cabeçalho, Uso de título, 

introdução e conclusão, referências e citações 

d) Identificação e rodapé, Título e subtítulos, Fonte e tamanho de letra, Espaçamento e 

alinhamento, margens e formatação de parágrafo, Numeração de páginas, Uso de título, 

introdução e conclusão, referências e citações 

Resposta correta: a 
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2. Quando é necessário incluir a identificação da instituição educacional em um documento 

escolar? 

a) No início de cada documento 

b) No final de cada documento 

c) No meio de cada documento 

d) Não é necessário incluir a identificação da instituição educacional em um documento 

escolar 

Resposta correta: a 

Atividades: Técnicas de redação para documentos escolares 

1. O que é necessário para garantir a clareza textual? 

a) Utilize linguagem simples e acessível 

b) Faça um resumo do texto 

c)    Utilize frases longas e complexas 

Resposta correta: a 

2. Como garantir a objetividade textual? 

a) Seja conciso 

b) Utilize linguagem formal 

c) Seja direto ao ponto 

Resposta correta: c 

Atividades: Clareza, objetividade e coerência textual 

1. O que é fundamental para transmitir ideias de forma precisa e eficiente? 

a) Clareza, objetividade e coerência 

b) Ambiguidades e rodeios 

c) Contradições e informações conflitantes 

Resposta correta: a 

2. Qual a estratégia para estabelecer a conexão entre as diferentes partes do texto? 

a) Utilizar conectores adequados 

b) Utilizar frases curtas e claras 

c) Utilizar linguagem simples e acessível 

Resposta correta: a 

Atividades: Organização e hierarquização de informações 

1. Qual é o primeiro passo para organizar e estruturar um documento escolar? 

a) Defina um objetivo claro 

b) Faça um esboço 

c) Utilize subtítulos 

d) Considere a ordem cronológica 

e) Utilize recursos gráficos 
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f) Seja conciso e objetivo 

g) Revisão e edição 

Resposta correta: a 

2. Quais recursos gráficos podem ser utilizados para representar informações de forma 

visual? 

a) Defina um objetivo claro 

b) Faça um esboço 

c) Utilize subtítulos 

d) Considere a ordem cronológica 

e) Tabelas, gráficos ou diagramas 

f) Seja conciso e objetivo 

g) Revisão e edição 

Resposta correta: e 

Atividades: Emprego adequado da linguagem formal e técnica 

1. Qual é a primeira técnica mencionada para o emprego adequado da linguagem formal e 

técnica? 

a) Escolha do vocabulário adequado 

b) Uso de estruturas gramaticais corretas 

c) Evite palavras informais 

d) Organização dos parágrafos 

Resposta correta: a 

 

2. Qual é a segunda técnica mencionada para o emprego adequado da linguagem formal e 

técnica? 

a) Escolha do vocabulário adequado 

b) Uso de estruturas gramaticais corretas 

c) Evite palavras informais 

d) Organização dos parágrafos 

Resposta correta: c 

.Atividades: Elaboração de documentos escolares com foco em comunicação efetiva 

1. Quais são os elementos visuais que podem ser utilizados para tornar a escrituração mais 

compreensível? 

a) Títulos e subtítulos 

b) Gráficos e tabelas 

c) Imagens e ilustrações 

d) Cores e fontes 

e) Destaques e ênfases 
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f)   Ícones e símbolos 

Resposta correta: b 

2. O que é importante considerar ao adaptar documentos para diferentes contextos? 

a) Conhecer o público-alvo 

b) Ajustar o conteúdo 

c) Simplificar a linguagem 

d) Ajustar o formato 

e) Considerar restrições culturais e sociais 

f) Revise e teste 

Resposta correta: d 

Atividades: Análise do público-alvo e sua influência na escrituração 

1. O que é fundamental antes de começar a elaboração de qualquer documento escolar? 

Definir quem será o público-alvo. 

Right Answer 

Fazer uma pesquisa sobre documentos escolares. 

Escolher recursos de comunicação adequados. 

Realizar uma revisão cuidadosa 

Resposta correta: d 

2. Qual é a importância da análise do público-alvo na escrituração de documentos escolares? 

Adaptar o conteúdo do documento de acordo com as características do público-alvo. 

Garantir que a mensagem seja transmitida de forma clara e eficaz. 

Right Answer 

Utilizar recursos audiovisuais na escrituração. 

Buscar o feedback do público-alvo após a elaboração do documento. 

Resposta correta: c 

Atividades: Adaptação de documentos para diferentes contextos 

1. Qual a etapa mais importante da adaptação de documentos? 

a) Conheça o público-alvo 

b) Ajuste o conteúdo 

c) Simplifique a linguagem 

d) Ajuste o formato 

Resposta correta: b 

2. Por que é importante simplificar a linguagem dos documentos? 

a) Facilitar a compreensão do conteúdo 

b) Melhorar a qualidade do documento 

c) Evitar termos técnicos ou jargões desconhecidos para o público-alvo 

d) Atender aos requisitos de efetividade 
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Resposta correta: c 

Atividades: Uso de elementos visuais para tornar a escrituração mais compreensível 

1. Quais elementos visuais podem ser utilizados para representar dados e informações de forma 

clara e concisa? 

a) Gráficos e tabelas 

b) Imagens e ilustrações 

c) Destaques e ênfases 

d) Ícones e símbolos 

Resposta correta: a 

2. Qual elemento visual ajuda a chamar a atenção para informações importantes no texto? 

a) Gráficos e tabelas 

b) Imagens e ilustrações 

c) Destaques e ênfases 

d) Ícones e símbolos 

Resposta correta: c 

Atividades: Revisão e aprimoramento da escrituração de documentos escolares 

1. O que é um feedback adequado na escrituração de documentos escolares? 

a) Uma ferramenta valiosa que permite ao redator compreender seus pontos fortes e áreas 

que precisam ser melhoradas. 

b) Um processo de revisão de documentos escolares. 

c) Um método para garantir a clareza e consistência na escrituração. 

d) Um formato padrão de feedback para documentos escolares. 

Resposta correta: a 

2. Qual é a importância de identificar os pontos fortes do redator ao oferecer feedback adequado? 

a) Destacar as áreas que precisam ser aprimoradas no trabalho do redator. 

b) Fornecer sugestões concretas para melhorar a escrituração. 

c) Criar confiança e motivação para aprimorar ainda mais suas habilidades de escrituração. 

d) Estabelecer metas claras para o redator. 

Resposta correta: c 

Atividades: Revisão gramatical e ortográfica 

1. Ao revisar um texto, qual ferramenta é recomendada para verificar a grafia correta das palavras? 

a) Fazer uma leitura atenta 

b) Verificar a concordância verbal e nominal 

c) Utilizar um dicionário 

d) Revisar a pontuação 

Resposta correta: c 

2. Qual é a parte essencial da escrita correta em português? 
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a) Verificar a grafia correta das palavras 

b) Prestar atenção à pontuação 

c) Revisar a concordância verbal e nominal 

d) A acentuação 

Resposta correta: d 

Atividades: Técnicas de revisão para garantir clareza e consistência 

1. Qual a primeira técnica sugerida para garantir clareza e consistência na revisão de documentos 

escolares? 

a) Contextualização e compreensão 

b) Organização e estrutura 

c) Palavras e frases-chave 

d) Coerência textual 

Resposta correta: a 

2. Qual a última técnica sugerida para garantir clareza e consistência na revisão de documentos 

escolares? 

a) Contextualização e compreensão 

b) Revisão visual 

c) Palavras e frases-chave 

d) Revisão final 

Resposta correta: d 

Atividades: Feedback adequado na escrituração 

1. Qual é a primeira diretriz para fornecer feedback adequado na escrituração de documentos 

escolares? 

a) Foco na clareza e consistência 

b) Identifique pontos fortes 

c) Destaque áreas de melhoria 

d) Seja construtivo 

Resposta correta: a 

2. O que é necessário fazer ao oferecer feedback adequado? 

a) Ser específico e fornecer sugestões claras e concretas 

b) Evitar críticas desnecessárias ou ofensivas 

c) Estabelecer metas claras 

d) Incentivar a prática 

Resposta correta: a 
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Apresentação do componente curricular  

 

Bem-vindo ao componente curricular de Introdução à Segurança da Informação, 

parte integrante do Curso de Formação em Secretaria Escolar promovido pela 

Esesp! Este componente foi desenvolvido para proporcionar a você uma 

compreensão introdutória sobre essa temática, tendo como foco a escola 

pública. Na figura a seguir você pode visualizar a onde o componente está 

inserido no curso. 

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 
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A Segurança da Informação é um conjunto de medidas que visa proteger a 

informação e os sistemas de uma organização contra acessos não autorizados, 

uso indevido, alterações não autorizadas, interceptação e destruição. 

A segurança da informação é uma área essencial para as organizações nos dias 

de hoje, inclusive a escola pública e sua secretaria escolar. 

Ela permite proteger os ativos de informação, evitando possíveis danos à 

reputação, perdas financeiras e interrupções nas operações. Por isso, é 

fundamental investir em medidas de segurança adequadas, buscando estar 

sempre atualizado sobre as melhores práticas e soluções disponíveis. 

 

Objetivos de aprendizagem dos alunos  

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Identificar ameaças e vulnerabilidades básicas no contexto das escolas 

públicas, permitindo o acionamento de área técnica para implementação 

de medidas preventivas e corretivas efetivas. 

2. Aplicar práticas fundamentais de proteção de dados e privacidade nas 

escolas públicas, incluindo a gestão adequada do acesso e autenticação, 

bem como a proteção dos dados pessoais. 

3. Compreender a aplicar a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD dentro 

dos padrões estabelecidos pela rede de ensino a que a escola estiver 

ligada. 
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Glossário de ícones 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 
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1. Introdução à Segurança da Informação 

A segurança da informação é de extrema importância para manter a integridade, 

confidencialidade e disponibilidade dos dados. Ela ajuda a garantir que a informação 

esteja protegida contra ameaças internas e externas, prevenindo incidentes que 

possam afetar a organização, seus colaboradores e clientes. 

 

Neste tópico, vamos explorar a definição e a importância da Segurança da Informação, 

relacionando-a ao tema principal "Introdução à Segurança da Informação". Vamos 

entender como a segurança da informação está diretamente ligada à proteção dos 

dados e sistemas, e como sua aplicação pode ajudar a prevenir incidentes de 

segurança e garantir a continuidade das operações. 

 

Para começar, é importante entender que a segurança da informação envolve a 

implementação de políticas, processos, procedimentos e controles que visam proteger 

a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados. Esses dados podem 

estar em diferentes formatos, como documentos, arquivos digitais, bancos de dados, 

entre outros, e são essenciais para o funcionamento de uma organização. 

 

A segurança da informação abrange várias áreas, como segurança física, segurança 

de redes, segurança de sistemas e segurança dos dados. Cada uma dessas áreas 

tem como objetivo proteger os ativos de informação da organização, evitando que 

sejam comprometidos por ameaças externas ou internas. 

 

Uma das principais ameaças à segurança da informação são os ataques cibernéticos. 

Esses ataques podem ocorrer de várias formas, como malware, phishing, engenharia 

social, entre outros. Por isso, é fundamental que as organizações tenham medidas e 

controles adequados para proteção contra essas ameaças, como firewalls, antivírus, 

sistemas de detecção de intrusão, entre outros. 

Além disso, a segurança da informação também envolve a conscientização e a 

educação dos colaboradores em relação às políticas e práticas de segurança. Isso 

inclui treinamentos, workshops e a implementação de políticas claras e eficazes, 
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abordando a importância de manter senhas seguras, evitar o compartilhamento 

indevido de informações e estar atento a possíveis 

ameaças. 

 

Outro aspecto importante é a continuidade dos negócios. A segurança da informação 

ajuda a minimizar os impactos de incidentes de segurança, garantindo que a 

organização seja capaz de continuar operando mesmo em situações adversas. Isso 

pode envolver a implementação de planos de contingência, backups regulares e a 

recuperação de dados em caso de desastres. 

 

2. Proteção de equipamentos e infraestrutura em Escolas Públicas 

Proteção de equipamentos e infraestrutura em Escolas Públicas - Desafios 

Específicos de Segurança 

A segurança dos equipamentos e infraestrutura nas escolas públicas é uma 

preocupação essencial para garantir um ambiente propício à aprendizagem. Existem 

desafios específicos que devem ser levados em consideração para proteger 

adequadamente os equipamentos, como computadores, projetores, redes e outros 

dispositivos utilizados no ambiente escolar. 

 

2.1. Controle de acesso físico 

Uma das primeiras medidas que podem ser implementadas é o controle de acesso 

físico. Isso envolve a restrição de acesso a áreas específicas, como salas de 

servidores e salas de equipamentos, apenas a pessoal autorizado. Portas com acesso 

controlado, senhas ou cartões de identificação podem ser utilizados para garantir que 

apenas pessoas autorizadas possam entrar nessas áreas sensíveis. 

2.2. Monitoramento de câmeras 

A instalação de câmeras de segurança é uma prática recomendada para garantir a 

proteção da infraestrutura nas escolas públicas. As câmeras podem ser posicionadas 

em áreas estratégicas, como entradas, corredores e estacionamentos, 
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proporcionando uma vigilância eficiente das atividades que ocorrem no ambiente 

escolar. 

2.3. Proteção contra roubo e vandalismo 

Equipamentos eletrônicos, como computadores e projetores, são alvos comuns de 

roubo e vandalismo em ambientes escolares. Para protegê-los, é importante tomar 

medidas como a fixação de equipamentos no mobiliário, instalação de alarmes 

antirroubo e o uso de etiquetas de identificação, tornando os dispositivos menos 

atrativos para possíveis ladrões. 

2.4. Atualização de sistemas de segurança 

Manter os sistemas de segurança atualizados é fundamental para garantir a proteção 

dos equipamentos e infraestrutura nas escolas públicas. Isso inclui a instalação 

regular de atualizações de software, correções de segurança e a realização de 

auditorias de sistemas. Essas atividades devem ser planejadas e executadas 

regularmente para garantir a efetividade das medidas de segurança. 

2.5. Treinamento de funcionários 

É importante que os funcionários das escolas públicas estejam devidamente treinados 

em segurança da informação e proteção de equipamentos. Eles devem ser orientados 

sobre os procedimentos adequados para lidar com situações de segurança, como o 

uso de senhas fortes, não compartilhamento de informações sensíveis e a importância 

de relatar qualquer incidente suspeito. 

2.6. Controle de acesso à rede 

As redes utilizadas em escolas públicas também devem ser protegidas 

adequadamente. Isso pode ser feito por meio de firewalls e sistemas de detecção de 

intrusão, que ajudam a prevenir acessos não autorizados e ataques cibernéticos. Além 

disso, é importante promover a conscientização sobre os riscos de navegar em sites 

não confiáveis e a importância de manter senhas seguras. 
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2.7. Backup e recuperação de dados 

A perda de informações importantes pode ser um grande problema nas escolas 

públicas. Por isso, é essencial ter um sistema de backup regular e eficiente para evitar 

a perda completa de dados em caso de falhas ou ataques. Além disso, é necessário 

possuir um plano de recuperação de desastres que permita a restauração rápida dos 

dados e a continuidade das atividades escolares. 

2.8. Manutenção preventiva 

A realização de manutenção preventiva é uma prática importante para garantir o bom 

funcionamento dos equipamentos e a prevenção de problemas de segurança. Isso 

envolve a verificação regular de cabos, tomadas e dispositivos, além da limpeza e 

ventilação adequadas dos equipamentos. Com uma manutenção preventiva 

adequada, é possível identificar e corrigir problemas antes que eles causem danos ou 

interrupções. 

 

A proteção de equipamentos e infraestrutura nas escolas públicas envolve uma série 

de desafios específicos. Porém, com a implementação das medidas de segurança 

corretas, como controle de acesso físico, monitoramento por câmeras, atualização de 

sistemas, treinamento de funcionários e manutenção preventiva, é possível garantir 

um ambiente seguro e propício ao aprendizado. A proteção dos equipamentos e 

infraestrutura é essencial para garantir a continuidade e a qualidade do ensino nas 

escolas públicas. 

 

3. Segurança de redes e sistemas em escolas públicas 

Segurança de Redes e Sistemas: Desafios Específicos de Segurança em Escolas 

Públicas 
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3.1. Necessidade de segurança em escolas públicas 

- As escolas públicas estão cada vez mais dependentes da tecnologia para fornecer 

educação de qualidade aos alunos. 

- Com o uso crescente de redes e sistemas, a segurança da informação se torna um 

desafio crítico. 

- Os ataques cibernéticos podem comprometer a privacidade dos alunos, a integridade 

dos sistemas e das informações armazenadas. 

3.2. Conscientização sobre segurança 

- É fundamental implementar programas de conscientização sobre segurança 

cibernética nas escolas públicas. 

- Os alunos, professores e funcionários devem ser educados sobre boas práticas de 

segurança, como senhas fortes, atualizações de software e detecção de phishing. 

3.3. Políticas de segurança 

- As escolas devem implementar políticas de segurança claras relacionadas ao uso 

de redes e sistemas. 

- Isso deve incluir restrições sobre o acesso a determinados sites, a instalação de 

software não autorizado e a divulgação de informações pessoais. 

3.4. Proteção de dados pessoais 

- As escolas precisam adotar medidas de proteção de dados pessoais, de acordo com 

a legislação e regulamentações vigentes. 

- Isso inclui a obtenção de consentimento para o uso de informações pessoais dos 

alunos e a implementação de medidas de segurança para evitar vazamentos de 

dados. 

3.5. Firewall e antivírus 

- É essencial implementar firewall e software antivírus para proteger a rede e os 

sistemas escolares. 

- O firewall ajuda a bloquear tráfego malicioso, enquanto o antivírus detecta e remove 

programas indesejados e malwares. 
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3.6. Atualizações regulares 

- É fundamental manter todas as ferramentas, sistemas operacionais e software 

atualizados. 

- As atualizações regulares corrigem falhas de segurança conhecidas, protegendo a 

rede e os sistemas de ataques conhecidos. 

3.7. Backup regular de dados 

- Realizar backups regulares é uma medida de precaução importante em caso de 

ataques cibernéticos ou falhas de hardware. 

- Os backups devem ser armazenados em locais seguros e testados regularmente 

para garantir a integridade dos dados. 

3.8. Controles de acesso físico e lógico 

- Restringir o acesso físico e lógico a rede e sistemas é vital para a segurança em 

escolas públicas. 

- Isso pode ser alcançado através de senhas seguras, autenticação em dois fatores e 

implementação de controles de acesso físico a áreas restritas. 

3.9. Monitoramento e detecção de intrusões 

- É recomendado o uso de sistemas de monitoramento de rede para identificar 

atividades suspeitas e tentativas de intrusão. 

- A detecção precoce de intrusões permite a ação rápida para mitigar os danos e evitar 

a continuação do ataque. 

3.10. Resposta a incidentes de segurança 

- Estabelecer um plano de resposta a incidentes é essencial para lidar com ataques 

cibernéticos de forma eficiente. 

- Isso envolve a identificação, contenção e recuperação de incidentes, além de 

análises pós incidentes para aprimorar a segurança. 

Lembrando que a segurança de redes e sistemas em escolas públicas apresenta 

desafios específicos que devem ser tratados de forma proativa. Sigas as práticas 
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recomendadas para proteger a privacidade dos alunos, a integridade dos sistemas e 

as informações armazenadas. 

 

4. Segurança em ambientes de aprendizagem online 

Os ambientes de aprendizagem online estão se tornando cada vez mais populares 

nas escolas públicas, proporcionando aos alunos e professores a oportunidade de 

acessar e compartilhar recursos educacionais de forma conveniente. No entanto, com 

essa conveniência vem a necessidade de garantir a segurança desses ambientes 

para proteção dos alunos e dos dados compartilhados. Neste tópico, discutiremos os 

desafios específicos de segurança em escolas públicas e como abordar essas 

questões. 

 

4.1. Sensibilização sobre segurança digital: 

- É essencial educar alunos e professores sobre as ameaças virtuais e as melhores 

práticas de segurança online. 

- Aborde tópicos como phishing, senhas fortes, compartilhamento seguro de 

informações pessoais e como reconhecer e relatar comportamentos suspeitos ou 

inadequados. 

4.2. Proteção de informações pessoais: 

- Incentive alunos e professores a proteger suas informações pessoais, como nomes 

completos, endereços e números de telefone. 

- Explique a importância de manter essas informações em sigilo e evitar compartilhá-

las com pessoas desconhecidas. 

4.3. Uso responsável das mídias sociais: 

- Discuta os riscos associados ao uso irresponsável das mídias sociais e enfatize a 

importância de manter perfis privados. 

- Alerta sobre o compartilhamento de informações sensíveis e os possíveis efeitos 

negativos do comportamento online inadequado. 
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4.4. Prevenção de bullying online: 

- Explique o que é o bullying online e como ele pode afetar negativamente os alunos. 

- Incentive a denúncia de comportamentos de bullying e forneça orientações sobre 

como agir caso alguém seja vítima ou testemunhe esse tipo de comportamento. 

4.5. Segurança dos dados e privacidade: 

- Destaque a importância de políticas de privacidade e termos de uso claros nos 

ambientes de aprendizagem online. 

- Incentive a criptografia de dados sensíveis e a implantação de medidas de segurança 

adequadas para proteção dos dados dos alunos. 

4.6. Prevenção de acesso não autorizado: 

- Instrua sobre a importância de manter senhas fortes e únicas para evitar o acesso 

não autorizado às contas dos alunos. 

- Incentive o uso de autenticação em dois fatores sempre que possível para proteção 

adicional. 

4.7. Supervisão adequada: 

- Enfatize a importância da supervisão adequada pelos professores durante as 

atividades online dos alunos. 

- Instrua sobre a identificação de comportamentos inadequados ou indícios de 

exploração online, com orientações sobre como relatar tais situações. 

4.8. Uso de ferramentas de proteção: 

- Incentive o uso de software antivírus e firewalls para proteger os dispositivos dos 

alunos contra ameaças virtuais. 

- Explique como configurar essas ferramentas e mantê-las atualizadas para garantir 

uma proteção eficaz. 
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Segurança em ambientes de aprendizagem online é um aspecto crucial para garantir 

a proteção dos alunos e a integridade dos dados compartilhados. Ao conscientizar os 

alunos, educadores e funcionários das escolas públicas através deste tópico sobre os 

desafios específicos de segurança, é possível criar ambientes online mais seguros e 

promover uma experiência de aprendizagem positiva. 

 

5. LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados): Legislação e sua Relação com 

os Dados de Alunos de Escolas Públicas e Secretarias Escolares 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), regulamentada pela Lei nº 

13.709/2018, é a legislação brasileira que dispõe sobre a proteção de dados pessoais 

no país. Inspirada em regulamentos internacionais, como o Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (GDPR) da União Europeia, a LGPD tem como principal objetivo 

garantir a privacidade, a transparência e a segurança no uso de informações pessoais 

em qualquer contexto, seja público ou privado. 

 

5.1. Os Princípios da LGPD 

A LGPD estabelece princípios básicos que devem ser seguidos no tratamento de 

dados pessoais, como: 

• Finalidade: O uso dos dados deve ter um propósito legítimo e específico. 

• Necessidade: Apenas as informações estritamente necessárias devem ser 

coletadas. 

• Transparência: Os titulares dos dados devem ser informados sobre como suas 

informações são tratadas. 

• Segurança: Medidas técnicas e administrativas devem ser adotadas para 

proteger os dados contra acessos não autorizados. 

• Responsabilidade e prestação de contas: As instituições devem demonstrar 

que estão em conformidade com a lei. 
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5.2 Dados de Alunos e a LGPD 

As escolas públicas e suas secretarias desempenham um papel crucial na gestão de 

dados pessoais, uma vez que lidam com informações sensíveis e frequentemente 

necessárias para a organização e o funcionamento do sistema educacional. Os dados 

dos alunos, que incluem nome, endereço, documentos pessoais, histórico escolar, 

dados de saúde e informações sobre condições socioeconômicas, são classificados 

como dados pessoais e, em alguns casos, como dados sensíveis (por exemplo, 

informações de saúde ou origem racial/étnica). 

5.3. Como a LGPD Afeta as Escolas e as Secretarias Escolares? 

5.3.1. Coleta e Tratamento de Dados 

A coleta de dados de alunos deve ser justificada por uma finalidade clara e ligada à 

prestação do serviço educacional, como matrículas, controle de frequência ou 

programas de assistência escolar. É necessário garantir que as informações coletadas 

sejam adequadas e não excessivas para o propósito. 

5.3.2. Consentimento 

Quando a base legal para o tratamento de dados não for o cumprimento de uma 

obrigação legal ou regulatória, será necessário obter o consentimento dos 

responsáveis legais dos alunos (ou dos próprios alunos, se maiores de idade). Esse 

consentimento deve ser informado, claro e explícito. 

5.3.3. Dados Sensíveis 

Dados que revelem informações sobre saúde, religião, origem racial ou social, ou 

qualquer outra característica protegida pela LGPD, demandam maior cuidado e 

medidas de segurança mais robustas. Por exemplo, informações sobre deficiências 

ou alergias alimentares dos alunos devem ser tratadas com confidencialidade. 

5.3.4. Compartilhamento de Dados 

Qualquer compartilhamento de dados entre a escola, a secretaria escolar e terceiros 

(como empresas de transporte escolar, fornecedores de material didático ou órgãos 
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públicos) deve respeitar os limites da lei e, sempre que possível, ser informado aos 

responsáveis. 

5.3.5. Transparência e Direitos dos Titulares 

As escolas devem ser capazes de informar como os dados dos alunos são 

armazenados, utilizados e protegidos. Além disso, os responsáveis têm o direito de: 

• Solicitar acesso às informações armazenadas. 

• Corrigir dados imprecisos. 

• Solicitar a exclusão de dados, desde que isso não impeça o cumprimento de 

obrigações legais ou regulatórias da escola. 

5.3.6. Segurança da Informação 

As instituições de ensino devem implementar medidas técnicas (como criptografia) e 

administrativas (como restrição de acesso a dados) para  

evitar vazamentos, roubos ou uso indevido de informações. 

 

5.4. Desafios e Responsabilidades 

5.4.1. Capacitação de Profissionais 

É fundamental treinar gestores, professores e funcionários das secretarias escolares 

para compreenderem as exigências da LGPD. 

5.4.2. Adequação dos Sistemas 

Ferramentas de gestão escolar, como sistemas de matrícula e plataformas de ensino 

remoto, devem ser atualizadas para garantir a conformidade com a LGPD. 

5.4.3. Relatório de Impacto 

Quando houver tratamento de dados sensíveis em larga escala, pode ser necessário 

elaborar um relatório de impacto à proteção de dados (RIPD), conforme exige a lei. 
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A LGPD representa um marco na proteção de dados pessoais no Brasil, trazendo 

benefícios diretos para os alunos e suas famílias ao garantir mais segurança e 

transparência na gestão de informações. Para as escolas públicas e suas secretarias, 

a adaptação à LGPD não é apenas uma exigência legal, mas também uma 

oportunidade de aprimorar processos, fortalecer a confiança da comunidade escolar 

e prevenir incidentes que possam comprometer a privacidade de seus alunos. 

 

Quadro 01 - Resumo geral dos Principais Conhecimentos de Segurança da 

Informação para Secretários Escolares 

 

Para que um secretário escolar realize seu trabalho de forma assertiva e segura na 

secretaria escolar, é essencial que ele possua os seguintes conhecimentos 

relacionados à segurança da informação: 

 

Confidencialidade dos Dados 

Compreensão da importância de proteger informações confidenciais de alunos, 

professores e outros membros da comunidade escolar. 

Uso adequado de ferramentas e práticas que evitem o vazamento de dados. 

Gestão de Senhas 

Conhecimento sobre a criação e a manutenção de senhas fortes. 

Importância de não compartilhar senhas e de alterá-las periodicamente. 

Backup de Dados 

Hábitos de realizar cópias de segurança regularmente. 

Saber como recuperar dados a partir de backups em casos de perda ou corrupção. 

Identificação de Ameaças e Phishing 

Capacidade de reconhecer tentativas de phishing, como e-mails ou mensagens 

fraudulentas. 

Saber como agir ao identificar uma possível ameça. 

Uso Seguro da Internet e da Rede Escolar 

Práticas de navegação segura na internet e manutenção da integridade das redes 

escolares. 

Respeitar políticas de uso aceitável de dispositivos conectados. 

LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) 

Compreender as obrigações legais quanto ao tratamento de dados pessoais de alunos 

e funcionários. 
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Garantir que os procedimentos na secretaria estejam em conformidade com a LGPD. 

Atualização de Sistemas 

Importância de manter sistemas e softwares atualizados com correções de segurança. 

Controle de Acesso 

Saber configurar e administrar acessos a sistemas e documentos, garantindo que 

apenas pessoas autorizadas tenham permissão. 

Engenharia Social 

Identificar tentativas de manipulação por terceiros que visem obter informações 

sigilosas. 

Desenvolver uma postura vigilante e desconfiada frente a pedidos inusitados de 

informações. 

Treinamento Contínuo 

Participar de formações e atualizações sobre segurança da informação para 

acompanhar as melhores práticas e novos riscos. 

 

Fonte: quadro elaborado pelo autor 

 

Ao dominar esses conhecimentos, o secretário escolar estará melhor preparado para 

proteger informações sensíveis, evitar incidentes de segurança e garantir um 

ambiente digital mais seguro para a comunidade escolar. 

 

Quadro 02 - Glossário de Termos de Segurança da Informação para Secretários 

Escolares 

 

1. Autenticação Processo de verificação da identidade de um usuário ou sistema antes 

de conceder acesso a informações ou recursos. 

2. Backup Cópia de segurança de dados, mantida para prevenir perdas em caso de 

falhas ou incidentes. 

3. Criptografia Técnica de codificação de informações para que apenas pessoas 

autorizadas possam acessá-las. 

4. Firewall Dispositivo ou software que filtra e controla o tráfego de rede para proteger 

sistemas contra acessos não autorizados. 

5. Malware Software malicioso projetado para causar danos a computadores ou redes. 

Exemplos incluem vírus, worms e ransomware. 
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6. Phishing Tentativa de enganar usuários para que forneçam informações 

confidenciais, como senhas e dados bancários, por meio de e-mails ou sites falsos. 

7. Senha Forte Combinação de caracteres que torna mais difícil o acesso não 

autorizado. Inclui letras maiúsculas, minúsculas, números e caracteres especiais. 

8. Ransomware Tipo de malware que bloqueia o acesso a sistemas ou dados e exige 

pagamento de resgate para liberação. 

9. Engenharia Social Técnica utilizada por atacantes para manipular pessoas e obter 

informações confidenciais por meio de engano. 

10. LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) Legislação brasileira que regula o 

tratamento de dados pessoais e estabelece responsabilidades para organizações 

quanto à proteção de informações. 

11. Token Dispositivo ou código utilizado como camada adicional de segurança para 

autenticação. 

12. VPN (Virtual Private Network) Rede privada virtual que cria uma conexão segura 

para transmissão de dados pela internet. 

13. Atualizações de Segurança Correções e melhorias em sistemas e softwares para 

corrigir vulnerabilidades e prevenir ataques. 

14. Ataque de Força Bruta Método de tentativa e erro usado para descobrir senhas ou 

chaves de segurança. 

15. Política de Senhas Conjunto de regras estabelecidas por uma organização para 

garantir a criação e o uso seguro de senhas. 

16. Controle de Acesso Mecanismos que garantem que apenas pessoas autorizadas 

tenham acesso a informações ou recursos específicos. 

17. Vulnerabilidade Falha ou fraqueza em um sistema que pode ser explorada por 

atacantes. 

18. Ataque de Negativa de Serviço (DoS) Ação que sobrecarrega um sistema ou 

servidor, tornando-o indisponível para usuários legítimos. 

19. Nuvem (Cloud) Serviço de armazenamento e processamento de dados realizado 

em servidores remotos acessíveis pela internet. 

20. Auditoria de Segurança Revisão sistemática de sistemas e procedimentos para 

identificar riscos e garantir a conformidade com boas práticas de segurança. 

 

Fonte: quadro elaborado pelo autor 
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Avaliação 

 

Atividades:  

 

1. Qual é o objetivo principal de uma senha forte?  

A) Facilitar o acesso a sistemas. 

B) Evitar o uso de caracteres especiais. 

C) Garantir que o usuário nunca esqueça a senha. 

D) Tornar mais difícil o acesso não autorizado. 

 

2. O que caracteriza uma tentativa de phishing?  

A) Mensagens que solicitam senhas ou informações sigilosas de forma fraudulenta. 

B) Atualizações automáticas de sistema. 

C) Correções de vulnerabilidades em sistemas. 

D) Cópias de segurança de dados importantes. 

 

3. Qual dos exemplos abaixo representa um bom hábito de backup? A) Realizar backups 

apenas uma vez por ano. 

B) Armazenar os backups na mesma máquina dos dados originais. 

C) Realizar backups regularmente e armazená-los em local seguro. 

D) Depender de backups automáticos sem monitoramento. 

 

4. O que a LGPD regula?  

A) O uso de senhas em sistemas educacionais. 

B) O tratamento de dados pessoais e a proteção de informações confidenciais. 

C) As melhores práticas para engenharia social. 

D) A criação de senhas fortes e a proteção contra malware. 

 

5. O que é engenharia social no contexto de segurança da informação?  

A) Um processo de auditoria de segurança em sistemas. 

B) Uma técnica para identificar vulnerabilidades de software. 

C) Uma estratégia de manipulação psicológica para obter informações confidenciais. 

D) Um sistema de proteção de senhas. 
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6. Qual é a função de um firewall?  

A) Acelerar o processamento de dados. 

B) Bloquear completamente o uso da internet. 

C) Filtrar e controlar o tráfego de rede para evitar acessos não autorizados. 

D) Armazenar informações confidenciais. 

 

7. Qual das opções abaixo é um exemplo de malware?  

A) Token de autenticação. 

B) Backup automatizado. 

C) Ransomware. 

D) VPN. 

 

8. Por que é importante manter os sistemas atualizados?  

A) Para aumentar o desempenho do hardware. 

B) Para corrigir vulnerabilidades e prevenir ataques. 

C) Para reduzir o consumo de energia. 

D) Para facilitar a navegação na internet. 

 

9. Qual das opções abaixo é um exemplo de controle de acesso? A) Permitir que qualquer 

pessoa acesse os dados da escola. 

B) Restringir o acesso aos sistemas apenas a usuários autorizados. 

C) Deixar senhas anotadas em lugares visíveis para uso compartilhado. 

D) Armazenar dados sem qualquer proteção. 

 

10. O que é uma VPN? 

 A) Um tipo de ataque de negação de serviço. 

B) Uma rede privada virtual que cria conexões seguras pela internet. 

C) Um software que exclui backups antigos automaticamente. 

D) Um sistema de autenticação por token. 

 

Gabarito: 

1 - D 

2 - A 

3 - C 

4 - B 

5 - C 
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6 - C 

7 - C 

8 - B 

9 - B 

10 - B 

 

Atividades: Gestão de Incidentes de Segurança 

1. O que é necessário para uma estratégia eficaz de identificação de incidentes? 

a) Implementação de firewalls 

b) Utilização de ferramentas de análise de tráfego 

c) Classificação dos incidentes 

d) Monitoramento adequado dos sistemas e redes 

Resposta correta: d 

2. Qual é uma prática recomendada para a resposta a incidentes? 

a) Desconectar sistemas comprometidos da rede 

b) Investigar a causa raiz do incidente 

c) Ter um plano de resposta a incidentes documentado e conhecido por todos os 

membros da equipe de segurança 

d) Restaurar os sistemas comprometidos ou danificados para um estado seguro 

Resposta correta: c 

Atividades: Identificação e resposta a incidentes de segurança 

1. Qual é a primeira etapa importante para identificação de incidentes de segurança? 

a) Monitoramento de incidentes 

b) Classificação de incidentes 

c) Resposta a incidentes 

d) Isolamento e contenção de incidentes 

Resposta correta: a 

2. O que deve ser feito após a identificação de um incidente? 

a) Investigação e análise forense 

b) Recuperação e remediação 

c) Isolamento e contenção de incidentes 

d) Classificação de incidentes 

Resposta correta: c 

Atividades: Plano de contingência 

1. O que é um plano de contingência? 
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a) Uma medida de preparação essencial para garantir a segurança e a continuidade das 

operações de uma organização diante de incidentes de segurança. 

b) Uma lista atualizada de contatos de emergência para casos de incidentes de 

segurança. 

c) Uma análise abrangente de riscos e vulnerabilidades. 

d) Uma equipe de profissionais qualificados para responder a incidentes de segurança. 

Resposta correta: a 

2. O que envolve a análise de riscos e vulnerabilidades em um plano de contingência? 

a) Identificar e avaliar possíveis ameaças de segurança, como ataques cibernéticos, 

desastres naturais ou falhas de equipamentos, incluindo uma avaliação da 

probabilidade e do impacto de cada incidente identificado. 

b) Minimizar a interrupção das atividades empresariais em 24 horas após um incidente. 

c) Formar uma equipe de profissionais qualificados para responder a incidentes de 

segurança. 

d) Seguir procedimentos operacionais padrão (POP) durante um incidente de segurança. 

Resposta correta: a 

Atividades: Principais desafios na gestão de incidentes 

1. Qual é um dos principais desafios na gestão de incidentes? 

a) Definição clara de papéis e responsabilidades 

b) Falta de recursos adequados 

c) Tempo de resposta insuficiente 

d) Coordenação de equipes e comunicação 

e) Aprendizado e melhoria contínua 

Resposta correta: a 

2. O que é recomendável para superar a falta de recursos adequados na gestão de 

incidentes? 

a) Definição clara de papéis e responsabilidades 

b) Realizar uma análise de lacunas para identificar quais recursos estão faltando e fazer 

um planejamento para adquiri-los ou alocá-los de forma eficiente 

c) Automatizar o processo de detecção e resposta a incidentes 

d) Estabelecer canais de comunicação claros e garantir que todas as equipes estejam 

alinhadas quanto aos procedimentos e informações relevantes 

e) Realizar análises pós-incidente, documentar as lições aprendidas e implementar as 

recomendações 

 

Resposta correta: b 

Atividades: Desafios Específicos de Segurança em Escolas Públicas  
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1. Qual é um desafio específico de segurança em escolas públicas? 

a) Comprometimento da privacidade dos alunos 

b) Falta de conscientização sobre segurança cibernética 

c) Uso de senhas fortes 

d) Implementação de firewalls e antivírus 

Resposta correta: a 

2. Como proteger os equipamentos eletrônicos nas escolas públicas? 

a) Manutenção preventiva 

b) Monitoramento de câmeras 

c) Uso de senhas fortes 

d) Acesso físico restrito 

Resposta correta: a 

Atividades: Segurança em ambientes de aprendizagem online 

1. O que é essencial para garantir a segurança em ambientes de aprendizagem online? 

a) Sensibilização sobre segurança digital 

b) Proteção de informações pessoais 

c) Uso responsável das mídias sociais 

d) Prevenção de bullying online 

e) Segurança dos dados e privacidade 

f) Prevenção de acesso não autorizado 

g) Supervisão adequada 

h) Uso de ferramentas de proteção 

Resposta correta: a 

2. Qual a importância da supervisão adequada pelos professores em ambientes de 

aprendizagem online? 

a) Sensibilização sobre segurança digital 

b) Proteção de informações pessoais 

c) Uso responsável das mídias sociais 

d) Identificação de comportamentos inadequados ou indícios de exploração online 

e) Segurança dos dados e privacidade 

f) Prevenção de acesso não autorizado 

g) Supervisão adequada 

h) Uso de ferramentas de proteção 

Resposta correta: d 

Atividades: Proteção de equipamentos e infraestrutura 

1. Qual é uma medida que pode ser implementada para controlar o acesso físico em 

escolas públicas? 
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a) Instalação de câmeras de segurança 

b) Fixação de equipamentos no mobiliário 

c) Portas com acesso controlado, senhas ou cartões de identificação 

d) Manutenção regular de atualizações de software 

Resposta correta: c 

2. O que é uma prática recomendada para proteger os equipamentos em escolas públicas 

contra roubo e vandalismo? 

a) Uma vigilância eficiente das atividades 

b) Instalação regular de atualizações de software 

c) Fixação de equipamentos no mobiliário 

d) Uso de etiquetas de identificação 

Resposta correta: c 

Atividades: Segurança de redes e sistemas 

1. Qual é um dos desafios específicos de segurança em escolas públicas? 

a) Comprometimento da privacidade dos alunos 

b) Escassez de recursos de TI 

c) Falta de conscientização sobre segurança cibernética 

d) Problemas de infraestrutura de rede 

Resposta correta: a 

2. Qual é uma das medidas de proteção de dados pessoais recomendadas? 

a) Backup regular de dados 

b) Instalação de firewall e antivírus 

c) Restrições de acesso a sites 

d) Atualizações regulares de software 

Resposta correta: a 
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Apresentação do componente curricular  

 

Bem-vindo ao componente curricular de Relacionamento Interpessoal e Ética 

Profissional, parte integrante do Curso de Formação em Secretaria Escolar 

promovido pela Esesp! Este componente foi desenvolvido para proporcionar a 

você uma compreensão fundamental na área de Relacionamento Interpessoal 

quanto da Ética Profissional. Na figura a seguir você pode visualizar a onde o 

componente está inserido no curso. 

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 
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O componente curricular aborda uma variedade de tópicos, desde a introdução 

às habilidades interpessoais até a construção de relacionamentos profissionais 

através do trabalho em equipe, liderança e influência e networking.  Além disso, 

aborda Problemas de conduta ética no atendimento ao público são comuns em 

diversas instituições do serviço público. Esses problemas podem resultar em 

falta de confiança, má reputação e até mesmo processos legais.  

Portanto, este componente é ideal fundamental para profissionais que desejam 

melhorar sua comunicação efetiva, escuta ativa, empatia, assertividade e 

resolução de conflitos e compreendam a importância da ética profissional e como 

ela impacta diretamente a qualidade do atendimento prestado, em especial em 

uma secretaria de escola pública. 

 

Objetivos de aprendizagem dos alunos  

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Distinguir entre relações interpessoais e intrapessoais, compreendendo 

a importância das habilidades interpessoais nas interações profissionais 

compreender a importância da ética profissional no serviço público. 

2. Conhecer estratégias e técnicas para uma comunicação efetiva, 

incluindo a prática de escuta ativa e empatia, além de habilidades 

assertivas e solução de conflitos. 

3. Identificar os princípios éticos fundamentais no atendimento ao público. 

4. Promover a ética no atendimento ao público através de estratégias 

eficazes. 
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Glossário de ícones 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 
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1. Soft Skills e Hard Skills no ambiente de trabalho 

No ambiente educacional, especialmente nas escolas públicas do Espírito Santo, 

as habilidades interpessoais desempenham um papel crucial no desempenho do 

secretário escolar. Essas habilidades podem ser classificadas em soft skills e 

hard skills, cada uma com características e aplicações específicas. 

1.1. O Que São Soft Skills? 

Soft skills são competências subjetivas, relacionadas ao comportamento, à 

comunicação e às relações interpessoais. Elas refletem traços de personalidade 

e habilidades sociais que facilitam a interação com os outros. Essas 

competências são valorizadas por sua aplicação em cenários dinâmicos e 

desafiadores. 

1.1.1 Características Principais das Soft Skills 

• Comunicação clara e assertiva. 

• Empatia e inteligência emocional. 

• Resolução de conflitos e mediação. 

• Colaboração e trabalho em equipe. 

• Adaptabilidade e resiliência em situações adversas. 

1.1.2. Exemplos de Soft Skills no Contexto de Secretários Escolares 

1. Comunicação Eficiente: Um secretário escolar que consegue dialogar 

com pais, professores e alunos de forma clara e respeitosa é essencial 

para mediar problemas e evitar conflitos. 

2. Empatia: Ao atender uma família que enfrenta dificuldades, a habilidade 

de se colocar no lugar do outro e oferecer suporte é indispensável. 

3. Gerenciamento de Conflitos: Resolver desentendimentos entre 

membros da comunidade escolar, como professores e responsáveis, 

requer sensibilidade e bom senso. 
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1.2. O Que São Hard Skills? 

Hard skills são habilidades técnicas e mensuráveis, geralmente adquiridas por 

meio de treinamento, cursos ou experiência prática. Elas estão diretamente 

relacionadas à execução de tarefas específicas e podem ser verificadas por meio 

de certificados ou resultados concretos. 

1.2.1. Características Principais das Hard Skills 

• Conhecimentos específicos sobre ferramentas ou sistemas. 

• Capacidade de realizar tarefas técnicas com precisão. 

• Facilidade em seguir normas e procedimentos. 

• Habilidades relacionadas a processos administrativos e tecnológicos. 

1.2.2. Exemplos de Hard Skills no Contexto de Secretários Escolares 

1. Uso de Sistemas de Gestão Escolar: Domínio de plataformas como o 

SEDU (Secretaria de Estado da Educação) para o registro de matrículas 

e atualização de dados dos alunos. 

2. Arquivamento e Organização de Documentos: Gerenciar prontuários e 

históricos escolares com eficiência e precisão. 

3. Elaboração de Relatórios: Criar relatórios administrativos e acadêmicos 

que atendam às exigências da Secretaria Estadual de Educação. 

1.3. A Sinergia entre Soft Skills e Hard Skills 

As hard skills referem-se às habilidades técnicas e específicas necessárias para 

desempenhar uma determinada tarefa ou função. No entanto, para ser 

verdadeiramente eficaz em seu trabalho, é fundamental complementar essas 

hard skills com habilidades interpessoais.  

Desenvolver habilidades interpessoais é crucial para se tornar um profissional 

bem-sucedido. Essas habilidades incluem a capacidade de se comunicar 

efetivamente, trabalhar em equipe, resolver conflitos, ter empatia, liderar e 

exercer influência. No entanto, não podemos negligenciar a importância das hard 

skills para alcançar o sucesso no ambiente de trabalho. 
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1.3.1. Complementaridade de habilidades 

Ter apenas habilidades interpessoais não é suficiente para enfrentar os desafios 

do mercado de trabalho moderno. As hard skills são essenciais para realizar 

tarefas técnicas específicas, oferecendo uma base sólida para apoiar suas 

habilidades interpessoais. Por exemplo, se você é um líder de equipe, além de 

habilidades de gestão e liderança, também precisa ter conhecimentos 

específicos sobre o setor em que atua. 

1.3.2. Eficiência e produtividade 

Ao combinar hard skills e habilidades interpessoais, você se torna uma pessoa 

mais eficiente e produtiva. As hard skills permitem que você execute tarefas 

complexas com rapidez e precisão, enquanto as habilidades interpessoais 

ajudam a construir relacionamentos positivos e colaborativos com colegas, 

clientes e stakeholders. Isso resulta em maior eficiência no trabalho em equipe 

e melhores resultados para a organização como um todo. 

1.3.3. Adaptabilidade 

O mercado de trabalho está em constante evolução, e a adaptabilidade é uma 

habilidade essencial para se manter relevante. As hard skills podem ser 

adquiridas e aprimoradas ao longo do tempo, permitindo que você se ajuste às 

mudanças nas demandas do mercado. No entanto, as habilidades interpessoais 

ajudam você a se adaptar rapidamente a novas situações, lidar com a incerteza 

e enfrentar desafios de forma eficaz. 

1.3.4. Comunicação e colaboração 

As habilidades interpessoais são fundamentais para uma comunicação clara e 

eficaz. No entanto, 

as hard skills podem complementar a comunicação, permitindo que você 

transmita informações técnicas de forma fácil e compreensível para colegas e 

clientes. Além disso, ao trabalhar em equipe, as hard skills são úteis para 
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compartilhar conhecimentos específicos, facilitando a colaboração e o alcance 

de metas em conjunto. 

1.3.5. Proatividade e liderança 

As hard skills capacitam os indivíduos a tomarem a iniciativa e assumirem a 

liderança em projetos e equipes. Combinadas com habilidades interpessoais, 

essas competências permitem que você seja um líder eficaz, capaz de guiar e 

inspirar os outros. A liderança proativa, apoiada por sólidas habilidades técnicas, 

é essencial para oferecer soluções inovadoras e enfrentar desafios com 

confiança. 

As hard skills são vitais para complementar as habilidades interpessoais, 

permitindo que você seja um profissional completo e eficaz. Ao combinar essas 

duas competências, você se torna um colaborador valioso e procurado no 

mercado de trabalho. 

No desempenho das funções de secretário escolar, soft skills e hard skills se 

complementam. Por exemplo, enquanto o domínio de um sistema de gestão 

escolar (hard skill) é essencial para organizar matrículas e frequências, a 

habilidade de comunicação (soft skill) é vital para explicar esses procedimentos 

aos pais de maneira acessível. 

O sucesso do secretário escolar nas escolas públicas do Espírito Santo depende 

da integração de soft skills e hard skills. Enquanto as habilidades técnicas 

garantem a execução eficaz das tarefas administrativas, as habilidades 

interpessoais são fundamentais para criar um ambiente acolhedor e 

colaborativo. Assim, a capacitação contínua nessas duas áreas é indispensável 

para o fortalecimento da educação pública e para atender às demandas da 

comunidade escolar. Neste sentido, é importante ter como de desenvolvimento 

contínuo, com foco na ação profissional e pessoal, as seguintes habilidade 

interpessoais. 
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• Autoconhecimento: Entender emoções, atitudes e comportamentos 

próprios para interações mais eficazes, refletindo sobre pontos fortes e 

fracos e aceitando feedback. 

• Empatia: Compreender emoções e perspectivas alheias, praticando a 

escuta ativa e demonstrando respeito. 

• Comunicação eficaz: Expressar-se de forma clara e adaptada ao 

interlocutor, com atenção ao tom, linguagem corporal e escuta ativa. 

• Trabalho em equipe: Colaborar construtivamente, valorizando a 

diversidade e compartilhando ideias para alcançar objetivos comuns. 

• Gerenciamento de conflitos: Resolver conflitos assertivamente, 

utilizando comunicação não violenta e buscando soluções que atendam a 

todos. 

• Inteligência emocional: Reconhecer e gerenciar emoções próprias e 

alheias, lidando com o estresse de forma positiva. 

• Resolução de problemas: Analisar, propor soluções criativas e tomar 

decisões assertivas em conjunto. 

• Networking: Criar e manter uma rede de contatos profissionais autêntica, 

participando de eventos e compartilhando conhecimento. 

 

2. Diferença entre relação inter e intra pessoal 

É importante compreender a diferença entre relação interpessoal e relação 

intrapessoal. Embora esses termos pareçam semelhantes, eles têm significados 

distintos e são relevantes para o desenvolvimento de habilidades interpessoais. 

2.1. Relação Interpessoal 

• Uma relação interpessoal refere-se à interação ou conexão entre duas ou 

mais pessoas. Essas interações podem ocorrer em diferentes contextos, 

como no trabalho, em casa ou na comunidade. A relação interpessoal 

envolve a comunicação e a troca de informações, ideias e emoções entre 

os indivíduos envolvidos. 
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• Habilidades interpessoais são essenciais para estabelecer e manter 

relacionamentos interpessoais saudáveis e produtivos. Essas habilidades 

incluem a capacidade de ouvir ativamente, expressar-se de forma clara e 

assertiva, desenvolver empatia, resolver conflitos de forma construtiva e 

buscar o entendimento mútuo. 

2.2. Relação Intrapessoal 

• Por outro lado, a relação intrapessoal refere-se à conexão e interação de 

uma pessoa consigo mesma. É a relação que temos com nossos próprios 

pensamentos, sentimentos e percepções. É a maneira como nos 

conhecemos, como lidamos com nossas emoções e como nos 

motivamos. 

• As habilidades intrapessoais estão relacionadas ao autodesenvolvimento, 

autoconsciência e autocontrole. Elas incluem a capacidade de refletir 

sobre nossos próprios pensamentos e emoções, gerenciar 

adequadamente o estresse, estabelecer metas pessoais e buscar o 

equilíbrio e o bem-estar. 

2.3. A diferença 

• A diferença fundamental entre relação interpessoal e relação intrapessoal 

é que a primeira envolve a interação com outras pessoas, enquanto a 

segunda envolve a relação consigo mesmo. 

• Ambas são igualmente importantes em diferentes contextos e 

desempenham um papel crucial nas habilidades interpessoais e no 

desenvolvimento pessoal. 

3. Importância das habilidades interpessoais na construção de 

relacionamentos profissionais 

Este tópico destaca a importância das habilidades interpessoais no sucesso 

profissional. Elas englobam competências como comunicação efetiva, 

empatia, respeito, gestão de conflitos, liderança e networking. Essas 
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habilidades facilitam a construção de relacionamentos produtivos, fortalecem a 

confiança, ajudam a resolver conflitos de forma construtiva e promovem a 

colaboração. Além disso, são essenciais para inspirar equipes e expandir redes 

de contatos profissionais. O aprimoramento dessas competências contribui 

diretamente para o desenvolvimento de uma carreira bem-sucedida. A seguir, 

destacamos cada uma dessas competências. 

3.1. Definição de habilidades interpessoais 

As habilidades interpessoais consistem na capacidade de interagir e se 

comunicar de maneira eficaz com outras pessoas. Elas envolvem competências 

como empatia, escuta ativa, comunicação verbal e não verbal, respeito e 

colaboração, essenciais para o sucesso no ambiente profissional. 

3.2. Construção de relacionamentos profissionais 

Desenvolver habilidades interpessoais facilita a criação de conexões saudáveis 

e produtivas com colegas, superiores e clientes. Esses relacionamentos ajudam 

a construir um ambiente de trabalho cooperativo e a atingir objetivos comuns. 

3.3. Comunicação efetiva 

A comunicação clara e assertiva é um dos pilares das habilidades interpessoais. 

Ela inclui a capacidade de ouvir atentamente, expressar-se com clareza e 

compreender as necessidades dos outros. Esse tipo de comunicação fortalece 

relacionamentos, minimiza mal-entendidos e promove a harmonia no ambiente 

de trabalho. 

3.4. Empatia e respeito 

A empatia permite compreender e valorizar as perspectivas dos outros, enquanto 

o respeito cria um ambiente de confiança e colaboração. Ambos são 

fundamentais para a construção de relacionamentos baseados na reciprocidade 

e na valorização do indivíduo. 
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3.5. Gestão de conflitos 

Conflitos são inevitáveis no ambiente profissional, mas habilidades interpessoais 

ajudam a resolvê-los de forma construtiva. Isso envolve ouvir todas as partes, 

buscar soluções justas e manter um diálogo respeitoso para preservar a relação 

entre as partes envolvidas. 

3.6. Desenvolvimento da liderança 

Líderes com habilidades interpessoais bem desenvolvidas conseguem inspirar e 

motivar suas equipes, construindo confiança e promovendo o melhor 

desempenho de cada membro. Essas competências também ajudam líderes a 

estabelecer relacionamentos duradouros com subordinados e colegas, 

fortalecendo sua influência no ambiente de trabalho. 

3.7. Networking 

Habilidades interpessoais são fundamentais para construir e manter uma rede 

de contatos profissionais. Ao estabelecer conexões autênticas e significativas, é 

possível ampliar oportunidades de carreira, encontrar suporte e mentoria e 

fortalecer o posicionamento profissional no mercado. 

 

Habilidades interpessoais, como comunicação, empatia, gestão de conflitos, 

liderança e networking, são indispensáveis para construir relacionamentos 

profissionais sólidos e alcançar o sucesso no ambiente de trabalho. Ao aprimorá-

las, você investirá no desenvolvimento de uma carreira promissora e em um 

futuro mais produtivo. 

 

4. Comunicação efetiva 

Comunicação efetiva é uma habilidade essencial para o sucesso em qualquer 

área da vida. Agora vamos explorar as principais técnicas e estratégias para 
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aprimorar a forma como nos comunicamos com os outros. Vamos abordar alguns 

pontos-chave que irão ajudá-lo a se tornar um comunicador efetivo. 

4.1. Saber ouvir: 

 comunicação efetiva começa com a habilidade de ouvir de forma atenta e 

empática. Isso significa dar total atenção à pessoa que está falando, 

demonstrando interesse e compreensão. Evite interromper e julgar. Ao ouvir 

ativamente, você será capaz de compreender melhor o que a outra pessoa está 

querendo transmitir. 

4.2. Clareza na expressão 

Ser claro e objetivo na forma como nos expressamos é fundamental para uma 

comunicação efetiva. Evite utilizar termos técnicos ou jargões que possam 

dificultar o entendimento do outro. Utilize uma linguagem simples e direta, 

articulando suas ideias de forma coerente. 

4.3. Tom de voz e linguagem corporal 

A maneira como falamos e nos expressamos através da linguagem corporal 

também influencia na nossa comunicação. Mantenha um tom de voz adequado, 

evitando ser excessivamente agressivo ou passivo. Utilize expressões faciais e 

gestos que reforcem a mensagem que você está transmitindo. 

4.4. Empatia 

Colocar-se no lugar do outro e compreender suas emoções e perspectivas é 

fundamental para uma comunicação efetiva. Demonstre empatia através de 

gestos, palavras e expressões que mostrem que você está verdadeiramente 

interessado nas necessidades e opiniões do outro. 

4.5. Feedback construtivo 

Oferecer um feedback construtivo é uma maneira de melhorar a comunicação 

em todas as áreas da vida. Ao fornecer um feedback, seja específico e objetivo 

em relação ao comportamento ou ação que você deseja discutir. Evite 

julgamentos pessoais e foque nos aspectos que podem ser melhorados. 
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4.6. Gerenciar conflitos 

Conflitos são inevitáveis em qualquer ambiente. Saber lidar com eles de forma 

assertiva é essencial para uma comunicação efetiva. Busque resolver os 

conflitos de maneira pacífica e construtiva, procurando entender o ponto de vista 

do outro e buscando soluções que sejam satisfatórias para ambas as partes. 

4.7. Praticar a escuta ativa 

A escuta ativa é uma técnica poderosa que nos ajuda a compreender melhor o 

que está sendo dito e a responder de forma adequada. Isso envolve prestar 

atenção total ao que a outra pessoa está dizendo, sem interromper, e fazer 

perguntas claras para esclarecer qualquer dúvida. 

4.8. Adaptar-se à audiência 

 Uma comunicação efetiva leva em consideração o público-alvo. A forma como 

nos comunicamos pode variar de acordo com a idade, cultura, educação e 

origem das pessoas com as quais estamos interagindo. Tenha em mente a 

diversidade dos ouvintes e adapte seu discurso de acordo. 

 

Lembre-se de que a comunicação efetiva é uma habilidade que pode ser 

aprendida e aprimorada com a prática constante. Esteja disposto a se 

autodesenvolver e a receber feedbacks para melhorar cada vez mais suas 

habilidades de comunicação. Pratique os pontos mencionados neste tópico e 

você verá uma melhoria significativa na qualidade das suas interações e 

relacionamentos. 
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5. Escuta ativa e empatia 

Escuta ativa e empatia são habilidades fundamentais para uma comunicação 

efetiva e resolução de conflitos. Agora, iremos explorar como desenvolver essas 

habilidades e aplicá-las. 

5.1. Compreendendo a Escuta Ativa: 

• A escuta ativa é um processo que envolve prestar atenção total ao 

interlocutor, procurando entender suas palavras, emoções e intenções. 

• Evite interrupções, distrações ou julgamentos durante a conversa. 

• Demonstre interesse genuíno através de contato visual, linguagem 

corporal aberta e expressões de encorajamento. 

5.2. Dicas para Desenvolver a Escuta Ativa: 

• Pratique a empatia, colocando-se no lugar do outro e considerando seus 

sentimentos e perspectivas. 

• Faça perguntas abertas para encorajar o interlocutor a falar mais. 

• Respeite o tempo para reflexão antes de responder, evitando respostas 

automáticas ou impulsivas. 

5.3. Construindo Empatia: 

• A empatia é a capacidade de compreender e compartilhar os sentimentos 

do outro. 

• Ouça atentamente para identificar as emoções do interlocutor. 

• Valide os sentimentos e demonstre compreensão, utilizando expressões 

como "Entendo como você se sente" ou "Imagino que isso seja difícil para 

você". 

5.4. Praticando em Contexto: 

• Após dominar a escuta ativa e empatia, aplique essas habilidades nas 

situações do Tópico 3. 

• Nas atividades de resolução de conflitos, ouça atentamente todas as 

partes envolvidas antes de propor soluções. 
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• Demonstre empatia ao lidar com possíveis diferenças de opinião, 

buscando compreender as perspectivas de cada pessoa. 

5.5. Benefícios da Escuta Ativa e Empatia: 

• A escuta ativa e empatia promovem uma comunicação mais efetiva e 

melhoram os relacionamentos interpessoais. 

• A prática dessas habilidades cria um ambiente de confiança e abertura, 

facilitando a resolução de conflitos. 

 

Lembre-se de que a escuta ativa e empatia são habilidades que podem ser 

desenvolvidas com a prática e o comprometimento. Quanto mais você se 

esforçar para aplicá-las, melhores serão os resultados em sua comunicação e 

relacionamentos pessoais. 

 

6. Assertividade e resolução de conflitos 

Neste tópico, discutiremos sobre a assertividade e a resolução de conflitos, que 

são temas essenciais para aprimorar habilidades de comunicação e 

relacionamentos interpessoais. 

Abordaremos como lidar com situações desafiadoras de maneira assertiva e 

eficaz, além de fornecer estratégias para resolver conflitos de forma construtiva. 

A assertividade é a habilidade de expressar nossos pensamentos, necessidades 

e desejos de forma clara, direta e respeitosa, levando em consideração os 

sentimentos e opiniões dos outros. 

Para ser assertivo, é necessário encontrar um equilíbrio entre ser agressivo 

(expressando-se de maneira dominante e insensível) e ser passivo (não se 

expressando ou colocando as necessidades dos outros acima das suas). 
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A resolução de conflitos refere-se à capacidade de resolver diferenças e 

desacordos de maneira construtiva. O conflito é uma parte inevitável da vida, 

mas a forma como lidamos com ele pode determinar o resultado final e o impacto 

nos relacionamentos. 

Aqui estão algumas estratégias para melhorar a assertividade e a resolução de 

conflitos: 

6.1. Autoconsciência emocional 

Antes de abordar qualquer conflito, é importante estar ciente de suas próprias 

emoções e do que está lhe incomodando. Tire um tempo para refletir sobre seus 

sentimentos e necessidades, para que você possa comunicá-los de forma clara 

e assertiva. 

6.2. Escuta ativa 

Durante uma conversa conflituosa, é fundamental ouvir atentamente o que a 

outra pessoa tem a dizer. Mostre interesse genuíno e tente compreender o ponto 

de vista da outra pessoa, evitando interrupções e julgamentos precipitados. 

6.3. Comunicação clara e direta 

Ao expressar suas preocupações ou pontos de vista, seja claro e específico. 

Evite rodeios ou palavras vagas que possam levar a mal-entendidos. Lembre-se 

de que você tem o direito de expressar suas opiniões, desde que seja de forma 

respeitosa. 

6.4. Controle emocional 

Durante um conflito, é normal sentir-se emocionalmente envolvido. No entanto, 

é importante manter o controle sobre essas emoções para evitar respostas 

impulsivas ou agressivas. Respire fundo, mantenha a calma e procure encontrar 

soluções construtivas. 
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6.5. Busca de soluções colaborativas 

Ao resolver um conflito, é benéfico procurar soluções que atendam às 

necessidades de ambas as partes. Trabalhe em conjunto para identificar pontos 

em comum e encontrar um compromisso que seja satisfatório para todos. 

6.6. Empatia e compreensão 

Demonstre empatia em relação aos sentimentos e perspectivas da outra pessoa. 

Tente colocar-se no lugar dela e entender suas motivações, mesmo que você 

não concorde com elas. Isso pode abrir caminho para uma discussão mais 

construtiva e respeitosa. 

6.7. Aprenda com os conflitos 

Os conflitos podem ser oportunidades de crescimento pessoal e melhoria nos 

relacionamentos. Após a resolução de um conflito, reflita sobre o que você 

aprendeu e como pode aplicar essas lições no futuro. 

Lembrando sempre que a assertividade e a resolução de conflitos são 

habilidades que podem ser desenvolvidas com prática e paciência. Quanto mais 

você se esforçar para aprimorá-las, mais eficaz será na comunicação e nos 

relacionamentos interpessoais. 

 

Este tópico abrange temas relacionados ao desenvolvimento de habilidades 

sociais e emocionais. A assertividade e a resolução de conflitos são 

fundamentais para uma interação saudável com os outros, seja no trabalho, em 

relacionamentos pessoais ou em qualquer ambiente social. 

 

7. Trabalho em equipe e colaboração 

Neste tópico, vamos explorar o conceito de trabalho em equipe e colaboração, 

que é muito relevante para este componente curricular. Vamos entender como 
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essas habilidades são fundamentais para o ambiente de trabalho e discutir 

estratégias para melhorar a colaboração entre os membros da equipe. 

7.1. Compreendendo o trabalho em equipe: 

• O trabalho em equipe refere-se à capacidade das pessoas trabalharem 

juntas para atingir um objetivo comum. 

• É importante reconhecer que cada membro da equipe tem habilidades e 

opiniões únicas que podem contribuir para o sucesso geral. 

• Uma equipe eficaz é aquela em que cada membro desempenha um papel 

significativo, trabalhando em conjunto para alcançar resultados. 

7.2. Benefícios do trabalho em equipe e colaboração: 

• Melhora a criatividade e a inovação: quando as pessoas colaboram, 

diferentes perspectivas e ideias são compartilhadas, o que pode levar a 

soluções criativas e inovadoras. 

• Aumenta a eficiência: o trabalho em equipe permite a divisão de tarefas 

e a especialização de membros da equipe em suas áreas de expertise, 

resultando em maior eficiência e produtividade. 

• Fortalece o relacionamento entre os membros da equipe: quando as 

pessoas trabalham juntas, elas aprendem a confiar e a valorizar o trabalho 

umas das outras, o que cria uma atmosfera positiva no ambiente de 

trabalho. 

7.3. Estratégias para melhorar o trabalho em equipe e colaboração: 

• Comunicação aberta e honesta: é essencial estabelecer uma 

comunicação transparente entre os membros da equipe, para que 

possam compartilhar informações, ideias e preocupações livremente. 

• Definição clara de objetivos e papéis: é importante estabelecer metas 

claras para a equipe e garantir que todos os membros entendam seus 

papéis e responsabilidades. 
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• Encorajar e valorizar o feedback: incentivar os membros da equipe a 

fornecer feedback construtivo uns aos outros, para que possam crescer e 

melhorar juntos. 

• Estabelecer um ambiente de confiança: promover um ambiente seguro 

e confiável onde os membros da equipe se sintam à vontade para 

expressar suas opiniões, compartilhar ideias e cometer erros sem medo 

de julgamento. 

7.4. Práticas eficazes para trabalhar em equipe e colaborar: 

• Estabelecer reuniões regulares para que os membros da equipe possam 

discutir projetos, compartilhar atualizações e resolver problemas em 

conjunto. 

• Utilizar ferramentas de colaboração online: existem inúmeras ferramentas 

disponíveis, como Google Docs, Trello e Slack, que facilitam a 

colaboração e o compartilhamento de documentos e tarefas em equipe. 

• Encorajar a participação ativa de todos os membros da equipe: certificar-

se de que todos tenham a oportunidade de contribuir e compartilhar suas 

ideias durante as reuniões e discussões. 

• Celebrar conquistas em equipe: reconheça e celebre as conquistas 

coletivas, reforçando a importância do trabalho em equipe e inspirando os 

membros a continuarem colaborando. 

• Lembrando sempre que o trabalho em equipe e a colaboração constroem 

relacionamentos profissionais fortes e promovem um ambiente de 

trabalho positivo e produtivo. Ao implementar essas estratégias e práticas 

eficazes, você estará no caminho certo para alcançar o sucesso em seus 

projetos e metas profissionais. 
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8. Definição e conceito de ética profissional 

A ética profissional é um conjunto de princípios e valores que orientam o 

comportamento e as ações de um profissional em seu ambiente de trabalho. 

Envolve a honestidade, integridade, responsabilidade e respeito às normas e 

padrões estabelecidos pela profissão. 

A ética profissional é de extrema importância no serviço público, pois os 

profissionais que atuam nesse setor têm um papel fundamental na sociedade. 

Eles lidam com recursos públicos e têm a responsabilidade de zelar pelo 

interesse coletivo, agindo sempre de acordo com os princípios éticos 

estabelecidos. 

Para compreender o conceito de ética profissional, é necessário entender que 

cada profissão possui seus próprios códigos de conduta e normas éticas 

específicas. Essas normas são criadas para orientar os profissionais em relação 

ao cumprimento de suas responsabilidades e aos valores morais que devem 

nortear suas ações. 

A ética profissional no serviço público é de extrema importância, pois a atuação 

dos servidores impacta diretamente a vida de milhares de cidadãos. A sociedade 

deposita sua confiança nesses profissionais para que desempenhem suas 

funções de forma íntegra, ética e transparente. 

Dentre os princípios éticos essenciais na ética profissional no serviço público, 

podemos destacar: 

8.1. Imparcialidade 

Os servidores públicos devem agir de forma imparcial, sem favorecimentos ou 

discriminações, buscando sempre o interesse público acima de interesses 

pessoais ou de terceiros. 
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8.2. Integridade: 

É fundamental que os servidores públicos ajam com retidão, honestidade e 

transparência em todas as suas ações. Devem evitar qualquer prática de 

corrupção, desvio de recursos ou nepotismo. 

8.3. Responsabilidade 

Os profissionais do serviço público devem assumir a responsabilidade pelos 

seus atos e decisões. Devem cumprir suas obrigações de forma diligente e 

garantir que estão agindo dentro da legalidade. 

8.4. Respeito às leis 

É imperativo que os servidores públicos respeitem e façam cumprir as leis e 

normas vigentes. Devem agir de acordo com os princípios estabelecidos pela 

legislação, garantindo a igualdade e a justiça no exercício de suas funções. 

8.5. Transparência 

Os profissionais do serviço público devem garantir a transparência em suas 

ações e nas decisões tomadas. Devem prestar contas de suas atividades e 

garantir o acesso à informação por parte dos cidadãos. 

No contexto do serviço público, a ética profissional desempenha um papel 

fundamental na promoção do bem comum e na construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária. Quando os servidores agem de acordo com os princípios 

éticos estabelecidos, a confiança da sociedade é fortalecida e os serviços 

públicos se tornam mais eficientes e eficazes. 

Importante ressaltar que a ética profissional não se restringe apenas às leis e 

regulamentos formais, mas também aos valores e princípios morais que guiam 

as ações dos profissionais. 

Ética e profissionalismo devem caminhar juntos, garantindo assim um serviço 

público de qualidade e confiável. 
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A ética profissional no serviço público é essencial para o bom funcionamento da 

administração pública e para a construção de um país mais justo e ético. Cabe 

a cada profissional do setor público compreender e internalizar os valores éticos, 

colocando-os em prática no seu cotidiano de trabalho, para assim contribuir para 

o bem-estar e o desenvolvimento da sociedade como um todo. 

 

9. Ética no serviço público: aspectos fundamentais 

A ética profissional é fundamental para o bom funcionamento do serviço público. 

Ela é responsável por garantir a integridade, a transparência e a prestação de 

um serviço de qualidade para a sociedade como um todo. Neste tópico, vamos 

abordar alguns aspectos fundamentais da ética no serviço público e a 

importância de sua aplicação. 

9.1. Código de ética no serviço público: 

• Explique o que é um código de ética e como ele se aplica no serviço 

público. 

• Discuta os princípios éticos que devem ser seguidos pelos servidores 

públicos. 

• Destaque a importância de conhecer e obedecer ao código de ética como 

forma de garantir uma conduta profissional íntegra. 

9.2. Transparência e accountability: 

• Explique a importância da transparência na administração pública. 

• Aborde o conceito de accountability e como ele está relacionado à ética 

no serviço público. 

• Destaque a necessidade de prestar contas e ser responsabilizado por 

suas ações no exercício de cargos públicos. 
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9.3. Neutralidade e imparcialidade: 

• Explique o papel da neutralidade e da imparcialidade no serviço público. 

• Discuta a importância de tratar todos os cidadãos com igualdade e sem 

qualquer tipo de preferência ou discriminação. 

• Destaque que a ética profissional no serviço público exige que os 

servidores ajam de forma imparcial e neutra em suas decisões e ações. 

9.4. Combate à corrupção: 

• Explique o papel da ética no combate à corrupção no serviço público. 

• Aborde a importância de denunciar práticas corruptas e promover a 

transparência e a responsabilidade. 

• Destaque que a ética profissional no serviço público é fundamental para 

garantir a integridade e a confiança da sociedade nas instituições 

públicas. 

9.5. Consequências da falta de ética: 

• Discuta as possíveis consequências da falta de ética no serviço público. 

• Aborde casos em que a falta de ética resultou em prejuízos para a 

sociedade. 

• Destaque que a falta de ética pode resultar em perda de confiança da 

população, além de sanções legais e administrativas para os servidores 

públicos. 

 

É essencial destacar a importância da ética profissional no serviço público. 

Seguir os princípios éticos, ser transparente, responsável e imparcial são 

fundamentais para garantir a eficiência e a legitimidade das instituições públicas. 

Além disso, é necessário combater a corrupção e assegurar que aqueles que 

desrespeitam os princípios éticos sejam devidamente- responsabilizados. Ao 
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praticar a ética no serviço público, contribuímos para uma administração pública 

mais justa, transparente e confiável. 

 

10. Comportamentos éticos recomendados no atendimento ao público 

Neste tópico, vamos relacionar comportamentos éticos recomendados no 

atendimento ao público com elementos já tratados anteriormente, seja neste 

componente curricular ou em outros abordados anteriormente. É importante 

destacar que essas condutas éticas são fundamentais para estabelecer uma 

relação de confiança, transparência e respeito entre o atendente e o público. 

10.1. Empatia 

A empatia é fundamental no atendimento ao público. Coloque-se no lugar do 

cliente, tente compreender suas necessidades e sentimentos. Demonstre 

interesse genuíno em ajudá-los e esteja aberto a ouvir suas preocupações. 

Lembre-se de tratar a todos com igualdade e respeito, sem nenhum tipo de 

discriminação. 

10.2. Linguagem adequada 

Utilize uma linguagem clara, objetiva e adequada ao público que você está 

atendendo. Evite jargões técnicos ou expressões que possam gerar confusão. 

Seja cordial, use termos de cortesia como "por favor" e "obrigado/a", e evite 

qualquer forma de linguagem ofensiva, agressiva ou vulgar. 

10.3. Sigilo das informações 

Mantenha o sigilo das informações compartilhadas pela equipe gestora da 

escola, pelos pais, professores e alunos durante o atendimento. Respeite a 

confidencialidade e evite divulgar ou discutir detalhes pessoais ou sigilosos com 

outras pessoas, a menos que seja necessário para o cumprimento de 

procedimentos legais ou internos. 
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10.4. Honestidade e transparência 

Seja honesto e transparente, principalmente em situações em que seja 

necessário fornecer informações sobre prazos, custos, processos burocráticos, 

entre outros. Evite omitir ou distorcer informações, isso pode prejudicar a 

credibilidade da instituição e gerar desconfiança por parte do público. 

10.5. Paciência e respeito 

Demonstre paciência ao lidar com situações difíceis ou com pessoas mais 

exigentes. Evite respostas ríspidas, impaciência ou qualquer tipo de 

discriminação. Mantenha o respeito mesmo diante de reclamações ou 

comentários negativos, buscando solucionar os problemas de forma adequada 

e satisfatória. 

10.6. Atualização e capacitação 

Esteja sempre atualizado(a) em relação às políticas, normas e procedimentos da 

instituição. Capacite-se constantemente para oferecer um atendimento de 

qualidade, orientando-se por princípios éticos e buscando a melhoria contínua. 

 

Lembre-se de que esses são alguns dos comportamentos éticos recomendados 

no atendimento ao público, mas sempre leve em consideração a cultura 

organizacional e os valores da instituição em que você trabalha. Praticar a ética 

no atendimento ao público contribui para uma sociedade mais justa e para a 

construção de relações saudáveis e confiáveis. 
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Avaliação 

 

Atividades: Introdução à Gestão Documental 

1. Quais são os principais benefícios da gestão documental? 

a) O acesso rápido e fácil a informações importantes 

b) Tomar decisões assertivas baseadas em dados atualizados e confiáveis 

c) Evitar a duplicação de documentos e a perda ou extravio de informações 

d) A organização eficiente dos documentos e a redução de custos 

Resposta correta: d 

2. Qual é uma responsabilidade específica do secretário escolar na gestão documental? 

a) Garantir o arquivamento correto dos documentos 

b) Determinar o prazo de retenção de cada tipo de documento 

c) Criar um sistema de categorias e subcategorias para facilitar o acesso e a recuperação dos 

documentos 

d) Garantir a confidencialidade de documentos sensíveis ou pessoais 

Resposta correta: c 

Atividades: Importância da Ética Profissional no Serviço Público 

1. O que a ética profissional garante no serviço público? 

a) Transparência e prestação de contas 

b) Tomada de decisão justa e imparcial 

c) Melhoria da eficiência e eficácia 

d) Fortalecimento da confiança e da reputação 

Resposta correta: a 

2. Qual é um dos princípios éticos essenciais na ética profissional no serviço público? 

Resposta: 

a) Imparcialidade 

b) Integridade 

c) Responsabilidade 

d) Respeito às leis 

Resposta correta: a 

Atividades: Princípios Éticos no Atendimento ao Público 

1. Qual é o papel fundamental da ética na construção e manutenção da confiança entre o 

profissional e o público? 

a) Fortalecer a relação e permitir uma interação mais saudável e produtiva. 
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b) Aumentar a competitividade entre os profissionais. 

c) Minimizar os custos de atendimento público. 

d) Impor regras rígidas aos usuários do serviço público. 

Resposta correta: a 

2. Qual é o princípio ético que implica em tratar todas as pessoas de forma justa e imparcial, 

sem favorecer ou discriminar qualquer indivíduo ou grupo? 

a) Respeito ao público. 

b) Imparcialidade. 

c) Confidencialidade. 

d) Transparência. 

Resposta correta: b 

Atividades: Impacto da Ética no Atendimento ao Público 

1. Quais são os padrões de conduta profissional que os profissionais de atendimento 

público devem observar? 

a) Ser justo, íntegro, imparcial e respeitoso com todos os cidadãos 

b) Ser competente, honesto, eficiente e pontual 

c) Ser flexível, maleável, amigável e engraçado 

d) Ser indiferente, desonesto, parcial e rude com os cidadãos 

Resposta correta: a 

2. O que é essencial para um atendimento público ético? 

a) Transparência e accountability 

b) Confidencialidade e evasão 

c) Rigidez e intolerância 

d) Segredos e impunidade 

Resposta correta: a 

Atividades: Condutas Éticas no Atendimento ao Público 

1. Qual é um dos princípios éticos importantes no atendimento público? 

a) Confidencialidade 

b) Transparência 

c) Eficiência 

d) Imparcialidade 

Resposta correta: a 

2. Qual é um dos princípios éticos importantes no atendimento público? 

a) Imparcialidade 

b) Transparência 

c) Eficiência 

d) Confidencialidade 
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Resposta correta: a 

Atividades: Promovendo a Ética no Atendimento ao Público 

1. Qual é uma estratégia fundamental para promover a ética no atendimento ao público? 

a) Estabelecer canais de denúncia 

b) Incentivar a participação cidadã 

c) Implementar um programa de integridade 

d) Construir uma cultura de ética 

Resposta correta: d 

2. Qual é uma ação necessária para tratar casos de conduta antiética? 

a) Criar canais de denúncia 

b) Estabelecer parcerias com a sociedade civil 

c) Promover ações de capacitação 

d) Realizar uma investigação imparcial e eficiente 

Resposta correta: d 

Atividades: Habilidades Interpessoais para Relacionamentos Profissionais 

1. Qual a definição de habilidades interpessoais? 

a) As habilidades interpessoais referem-se à capacidade de se comunicar e interagir 

efetivamente com outras pessoas. Elas envolvem competências como empatia, escuta 

ativa, comunicação verbal e não verbal, respeito e colaboração. 

b) As habilidades interpessoais referem-se ao conhecimento técnico e prático para o bom 

desempenho profissional. 

c) As habilidades interpessoais referem-se à capacidade de liderança e tomada de 

decisões. 

d) As habilidades interpessoais referem-se à capacidade de trabalhar em equipe e cumprir 

metas e prazos. 

Resposta correta: a 

2. Por que a empatia e o respeito são elementos essenciais para a construção de 

relacionamentos profissionais saudáveis? 

a) Ao sermos empáticos, somos capazes de compreender e valorizar as perspectivas dos 

outros. Isso cria um ambiente de confiança e colaboração, onde todos se sentem 

respeitados e ouvidos. 

b) A empatia e o respeito não são importantes na construção de relacionamentos 

profissionais saudáveis. 

c) A empatia e o respeito são importantes apenas para a vida pessoal, não profissional. 

d) A empatia e o respeito são importantes apenas para as relações familiares, não 

profissionais. 

Resposta correta: a 
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Atividades: Introdução às habilidades interpessoais 

1. Qual é a habilidade que envolve se colocar no lugar do outro e compreender suas 

emoções e perspectivas? 

a) Autoconhecimento 

b) Empatia 

c) Comunicação eficaz 

d) Trabalho em equipe 

Resposta correta: b 

2. Qual habilidade é fundamental para desenvolver habilidades interpessoais eficazes? 

a) Autoconhecimento 

b) Comunicação eficaz 

c) Inteligência emocional 

d) Resolução de problemas 

e) Diferença entre relação inter e intra pessoal 

f) Diferença entre relação inter e intra pessoal 

Resposta correta: a 

Atividades:  

1. O que é uma relação interpessoal? 

a) Uma relação interpessoal refere-se à interação ou conexão entre duas ou mais 

pessoas. 

b) Uma relação interpessoal refere-se à interação ou conexão entre uma pessoa consigo 

mesma. 

c) Uma relação interpessoal refere-se à interação ou conexão entre uma pessoa e seu 

ambiente. 

Resposta correta: a 

2. O que é uma relação intrapessoal? 

a) A relação intrapessoal refere-se à interação ou conexão entre duas ou mais pessoas. 

b) A relação intrapessoal refere-se à conexão e interação de uma pessoa consigo mesma. 

c) A relação intrapessoal refere-se à interação ou conexão entre uma pessoa e seu 

ambiente. 

d) Importância das habilidades interpessoais na construção de relacionamentos 

profissionais 

Resposta correta: b 

Atividades:  

1. Defina habilidades interpessoais. 
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a) As habilidades interpessoais referem-se à capacidade de se comunicar e interagir 

efetivamente com outras pessoas. Elas envolvem competências como empatia, escuta 

ativa, comunicação verbal e não verbal, respeito e colaboração. 

b) A definição de habilidades interpessoais é relacionada com a capacidade de liderança. 

c) As habilidades interpessoais estão ligadas apenas à comunicação verbal. 

d) Habilidades interpessoais são apenas relacionadas ao respeito mútuo. 

Resposta correta: a 

2. Por que a construção de relacionamentos profissionais saudáveis é fundamental? 

a) A construção de relacionamentos profissionais saudáveis e produtivos é fundamental 

para o sucesso em qualquer ambiente de trabalho. Ter habilidades interpessoais bem 

desenvolvidas facilita a criação de conexões significativas com colegas, superiores e 

clientes. 

b) Relacionamentos profissionais não são importantes para o sucesso em um ambiente de 

trabalho. 

c) A construção de relacionamentos profissionais saudáveis não contribui para a 

produtividade. 

d) Habilidades interpessoais são importantes apenas para se relacionar com superiores. 

Resposta correta: a 

Atividades: Complementaridade de habilidades 

1.:Além das Soft Skills, que outro conjunto de habilidades é necessário para a carreira 

profissional? 

a) Ter apenas habilidades interpessoais não é suficiente para enfrentar os desafios do 

mercado de trabalho moderno. As hard skills são essenciais para realizar tarefas 

técnicas específicas, oferecendo uma base sólida para apoiar suas habilidades 

interpessoais. Por exemplo, se você é um líder de equipe, além de habilidades de 

gestão e liderança, também precisa ter conhecimentos específicos sobre o setor em 

que atua. 

b) Eficiência e produtividade: 

c) Adaptabilidade: 

d) Comunicação e colaboração: 

e) Proatividade e liderança: 

Resposta correta: a 

2. Qual fato essencial para ter Eficiência e produtividade na crreira? 

a) Complementaridade de habilidades: 

b) Ao combinar hard skills e habilidades interpessoais, você se torna uma pessoa mais 

eficiente e produtiva. As hard skills permitem que você execute tarefas complexas com 

rapidez e precisão, enquanto as habilidades interpessoais ajudam a construir 
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relacionamentos positivos e colaborativos com colegas, clientes e stakeholders. Isso 

resulta em maior eficiência no trabalho em equipe e melhores resultados para a 

organização como um todo. 

c) Adaptabilidade: 

d) Comunicação e colaboração: 

e) Proatividade e liderança: 

Resposta correta: b 

Atividades: Soft skills e hard skills relacionados às habilidades interpessoais 

1. Explique a importância das soft skills na comunicação interpessoal. 

a) As soft skills são essenciais para a comunicação interpessoal, pois permitem a 

compreensão e empatia entre as pessoas, além de promover um ambiente colaborativo 

e saudável. Habilidades como comunicação verbal e não verbal, escuta ativa e 

resolução de conflitos são exemplos de como as soft skills impactam positivamente a 

comunicação entre indivíduos. 

b) As hard skills são essenciais para a comunicação interpessoal, pois permitem a 

compreensão e empatia entre as pessoas, além de promover um ambiente colaborativo 

e saudável. Habilidades como comunicação verbal e não verbal, escuta ativa e 

resolução de conflitos são exemplos de como as hard skills impactam positivamente a 

comunicação entre indivíduos. 

c) As soft skills não são importantes para a comunicação interpessoal, pois não 

influenciam na compreensão e empatia entre as pessoas. A comunicação verbal e não 

verbal, escuta ativa e resolução de conflitos não são habilidades relevantes para a 

comunicação entre indivíduos. 

Resposta correta: a 

2. Apresente diferentes métodos de identificação de soft skills 

a) Existem diferentes métodos de identificação de soft skills, como a autoavaliação, que 

envolve a reflexão sobre suas próprias experiências e comportamentos; o feedback dos 

outros, através das opiniões e observações de colegas, amigos e superiores; e os 

testes de personalidade, que auxiliam na identificação de traços e habilidades pessoais. 

b) Existem diferentes métodos de identificação de soft skills, como a prática consciente, 

que envolve a reflexão sobre suas próprias experiências e comportamentos; o feedback 

dos outros, apenas através das opiniões de colegas, amigos e superiores; e os testes 

de personalidade, que auxiliam na identificação de traços e habilidades pessoais. 

c) Existem diferentes métodos de identificação de soft skills, como a autoavaliação, que 

envolve a reflexão sobre suas próprias experiências e comportamentos; o feedback dos 

outros, apenas através das opiniões de colegas, amigos e superiores; e os testes de 

personalidade, que não auxiliam na identificação de traços e habilidades pessoais. 
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Resposta correta: a 

Atividades: Identificação e desenvolvimento das soft skills 

1. O que são soft skills? 

a) Conceito de soft skills e sua importância. 

b) Diferença entre soft skills e hard skills. 

c) Exemplos de diferentes tipos de soft skills. 

Resposta correta: a 

2. Identificação de soft skills: 

a) Autopercepção: como identificar suas próprias soft skills. 

b) Feedback: como buscar feedback de colegas e superiores. 

c) Avaliação de desempenho: como utilizar avaliações para identificar soft skills. 

Resposta correta: a 

Atividades: Importância das hard skills para complementar as habilidades interpessoais 

1. O que são as hard skills? 

Resposta: 

a) Habilidades interpessoais 

b) Habilidades técnicas e específicas 

c) Right Answer 

d) Habilidades de comunicação 

e) Habilidades de liderança 

Resposta correta: b 

2. Por que é importante complementar as hard skills com habilidades interpessoais? 

a) Para ser mais eficiente e produtivo no trabalho 

b) Para se tornar um líder eficaz 

c) Para se adaptar às mudanças no mercado de trabalho 

d) Para ter uma comunicação clara e eficaz 

Resposta correta: a 

Atividades: Comunicação 

1. O que é necessário para uma comunicação efetiva? 

a) Saber ouvir 

b) Utilizar termos técnicos 

c) Ser agressivo 

d) Interromper a fala do outro 

Resposta correta: a 

2. O que significa ser assertivo? 

a) Expressar pensamentos de forma clara e respeitosa 

b) Expressar-se de maneira dominante e insensível 
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c) Não expressar opiniões 

d) Colocar as necessidades dos outros acima das suas 

Resposta correta: a 

Atividades: Comunicação efetiva 

1. Qual é a primeira técnica mencionada para uma comunicação efetiva? 

a) Saber ouvir 

b) Clareza na expressão 

c) Tom de voz e linguagem corporal 

Resposta correta: a 

2. Qual é a técnica mencionada para melhorar a comunicação em todas as áreas da vida? 

a) Saber ouvir 

b) Feedback construtivo 

c) Gerenciar conflitos 

d) Praticar a escuta ativa 

Resposta correta: b 

Atividades: Escuta ativa e empatia 

1.  O que envolve a escuta ativa? 

a) Evitar interrupções, distrações ou julgamentos durante a conversa. 

b) Demonstrar interesse genuíno através de contato visual, linguagem corporal aberta e 

expressões de encorajamento. 

c) Prestar atenção total ao interlocutor, procurando entender suas palavras, emoções e 

intenções. 

Resposta correta: c 

2. O que é empatia? 

a) A capacidade de compreender e compartilhar os sentimentos do outro. 

b) A capacidade de ouvir atentamente e identificar as emoções do interlocutor. 

c) A capacidade de colocar-se no lugar do outro e considerar seus sentimentos e 

perspectivas 

Resposta correta: a 

Atividades: Assertividade e resolução de conflitos 

1. O que é assertividade? 

a) A habilidade de expressar pensamentos, necessidades e desejos de forma clara, direta 

e respeitosa, levando em consideração os sentimentos e opiniões dos outros. 

b) A habilidade de se expressar de maneira agressiva e dominante. 

c) A habilidade de se expressar de maneira passiva, não colocando suas necessidades 

acima das dos outros. 

Resposta correta: a 
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2. O que envolve a resolução de conflitos? 
 

a) A capacidade de resolver diferenças e desacordos de maneira construtiva. 

b) A capacidade de evitar conflitos a todo custo. 

c) A capacidade de impor as próprias opiniões e desrespeitar os outros. 

Resposta correta: a 

Atividades: Emoções 

1. Qual é a importância de reconhecer e identificar as próprias emoções? 

a) A importância de reconhecer e identificar as próprias emoções. 

b) O papel da empatia na compreensão das emoções dos outros. 

c) Técnicas para desenvolver a habilidade de reconhecer e compreender emoções. 

Resposta correta: a 

2. Qual é o papel da empatia na compreensão das emoções dos outros? 

a) A importância de reconhecer e identificar as próprias emoções. 

b) O papel da empatia na compreensão das emoções dos outros. 

c) Técnicas para desenvolver a habilidade de reconhecer e compreender emoções. 

Resposta correta: b 

Atividades: Inteligência emocional 

1. Qual a importância de reconhecer e identificar as próprias emoções? 

a) A importância de reconhecer e identificar as próprias emoções. 

b) O papel da empatia na compreensão das emoções dos outros. 

c) Técnicas para desenvolver a habilidade de reconhecer e compreender emoções. 

Resposta correta: a 

2. Quais são as estratégias para regular as próprias emoções em situações desafiadoras? 

a) Estratégias para regular as próprias emoções em situações desafiadoras. 

b) Como lidar com o estresse e a pressão emocional. 

c) A importância do autocontrole para a inteligência emocional. 

Resposta correta: a 

Atividades: Autoconsciência e autorregulação emocional 

1. O que é autoconsciência emocional? 

a) A capacidade de reconhecer, compreender e expressar as próprias emoções. 

b) A capacidade de controlar e gerenciar as emoções de forma saudável e construtiva. 

c) Aprender a reconhecer as emoções dos outros e a mostrar empatia. 

d) Desenvolver a consciência do momento presente e reconhecer os padrões emocionais. 

Resposta correta: a 

2. O que é autorregulação emocional? 

a) A capacidade de reconhecer, compreender e expressar as próprias emoções. 
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b) A capacidade de controlar e gerenciar as emoções de forma saudável e construtiva. 

c) Aprender a reconhecer as emoções dos outros e a mostrar empatia. 

d) Desenvolver a consciência do momento presente e reconhecer os padrões emocionais. 

Resposta correta: b 

Atividades: Automotivação e empatia 

1. Qual é a definição de automotivação? 

a) A capacidade de se motivar internamente, sem depender de estímulos ou recompensas 

externas. 

b) A capacidade de se motivar apenas através de estímulos externos. 

c) A capacidade de se motivar apenas através de recompensas externas. 

d) A capacidade de se motivar apenas através de estímulos e recompensas externas. 

Resposta correta: a 

2. O que é empatia? 

a) A capacidade de se colocar no lugar do outro, de compreender seus sentimentos e 

perspectivas. 

b) A capacidade de se impor sobre o outro, ignorando seus sentimentos e perspectivas. 

c) A capacidade de se sentir indiferente em relação aos sentimentos e perspectivas do 

outro. 

d) A capacidade de manipular os sentimentos e perspectivas do outro. 

Resposta correta: a 
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Apresentação do componente curricular  

Bem-vindo ao componente curricular de Fundamentos da Educação, parte 

integrante do Curso de Formação em Secretaria Escolar promovido pela Esesp! 

Este componente foi desenvolvido para proporcionar a você uma compreensão 

fundamental da educação e dos processos de ensino e aprendizagem, dado ao 

profissional da área de secretaria escolar uma visão geral sobre a educação. Na 

figura a seguir você pode visualizar a onde o componente está inserido no curso. 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 

 

Você já se perguntou como a aprendizagem acontece e quais teorias sustentam 

esse processo? Neste componente curricular Fundamentos da Educação, como 

foco nas Teorias da Aprendizagem, com um conteúdo abrangente que irá 

suscitar um interesse sobre o desenvolvimento cognitivo e das estratégias 

educacionais eficazes. Serão abordadas as principais teorias da aprendizagem, 
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desde as clássicas até as contemporâneas, fornecendo uma compreensão geral 

de como o conhecimento é adquirido e assimilado pelos indivíduos.  

 

Objetivos de aprendizagem dos alunos  

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Conhecer as principais teorias da educação, seus conceitos básicos e 

definições fundamentais com foco nas teorias da aprendizagem 

2. Conhecer os princípios do behaviorismo, incluindo o condicionamento 

clássico e operante. 

3. Conhecer os princípios do cognitivismo, compreendendo os processos 

cognitivos e a aprendizagem por insight. 

4. Explorar os princípios do humanismo, destacando o autoconceito, a 

autoestima e a aprendizagem centrada no aluno. 

Glossário de ícones 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 
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1.Introdução aos Fundamentos da Educação 

1.1. Definição de Educação 

A definição de educação é um assunto de grande importância para 

compreendermos os fundamentos da educação. Neste tópico, vamos explorar 

em detalhes esse conceito essencial, que está diretamente relacionado à 

introdução aos fundamentos da educação. 

A educação pode ser definida como um processo contínuo de desenvolvimento 

humano, que visa a aquisição de conhecimentos, habilidades, valores e atitudes. 

É um direito básico de todo indivíduo e um fator determinante para o seu 

crescimento pessoal e profissional. 

Para entendermos a definição de educação, é necessário compreender que ela 

vai além da simples transmissão de informações. Engloba a formação integral 

do indivíduo, levando em consideração seu desenvolvimento cognitivo, 

emocional, social e ético. 

A educação se dá em diferentes contextos e instituições, como escolas, família, 

comunidade e sociedade como um todo. Cada um desses espaços desempenha 

um papel fundamental no processo educacional, contribuindo para a formação 

do indivíduo de maneira única. 

Além disso, a educação não se limita apenas à sala de aula. Ela ocorre de forma 

formal e informal. Enquanto a educação formal ocorre de maneira estruturada, 

com currículos e professores, a educação informal se dá a partir das 

experiências cotidianas, do convívio social e da interação com o ambiente. 

A definição de educação também está intrinsecamente ligada à construção do 

conhecimento. 

Através dela, possibilitamos que os indivíduos se apropriem dos conteúdos, 

desenvolvam o pensamento crítico e se tornem agentes ativos na sociedade. 
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Dentro dos fundamentos da educação, também é importante destacar que a 

educação deve ser inclusiva e acessível a todos. Ela não deve fazer distinção de 

gênero, raça, religião, classe social ou qualquer outra forma de discriminação. A 

educação deve ser um reflexo de uma sociedade igualitária e justa. 

É fundamental ressaltar que a definição de educação não é estática, ela está 

sujeita a mudanças e adaptações ao longo do tempo. A evolução da sociedade, 

as transformações tecnológicas e as necessidades individuais influenciam a 

forma como a educação é concebida e aplicada. 

Portanto, ao falarmos sobre a definição de educação, devemos considerar sua 

abrangência, sua importância na formação do indivíduo e sua constante 

transformação. É um tema complexo e multifacetado, que exige reflexão e 

discussão para que possamos promover uma educação de qualidade e construir 

uma sociedade melhor. 

Tenha em mente que, ao compreendermos e discutirmos a definição de 

educação, estaremos dando um passo importante para entendermos os 

fundamentos da educação e buscarmos a melhoria do sistema educacional 

como um todo. Este é apenas o começo de uma jornada de aprendizado 

contínuo sobre essa temática essencial para o desenvolvimento humano e 

social. 

1.2. Principais teorias da educação 

As principais teorias da educação são fundamentais para compreendermos os 

diferentes aspectos e abordagens relacionadas ao campo educacional. Neste 

tópico, exploraremos algumas das principais teorias da educação, que nos 

ajudam a entender os fundamentos e princípios que guiam o processo educativo. 

1.2.1. Teoria Behaviorista 

A teoria behaviorista, desenvolvida por B.F. Skinner, enfatiza que o 

comportamento é moldado por meio do estímulo e recompensa. Nessa 

perspectiva, o processo educativo foca nas ações observáveis e mensuráveis do 

aluno, com base nas consequências do seu comportamento. O professor 
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desempenha um papel ativo na criação desses estímulos e recompensas, 

visando incentivar o comportamento desejável e desencorajar o indesejável. 

1.2.2. Teoria Construtivista 

Baseada em pesquisas de Jean Piaget e Lev Vygotsky, a teoria construtivista 

enfatiza o papel ativo do aluno na construção do seu próprio conhecimento. 

Segundo essa abordagem, o aprendizado ocorre por meio da interação com o 

meio e com outros indivíduos, promovendo a construção de significados e a 

reflexão sobre as vivências do aluno. O professor atua como mediador, 

proporcionando experiências que estimulem o aluno a construir seu 

conhecimento de forma autônoma e significativa. 

1.2.3. Teoria Humanista 

Focada no desenvolvimento integral do indivíduo, a teoria humanista valoriza a 

autonomia, a liberdade e a autenticidade do aluno. Autores como Carl Rogers e 

Abraham Maslow defendem a importância de um ambiente educacional 

acolhedor, onde os alunos se sintam valorizados e estimulados a desenvolver 

seus potenciais. Nessa perspectiva, a educação visa promover o crescimento 

pessoal e o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, além do 

conhecimento cognitivo. 

1.2.4. Teoria Cognitivista 

A teoria cognitivista, desenvolvida por Jean Piaget, enfatiza o papel ativo do 

aluno na construção do conhecimento, por meio dos processos de assimilação 

e acomodação. Segundo Piaget, o aprendizado ocorre por meio da interação 

entre o sujeito e o objeto de conhecimento, e a construção de esquemas mentais. 

O professor desempenha um papel importante ao oferecer desafios e estimular 

o pensamento crítico e reflexivo dos alunos. 

1.2.5. Teoria Sociocultural 

Desenvolvida por Lev Vygotsky, a teoria sociocultural destaca a importância do 

papel social e cultural no processo de aprendizagem. Segundo essa perspectiva, 
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o aprendizado ocorre por meio da interação com outros indivíduos e com a 

cultura em que o aluno está inserido. O professor atua como mediador, 

proporcionando atividades colaborativas que estimulem a troca de 

conhecimentos e a construção compartilhada do saber. 

Essas são algumas das principais teorias da educação que nos ajudam a 

compreender os fundamentos e princípios que guiam o processo educativo. Ao 

conhecer essas abordagens, os educadores podem refletir sobre suas práticas 

pedagógicas e buscar estratégias que promovam um aprendizado significativo e 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

1.3. Conceitos básicos da educação 

Neste tópico, discutiremos alguns conceitos básicos da educação que são 

fundamentais para entendermos os princípios e fundamentos deste campo tão 

importante. O objetivo é proporcionar uma visão geral e clara dos conceitos 

fundamentais que sustentam a educação. 

1.3.1. A importância da educação 

A educação desempenha um papel crítico no desenvolvimento individual e 

coletivo. Ela oferece às pessoas as ferramentas necessárias para adquirir 

conhecimento, habilidades e valores, além de promover o desenvolvimento 

pessoal e a capacidade de participar ativamente da sociedade. 

1.3.2. Objetivos da educação 

Os objetivos da educação variam de acordo com o contexto e os valores culturais 

de cada sociedade. No entanto, geralmente incluem o desenvolvimento 

cognitivo, social, emocional e físico dos alunos, bem como a preparação para a 

vida adulta e a formação de cidadãos responsáveis e ativos. 

1.3.3. Processo de aprendizagem 

O processo de aprendizagem é central na educação. Envolve a aquisição de 

conhecimentos, habilidades, valores e atitudes por meio de diferentes métodos, 

como ensino, pesquisa, experiência prática e interação social. O processo de 
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aprendizagem é influenciado por fatores como idade, experiência prévia e 

motivação. 

1.3.4. Aprendizagem ao longo da vida 

A educação não se limita ao período escolar. A aprendizagem ao longo da vida 

envolve a busca contínua de conhecimento e desenvolvimento pessoal em todas 

as fases da vida. Isso inclui a participação em cursos, treinamentos, leituras e 

experiências que promovam o crescimento e a atualização constantes. 

1.3.5. Papel do educador 

O educador desempenha um papel essencial no processo educacional. Ele 

facilita a aprendizagem, cria um ambiente estimulante e seguro, identifica as 

necessidades dos alunos e adapta o ensino para atendê-las. Além disso, ele 

deve atuar como um exemplo positivo e incentivar o desenvolvimento integral 

dos alunos. 

1.3.6. Diversidade na educação 

A diversidade é uma realidade nas salas de aula de hoje. Os educadores devem 

estar preparados para atender às necessidades e peculiaridades de alunos de 

diferentes origens, habilidades e estilos de aprendizagem. A inclusão e a 

equidade são valores fundamentais que devem ser promovidos em qualquer 

sistema educacional. 

1.3.7. Avaliação e feedback 

A avaliação e o feedback são ferramentas importantes para medir o progresso 

dos alunos e identificar áreas de melhoria. Elas podem ser realizadas de várias 

formas, como testes, trabalhos práticos, observação e discussões em grupo. O 

feedback construtivo ajuda os alunos a aprenderem com seus erros e a melhorar 

seu desempenho. 
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Lembramos que este tópico é uma introdução aos conceitos básicos da 

educação. Cada tópico pode ser explorado em detalhes em estudos mais 

aprofundados. Aproveite o conhecimento adquirido aqui como base para sua 

jornada na compreensão dos fundamentos da educação. 

 

2. Princípios da Teoria Behaviorista 

A teoria behaviorista é uma abordagem da psicologia que se concentra no estudo 

do comportamento observável e mensurável. Neste tópico, exploraremos os 

princípios fundamentais da teoria behaviorista e como eles se aplicam em 

diferentes contextos. 

2.1. Comportamento como resultado de estímulos 

Um dos princípios centrais da teoria behaviorista é que o comportamento é 

influenciado pelos estímulos do ambiente. Isso significa que o comportamento 

de um indivíduo é moldado por fatores externos, como eventos ou situações 

específicas. Por exemplo, um cão pode latir ao ouvir o som de uma campainha, 

relacionando o estímulo sonoro ao comportamento de latir. Essa relação entre 

estímulo e resposta é conhecida como condicionamento clássico. 

2.2. Aprendizagem como resultado de reforço 

Outro princípio fundamental do behaviorismo é que a aprendizagem ocorre por 

meio do reforço. O Reforço pode ser positivo quando algo agradável é 

adicionado ao ambiente após uma resposta desejada, ou negativo, quando algo 

desagradável é removido do ambiente após a resposta desejada. Por exemplo, 

se uma criança recebe elogios dos pais por obter boas notas na escola, ela é 

reforçada positivamente a continuar com o bom desempenho acadêmico. 

2.3. Modelagem do comportamento 

O behaviorismo também enfatiza a importância da modelagem do 

comportamento. Isso significa que observar e imitar o comportamento de outra 

pessoa pode levar à aprendizagem e à adoção desse comportamento. Por 
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exemplo, uma criança pode aprender a amarrar os sapatos observando um 

adulto fazendo isso repetidamente. 

2.4. A importância do ambiente 

O behaviorismo ressalta a influência do ambiente no comportamento humano. 

De acordo com essa teoria, o ambiente em que uma pessoa está pode moldar 

seu comportamento de maneiras significativas. Por exemplo, um ambiente de 

trabalho com pressão constante pode resultar em comportamentos de estresse 

ou ansiedade nos funcionários. 

2.5. Generalização e discriminação 

Outro princípio importante da teoria behaviorista é a capacidade de generalizar 

ou discriminar comportamentos. Generalização ocorre quando um 

comportamento aprendido é exibido em situações semelhantes, mesmo que os 

estímulos não sejam idênticos. Por exemplo, se uma criança aprende a 

atravessar a rua olhando para os dois lados em um cruzamento específico, ela 

poderá aplicar esse conhecimento a outros cruzamentos. Por outro lado, a 

discriminação ocorre quando uma pessoa é capaz de distinguir entre diferentes 

estímulos e responder de maneira apropriada. Por exemplo, um cão pode 

aprender a latir apenas quando vê um carteiro específico, discriminando entre 

diferentes pessoas que passam pela porta. 

2.6. A importância da observação 

A teoria behaviorista destaca a importância da observação na compreensão do 

comportamento. Os behavioristas acreditam que o comportamento pode ser 

estudado e compreendido por meio da observação sistemática em ambientes 

controlados ou naturais. Por exemplo, um psicólogo behaviorista pode observar 

o comportamento de uma criança em uma sala de aula para identificar padrões 

ou princípios comportamentais que possam ser modificados. 
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Esses são apenas alguns dos princípios fundamentais da teoria behaviorista. Ao 

compreender esses princípios, podemos ter uma perspectiva mais completa do 

comportamento humano e usar esse conhecimento para moldar e influenciar o 

comportamento em uma variedade de contextos. 

 

3. Princípios da teoria cognitivista 

A teoria cognitivista é uma abordagem psicológica que se concentra no estudo 

dos processos mentais e na forma como eles afetam o comportamento humano. 

Diferente de outras teorias que enfatizam fatores externos ou instintos 

biológicos, a teoria cognitivista busca entender como os pensamentos, 

percepções e emoções moldam a maneira como as pessoas aprendem, 

percebem e se comportam. 

3.1. Princípio da estruturação cognitiva 

Um dos principais princípios da teoria cognitivista é o da estruturação cognitiva. 

Esse princípio postula que os seres humanos têm uma forma de processar e 

organizar informações internamente. Isso inclui a maneira como interpretamos 

estímulos do ambiente, como armazenamos informações em nossa memória e 

como recuperamos essas informações quando necessário. 

3.2. Princípio da aprendizagem ativa 

Outro princípio importante da teoria cognitivista é o da aprendizagem ativa. De 

acordo com esse princípio, aprender envolve muito mais do que simplesmente 

receber informações passivamente. A aprendizagem é um processo ativo em 

que os indivíduos interagem com as informações, as relacionam com 

conhecimentos prévios e constroem seu próprio entendimento do mundo. 

3.3. Princípio da metacognição 

A metacognição é um aspecto essencial da teoria cognitivista. Esse princípio 

enfatiza a importância de os indivíduos terem consciência e controle sobre seus 

próprios processos cognitivos. Isso significa estar ciente de como pensamos, 
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aprender a planejar e monitorar nossas próprias estratégias de aprendizagem, 

identificar lacunas em nosso conhecimento e buscar maneiras de preenchê-las. 

3.4. Princípio da construção do conhecimento 

A teoria cognitivista também destaca o papel ativo do indivíduo na construção do 

conhecimento. Em vez de serem considerados recipientes vazios que 

simplesmente recebem informações externas, os seres humanos são vistos 

como construtores ativos do conhecimento, que interpretam, organizam e dão 

significado às informações com base em sua estrutura cognitiva única. 

3.5. Princípio da transferência de conhecimento 

Outro princípio relevante da teoria cognitivista é o da transferência de 

conhecimento. Esse princípio postula que os seres humanos têm a capacidade 

de aplicar o conhecimento adquirido em um contexto específico para resolver 

problemas em diferentes situações. A transferência de conhecimento ocorre 

quando podemos utilizar o que aprendemos em uma área para resolver 

problemas em outra área, demonstrando a flexibilidade dos processos 

cognitivos. 

3.6. Princípio da aprendizagem significativa 

A teoria cognitivista enfatiza a importância da aprendizagem significativa, ou 

seja, a capacidade de conectar novas informações com conhecimentos prévios 

existentes. Dessa forma, os aprendizes são capazes de construir uma 

compreensão profunda e duradoura do conteúdo, em vez de simplesmente 

memorizar informações de maneira superficial. 

 

A teoria cognitivista oferece uma perspectiva abrangente sobre como os 

processos cognitivos influenciam a aprendizagem e o comportamento humano. 

Ao entender os princípios da teoria cognitivista, você pode aplicar estratégias de 
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aprendizagem mais eficazes, promovendo uma compreensão mais profunda e 

uma maior transferência de conhecimento em diferentes contextos. 

 

4. Princípios da Teoria Construtivista 

A teoria construtivista é uma abordagem da aprendizagem que acredita que os 

indivíduos constroem seu próprio conhecimento por meio da interação ativa com 

o ambiente e da reflexão sobre suas experiências. Essa teoria foi desenvolvida 

por Jean Piaget e levou em consideração como as crianças aprendem e 

desenvolvem suas capacidades cognitivas. 

Existem alguns princípios fundamentais da teoria construtivista que são 

essenciais para entender como ela funciona. Neste tópico, iremos explorar esses 

princípios em detalhes para uma compreensão mais clara da teoria. 

4.1. Construção do conhecimento 

O principal princípio da teoria construtivista é que o conhecimento não é 

transmitido de forma passiva para os alunos, mas sim construído ativamente por 

eles. Os estudantes são incentivados a construir seu próprio conhecimento por 

meio da exploração, experimentação e reflexão sobre suas experiências. 

4.2. Aprendizagem significativa 

A teoria construtivista enfatiza a importância da aprendizagem significativa, na 

qual os alunos atribuem significado ao novo conhecimento com base em suas 

experiências e conhecimentos anteriores. Os educadores devem criar situações 

de aprendizagem que sejam relevantes e significativas para os alunos, levando 

em consideração seus interesses, conhecimentos prévios e contexto cultural. 

4.3. Atividade e experiência 

A aprendizagem construtivista valoriza a atividade e a experiência como 

fundamentais para a construção do conhecimento. Os alunos aprendem melhor 

quando estão envolvidos em atividades práticas, como experimentos, 
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simulações e projetos, que lhes permitem explorar e manipular ideias e 

conceitos. 

4.4. Interatividade 

A interação social desempenha um papel crucial na teoria construtivista. Os 

alunos aprendem uns com os outros através de discussões, colaboração e troca 

de ideias. Os educadores devem criar oportunidades para que os alunos se 

envolvam em atividades cooperativas e compartilhem suas perspectivas e 

conhecimentos com os colegas. 

4.5. Reflexão e metacognição 

Os alunos são encorajados a refletir sobre sua própria aprendizagem e 

desenvolver habilidades metacognitivas, ou seja, o conhecimento sobre seus 

próprios processos de pensamento. Eles são incentivados a pensar sobre como 

aprendem, que estratégias usam e como podem melhorar sua aprendizagem no 

futuro. 

 

Esses são apenas alguns dos princípios fundamentais da teoria construtivista. É 

importante destacar que a aplicação desses princípios pode variar de acordo 

com o contexto e abordagem pedagógica adotados. Os educadores são 

encorajados a adaptar a teoria construtivista às necessidades e características 

de seus alunos, promovendo uma aprendizagem ativa, significativa e envolvente. 

 

A teoria construtivista oferece uma perspectiva inovadora sobre o processo de 

ensino aprendizagem, colocando o aluno no centro do processo e valorizando 

sua participação ativa na construção do conhecimento. Ao compreender e 

aplicar esses princípios, os educadores podem criar um ambiente de 

aprendizagem estimulante e eficaz, que promove o desenvolvimento cognitivo e 

o crescimento pessoal dos alunos. 
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5. Princípios da Teoria Humanista 

A teoria humanista é uma abordagem da psicologia que se concentra no 

desenvolvimento e no crescimento humano. Ela se baseia na premissa de que 

cada pessoa é única e tem o potencial de se autorrealizar. Neste tópico, 

exploraremos os princípios fundamentais da teoria humanista para ajudar a 

compreender melhor essa importante corrente psicológica. 

5.1. Visão holística do ser humano 

A teoria humanista reconhece a complexidade e a singularidade de cada 

indivíduo. Ela considera a pessoa como um todo, levando em conta seus 

aspectos físicos, emocionais, sociais e espirituais. Ao adotar uma visão holística, 

a abordagem humanista enfatiza a importância de entender a pessoa em sua 

totalidade. 

5.2. Autonomia e livre arbítrio 

Um dos princípios centrais da teoria humanista é a crença na capacidade dos 

indivíduos de fazerem escolhas conscientes e serem responsáveis por suas 

vidas. A valorização da autonomia e do livre arbítrio implica que as pessoas têm 

o poder de afetar suas próprias vidas e buscar seu crescimento e realização 

pessoal. 

5.3. Autorrealização 

A teoria humanista acredita que cada pessoa tem o potencial de se autorrealizar, 

ou seja, de se tornar a melhor versão de si mesma. A autorrealização envolve o 

desenvolvimento pleno das habilidades, a busca de significado e propósito, e a 

realização de potenciais pessoais. 

5.4. Ênfase no aqui e agora 

Ao contrário de abordagens que se concentram no passado ou no futuro, a teoria 

humanista enfatiza o presente. Ela reconhece a importância de vivenciar 

plenamente o momento atual e valoriza a experiência imediata. Ao direcionar o 
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foco para o aqui e agora, a abordagem humanista busca promover a 

autoconsciência e a valorização do momento presente. 

5.5. Relação terapêutica centrada no cliente 

A relação terapêutica é central na prática da terapia humanista. Nessa 

abordagem, o terapeuta adota uma postura de aceitação incondicional, empatia 

e genuinidade em relação ao cliente. A ideia é criar um ambiente seguro e 

acolhedor, onde o cliente possa explorar seus sentimentos, pensamentos e 

experiências, e buscar seu crescimento pessoal. 

 

Esses são apenas alguns dos princípios que fundamentam a teoria humanista. 

É importante ressaltar que essa abordagem valoriza a subjetividade, a 

experiência individual e a responsabilidade pessoal. Ao integrar esses princípios 

em sua prática profissional ou vida pessoal, é possível adotar uma perspectiva 

humanista que promova o crescimento, a autenticidade e a realização pessoal. 

 

6. Princípios da Teoria Sociocultural 

Os princípios da teoria sociocultural são fundamentais para entendermos como 

a interação social e o contexto cultural influenciam no desenvolvimento e 

aprendizagem dos indivíduos. Neste tópico, vamos explorar de forma detalhada 

esses princípios. 

6.1. Mediação 

Um dos princípios essenciais da teoria sociocultural é a mediação. Isso significa 

que o desenvolvimento ocorre através da interação com outras pessoas, 

utilizando ferramentas culturais como instrumentos mediadores. Essas 

ferramentas podem ser tanto físicas, como lápis e papel, quanto simbólicas, 

como a linguagem. 
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6.2. Aprendizagem colaborativa 

A teoria sociocultural enfatiza a importância da aprendizagem colaborativa, na 

qual os indivíduos aprendem através do trabalho conjunto com outros. Nesse 

processo, o conhecimento é construído em conjunto, através de discussões, 

trocas de ideias e negociações. 

6.3. Internalização 

A internalização é um processo chave na teoria sociocultural. Ela envolve a 

aquisição e incorporação de conhecimento e valores culturalmente construídos. 

Através da interação com outras pessoas, as crianças internalizam práticas, 

conceitos e formas de pensar presentes na sociedade em que estão inseridas. 

6.4. Zona de desenvolvimento proximal 

Embora já tenha sido abordado em um tópico anterior, é importante mencionar 

brevemente a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) aqui. A ZDP é o espaço 

entre o que a criança consegue fazer sozinha e o que ela é capaz de fazer com 

a ajuda de um adulto mais experiente ou um par. Através da interação com 

outras pessoas mais competentes, a criança se desenvolve e adquire novas 

habilidades. 

6.5. Contexto cultural: 

A teoria sociocultural enfatiza o papel do contexto cultural na aprendizagem e 

desenvolvimento humano. Cada cultura possui suas próprias práticas, valores e 

formas de pensar, que influenciam diretamente o desenvolvimento das pessoas. 

É importante levar em consideração essas características culturais ao estudar e 

entender o comportamento humano. 

6.6. Construtivismo 

A teoria sociocultural também está relacionada ao construtivismo, que destaca o 

papel ativo do indivíduo na construção do conhecimento. Nesse sentido, o 

indivíduo não é apenas um receptor passivo de informações, mas um agente 
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ativo que interpreta, organiza e constrói significado a partir da interação com o 

mundo e com outras pessoas. 

6.7. Aprendizagem situada 

A teoria sociocultural valoriza a aprendizagem situada, ou seja, a aprendizagem 

que ocorre em contextos reais e autênticos. É através da participação em 

atividades do mundo real que os indivíduos adquirem conhecimento prático e 

habilidades relevantes para sua vida e cultura. 

6.8. Interação social 

Por fim, a teoria sociocultural destaca a importância da interação social para o 

desenvolvimento humano. Através da interação com outras pessoas, os 

indivíduos têm a oportunidade de compartilhar conhecimentos, trocar 

experiências e construir significados em conjunto. 

 

Esses são os princípios da teoria sociocultural. Ao entender e aplicar esses 

princípios, educadores e pesquisadores podem promover uma educação mais 

contextualizada e significativa, levando em consideração a influência do contexto 

social e cultural no desenvolvimento e aprendizagem dos indivíduos. 

 

7. Princípios da teoria da aprendizagem significativa 

A teoria da aprendizagem significativa, proposta por David Ausubel, é um dos 

principais conceitos no campo da psicologia educacional. Essa teoria busca 

entender como os alunos constroem significado a partir do conhecimento prévio 

e da interação com as informações que são apresentadas a eles durante o 

processo de aprendizagem. Seguem os princípios da aprendizagem significativa. 
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7.1. A aprendizagem deve ser organizada de forma lógica e hierárquica 

De modo que as informações novas possam ser integradas ao conhecimento 

prévio já existente. Isso ocorre por meio do estabelecimento de relações entre 

os novos conceitos e as ideias prévias dos alunos. Essas relações são 

chamadas de ancoragem cognitiva e são essenciais para que a aprendizagem 

significativa ocorra. 

7.2. A aprendizagem significativa envolve o entendimento profundo dos 

conceitos, ao invés de apenas a memorização de informações superficiais. 

Para que isso seja possível, é necessário que os alunos sejam incentivados a 

refletir sobre o conteúdo, a formular perguntas, a relacionar ideias e a aplicar o 

conhecimento em situações práticas. 

7.3. A importância da motivação na aprendizagem 

Os alunos são mais propensos a desenvolver um aprendizado significativo 

quando estão envolvidos emocionalmente e percebem a relevância do conteúdo 

para suas vidas. 

Portanto, é importante que os professores criem um ambiente de aprendizagem 

estimulante, que desperte o interesse e a curiosidade dos alunos. 

7.4. A necessidade de conexão entre os conhecimentos prévios dos alunos 

e os novos conceitos que estão sendo apresentados.  

Os educadores devem identificar quais são as ideias prévias dos alunos sobre o 

assunto e buscar criar pontes entre essas ideias e os novos conhecimentos. Isso 

ajuda a promover a compreensão e a construção de um aprendizado mais sólido 

e duradouro. 

7.5. A importância da personalização do ensino 

Além disso, é fundamental que os professores estejam atentos às diferenças 

individuais dos alunos e procurem adaptar as estratégias de ensino de acordo 

com as necessidades de cada um, considerando que os alunos têm diferentes 

níveis de conhecimento prévio, interesses e estilos de aprendizagem. 
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7.6. A aprendizagem significativa não é um processo isolado, mas sim uma 

construção social 

A interação com os colegas de classe, a troca de ideias, a discussão de 

conceitos e a colaboração são aspectos fundamentais para a consolidação do 

aprendizado significativo. 

 

Dessa forma, a teoria da aprendizagem significativa oferece importantes 

diretrizes para os educadores no sentido de promover um ensino mais efetivo e 

que contribua para o desenvolvimento integral dos alunos. Ao compreender e 

aplicar os princípios dessa teoria, os professores podem potencializar o processo 

de aprendizagem dos estudantes, ajudando-os a construir um conhecimento 

significativo e duradouro. 

 

8. Princípios da teoria da aprendizagem social 

A teoria da aprendizagem social, desenvolvida por Albert Bandura, é uma 

abordagem da psicologia que se concentra no papel da observação e do modelo 

no processo de aprendizagem. 

Essa teoria enfatiza que as pessoas aprendem não apenas através do reforço 

direto de suas próprias ações, mas também por meio da observação e da 

imitação do comportamento de outras pessoas ao seu redor. Neste tópico, 

exploraremos os princípios fundamentais da teoria da aprendizagem social. 

Vamos começar! 

8.1. Aprendizagem por observação 

Um dos principais princípios da teoria da aprendizagem social é que as pessoas 

aprendem observando o comportamento de outras pessoas. Isso ocorre através 

da observação direta de um modelo ou por meio de representações simbólicas, 
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como a mídia. Ao observar as ações de um modelo, os indivíduos adquirem 

conhecimento sobre como realizar uma determinada tarefa ou comportar-se de 

uma maneira específica. 

8.2. Aprendizagem vicária 

Além de aprender por observação, a teoria da aprendizagem social enfatiza a 

importância da aprendizagem vicária. Esse tipo de aprendizagem ocorre quando 

os indivíduos observam asconsequências do comportamento de outra pessoa. 

Se o modelo for recompensado por um comportamento específico, o observador 

é mais propenso a imitar esse comportamento. Por outro lado, se o modelo for 

punido, o observador é menos propenso a imitar o comportamento. 

8.3. Autoeficácia 

A teoria da aprendizagem social também se concentra no conceito de 

autoeficácia - a crença de que uma pessoa é capaz de realizar uma determinada 

tarefa com sucesso. Através da observação de modelos que são bem-sucedidos, 

os indivíduos podem desenvolver uma maior autoeficácia e sentir-se mais 

confiantes em suas próprias habilidades. Por outro lado, a observação de 

modelos falhos ou a falta de sucesso pessoal pode diminuir a autoeficácia. 

8.4. Aprendizagem social e ambiente 

A teoria da aprendizagem social também enfatiza a interação entre o indivíduo e 

o ambiente social. De acordo com essa teoria, o comportamento é influenciado 

pelo ambiente em que ocorre. Portanto, fatores externos, como família, amigos 

e mídia, desempenham um papel importante no processo de aprendizagem 

social. Os modelos presentes na vida de uma pessoa podem moldar suas 

atitudes, crenças e comportamentos. 

8.5. Autorregulação 

Outro princípio chave da teoria da aprendizagem social é a autorregulação. Isso 

se refere à capacidade de regular o próprio comportamento com base em 

normas sociais e metas pessoais. Os indivíduos aprendem a monitorar e avaliar 
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seu próprio comportamento, além de ajustá-lo de acordo com os padrões e 

expectativas sociais. 

 

A teoria da aprendizagem social oferece uma perspectiva interessante sobre 

como as pessoas aprendem e se desenvolvem. Ao observar e imitar modelos, 

os indivíduos podem adquirir novas habilidades e comportamentos. Além disso, 

a autoeficácia e a autorregulação desempenham um papel importante no 

processo de aprendizagem. Ao entender os princípios da teoria da 

aprendizagem social, podemos aplicar esses conceitos em diversos contextos, 

como educação, treinamento e desenvolvimento pessoal. 

 

9. Princípios da teoria da Motivação 

As principais teorias da motivação são fundamentais para entendermos os 

processos psicológicos que influenciam o comportamento humano. Essas 

teorias fornecem insights valiosos sobre as motivações que impulsionam as 

ações das pessoas, sejam elas pessoais ou profissionais. Neste tópico, 

exploraremos algumas das teorias mais importantes nessa área de estudo. 

9.1. Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow 

Essa teoria proposta por Abraham Maslow é uma das mais conhecidas no campo 

da motivação. A hierarquia de necessidades de Maslow é representada por uma 

pirâmide, na qual as necessidades básicas, como alimentação, abrigo e 

segurança, estão na base, enquanto as necessidades mais elevadas, como 

autorrealização e reconhecimento, estão no topo. Segundo Maslow, as pessoas 

buscam satisfazer suas necessidades mais básicas antes de se preocuparem 

com as necessidades de níveis superiores. 
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9.2. Teoria da Expectativa de Vroom 

Victor Vroom propôs a teoria da expectativa, que destaca a importância da 

expectativa de um resultado desejado na motivação de uma pessoa. De acordo 

com essa teoria, a motivação é influenciada por três fatores: expectativa de 

desempenho, instrumentalidade e valor. Se uma pessoa acredita que seu 

desempenho levará a resultados positivos, que esses resultados são valiosos e 

que serão recompensados por eles, ela estará mais motivada a agir. 

9.3. Teoria do Reforço de Skinner 

B.F. Skinner propôs a teoria do reforço, que se baseia na ideia de que o 

comportamento é influenciado pelas suas consequências. Nessa teoria, o 

reforço positivo é utilizado para aumentar a probabilidade de repetição de um 

comportamento desejado, enquanto o reforço negativo é usado para diminuir a 

probabilidade de ocorrência de um comportamento indesejado. O reforço pode 

ser dado na forma de recompensas ou punições. 

9.4. Teoria da Equidade de Adams 

A teoria da equidade, proposta por John Stacey Adams, sugere que a motivação 

é influenciada pela percepção de justiça e equidade nas relações sociais. De 

acordo com essa teoria, as pessoas comparam a relação entre seus esforços e 

suas recompensas com a relação entre os esforços e recompensas de outras 

pessoas. Se percebem que estão recebendo recompensas justas em relação 

aos seus esforços em comparação com os outros, isso aumenta sua motivação. 

9.5. Teoria do Estabelecimento de Metas de Locke 

A teoria do estabelecimento de metas enfatiza a importância das metas na 

motivação. De acordo com essa teoria, estabelecer metas claras e desafiadoras 

pode motivar as pessoas a trabalharem em direção a esses objetivos. Além 

disso, o feedback e o monitoramento do progresso em relação às metas também 

desempenham um papel importante na motivação. 
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Essas são apenas algumas das principais teorias da motivação. É importante 

ressaltar que cada pessoa é única e pode ser influenciada por diferentes teorias 

de motivação em momentos diferentes de suas vidas. O estudo dessas teorias 

nos permite entender melhor como as pessoas são motivadas e pode ajudar a 

desenvolver estratégias eficazes de motivação pessoal e profissional. 

 

10. Estratégias pedagógicas baseadas nas teorias da aprendizagem 

Estratégias pedagógicas são técnicas e abordagens que os educadores utilizam 

para promover a aprendizagem dos alunos. Essas estratégias são baseadas em 

teorias da aprendizagem, que são modelos e conceitos formulados por 

psicólogos e educadores para explicar como os indivíduos adquirem 

conhecimento e habilidades. 

Neste tópico, exploraremos algumas estratégias pedagógicas que são baseadas 

em teorias da aprendizagem, com foco na aplicação dessas teorias na educação. 

O objetivo é fornecer aos educadores uma compreensão mais aprofundada 

dessas estratégias e como elas podem ser utilizadas para maximizar o processo 

de aprendizagem dos alunos. 

10.1. Aprendizagem baseada em problemas (PBL) 

A aprendizagem baseada em problemas é uma estratégia pedagógica que 

envolve apresentar aos alunos um problema do mundo real para resolver. Os 

alunos são incentivados a pesquisar, analisar informações relevantes, colaborar 

com os colegas e desenvolver soluções para o problema. Essa abordagem 

promove a aprendizagem ativa, a resolução de problemas e o pensamento 

crítico. 
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10.2. Aprendizagem cooperativa 

A aprendizagem cooperativa é uma estratégia em que os alunos trabalham em 

grupos pequenos para atingir metas e objetivos comuns. Essa abordagem 

envolve a distribuição de tarefas e a colaboração entre os membros do grupo. 

Os alunos aprendem a trabalhar em equipe, desenvolvem habilidades sociais e 

exploram perspectivas diferentes. 

10.3. Aprendizagem baseada em projetos 

A aprendizagem baseada em projetos envolve os alunos em projetos de longo 

prazo que são relevantes para seus interesses e necessidades. Os alunos têm 

a oportunidade de investigar, explorar e criar algo tangível como resultado do 

projeto. Essa estratégia promove a autonomia do aluno, a criatividade e a 

aplicação prática do conhecimento. 

10.4. Aprendizagem significativa 

A aprendizagem significativa é uma abordagem em que os educadores procuram 

conectar novos conhecimentos e habilidades aos conhecimentos prévios dos 

alunos. Isso é feito por meio de exemplos do mundo real, analogias relevantes e 

a criação de conexões pessoais com o assunto. Essa estratégia ajuda os alunos 

a entenderem a relevância do que estão aprendendo e a aplicar o conhecimento 

em situações da vida real. 

10.5. Aprendizagem autocentrada 

A aprendizagem autocentrada é uma estratégia em que os alunos têm controle 

e responsabilidade sobre seu próprio processo de aprendizagem. Os 

educadores atuam como facilitadores, fornecendo orientação e suporte, mas os 

alunos são incentivados a definir suas metas de aprendizagem, fazer escolhas 

e desenvolver seu próprio ritmo de aprendizagem. Essa abordagem promove a 

autonomia, a autorreflexão e o autogerenciamento. 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

29 
 

10.6. Aprendizagem baseada em jogos (Gamificação) 

A aprendizagem baseada em jogos incorpora elementos de jogos e jogos 

eletrônicos no processo de ensino e aprendizagem. Os educadores utilizam 

jogos, simulações e desafios para envolver os alunos, aumentar a motivação e 

promover a aprendizagem divertida. Essa estratégia visa criar um ambiente de 

aprendizagem estimulante e envolvente para os alunos. 

 

Essas são apenas algumas das estratégias pedagógicas baseadas nas teorias 

da aprendizagem que podem ser aplicadas na educação. Cada uma dessas 

abordagens tem suas próprias vantagens e pode ser adaptada às necessidades 

e contextos específicos dos alunos. Lembre-se de considerar as características 

individuais dos alunos, a diversidade da sala de aula e as metas de 

aprendizagem ao escolher e aplicar essas estratégias em seu contexto 

educacional. 
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Avaliação 

Definição de educação 

1. O que é educação? 

a) Um processo contínuo de desenvolvimento humano, que visa a aquisição de 

conhecimentos, habilidades, valores e atitudes. 

b) Uma forma de transmissão de informações. 

c) A aplicação de princípios de eficiência empresarial. 

d) Um direito básico de todo indivíduo. 

Resposta: a 

2. Quais são os espaços onde ocorre a educação? 

a) Escolas, família, comunidade e sociedade como um todo. 

b) Apenas no ambiente escolar. 

c) Somente no ambiente familiar. 

Resposta: a 

Principais teorias da educação 

1. Qual teoria da educação enfatiza que o comportamento é moldado por meio do estímulo e 

recompensa? 

a) Teoria Behaviorista 

b) Teoria Construtivista 

c) Teoria Humanista 

d) Teoria Cognitivista 

e) Teoria Sociocultural 

Resposta: a 

2. Qual teoria da educação enfatiza o papel ativo do aluno na construção do seu próprio 

conhecimento? 

a) Teoria Behaviorista 

b) Teoria Construtivista 

c) Teoria Humanista 

d) Teoria Cognitivista 

e) Teoria Sociocultural 

Resposta: b 

Conceitos básicos da educação 

1. Qual o papel do educador no processo educacional? 
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a) O educador desempenha um papel essencial no processo educacional. 

b) O educador não tem um papel importante no processo educacional. 

c) O educador é apenas um facilitador no processo educacional. 

Resposta: a 

2. O que é aprendizagem ao longo da vida? 

a) A aprendizagem ao longo da vida envolve a busca contínua de conhecimento e 

desenvolvimento pessoal em todas as fases da vida. 

b) A aprendizagem ao longo da vida se limita ao período escolar. 

c) A aprendizagem ao longo da vida só é importante na fase adulta. 

Resposta: a 

Teoria Behaviorista - Tópico principal 

1. O que é o condicionamento clássico? 

a) Tipo de aprendizagem onde um estímulo neutro é associado a um estímulo que 

naturalmente provoca uma resposta. 

b) Tipo de aprendizagem em que um estímulo condicionado é associado a uma resposta 

incondicionada. 

c) Tipo de aprendizagem onde um estímulo incondicionado é associado a uma resposta 

reflexa. 

d) Tipo de aprendizagem em que um estímulo neutro é associado a uma resposta reflexa. 

Resposta: a 

2. O que é um reflexo condicionado? 

a) Uma resposta adquirida através do condicionamento operante. 

b) Uma resposta adquirida através do condicionamento clássico. 

c) Uma resposta natural provocada por um estímulo incondicionado. 

d) Uma resposta reflexa provocada por um estímulo neutro. 

Resposta: b 

Princípios da teoria behaviorista 

1. Quais são os princípios centrais da teoria behaviorista? 

a) Comportamento como resultado de estímulos, Aprendizagem como resultado de reforço, 

Modelagem do comportamento, A importância do ambiente, Generalização e discriminação, A 

importância da observação 

b) Comportamento como resultado de estímulos, Aprendizagem como resultado de punição, 

Modelagem do comportamento, A importância do ambiente, Generalização e discriminação, A 

importância da observação 

c) Comportamento como resultado de emoções, Aprendizagem como resultado de reforço, 

Modelagem do comportamento, A importância do ambiente, Generalização e discriminação, A 

importância da observação. 
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d) Comportamento como resultado de estímulos, Aprendizagem como resultado de reforço, 

Observação do comportamento, A importância do ambiente, Generalização e discriminação, 

A importância da observação 

Resposta: a 

2. O que é condicionamento clássico? 

a) A relação entre estímulo e resposta 

b) A relação entre aprendizagem e reforço 

c) A relação entre observação e imitação 

Resposta: a 

Teoria Behaviorista - Condicionamento clássico 

1. O que é o condicionamento clássico? 

a) Uma forma de aprendizagem em que um estímulo neutro é associado a um estímulo que 

naturalmente provoca uma resposta. 

b) Uma forma de aprendizagem em que um estímulo incondicionado é associado a um 

estímulo neutro. 

c) Uma forma de aprendizagem em que um estímulo neutro não provoca nenhuma resposta. 

Resposta: a 

2. O que é um estímulo incondicionado? 

a) Um estímulo que naturalmente provoca uma resposta reflexa. 

b) Um estímulo que não provoca nenhuma resposta reflexa. 

c) Um estímulo que provoca uma resposta condicionada. 

Resposta: a 

Teoria Behaviorista - Condicionamento operante 

1. O que é o condicionamento operante? 

a) Uma teoria importante dentro do campo da psicologia comportamental, relacionada à teoria 

behaviorista. 

b) Uma teoria importante dentro do campo da psicologia cognitiva, relacionada à teoria 

behaviorista. 

c) Uma forma de aprendizagem em que um estímulo neutro não provoca nenhuma resposta  

d) Uma teoria importante dentro do campo da psicologia clínica, relacionada à teoria 

behaviorista. 

Resposta: a 

2. Qual é o principal aspecto do condicionamento operante? 

a) O reforço. 

b) A punição. 

c) A modificação da mente. 

d) A manipulação das emoções 
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Resposta: a 

Teoria Cognitivista - Tópico principal  

1. O que é a aprendizagem por insight? 

a) Um processo de resolução de problemas que envolve a reorganização de nossas 

representações mentais 

b) Um processo de assimilação e acomodação de novas informações em nossos esquemas 

mentais pré-existentes 

c) Um momento de compreensão súbita e intuitiva que ocorre quando somos capazes de 

resolver um problema ou entender uma situação de forma repentina 

Resposta: c 

2. Qual é o exemplo clássico de aprendizagem por insight apresentado? 

a) O exemplo do problema das nove moedas 

b) O exemplo da teoria cognitivista 

c) O exemplo da aprendizagem ativa 

Resposta: a 

Teoria Cognitivista - Princípios da teoria cognitivista 

1. Quais são os princípios centrais da teoria behaviorista? 

a) Comportamento como resultado de estímulos, Aprendizagem como resultado de reforço, 

Modelagem do comportamento, A importância do ambiente, Generalização e discriminação, A 

importância da observação 

b) Comportamento como resultado de estímulos, Aprendizagem como resultado de punição, 

Modelagem do comportamento, A importância do ambiente, Generalização e discriminação, A 

importância da observação 

c) Comportamento como resultado de emoções, Aprendizagem como resultado de reforço, 

Modelagem do comportamento, A importância do ambiente, Generalização e discriminação, A 

importância da observação. 

d) Comportamento como resultado de estímulos, Aprendizagem como resultado de reforço, 

Observação do comportamento, A importância do ambiente, Generalização e discriminação, 

A importância da observação 

Resposta: a 

2. O que é condicionamento clássico? 

a) A relação entre estímulo e resposta 

b) A relação entre aprendizagem e reforço 

c) A relação entre observação e imitação 

Resposta: a 

Teoria Cognitivista - Condicionamento clássico 

1. O que é o condicionamento clássico? 
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a) Uma forma de aprendizagem em que um estímulo neutro é associado a um estímulo que 

naturalmente provoca uma resposta. 

b) Uma forma de aprendizagem em que um estímulo incondicionado é associado a um 

estímulo neutro. 

c) Uma forma de aprendizagem em que um estímulo neutro não provoca nenhuma resposta. 

Resposta: a 

2. O que é um estímulo incondicionado? 

a) Um estímulo que naturalmente provoca uma resposta reflexa. 

b) Um estímulo que não provoca nenhuma resposta reflexa. 

c) Um estímulo que provoca uma resposta condicionada. 

Resposta: a 

Teoria Cognitivista - Condicionamento operante 

1. O que é o condicionamento operante? 

a) Uma teoria importante dentro do campo da psicologia comportamental, relacionada à teoria 

behaviorista. 

b) Uma teoria importante dentro do campo da psicologia cognitiva, relacionada à teoria 

behaviorista. 

c) Uma forma de aprendizagem em que um estímulo neutro não provoca nenhuma resposta  

d) Uma teoria importante dentro do campo da psicologia clínica, relacionada à teoria 

behaviorista. 

Resposta: a 

2. Qual é o principal aspecto do condicionamento operante? 

a) O reforço. 

b) A punição. 

c) A modificação da mente. 

d) A manipulação das emoções 

Resposta: a 

Teoria Construtivista - Aprendizagem através da construção de conhecimento 

1. Qual é a abordagem educacional baseada na teoria construtivista? 

a) Aprendizagem através da construção de conhecimento 

b) Aprendizagem colaborativa 

c) Aprendizagem baseada em projetos 

d) Aprendizagem tradicional 

Resposta: a 

2. Qual é uma das estratégias-chave da aprendizagem através da construção de conhecimento? 

a) Atividades de investigação 
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b) Avaliação final 

c) Aprendizado individual 

c) Uso de materiais concretos 

Resposta: a 

Teoria Construtivista - Papel do aluno e do professor no processo de ensino-aprendizagem 

1. Qual é o papel do aluno na teoria construtivista? 

a) Aprendizagem através da construção de conhecimento 

b) Aprendizagem colaborativa 

c) Aprendizagem baseada em projetos 

d) Aprendizagem tradicional 

Resposta: a 

2. Qual é uma das estratégias-chave da aprendizagem através da construção de conhecimento? 

a) Atividades de investigação 

b) Avaliação final 

c) Aprendizado individual 

c) Uso de materiais concretos 

Resposta: a 
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Apresentação do componente curricular  

 

Bem-vindo ao componente curricular de Currículo e Projetos Pedagógicos, parte 

integrante do Curso de Formação em Secretaria Escolar promovido pela Esesp!  

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 

 

Esse componente possibilita a compreensão e a articulação entre os referenciais 

normativos, como a BNCC, e os currículos locais, promovendo práticas 

pedagógicas inovadoras e contextualizadas. O caso do Currículo do Espírito 

Santo é um exemplo de como as diretrizes nacionais podem ser adaptadas para 

atender às especificidades regionais, fortalecendo a qualidade da educação e 

contribuindo para o desenvolvimento integral dos estudantes. 
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Por meio dessa integração, o currículo deixa de ser apenas um documento 

formal e se torna um instrumento transformador na prática educativa, 

promovendo equidade, qualidade e respeito à diversidade cultural e social do 

Brasil. 

 

Objetivos de aprendizagem dos alunos  

 

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Identificar a BNCC, reconhecendo seu papel na estruturação dos 

currículos locais e na garantia de equidade e qualidade na Educação 

Básica. 

2. Conhecer os principais elementos de um currículo. 

3. Conhecer os projetos pedagógicos e sua relação com o currículo escolar 

4. Conhecer os principais aspectos do Currículo do Espírito Santo, incluindo 

sua estrutura, os desafios de implementação e sua integração com as 

diretrizes nacionais da BNCC. 
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Glossário de ícones 

 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 
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1. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

Não podemos falar de currículo sem falar na Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC, ela é um divisor de águas na história da educação brasileira, consolidando um 

referencial de aprendizagem comum para todos os estudantes do país. Sua 

construção foi um processo democrático e plural, que envolveu diferentes vozes da 

sociedade. Contudo, sua implementação é um processo contínuo que demanda 

investimentos, acompanhamento e ajustes constantes para assegurar que seu 

principal objetivo seja cumprido: a garantia de uma educação equitativa e de qualidade 

para todos os brasileiros. 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um marco histórico na educação 

brasileira, resultado de anos de debates, consultas públicas e articulações entre 

diferentes segmentos da sociedade. Sua implantação visou estabelecer um 

referencial comum para as aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem 

desenvolver ao longo da Educação Básica, desde a Educação Infantil até o Ensino 

Médio. A seguir, é apresentado um panorama do processo histórico de sua construção 

e implementação: 

 

1.1. Antecedentes Históricos: Caminhos para a BNCC 

O movimento por um currículo nacional no Brasil remonta à promulgação da 

Constituição Federal de 1988, que definiu a educação como direito de todos e dever 

do Estado e da família. Esse marco estabeleceu os princípios de igualdade de 

condições e garantia de qualidade no ensino, criando o alicerce para uma proposta 

nacional. 

Com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 

nº 9.394/1996, foi reforçada a necessidade de uma "base nacional comum" para 

orientar a organização curricular. Contudo, por anos, o Brasil careceu de um 

documento unificado que orientasse as redes de ensino em nível nacional. 

O primeiro esforço significativo ocorreu com os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs), lançados entre 1997 e 2001. Embora inovadores, os PCNs tinham caráter 
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orientador, sem obrigatoriedade de adoção, o que gerou uma heterogeneidade 

curricular em diferentes regiões do país. 

 

1.2. Início da Construção da BNCC (2014–2016) 

A construção da BNCC começou oficialmente em 2014, com a criação de grupos de 

trabalho pelo Ministério da Educação (MEC). O objetivo era consolidar as 

aprendizagens essenciais e fomentar a equidade educacional. 

• 2015: A primeira versão preliminar da BNCC foi publicada pelo MEC, 

marcando o início de um amplo processo de consulta pública. Professores, 

gestores, pesquisadores e outros profissionais da educação puderam opinar 

sobre o conteúdo proposto. 

• Durante o período, cerca de 12 milhões de contribuições foram enviadas por 

meio de plataformas online e consultas presenciais em seminários regionais 

organizados pelas secretarias de educação. 

 

1.3. Revisões e Aprovação (2016–2017) 

O processo de revisão e aprimoramento da BNCC foi conduzido em diálogo com 

especialistas e representantes dos estados e municípios. Foram realizadas três 

versões até sua aprovação. 

• 2017: 

o Em dezembro, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou e 

homologou a BNCC para a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental por meio da Resolução CNE/CP nº 2/2017. 

o Esse marco estabeleceu diretrizes para o ensino de crianças e jovens 

de 4 a 14 anos, organizadas em competências gerais, habilidades e 

conteúdos. 
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1.4. A BNCC do Ensino Médio (2018) 

A construção da BNCC para o Ensino Médio ocorreu em paralelo à reforma da etapa, 

regulamentada pela Lei nº 13.415/2017. Essa reforma trouxe uma estrutura flexível, 

organizada em áreas do conhecimento e itinerários formativos, e exigiu uma nova 

abordagem curricular. 

• 2018:  

o Em dezembro, foi homologada a BNCC para o Ensino Médio. A 

proposta enfatizou o desenvolvimento de competências e habilidades 

para a vida pessoal, acadêmica e profissional, em alinhamento com a 

nova legislação. 

 

1.5. Implementação Gradual (2018–2024) 

Após sua homologação, a BNCC entrou em um período de implementação gradual 

nas redes de ensino, com prazos estabelecidos para adaptação: 

• 2018–2019: 

o Estados e municípios iniciaram a revisão de seus currículos para 

adequá-los à BNCC. A elaboração contou com o apoio do MEC e de 

parceiros, como o Conselho Nacional de Secretários de Educação 

(Consed) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(Undime). 

o Programas de formação continuada para professores foram ampliados 

para capacitá-los na aplicação do novo documento. 

• 2020: 

o O ano marcou a obrigatoriedade da BNCC para a Educação Infantil e o 

Ensino Fundamental. Entretanto, o processo enfrentou desafios devido 

à pandemia de COVID-19, que impactou as atividades escolares. 

• 2022–2024: 

o A implementação da BNCC no Ensino Médio começou oficialmente em 

2022, com a reformulação das matrizes curriculares e reestruturação de 
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programas como o Enem, em conformidade com as competências e 

habilidades estabelecidas. 

 

1.6. Principais Avanços e Desafios 

A implantação da BNCC representa um avanço significativo na tentativa de unificar o 

currículo nacional, promovendo equidade e qualidade na educação. No entanto, o 

processo não foi isento de desafios: 

• Avanços: 

o Diretrizes claras para o desenvolvimento de competências cognitivas e 

socioemocionais. 

o Integração entre os currículos estaduais e municipais e maior 

alinhamento entre as etapas da Educação Básica. 

o Valorização da diversidade regional e cultural do país. 

• Desafios: 

o Desigualdades regionais que impactaram a implementação em redes 

com menos recursos. 

o Necessidade de formação continuada para os professores e de 

adaptação de materiais didáticos. 

o Resistências iniciais em relação a mudanças metodológicas e à 

flexibilização do Ensino Médio. 

 

2. Articulação entre a BNCC, Currículos Locais e as Escolas 

Embora a BNCC defina conteúdos e competências de caráter nacional, ela não é um 

currículo completo. Trata-se de um norteador que deve ser complementado pelos 

currículos elaborados por cada rede de ensino (estadual ou municipal) e adaptado às 

especificidades de cada escola. A autonomia dos sistemas de ensino, garantida pela 

LDB, permite que os currículos respeitem as diversidades regionais e culturais do 

Brasil, promovendo um ensino contextualizado e inclusivo. 

Essa articulação ocorre em diferentes níveis: 
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• Currículo das redes de ensino: Os estados e municípios desenvolvem seus 

currículos com base na BNCC, considerando as particularidades locais, como 

a história, a geografia e a cultura das comunidades atendidas. 

• Projeto Político-Pedagógico (PPP) das escolas: Cada escola deve elaborar 

seu PPP alinhado à BNCC e ao currículo da rede de ensino, detalhando 

estratégias metodológicas, propostas avaliativas e ações pedagógicas 

específicas. 

 

A implementação da BNCC exige formação continuada de professores, adaptação 

de materiais didáticos e uma profunda revisão das práticas pedagógicas. Além 

disso, seu impacto é evidente na reformulação de avaliações externas, como o Enem, 

que passou a ser reestruturado para refletir as competências e habilidades 

estabelecidas pela BNCC. 

 

3. O Que é um Currículo Escolar e Como Elaborá-lo? 

O currículo escolar é o conjunto organizado de conhecimentos, habilidades, valores 

e atitudes que uma instituição educacional considera essencial para o 

desenvolvimento integral dos estudantes. Ele vai além de uma lista de disciplinas, pois 

reflete as diretrizes pedagógicas, os objetivos de aprendizagem e as metodologias de 

ensino que orientam o trabalho escolar. Em outras palavras, o currículo é o 

instrumento que concretiza a proposta educacional de uma escola, rede de ensino ou 

país. 

No Brasil, o currículo escolar deve ser construído em consonância com a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), que define as aprendizagens essenciais para 

a Educação Básica. A BNCC serve como um norteador, mas permite que as redes de 

ensino e as escolas adaptem o currículo às realidades locais, regionais e culturais, 

respeitando a diversidade e as especificidades de cada contexto. 
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3.1. Elementos Fundamentais de um Currículo Escolar 

• Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento: Os objetivos indicam as 

metas a serem alcançadas pelos estudantes em termos de conhecimentos, 

habilidades, valores e atitudes. Eles devem estar alinhados à BNCC, mas 

também considerar as demandas específicas da comunidade atendida. 

• Conteúdos: Os conteúdos são os conhecimentos que serão trabalhados em 

sala de aula. Devem ser selecionados de forma a garantir uma progressão 

coerente entre as etapas de ensino e contribuir para a formação integral dos 

estudantes. 

• Metodologias de Ensino: As estratégias pedagógicas devem ser escolhidas 

considerando os diferentes estilos de aprendizagem dos alunos, a realidade da 

escola e os recursos disponíveis. O currículo deve prever abordagens 

interdisciplinares e práticas inovadoras, como projetos e atividades 

investigativas. 

• Avaliação: O currículo deve incluir critérios e instrumentos de avaliação que 

permitam verificar o progresso dos estudantes em relação aos objetivos de 

aprendizagem, promovendo uma visão formativa e diagnóstica da avaliação. 

• Contextualização e Flexibilidade: É fundamental que o currículo seja flexível 

e contextualizado, considerando aspectos culturais, sociais e econômicos da 

comunidade escolar. Isso permite que os estudantes se reconheçam nos 

conteúdos e práticas pedagógicas, fortalecendo sua identidade e 

pertencimento. 

 

3.2. Etapas para a Elaboração de um Currículo Escolar 

• Análise do Contexto: Antes de elaborar o currículo, é essencial realizar um 

diagnóstico da realidade da escola ou rede de ensino. Isso inclui conhecer o 

perfil dos estudantes, a infraestrutura disponível, os recursos humanos e as 

demandas da comunidade. 

• Alinhamento com a BNCC e Legislação Vigente: A BNCC e a legislação 

educacional, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
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devem ser as bases para a construção do currículo, garantindo que ele atenda 

às normativas nacionais. 

• Definição de Competências e Habilidades: As competências gerais da 

BNCC, como pensamento crítico, cultura digital e empatia, devem ser 

adaptadas às realidades locais, sempre garantindo a articulação entre os 

conteúdos e os objetivos de aprendizagem. 

• Seleção e Organização de Conteúdos: Os conteúdos devem ser organizados 

de maneira a promover progressão e articulação entre as áreas do 

conhecimento. Também é importante garantir interdisciplinaridade e conexão 

com temas contemporâneos, como sustentabilidade e cidadania. 

• Planejamento das Metodologias e Estratégias de Ensino: Nesta etapa, é 

necessário definir as práticas pedagógicas que serão adotadas. Devem ser 

consideradas estratégias ativas e participativas que estimulem o protagonismo 

do estudante. 

• Definição dos Processos Avaliativos: A avaliação deve ser coerente com os 

objetivos do currículo e considerar tanto os aspectos cognitivos quanto 

socioemocionais dos estudantes. É importante prever instrumentos 

diversificados, como provas, portfólios, autoavaliações e observações. 

• Validação e Implementação: O currículo deve ser amplamente discutido e 

validado com a participação de professores, gestores, pais e comunidade 

escolar. Após a validação, é implementado, acompanhado por formações 

continuadas e ajustes periódicos. 

 

3.3. Desafios e Importância do Currículo Escolar 

A elaboração de um currículo escolar é uma tarefa complexa, pois exige equilíbrio 

entre as demandas nacionais, regionais e locais, além de considerar a formação 

integral dos estudantes. Ele deve responder aos desafios contemporâneos, como a 

inclusão de temas como tecnologia, diversidade e sustentabilidade, sem perder de 

vista as singularidades culturais. 
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Por ser o instrumento que traduz as políticas educacionais em práticas pedagógicas, 

o currículo escolar é o coração do projeto educacional de qualquer instituição. Um 

currículo bem elaborado é essencial para garantir o acesso equitativo a uma educação 

de qualidade, promover a autonomia e cidadania dos estudantes e contribuir para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais justa e 

 

4. Projetos pedagógicos. 

O conceito de projetos pedagógicos é fundamental para o planejamento e 

desenvolvimento das atividades educacionais em uma escola. Neste tópico iremos 

explorar esse conceito, com um enfoque especial em Projetos pedagógicos da escola. 

É importante ressaltar que os projetos pedagógicos são peças-chave no processo de 

ensino-aprendizagem, pois permitem a articulação entre a teoria e a prática, além de 

promover a interdisciplinaridade e a contextualização dos conteúdos. Eles são 

elaborados coletivamente pelos professores e equipe pedagógica, levando em 

consideração as necessidades e interesses dos alunos 

 

4.1. Importância dos projetos pedagógicos 

A implementação de projetos pedagógicos nas escolas é de extrema importância para 

promover uma educação de qualidade e eficaz. Neste tópico iremos discutir a 

relevância desses projetos no âmbito educacional, com ênfase no Tópico 2: Projetos 

pedagógicos da escola. 

• Promovendo a interdisciplinaridade: Os projetos pedagógicos têm como 

objetivo integrar diferentes disciplinas, proporcionando aos alunos uma visão 

mais ampla e abrangente do conhecimento. Isso permite que os estudantes 

identifiquem a relação entre os conteúdos e vejam a aplicação prática deles no 

mundo real. Através dessa abordagem interdisciplinar, os projetos pedagógicos 

estimulam o pensamento crítico e criativo. 

• Estimulando a autonomia e a participação dos alunos: Ao envolver os 

alunos na elaboração e execução dos projetos pedagógicos, eles se tornam 

protagonistas de sua própria aprendizagem. Os estudantes têm a oportunidade 
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de expressar suas opiniões, trabalhar em equipe, desenvolver habilidades de 

resolução de problemas e aprender a lidar com desafios. Dessa forma, os 

projetos pedagógicos contribuem para o desenvolvimento de cidadãos críticos 

e participativos. 

• Conexão com a realidade e valorização do conhecimento contextualizado: 

Os projetos pedagógicos têm a capacidade de trazer a realidade para dentro 

da sala de aula, conectando o conteúdo curricular com situações reais do 

cotidiano dos alunos. Isso permite que o conhecimento seja construído de 

forma contextualizada, tornando-o mais significativo e relevante para os 

estudantes. Além disso, os projetos pedagógicos incentivam a pesquisa e a 

busca por informações, desenvolvendo o senso crítico e a capacidade de 

avaliar diferentes pontos de vista. 

• Integração entre escola, família e comunidade: Os projetos pedagógicos 

oferecem a oportunidade de envolver não apenas os alunos e os professores, 

mas também a família e a comunidade no processo de ensino-aprendizagem. 

Através do engajamento e da parceria com os pais e a comunidade local, os 

projetos pedagógicos ampliam o horizonte dos alunos, proporcionando-lhes 

experiências enriquecedoras e promovendo a cultura de participação e 

colaboração. 

• Desenvolvimento de habilidades fundamentais: Os projetos pedagógicos 

são uma excelente ferramenta para o desenvolvimento de habilidades 

fundamentais, como a capacidade de comunicação, trabalho em equipe, 

liderança, criatividade e resolução de problemas. Ao realizar atividades práticas 

dentro dos projetos, os alunos têm a oportunidade de aplicar e aprimorar essas 

habilidades, preparando-se para os desafios futuros. 

 

4.2. Vínculo entre projetos pedagógicos e currículo escolar 

Os projetos pedagógicos da escola desempenham um papel crucial no 

desenvolvimento e na implementação do currículo escolar. Neste tópico vamos 

explorar em detalhes o vínculo entre projetos pedagógicos e currículo escolar. Vamos 
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examinar como esses dois elementos se relacionam e como podem ser alinhados 

para promover uma educação de qualidade. 

• A importância da conexão entre projetos pedagógicos e currículo escolar: 

A conexão entre projetos pedagógicos e currículo escolar é essencial para 

garantir uma educação de qualidade. Os projetos pedagógicos são ferramentas 

que possibilitam a implementação prática do currículo escolar. Eles permitem 

que os professores desenvolvam estratégias e atividades que promovam a 

experiência de aprendizagem dos alunos de forma mais significativa. 

• Alinhando os objetivos de aprendizagem: Um dos aspectos mais 

importantes do vínculo entre projetos pedagógicos e currículo escolar é garantir 

que os objetivos de aprendizagem do currículo sejam contemplados nos 

projetos pedagógicos. Isso significa que os projetos devem ser planejados de 

acordo com os objetivos estabelecidos e integrados aos conteúdos 

curriculares. 

• Inclusão de temas transversais: Além de alinhar os objetivos de 

aprendizagem, os projetos pedagógicos também podem ser utilizados para 

incorporar temas transversais ao currículo. Temas como sustentabilidade, 

cidadania, educação financeira, entre outros, podem ser abordados de maneira 

interdisciplinar nos projetos, enriquecendo o processo educativo. 

• Estratégias de ensino diferenciadas: Outro aspecto do vínculo entre projetos 

pedagógicos e currículo escolar é a oportunidade de implementar estratégias 

de ensino diferenciadas. Os projetos pedagógicos permitem que os professores 

adotem abordagens mais ativas e participativas, como a aprendizagem 

baseada em projetos e a resolução de problemas, o que pode potencializar o 

engajamento dos alunos. 

• Avaliação integrada: Por fim, o vínculo entre projetos pedagógicos e currículo 

escolar também deve considerar a avaliação dos alunos. Através dos projetos, 

é possível realizar uma avaliação mais integrada, que leve em conta não 

apenas o domínio dos conteúdos, mas também habilidades como trabalho em 

equipe, autonomia e pensamento crítico. 
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4.3. Avaliação do currículo e projetos pedagógicos 

A avaliação do currículo e dos projetos pedagógicos desempenha um papel 

fundamental no processo educacional. Ela permite identificar o desempenho do 

estudante, a efetividade das práticas de ensino e o cumprimento dos objetivos 

propostos. 

A avaliação do currículo é a análise sistemática do programa educacional adotado por 

uma instituição de ensino. Ela envolve a verificação se os conteúdos, as metodologias 

e as estratégias utilizadas são adequadas e estão alinhadas aos objetivos 

educacionais estabelecidos. 

A importância da avaliação do currículo reside na garantia de que os alunos tenham 

acesso a um ensino de qualidade, com os conteúdos relevantes e atualizados. Além 

disso, a avaliação também permite identificar as áreas de dificuldade dos alunos e 

proporcionar intervenções pedagógicas adequadas. 

Os projetos pedagógicos são ações planejadas e organizadas que visam promover 

práticas educacionais inovadoras e significativas. A avaliação desses projetos tem 

como objetivo verificar se estão sendo efetivos na melhoria do processo de ensino-

aprendizagem. 

A avaliação dos projetos pedagógicos é importante para garantir que as atividades 

propostas estejam alinhadas com os objetivos de ensino, assim como identificar os 

pontos fortes e as oportunidades de melhoria. Através dessa avaliação, é possível 

fazer ajustes e adaptar as estratégias utilizadas, a fim de garantir que os resultados 

alcançados sejam os esperados. 

A avaliação do currículo e dos projetos pedagógicos traz diversos benefícios para toda 

a comunidade educativa. Alguns desses benefícios são: 

• Identificar os pontos fortes e fracos do currículo e projetos, possibilitando 

melhorias contínuas; 

• Orientar a formação e o desenvolvimento dos professores, oferecendo 

subsídios para aprimoramento de práticas pedagógicas; 

• Promover a participação ativa dos estudantes no processo educacional, 

permitindo que sejam ouvidas suas opiniões e sugestões; 

• Contribuir para o desenvolvimento de estratégias de ensino mais eficazes; 
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• Estabelecer padrões e critérios de qualidade para o currículo e projetos 

pedagógicos; 

• Assegurar que as necessidades individuais dos estudantes sejam atendidas, 

adaptando o currículo e projetos de acordo com suas demandas. 

 

 

 

 

5. O Currículo do Espírito Santo 

O Currículo do Espírito Santo representa um avanço significativo na educação 

básica estadual, sendo desenvolvido em conformidade com a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e ajustado às especificidades locais. Ele foi elaborado a partir de 

um esforço coletivo liderado pela Secretaria de Estado da Educação (SEDU), em 

parceria com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime-

ES), e contou com ampla participação social por meio de consultas públicas que 

reuniram mais de 10 mil contribuições de educadores, gestores e a comunidade em 

geral. 

 

5.1. Aprovação pelo Conselho Estadual de Educação (CEE-ES) 

O currículo foi aprovado em duas etapas principais, cobrindo todas as fases da 

Educação Básica: 

 

• Educação Infantil e Ensino Fundamental: Em 31 de dezembro de 2018, o 

Conselho Estadual de Educação do Espírito Santo (CEE-ES) homologou o 

currículo por meio da Resolução CEE/ES nº 5.190/18. Este marco estabeleceu 

diretrizes claras para as aprendizagens essenciais nas duas etapas iniciais da 

Educação Básica, garantindo alinhamento com a BNCC e adaptando os 

conteúdos às características regionais. 

• Ensino Médio: A aprovação do currículo para o Ensino Médio ocorreu em 26 

de janeiro de 2021, com a homologação do Parecer CEE-ES nº 6.108/2020. A 
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proposta incluiu mudanças significativas, alinhando-se à nova estrutura do 

Ensino Médio prevista pela Lei nº 13.415/2017, que valoriza a flexibilidade 

curricular e os itinerários formativos. 

 

5.2. Estrutura do Currículo 

O Currículo do Espírito Santo é composto por duas partes complementares, que 

buscam promover uma formação integral: 

 

5.2.1. Formação Geral Básica: 

• Contempla as competências e habilidades essenciais definidas pela BNCC 

nas áreas do conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza 

e Ciências Humanas). 

• Garante uma base comum de aprendizagens para todos os estudantes, com 

foco na equidade educacional. 

 

5.2.2. Parte Flexível (para o Ensino Médio): 

• Aprofundamentos Propedêuticos: permitem aos estudantes se 

aprofundarem em áreas de maior interesse acadêmico. 

• Itinerários Formativos Técnicos e Profissionais: oferecem opções de 

preparação para o mercado de trabalho e continuidade dos estudos. 

 

Essa estrutura flexível permite que o currículo seja adaptado às especificidades de 

cada rede e escola, atendendo aos interesses e necessidades dos estudantes 

capixabas. 

 

5.3. Processo de Implementação 

A implementação do currículo ocorreu de forma gradual, iniciando-se com a formação 

de professores e gestores. O Portal do Currículo do Espírito Santo disponibilizou 
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materiais pedagógicos, orientações técnicas e documentos complementares para 

auxiliar as escolas e educadores na aplicação prática. 

• Educação Infantil e Ensino Fundamental: Tornaram-se obrigatórios a partir 

de 2020, com esforços concentrados na adaptação das práticas pedagógicas. 

• Ensino Médio: O início oficial da implementação ocorreu em 2022, em 

consonância com as mudanças na estrutura dessa etapa de ensino, como a 

inclusão dos itinerários formativos. 

O processo enfrentou desafios, especialmente durante o período de pandemia, mas 

reforçou a importância da formação continuada e da adaptação de materiais didáticos 

para atender às novas demandas. O currículo tem um site específico onde podem ser 

consultados todos os materiais pertinentes. 

https://curriculo.sedu.es.gov.br/curriculo/ 

 

  

https://curriculo.sedu.es.gov.br/curriculo/
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Avaliação 

 

Atividades: Introdução à Gestão Documental 

1) A BNCC foi instituída com o objetivo de:  

a) Substituir os currículos das redes de ensino. 

b) Determinar as aprendizagens essenciais e promover equidade na Educação Básica. 

c) Eliminar a autonomia pedagógica das escolas. 

Resposta correta: b) Determinar as aprendizagens essenciais e promover equidade na Educação 

Básica. 

2) De acordo com a LDB e a BNCC, o currículo de cada rede de ensino deve:  

a) Seguir integralmente o conteúdo da BNCC, sem adaptações. 

b) Considerar a BNCC como um norteador e incluir especificidades locais e regionais. 

c) Ignorar as orientações da BNCC em prol de uma abordagem exclusivamente local. 

Resposta correta: b)  

3) Um dos princípios fundamentais da BNCC é:  

a) A substituição das disciplinas tradicionais por projetos integrados.  

b) O fortalecimento da formação integral, considerando competências cognitivas e 

socioemocionais.  

c) A uniformização completa das práticas pedagógicas em todas as escolas do Brasil. 

Resposta correta: b)  

Estudo de Caso 01 - Formação Continuada 

A Secretaria Municipal de Educação de uma cidade brasileira está implementando um novo 

currículo alinhado à BNCC. Para isso, organizou uma formação continuada para professores sobre 

competências socioemocionais. Durante as formações, alguns professores argumentaram que a 

adaptação do currículo é desafiadora devido à falta de infraestrutura tecnológica em muitas escolas 

da rede. 

Qual seria a melhor ação para garantir a implementação efetiva da BNCC nesse contexto? 

a) Suspender a adaptação curricular até que as escolas estejam completamente equipadas 

tecnologicamente. 

b) Propor estratégias metodológicas alternativas que não dependam exclusivamente de tecnologia 

e reforçar o suporte pedagógico aos professores. 

c) Priorizar apenas as escolas com infraestrutura adequada, implementando o currículo em fases. 

Resposta correta: b)  

Estudo de Caso 02 - Projeto Político-Pedagógico (PPP): 
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Uma escola em uma região rural está reformulando seu PPP para incorporar as diretrizes da BNCC 

e o currículo estadual. Durante o processo, a equipe escolar identificou que os estudantes têm 

pouco acesso a recursos culturais e materiais didáticos diversificados.  

Para enfrentar esse desafio, a escola decidiu: 

a) Ignorar as competências relacionadas às áreas culturais por considerá-las inalcançáveis no 

momento. 

b) Mobilizar a comunidade escolar para desenvolver atividades práticas e projetos que explorem os 

recursos disponíveis no entorno. 

c) Reduzir o escopo curricular para priorizar apenas as competências essenciais de matemática e 

português. 

Resposta correta: b)  

Atividades: Definição de currículo escolar 

1. O que é considerado como parte essencial do sistema educacional? 

a) O currículo escolar 

b) O conteúdo programático 

c) As habilidades e atitudes dos estudantes 

Resposta correta: a 

2. Qual é a função do currículo escolar? 

a) Selecionar os educadores 

b) Organizar a instituição de ensino 

c) Orientar o processo de ensino e aprendizagem 

Resposta correta: c 

Atividades: Objetivos do currículo escolar 

1. O que são os objetivos do currículo escolar? 

a) Os objetivos do currículo escolar são fundamentais para direcionar e orientar o 

processo educativo, proporcionando uma visão clara dos resultados pretendidos para 

os estudantes. 

b) Os objetivos do currículo escolar são os componentes do currículo escolar. 

c) Os objetivos do currículo escolar são as atividades de ensino e aprendizagem. 

d) Os objetivos do currículo escolar são a importância dos propósitos da educação. 

Resposta correta: a 

2. Quais são os tipos de objetivos do currículo escolar? 

a) Os tipos de objetivos do currículo escolar são: objetivos cognitivos, objetivos afetivos e 

objetivos psicomotores. 

b) Os tipos de objetivos do currículo escolar são: objetivos cognitivos, objetivos esportivos 

e objetivos musicais. 
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c) Os tipos de objetivos do currículo escolar são: objetivos cognitivos, objetivos 

emocionais e objetivos físicos. 

d) Os tipos de objetivos do currículo escolar são: objetivos lógicos, objetivos sensoriais e 

objetivos sociais. 

Resposta correta: a 

Atividades: Componentes do currículo escolar 

1. Quais são os componentes mais importantes do currículo escolar? 

a) Temas e conteúdos 

b) Objetivos de aprendizagem 

c) Metodologia de ensino 

d) Avaliação 

e) Recursos educacionais 

f) Integração curricular 

g) Adequação cultural 

Resposta correta: a 

2. O que são os objetivos de aprendizagem? 

a) Declarações claras e específicas sobre o que os alunos devem ser capazes de fazer ou 

entender após a conclusão do currículo 

b) Métodos utilizados pelos professores para transmitir o conteúdo aos alunos 

c) Verificação do progresso e desempenho dos alunos em relação aos objetivos de 

aprendizagem 

d) Materiais, equipamentos e tecnologias utilizados para apoiar o currículo escolar 

Resposta correta: a 

Atividades: Conceito de projetos pedagógicos 

1. Qual é a definição de projetos pedagógicos? 

a) Articulação entre a teoria e a prática 

b) Atividades propostas em sala de aula 

c) Avaliação dos resultados 

d) Seleção de conteúdos 

Resposta correta: a 

2. Qual é a importância dos projetos pedagógicos para o desenvolvimento dos alunos? 

a) Estimulam a criatividade 

b) Garantem o sucesso educacional 

c) São obrigatórios por lei 

d) Proporcionam atividades em grupo 

Resposta correta: a 

Atividades: Importância dos projetos pedagógicos 
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1. O que os projetos pedagógicos têm como objetivo? 

a) Integrar diferentes disciplinas 

b) Desenvolver habilidades sociais 

c) Realizar atividades práticas 

d) Construir conhecimento contextualizado 

Resposta correta: a 

2. Como os projetos pedagógicos estimulam a participação dos alunos? 

a) Realizando atividades práticas 

b) Desenvolvendo habilidades fundamentais 

c) Promovendo a interdisciplinaridade 

d) Envolvendo-os na elaboração e execução dos projetos 

Resposta correta: d 

Atividades: Vínculo entre projetos pedagógicos e currículo escolar 

1. Qual é a definição do currículo escolar? 

a) O currículo escolar é o conjunto de objetivos de aprendizagem, conteúdos e métodos 

de ensino que são estabelecidos pela escola para guiar o processo educacional. 

b) Os projetos pedagógicos são ferramentas que possibilitam a implementação prática do 

currículo escolar. 

c) Os projetos pedagógicos permitem que os professores adotem abordagens mais ativas 

e participativas. 

Resposta correta: a 

2. Qual é a importância da conexão entre projetos pedagógicos e currículo escolar? 

a) A conexão entre projetos pedagógicos e currículo escolar é essencial para garantir uma 

educação de qualidade. 

b) Os projetos pedagógicos são ferramentas que possibilitam a implementação prática do 

currículo escolar. 

c) Os projetos pedagógicos permitem que os professores adotem abordagens mais ativas 

e participativas. 

Resposta correta: a 

Atividades: Importância da integração entre currículo e projetos pedagógicos 

1. O que é o currículo? 

a) O conjunto de conteúdos, habilidades e competências que devem ser ensinados aos 

estudantes ao longo de um determinado período de tempo. 

b) Estratégias que buscam promover uma aprendizagem mais ativa e contextualizada. 

c) Conjunto de projetos pedagógicos. 

Resposta correta: a 

2. Por que a integração entre currículo e projetos pedagógicos é importante? 
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a) Promove uma maior motivação para aprender. 

b) Permite uma maior flexibilidade na condução das aulas. 

c) Possibilita uma aprendizagem mais significativa para os estudantes. 

Resposta correta: c 

Atividades: Estratégias para integrar currículo e projetos pedagógicos 

1. Quais são as estratégias para integrar currículo e projetos pedagógicos? 

a) Identificar temas transversais, Mapear habilidades e competências, Colaboração entre 

professores, Desenvolvimento de projetos interdisciplinares, Integração de tecnologia, 

Avaliação holística, Reflexão e feedback contínuo 

b) Promoção de valores éticos, Estudo individualizado por disciplina, Uso exclusivo de 

recursos impressos, Avaliação isolada por disciplina, Ausência de projetos 

pedagógicos, Foco apenas no conhecimento teórico, Falta de feedback 

Resposta correta: a 

2. Por que é importante integrar currículo e projetos pedagógicos? 

a) Promover uma abordagem holística e interdisciplinar na educação, Permitir que os 

alunos enxerguem a conexão entre as diferentes matérias e disciplinas, Criar 

oportunidades para a integração curricular, Desenvolver habilidades mais amplas e 

formar cidadãos críticos e engajados 

b) Limitar a visão dos alunos a uma única disciplina, Focar apenas no conhecimento 

teórico, Ignorar a importância das habilidades interdisciplinares, Impedir o 

desenvolvimento de competências globais, Dificultar a aplicação do conhecimento em 

situações do mundo real, Limitar a utilização de recursos tecnológicos 

Resposta correta: a 

Atividades: Benefícios da integração para o processo de ensino-aprendizagem 

1. Favorece a contextualização do conteúdo? 

a) Sim 

b) Não 

Resposta correta: a 

2. Estimula a participação ativa dos alunos? 

a) Sim 

b) Não 

Resposta correta: a 

Atividades: Processo de planejamento curricular 

1. Qual é o primeiro passo no processo de planejamento curricular? 

a) Identificação das necessidades e demandas educacionais 

b) Definição dos objetivos educacionais 

c) Seleção e organização dos conteúdos 
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d) Definição das estratégias de ensino e aprendizagem 

e) Avaliação educacional 

f) Revisão e aprimoramento do currículo 

Resposta correta: a 

2. O que são os objetivos educacionais? 

a) As metas a serem atingidas por meio do currículo 

b) Os métodos, técnicas e recursos utilizados para facilitar a aprendizagem dos alunos 

c) Critérios claros e objetivos de avaliação 

d) A análise dos resultados da avaliação e do feedback dos envolvidos no processo 

educacional 

e) A participação de diferentes atores no processo de planejamento curricular 

f) O monitoramento e avaliação constante da implementação do currículo 

Resposta correta: a 

Atividades: Elementos do planejamento curricular 

1. O que são competências e habilidades no planejamento curricular? 

a) As competências e habilidades são elementos-chave do planejamento curricular. Elas 

definem as metas de aprendizagem que os estudantes devem alcançar em determinado 

período. É importante que essas competências e habilidades sejam claras e alinhadas 

com os objetivos educacionais estabelecidos pela instituição de ensino. Elas devem ser 

descritas de forma detalhada, especialmente em relação ao que se espera que os 

estudantes sejam capazes de fazer ao final de um determinado período de estudo. 

b) Os conteúdos programáticos compreendem o conjunto de conhecimentos, fatos, 

conceitos e teorias que serão abordados ao longo do processo de ensino e 

aprendizagem. Eles devem ser selecionados com base nas competências e habilidades 

previamente definidas, de modo a garantir que os estudantes possam desenvolvê-las 

de forma efetiva. Os conteúdos programáticos podem ser organizados em unidades 

temáticas ou tópicos, facilitando assim a sequência lógica das aprendizagens. 

c) As metodologias de ensino são estratégias e técnicas utilizadas pelos professores para 

transmitir os conteúdos programáticos e desenvolver as competências e habilidades 

dos estudantes. Elas podem variar de acordo com o perfil dos alunos, o tema abordado 

e os recursos disponíveis. É importante oferecer uma variedade de metodologias, 

incentivando a participação ativa dos estudantes e estimulando o seu envolvimento com 

os conteúdos. 

d) Os recursos didáticos são materiais e ferramentas utilizados no processo de ensino e 

aprendizagem. Eles podem incluir livros, apostilas, vídeos, jogos, softwares 

educacionais, entre outros. Os recursos didáticos devem ser selecionados de forma 

criteriosa, levando em consideração sua adequação aos objetivos educacionais e às 
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características dos estudantes. Além disso, é importante garantir que eles estejam 

acessíveis a todos os alunos, inclusive aqueles com alguma necessidade específica. 

Resposta correta: a 

2. Quais são os elementos que compõem o planejamento curricular? 

a) Competências e habilidades, conteúdos programáticos, metodologias de ensino, 

recursos didáticos, avaliação e tempo são aspectos que devem ser cuidadosamente 

considerados ao desenvolver um plano de ensino eficaz. Lembre-se de que o 

planejamento curricular é um processo dinâmico, que pode ser ajustado de acordo com 

as necessidades e características dos estudantes. 

b) As competências e habilidades são elementos-chave do planejamento curricular. Elas 

definem as metas de aprendizagem que os estudantes devem alcançar em determinado 

período. É importante que essas competências e habilidades sejam claras e alinhadas 

com os objetivos educacionais estabelecidos pela instituição de ensino. Elas devem ser 

descritas de forma detalhada, especialmente em relação ao que se espera que os 

estudantes sejam capazes de fazer ao final de um determinado período de estudo. 

c) Os conteúdos programáticos compreendem o conjunto de conhecimentos, fatos, 

conceitos e teorias que serão abordados ao longo do processo de ensino e 

aprendizagem. Eles devem ser selecionados com base nas competências e habilidades 

previamente definidas, de modo a garantir que os estudantes possam desenvolvê-las 

de forma efetiva. Os conteúdos programáticos podem ser organizados em unidades 

temáticas ou tópicos, facilitando assim a sequência lógica das aprendizagens. 

d) As metodologias de ensino são estratégias e técnicas utilizadas pelos professores para 

transmitir os conteúdos programáticos e desenvolver as competências e habilidades 

dos estudantes. Elas podem variar de acordo com o perfil dos alunos, o tema abordado 

e os recursos disponíveis. É importante oferecer uma variedade de metodologias, 

incentivando a participação ativa dos estudantes e estimulando o seu envolvimento com 

os conteúdos. 

Resposta correta: a 

Atividades: Relação entre planejamento curricular e projetos pedagógicos 

1. A relação entre planejamento curricular e projetos pedagógicos é de extrema importância 

para o desenvolvimento de uma educação de qualidade. Neste tutorial, irei explicar como 

esses dois aspectos estão interligados e como podemos utilizá-los de forma eficaz no 

processo de ensino-aprendizagem. 

a) verdadeiro 

b) falso 

Resposta correta: a 

2. O planejamento curricular fornece a base para a criação dos projetos pedagógicos. 
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a) verdadeiro 

b) falso 

Resposta correta: a 

Atividades: Importância da avaliação do currículo e projetos pedagógicos 

1. Qual é a definição de avaliação do currículo? 

a) A verificação dos conteúdos lecionados. 

b) A análise sistemática do programa educacional adotado por uma instituição de ensino. 

c) A identificação das áreas de dificuldade dos alunos. 

Resposta correta: b 

2. Por que a avaliação dos projetos pedagógicos é importante? 

a) Para orientar a formação e o desenvolvimento dos professores. 

b) Para garantir que as atividades propostas estejam alinhadas com os objetivos de 

ensino. 

c) Para verificar se estão sendo efetivos na melhoria do processo de ensino-

aprendizagem. 

Resposta correta: c 

Atividades: Tipos de avaliação 

1. O que é avaliação somativa? 

a) Uma forma de avaliação que busca mensurar o conhecimento adquirido pelos alunos 

ao final de um determinado período de estudo. 

b) Uma forma de avaliação que busca oferecer feedback contínuo aos alunos ao longo do 

processo de aprendizagem. 

c) Uma forma de avaliação que busca identificar o conhecimento prévio dos alunos antes 

do início de um novo tópico. 

d) Uma forma de avaliação em que os alunos são convidados a refletir sobre seu próprio 

desempenho e progresso no processo de aprendizagem. 

Resposta correta: a 

2. O que é avaliação formativa? 

a) Uma forma de avaliação que busca mensurar o conhecimento adquirido pelos alunos 

ao final de um determinado período de estudo. 

b) Avaliação formativa: Ao contrário da avaliação somativa, a avaliação formativa é 

realizada ao longo do processo de aprendizagem. 

c) Uma forma de avaliação que busca identificar o conhecimento prévio dos alunos antes 

do início de um novo tópico. 

d) Uma forma de avaliação em que os alunos são convidados a refletir sobre seu próprio 

desempenho e progresso no processo de aprendizagem. 

Resposta correta: b 
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Atividades: Estratégias de avaliação 

1. O que é avaliação formativa? 

a) A avaliação formativa refere-se a um tipo de avaliação contínua e interativa, que ocorre 

ao longo do processo de ensino e aprendizagem. Ela tem como objetivo fornecer 

feedback imediato aos alunos e aos professores, de forma a identificar pontos de 

melhoria e ajustar o ensino. 

b) A avaliação formativa refere-se a um tipo de avaliação final, realizada ao final de um 

período de ensino ou de um projeto. Ela tem como objetivo verificar o nível de 

aprendizagem alcançado pelos alunos, sendo geralmente realizada por meio de provas 

escritas, trabalhos práticos ou apresentações. 

c) A avaliação formativa refere-se a um tipo de avaliação que ocorre apenas no final de 

um período de ensino ou de um projeto. Ela tem como objetivo verificar o nível de 

aprendizagem alcançado pelos alunos, sendo geralmente realizada por meio de provas 

escritas, trabalhos práticos ou apresentações. 

Resposta correta: a 

2. Quais são as estratégias de avaliação formativa mencionadas no texto? 

a) Questionários e testes rápidos, atividades práticas e provas escritas. 

b) Observação em sala de aula, feedback oral, questionários e atividades práticas. 

c) Observação em sala de aula, feedback escrito, atividades teóricas e provas orais. 

Resposta correta: b 
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Apresentação do componente curricular  

 

Bem-vindo ao componente curricular de Gestão Educacional, parte integrante do 

Curso de Formação em Secretaria Escolar promovido pela Esesp! Na figura a 

seguir você pode visualizar a onde o componente está inserido no curso. 

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 

 

Este componente curricular de Gestão Educacional tem como objetivo fornecer 

uma compreensão preliminar dos principais conceitos e práticas da gestão 

escolar. Ao longo do curso, serão abordados temas essenciais como o papel do 

gestor escolar na implementação de políticas educacionais, a importância da 

análise do contexto educacional e a participação ativa da comunidade escolar. 
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Também serão discutidos aspectos relacionados à gestão de pessoal, desde o 

recrutamento até a retenção de talentos, e a relevância do planejamento escolar 

para garantir o acesso, a permanência e o sucesso dos alunos. Ainda, abordará, 

a utilização do censo escolar como ferramenta para a melhoria da qualidade 

educacional, a gestão da infraestrutura escolar, incluindo transporte e 

alimentação, e a importância da avaliação institucional e dos indicadores 

educacionais. Além disso, será analisado o processo de legalização das escolas 

públicas, com ênfase nas normativas e resoluções vigentes no Espírito Santo, 

fundamentais para a conformidade legal e o funcionamento adequado das 

instituições. 

Objetivos de aprendizagem dos alunos  

 

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Compreender o papel do gestor escolar na implementação de políticas 

educacionais e na melhoria da qualidade do ensino, destacando a 

importância da liderança no contexto educacional. 

2. Analisar a relação entre gestão educacional e políticas públicas, 

identificando como a gestão escolar pode influenciar as práticas 

pedagógicas e a participação da comunidade escolar. 

3. Identificar as responsabilidades de gestão de recursos físicos e 

infraestrutura, com ênfase na adequação à legislação e nas políticas de 

alimentação escolar, impactando diretamente o processo pedagógico. 

4. Avaliar a importância do planejamento escolar, incluindo o acesso, a 

permanência e o sucesso dos alunos, e entender como as ferramentas 

como o censo escolar podem subsidiar decisões educativas. 

5. Compreender os procedimentos administrativos exigidos para o 

credenciamento de escolas públicas no sistema estadual de ensino. 
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Glossário de ícones 

 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 
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1. Conceitos básicos de Gestão Educacional 

 

A Gestão Educacional desempenha um papel fundamental no bom funcionamento de 

uma instituição de ensino. Ela envolve a gestão de recursos, a definição de políticas 

e diretrizes, o estabelecimento de metas e a promoção de um ambiente propício ao 

aprendizado. Neste tópico discutiremos os conceitos básicos da administração 

escolar, fornecendo uma introdução a essa área fundamental da educação. 

 

1.2. Papéis e responsabilidades do gestor escolar: conceitos preliminares 

 

Neste tópico abordaremos, de forma preliminar, os diferentes papéis e 

responsabilidades do gestor escolar, dentro do contexto mais amplo da gestão 

educacional. O gestor desempenha uma função fundamental na gestão pedagógica, 

na gestão dos recursos humanos, na gestão administrativa e financeira, no 

relacionamento com a comunidade escolar e na promoção de um clima escolar 

positivo. 

Compreender e desempenhar adequadamente esses papéis é essencial para garantir 

o sucesso e o desenvolvimento dos alunos e da escola como um todo. 

 

a) Papéis e responsabilidades do gestor escolar: Um gestor escolar 

desempenha um papel fundamental na administração de uma escola e na 

garantia de que o ambiente educacional seja propício para o aprendizado e 

desenvolvimento dos alunos. Neste tópico exploraremos os diferentes papéis 

e responsabilidades de um gestor escolar, dentro do contexto mais amplo da 

administração escolar. 

b) Gestão pedagógica: Uma das principais responsabilidades do gestor escolar 

é a gestão pedagógica. Isso envolve supervisionar o currículo escolar, garantir 

a qualidade das práticas de ensino, avaliar o desempenho dos professores e 

desenvolver estratégias para melhorar os resultados acadêmicos. O gestor 
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também deve estar atualizado sobre as tendências educacionais e as 

metodologias de ensino mais eficazes. 

c) Gestão de recursos humanos: Outra importante responsabilidade do gestor 

escolar é a gestão dos recursos humanos. Isso inclui contratar e selecionar 

novos professores e funcionários, realizar avaliações de desempenho, 

incentivar o desenvolvimento profissional dos colaboradores, resolver conflitos 

e promover um clima organizacional saudável e produtivo. 

d) Gestão administrativa e financeira: O gestor escolar também é responsável 

por garantir a eficiência e eficácia da gestão administrativa e financeira da 

escola. Isso inclui a supervisão de processos administrativos, a elaboração e 

controle do orçamento escolar, a gestão das instalações físicas, a aquisição de 

materiais e equipamentos educacionais, entre outras atividades relacionadas à 

administração da escola. 

e) Gestão de relacionamento com a comunidade escolar: Outra importante 

responsabilidade do gestor escolar é estabelecer e manter um bom 

relacionamento com a comunidade escolar. Isso envolve a comunicação clara 

e efetiva com os pais e responsáveis pelos alunos, a interação com a 

comunidade local, a criação de parcerias com instituições e empresas, além de 

incentivar a participação ativa dos alunos, pais, professores e demais 

funcionários nas atividades escolares. 

f) Gestão do clima escolar: O gestor escolar também tem a responsabilidade 

de criar um clima escolar positivo e acolhedor. Isso significa promover a 

disciplina de forma justa e efetiva, garantir a segurança dos alunos e 

funcionários, prevenir e lidar com casos de bullying e discriminação, além de 

incentivar a participação e o respeito mútuo entre todos os membros da 

comunidade escolar. 
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1.3. Relação entre gestão educacional e implementação de políticas 

educacionais 

A relação entre a gestão educacional e a implementação de políticas educacionais é 

um aspecto fundamental para o bom funcionamento e desenvolvimento das 

instituições de ensino. 

Neste tópico abordaremos essa relação, destacando a importância da gestão 

educacional na formulação e execução de políticas educacionais, bem como as 

estratégias e desafios enfrentados nesse processo. 

 

Um dos principais papéis da gestão educacional é garantir a implementação das 

políticas educacionais estabelecidas pelos órgãos superiores, como o Ministério da 

Educação ou as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. Isso envolve o 

acompanhamento e a supervisão das ações e projetos voltados para a melhoria da 

qualidade do ensino, a formação e capacitação dos professores, a gestão dos 

recursos financeiros e pedagógicos, entre outros aspectos. 

 

Para que a implementação das políticas educacionais seja efetiva, é essencial que a 

gestão educacional esteja alinhada com as diretrizes estabelecidas. Isso requer um 

planejamento estratégico que envolva a definição de metas e objetivos específicos, a 

identificação dos recursos necessários, a elaboração de um cronograma de ações e 

a designação de responsáveis por cada etapa do processo. 

 

Além disso, a gestão educacional desempenha um papel fundamental na articulação 

entre a escola e a comunidade, promovendo o diálogo e a participação dos diferentes 

atores envolvidos no processo educativo. Isso inclui os pais, os professores, os 

funcionários, os alunos e os representantes da sociedade civil. Através de encontros, 

reuniões e outras atividades, é possível ouvir as demandas e as necessidades da 

comunidade escolar, adaptando as políticas educacionais às realidades locais e 

garantindo sua adequação às especificidades de cada escola. 
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No entanto, a implementação de políticas educacionais também apresenta desafios e 

implicações para a administração escolar. Um dos principais desafios é a 

disponibilidade dos recursos necessários para colocar em prática as ações previstas 

nas políticas educacionais. Isso inclui recursos financeiros, recursos humanos 

qualificados e recursos pedagógicos adequados. A gestão educacional precisa buscar 

alternativas e parcerias para garantir o acesso a esses recursos, como a captação de 

recursos extras, a busca de convênios e a participação em programas e projetos 

governamentais. 

 

Outro desafio diz respeito à resistência e à falta de engajamento por parte de alguns 

membros da comunidade escolar. Nem sempre as políticas educacionais são bem 

recebidas por todos, e a gestão educacional precisa lidar com possíveis resistências 

e buscar meios de envolver todos os envolvidos no processo de implementação. Isso 

pode ser feito através de um trabalho de sensibilização, informação e diálogo, 

mostrando os benefícios das políticas educacionais e a importância da participação 

de todos. 

 

Para concluir, a relação entre gestão educacional e implementação de políticas 

educacionais é fundamental para o sucesso do sistema educacional. A gestão 

educacional desempenha um papel estratégico na elaboração, execução e 

monitoramento das políticas educacionais, garantindo sua efetiva implementação e 

contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino. 

No entanto, é importante enfrentar os desafios e buscar soluções para garantir que as 

políticas educacionais sejam adequadas e eficazes, atendendo às necessidades e 

demandas da comunidade escolar. 

 

1.4. Análise do contexto educacional 

Análise do contexto educacional em relação ao planejamento e elaboração de 

políticas educacionais. 

A análise do contexto educacional desempenha um papel fundamental no 

planejamento e elaboração de políticas educacionais eficazes. Ao compreender a 
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situação atual do sistema educacional e as necessidades da comunidade, é possível 

desenvolver estratégias e políticas que abordem os desafios específicos que eles 

enfrentam. 

A análise do contexto educacional envolve uma série de etapas e considerações 

importantes. Neste tópico iremos explorar alguns aspectos-chave a serem 

considerados ao realizar essa análise em relação ao planejamento e elaboração de 

políticas educacionais. 

 

• Diagnóstico do sistema educacional: O primeiro passo na análise do 

contexto educacional é realizar um diagnóstico abrangente do sistema 

educacional existente. Isso inclui examinar aspectos como infraestrutura, 

currículo, recursos humanos, acesso à educação, desafios e oportunidades 

locais específicos. 

• Identificação das necessidades e demandas: Em seguida, é crucial 

identificar as necessidades e demandas da comunidade em relação à 

educação. Isso pode ser feito por meio de pesquisas, entrevistas com pais, 

alunos e professores, análise de dados educacionais, entre outros métodos. A 

compreensão das necessidades da comunidade é crucial para garantir que as 

políticas educacionais sejam relevantes e atendam às expectativas. 

• Análise das políticas existentes: Além disso, é importante analisar as 

políticas educacionais existentes para entender seu impacto e eficácia. Isso 

envolve avaliar se as políticas atuais estão alinhadas com as necessidades e 

demandas identificadas, se estão sendo implementadas adequadamente e se 

estão gerando resultados positivos. Essa análise ajudará a determinar as áreas 

que precisam ser aprimoradas ou modificadas. 

• Levantamento de recursos disponíveis: Durante a análise do contexto 

educacional, é essencial identificar os recursos disponíveis. Isso inclui recursos 

financeiros, materiais educacionais, tecnologia, espaço físico e recursos 

humanos. Essa informação é crucial para orientar o planejamento e a 

elaboração de políticas educacionais, uma vez que determina as limitações e 

oportunidades disponíveis. 
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• Avaliação das políticas existentes: Ao finalizar a análise do contexto 

educacional, é importante avaliar as políticas educacionais existentes para 

determinar seu impacto e eficácia. Isso pode ser feito por meio de avaliações 

quantitativas e qualitativas, envolvendo os diferentes atores educacionais. A 

avaliação ajudará a identificar o que está funcionando bem e o que precisa ser 

aprimorado nas políticas educacionais. 

 

Ao realizar uma análise detalhada do contexto educacional em relação ao 

planejamento e elaboração de políticas educacionais, é possível garantir que as 

políticas sejam relevantes, eficazes e atendam às necessidades da comunidade. 

Através dessa análise, é possível identificar as áreas prioritárias de intervenção e 

desenvolver estratégias adequadas para o aprimoramento do sistema educacional. 

 

1.5. Importância da participação da comunidade escolar 

A participação da comunidade escolar desempenha um papel fundamental na gestão 

participativa e na formação de equipes. É um fator essencial para a eficácia e o 

sucesso das instituições de ensino. Neste tópico exploraremos a importância dessa 

participação e como ela fortalece a gestão participativa e a formação de equipes 

dentro das escolas. 

• Envolvimento no processo de tomada de decisão: A participação da 

comunidade escolar no processo de tomada de decisão é crucial para o 

desenvolvimento de uma gestão participativa. Quando todos os membros da 

comunidade têm a oportunidade de expressar suas opiniões e contribuir com 

ideias, isso cria um ambiente de colaboração e coletividade. As decisões tomadas 

de forma participativa refletem as necessidades e interesses de todos os 

envolvidos, o que resulta em melhores soluções e maior aceitação das decisões. 

• Fortalecimento da liderança e do trabalho em equipe: A participação da 

comunidade escolar cria oportunidades para o desenvolvimento de liderança e 

trabalho em equipe. Ao envolver os diferentes membros da comunidade, como 

pais, alunos, professores e funcionários, na gestão escolar, é possível identificar e 
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promover o potencial de liderança de cada um. Além disso, ao trabalhar em 

conjunto, são fortalecidos os laços de confiança e cooperação entre os membros 

da comunidade, resultando em um ambiente de trabalho mais harmonioso e 

eficiente. 

• Promoção de capacitação e formação de professores e funcionários: A 

participação ativa da comunidade escolar possibilita o compartilhamento de 

conhecimentos e experiências entre os membros. Os pais e alunos podem 

contribuir com habilidades e conhecimentos específicos, enriquecendo o processo 

de aprendizagem. Além disso, a comunidade pode se envolver na promoção de 

capacitações e formações para professores e funcionários, auxiliando no 

aprimoramento das práticas educacionais. 

• Melhoria do clima escolar: A participação da comunidade escolar contribui para 

a criação de um clima escolar mais positivo e acolhedor. Quando os pais e alunos 

se sentem parte integrante da escola, eles se sentem mais motivados e engajados 

no processo de ensino-aprendizagem. A participação ativa dos membros da 

comunidade também aumenta o senso de responsabilidade e pertencimento, 

levando a uma redução dos problemas de disciplina e comportamento. 

• Ampliação do suporte e recursos: A participação da comunidade escolar 

também pode resultar na ampliação do suporte e recursos disponíveis para a 

escola. Isso possibilita a implementação de projetos e atividades extracurriculares 

que enriquecem o currículo escolar e oferecem oportunidades adicionais de 

aprendizagem para os alunos. 

 

A importância da participação da comunidade escolar na gestão participativa e 

formação de equipes é inegável. Ela fortalece a tomada de decisão, promove a 

liderança e o trabalho em equipe, contribui para a capacitação de professores e 

funcionários, melhora o clima escolar e amplia o suporte e recursos disponíveis. Ao 

envolver todos os membros da comunidade, a escola se transforma em um ambiente 

de aprendizagem mais inclusivo, participativo e eficiente. 
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2. Gestão de pessoal 

Uma parte essencial da gestão financeira e recursos humanos é a gestão de pessoal. 

Através dele, é possível garantir que a equipe esteja alinhada com os objetivos da 

empresa, aumentando a produtividade e a eficiência. Neste tópico veremos as 

melhores práticas para o gerenciamento de pessoal, com foco em recrutamento, 

seleção, desenvolvimento e retenção de talentos. 

 

2.1. Recrutamento de Pessoal 

• Identifique as necessidades do setor: Antes de iniciar qualquer processo de 

recrutamento, é importante entender quais são as habilidades e competências que 

a empresa precisa. Isso ajudará a direcionar a busca por candidatos adequados. 

• Estabeleça critérios claros: Defina os critérios de seleção que serão utilizados para 

avaliar os candidatos. Isso pode incluir requisitos específicos de formação, 

experiência anterior e habilidades técnicas. 

• Amplie sua rede de talentos: Além de divulgar as vagas em plataformas de 

recrutamento, é importante explorar outras opções para atrair os melhores 

talentos. Isso pode incluir a participação em eventos, a criação de parcerias com 

instituições de ensino ou a oferta de programas de estágio. 

 

2.2. Seleção de Pessoal 

• Avalie criteriosamente os candidatos: Durante o processo seletivo, é importante 

utilizar técnicas e ferramentas que permitam uma avaliação eficiente dos 

candidatos. Isso pode incluir entrevistas, testes práticos, dinâmicas em grupo, 

entre outros. 

• Considere a cultura organizacional: Além de avaliar as habilidades técnicas dos 

candidatos, é importante considerar se eles se encaixam na cultura da empresa. 

A cultura organizacional desempenha um papel fundamental na motivação e 

engajamento dos colaboradores. 
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2.3. Desenvolvimento de Pessoal 

• Invista em treinamento e capacitação: Para garantir o crescimento e 

desenvolvimento contínuo dos colaboradores, é importante oferecer 

oportunidades de treinamento e capacitação. Isso pode incluir workshops, cursos, 

palestras, mentoring, entre outros. 

• Estabeleça metas e feedbacks: Defina metas individuais e coletivas para a equipe, 

e ofereça feedbacks constantes. Isso ajudará os colaboradores a terem clareza 

sobre suas responsabilidades e a evoluírem em suas habilidades. 

 

2.4. Retenção de Talentos 

• Reconheça e valorize o desempenho: É fundamental reconhecer e valorizar o bom 

desempenho dos colaboradores. Isso pode ser feito através de incentivos 

financeiros, benefícios extras ou oportunidades de crescimento na empresa. 

• Crie um ambiente de trabalho saudável: Um ambiente de trabalho positivo e 

saudável contribui para a retenção de talentos. Invista em ações que promovam o 

bem-estar e o trabalho em equipe. 

• Deixe plano de carreira existente na rede a qual a escola está vinculada: 

Demonstre aos colaboradores que existe um plano de carreira na rede. Mostre as 

possibilidades de crescimento e desenvolvimento, estimulando-os a 

permanecerem engajados e motivados. 

• Gerenciar o pessoal de forma eficaz é fundamental para o sucesso de qualquer 

organização. Ao seguir as melhores práticas de recrutamento, seleção, 

desenvolvimento e retenção de talentos, você estará construindo uma equipe de 

alto desempenho e contribuindo para o crescimento da empresa. 

 

3. Gestão Administrativa 
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3.1. Planejamento Escolar  

O planejamento escolar é uma ação fundamental para garantir que a gestão 

pedagógica e administrativa de uma escola seja eficiente e direcionada para o alcance 

dos objetivos educacionais. Trata-se de um processo contínuo que envolve a definição 

de metas, estratégias e ações a serem implementadas ao longo do ano letivo, com o 

propósito de promover uma educação de qualidade e atender às necessidades dos 

estudantes. Esse planejamento deve ser alinhado tanto com as diretrizes nacionais, 

como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), quanto com as especificidades e 

demandas da comunidade escolar. 

 

A relação do planejamento escolar com o planejamento estratégico da rede de ensino 

é essencial para garantir que as escolas estejam alinhadas com as metas e objetivos 

mais amplos estabelecidos pelos sistemas de ensino municipal, estadual ou federal. 

O planejamento estratégico da rede de ensino estabelece diretrizes, prioridades e 

ações a serem seguidas por todas as escolas que dela fazem parte, visando à 

implementação de políticas públicas educacionais, à formação continuada dos 

profissionais da educação, ao desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras 

e à gestão eficiente dos recursos. 

 

A partir do planejamento estratégico da rede de ensino, as escolas devem desenvolver 

seus planos escolares, que incluem o planejamento pedagógico, administrativo e 

financeiro, assegurando que as ações propostas estejam de acordo com as 

necessidades locais, as condições de infraestrutura e as características da 

comunidade escolar. Dessa forma, o planejamento escolar torna-se um 

desdobramento do planejamento estratégico da rede de ensino, permitindo que as 

ações da escola estejam em sintonia com as diretrizes mais amplas da rede e com os 

objetivos educacionais do município, estado ou país. 

 

Além disso, a articulação entre os dois níveis de planejamento é essencial para 

garantir a coerência e a eficácia das ações implementadas. Enquanto o planejamento 

estratégico da rede de ensino foca nas metas a longo prazo, como a universalização 
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do acesso e a melhoria da qualidade da educação, o planejamento escolar tem um 

caráter mais operacional e imediato, direcionando o trabalho diário da escola. A 

integração entre esses planejamentos permite que a escola se torne um agente ativo 

na implementação das políticas educacionais, maximizando o impacto das estratégias 

adotadas e promovendo uma educação que seja, ao mesmo tempo, alinhada com as 

políticas públicas e adaptada às necessidades locais. 

 

Portanto, o planejamento escolar é uma ação fundamental não apenas para o bom 

funcionamento da escola, mas também para que a escola atue de forma integrada e 

eficaz dentro do sistema educacional. Ao seguir as diretrizes do planejamento 

estratégico da rede de ensino e ao adaptá-las à sua realidade, a escola contribui 

diretamente para o desenvolvimento educacional da comunidade e para o alcance das 

metas de qualidade educacional estabelecidas. 

 

3.2. Matrícula de alunos 

A matrícula de alunos é um processo central na organização e no funcionamento das 

instituições de ensino, representando o primeiro passo para o ingresso formal dos 

estudantes no ambiente escolar. No entanto, por trás da simples formalização da 

matrícula, há uma série de responsabilidades que recai sobre a escola, tanto no 

âmbito administrativo quanto pedagógico. Essas responsabilidades são fundamentais 

para garantir que o processo educacional seja eficaz, justo e equitativo para todos os 

envolvidos. 

 

Primeiramente, a escola deve assegurar que o processo de matrícula seja 

transparente, acessível e inclusivo, respeitando os direitos dos alunos, em especial os 

de educação, sem discriminação por qualquer motivo, como origem social, econômica 

ou étnica. Esse princípio é estabelecido pela Constituição Brasileira e reforçado pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que determina que a matrícula 

deve ser garantida a todos, sem exclusões, desde que o estudante cumpra os 

requisitos legais para a série ou modalidade de ensino desejada. 
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Além disso, a escola tem o dever de fornecer informações claras sobre a oferta de 

cursos, disciplinas e as exigências curriculares. Essa transparência é crucial não 

apenas para que os pais ou responsáveis possam tomar decisões informadas sobre 

o futuro acadêmico dos estudantes, mas também para que as necessidades 

educacionais específicas de cada aluno sejam atendidas de maneira adequada. 

 

Outro aspecto importante diz respeito à responsabilidade pedagógica da instituição. 

Uma vez que a matrícula é realizada, a escola assume a obrigação de oferecer um 

ensino de qualidade, alinhado aos parâmetros curriculares nacionais e às 

necessidades do aluno. Isso implica no compromisso com a atualização dos 

profissionais de ensino, a oferta de recursos pedagógicos adequados, a 

implementação de metodologias de ensino que atendam à diversidade de aprendizes 

e a promoção de um ambiente escolar que favoreça o desenvolvimento integral dos 

estudantes. 

 

Em paralelo, a escola também deve estar atenta à sua responsabilidade social, 

especialmente no que tange à promoção da inclusão e à eliminação de barreiras para 

alunos com deficiência ou necessidades educacionais especiais. Nesse contexto, a 

matrícula não é apenas um registro administrativo, mas um compromisso contínuo da 

instituição em proporcionar as condições adequadas para que todos os estudantes, 

independentemente de suas condições particulares, possam aprender e se 

desenvolver de maneira plena. 

 

A responsabilidade da escola não termina com a matrícula; ela se estende por todo o 

período letivo, com a instituição sendo responsável pela frequência dos alunos, pelo 

acompanhamento do seu desempenho acadêmico e pela prestação de suporte 

contínuo, seja por meio de programas de reforço escolar, atividades extracurriculares 

ou aconselhamento psicológico, conforme as necessidades de cada estudante. 

 

Em resumo, a matrícula de alunos vai além de um simples formalismo burocrático. Ela 

representa um compromisso da escola com a qualidade e a equidade do processo 
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educacional. A responsabilidade da instituição não se limita ao ato de inscrever o 

aluno, mas envolve a criação de um ambiente educacional que favoreça o 

aprendizado, a inclusão e o desenvolvimento de todos os estudantes. 

 

3.3. Acesso, a Permanência e o Sucesso Escolar 

O acesso, a permanência e o sucesso escolar são pilares fundamentais para a 

formação de um sistema educacional eficiente e inclusivo, capaz de garantir que todos 

os alunos, independentemente de sua origem ou condição social, tenham as mesmas 

oportunidades de aprendizado e desenvolvimento. No entanto, a realidade de muitas 

escolas, especialmente nas regiões mais vulneráveis, é marcada pela infrequência, 

alta taxa de reprovação e, consequentemente, baixos índices no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o que evidencia a fragilidade do 

processo educacional em diversas áreas do país. 

 

3.3.1. Acesso Escolar 

O acesso à educação é o primeiro passo para garantir que todas as crianças e jovens 

ingressem no sistema de ensino. Nos últimos anos, o Brasil tem avançado 

significativamente no aumento das matrículas, graças a políticas públicas como o 

Programa Bolsa Família e a expansão do ensino fundamental e médio. No entanto, a 

simples matrícula não é suficiente se o aluno não encontrar condições adequadas 

para aprender, o que nos leva ao conceito de permanência escolar. 

 

3.3.2. Permanência Escolar 

Permanecer na escola é um desafio contínuo para muitos alunos, especialmente 

aqueles em contextos de vulnerabilidade social. A infrequência, que se manifesta na 

ausência recorrente do aluno na sala de aula, é um dos maiores obstáculos à 

permanência e, por conseguinte, ao sucesso escolar. Fatores como a falta de apoio 

familiar, condições de transporte, trabalho infantil ou a necessidade de ajudar nas 
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despesas domésticas frequentemente fazem com que os estudantes faltem às aulas, 

comprometendo seu aprendizado e, muitas vezes, levando à evasão escolar. 

A busca ativa escolar surge como uma estratégia essencial para combater a 

infrequência e garantir que os alunos permaneçam na escola. Programas de busca 

ativa envolvem ações diretas por parte das escolas e das secretarias de educação 

para identificar alunos com alta taxa de infrequência e tomar medidas para reengajá-

los no processo educacional. Isso pode envolver desde visitas domiciliares até o 

acompanhamento individualizado, com o objetivo de superar as barreiras que 

dificultam a frequência escolar, como problemas de transporte, apoio familiar ou 

mesmo questões emocionais que afetam o desempenho do aluno. 

 

3.3.3. Sucesso Escolar e Reprovação 

O sucesso escolar não é apenas a conclusão de uma etapa de ensino, mas a 

capacidade do aluno de adquirir conhecimentos e competências que o preparem para 

os desafios futuros, seja no mercado de trabalho ou em sua formação pessoal e 

cidadã. No entanto, a reprovação escolar é um fator que compromete o sucesso 

educacional de muitos estudantes, muitas vezes de forma irreversível. A reprovação, 

associada à infrequência e ao baixo desempenho acadêmico, pode criar um ciclo 

vicioso que resulta em desmotivação, evasão e fracasso escolar. 

Esse fenômeno é claramente refletido nos índices do IDEB, que combinam dados 

sobre o fluxo escolar (aprovação, reprovação e abandono) com o desempenho dos 

estudantes em avaliações de aprendizagem, como a Prova Brasil. O IDEB tem sido 

uma ferramenta importante para monitorar a qualidade da educação nas escolas 

brasileiras, mas também revela as desigualdades no sistema educacional. Escolas 

com altos índices de reprovação e evasão frequentemente têm um IDEB mais baixo, 

refletindo não apenas a qualidade do ensino, mas também as dificuldades estruturais 

enfrentadas pelos alunos. 
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3.3.4. A Relação entre Infrequência, Busca Ativa e IDEB 

O combate à infrequência é, portanto, uma estratégia crucial para melhorar o IDEB e 

alcançar melhores resultados educacionais. Quando os alunos frequentam 

regularmente a escola, têm mais chances de desenvolver habilidades essenciais, o 

que impacta diretamente no seu desempenho nas avaliações do IDEB. A busca ativa 

escolar, ao garantir a permanência e engajamento do aluno, contribui para a redução 

da reprovação e do abandono, além de proporcionar melhores condições para o 

aprendizado. 

Além disso, ações para reduzir a reprovação devem estar intimamente ligadas a 

práticas pedagógicas inclusivas e ao acompanhamento contínuo do aluno. Avaliações 

constantes, projetos de reforço escolar, e o incentivo à participação dos alunos em 

atividades extracurriculares são estratégias importantes para evitar a repetência e 

garantir que os estudantes possam progredir de acordo com seu ritmo de 

aprendizagem. 

 

Em síntese, o acesso à educação é apenas o ponto de partida para um processo 

educacional de sucesso. Garantir a permanência dos alunos, combater a infrequência 

e a reprovação escolar, e promover a busca ativa são ações essenciais para melhorar 

os índices do IDEB e, mais importante, para oferecer a todos os estudantes uma 

educação de qualidade que os prepare para os desafios do futuro. A escola, como 

espaço de aprendizado e inclusão, deve ser uma ferramenta para superar as 

desigualdades sociais e oferecer oportunidades para todos os alunos, 

independentemente das dificuldades que enfrentam. 

 

3.4. Censo Escolar 

O Censo Escolar é uma ferramenta fundamental para a gestão da educação no Brasil, 

proporcionando um panorama detalhado e preciso sobre o perfil das escolas, dos 

alunos e dos profissionais de educação em todo o país. Realizado anualmente pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o 

Censo Escolar coleta dados sobre a matrícula, o funcionamento das unidades de 
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ensino, as condições físicas das escolas, os recursos pedagógicos disponíveis, entre 

outras informações relevantes. Essa base de dados é essencial para a formulação de 

políticas públicas mais eficazes, além de ser um importante ponto de partida para a 

identificação de necessidades e áreas de melhoria no sistema educacional. 

 

3.4.1. A Importância do Censo Escolar para Políticas Públicas 

A partir dos dados do Censo Escolar, é possível mapear as realidades locais, regionais 

e nacionais da educação, permitindo aos gestores públicos, desde os municípios até 

o governo federal, planejar e executar políticas mais precisas e direcionadas. Ao reunir 

informações sobre o número de matrículas, a distribuição de alunos por faixa etária, 

as condições das infraestruturas escolares, a qualificação dos professores e a oferta 

de modalidades de ensino, o Censo fornece um diagnóstico claro das necessidades 

do sistema educacional. Com base nessas informações, é possível adotar medidas 

mais assertivas, como: 

• Distribuição de Recursos: A alocação de recursos financeiros para escolas e 

redes de ensino pode ser feita de maneira mais eficiente, levando em consideração 

as necessidades específicas de cada local. Por exemplo, escolas com alta 

demanda por educação infantil podem receber mais verbas para ampliar sua oferta 

de vagas, enquanto aquelas com baixos índices de aprendizado podem ser 

priorizadas para programas de reforço pedagógico. 

• Planejamento de Expansão e Melhoria da Infraestrutura: O Censo Escolar 

oferece dados cruciais sobre a infraestrutura das escolas, incluindo questões como 

acesso a sanitários, condições de acessibilidade para alunos com deficiência e a 

existência de equipamentos tecnológicos. Com essas informações, é possível 

direcionar investimentos para as escolas que mais necessitam de melhorias, 

garantindo um ambiente mais adequado para o aprendizado. 

• Desenvolvimento de Programas de Formação Continuada: O levantamento da 

qualificação dos professores e educadores permite identificar as carências na 

formação docente. Com isso, o governo pode planejar programas de capacitação 
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e desenvolvimento profissional que atendam às lacunas encontradas, promovendo 

a melhoria da qualidade do ensino. 

 

3.4.2. O Censo como Ferramenta de Melhoria nas Escolas e Redes de 

Ensino 

Além de ser uma base essencial para a formulação de políticas públicas, o Censo 

Escolar também desempenha um papel crucial na melhoria contínua das escolas e 

das redes de ensino. O levantamento de dados sobre a situação de cada unidade 

escolar serve como ponto de partida para a identificação de áreas que demandam 

intervenções e para o monitoramento de resultados ao longo do tempo. 

A análise dos dados do Censo permite que as escolas e as redes de ensino: 

• Identifiquem Desigualdades Locais: Ao cruzar informações sobre a oferta de 

ensino em diferentes regiões, é possível identificar desigualdades, como a 

escassez de vagas em áreas rurais ou em periferias urbanas, ou ainda 

disparidades no acesso a recursos didáticos. Essas análises podem resultar em 

políticas direcionadas para a redução dessas desigualdades. 

• Acompanhem o Desempenho Acadêmico: Com a possibilidade de correlacionar 

os dados do Censo Escolar com os resultados de avaliações externas, como a 

Prova Brasil e o IDEB, as escolas podem avaliar a eficácia de suas práticas 

pedagógicas e identificar onde é necessário promover ajustes ou inovações no 

ensino. 

• Promovam Ações Localizadas: O Censo Escolar fornece uma visão detalhada 

da realidade de cada escola, permitindo que gestores educacionais criem planos 

de ação específicos para as dificuldades locais. Isso pode incluir a implementação 

de estratégias de combate à evasão escolar, programas de inclusão para alunos 

com deficiência, ou iniciativas para melhorar a convivência escolar e reduzir a 

violência. 
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3.4.2. A Relação entre o Censo e a Melhoria da Qualidade Educacional 

A qualidade da educação depende de um conjunto complexo de fatores, e o Censo 

Escolar oferece a base de dados necessária para entender esse panorama de 

maneira aprofundada. A partir dos dados do Censo, pode-se, por exemplo, identificar 

escolas com altos índices de evasão e desenvolver ações específicas para garantir a 

permanência dos alunos. Também é possível analisar a formação dos professores e 

investir em programas de capacitação para áreas em que a qualificação docente seja 

insuficiente. 

 

Além disso, a transparência dos dados coletados pelo Censo Escolar facilita a 

participação da sociedade no processo educacional, permitindo que pais, alunos e 

profissionais da educação tenham acesso a informações que podem ser utilizadas 

para a cobrança de melhorias nas condições de ensino e aprendizagem. Dessa forma, 

o Censo se torna um importante instrumento de cidadania, pois fortalece o controle 

social e a responsabilização dos gestores públicos. 

 

Em síntese, o Censo Escolar é um pilar fundamental para o fortalecimento da 

educação no Brasil, não apenas pela riqueza dos dados que oferece, mas também 

pela capacidade que tem de orientar a implementação de políticas públicas mais 

eficazes e direcionadas. Ele serve como base para a formulação de estratégias que 

promovam a equidade no acesso à educação, a melhoria das condições de ensino e 

a redução das desigualdades educacionais. Além disso, ao possibilitar a identificação 

de necessidades específicas e o monitoramento contínuo do sistema educacional, o 

Censo Escolar contribui para a criação de um ambiente educacional mais justo, 

inclusivo e de qualidade para todos. 

 

3.5. Conselho de Escola 

O Conselho de Escola desempenha um papel fundamental na gestão educacional, 

funcionando como um espaço democrático de participação e deliberação no processo 

de tomada de decisões nas instituições de ensino. Esse conselho é composto por 
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representantes de diversos segmentos da comunidade escolar, como professores, 

pais, alunos e funcionários, e sua principal função é colaborar na gestão do ambiente 

escolar, promovendo uma educação de qualidade, inclusiva e voltada para as 

necessidades locais. A atuação do Conselho de Escola é regulada pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), determina a criação de órgãos 

colegiados como o Conselho de Escola nas escolas públicas. 

 

Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito Federal definirá as 

normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com 

as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:    (Redação dada pela Lei 

nº 14.644, de 2023) 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 

escola; 

II – participação das comunidades escolar e local em Conselhos Escolares e em Fóruns 

dos Conselhos Escolares ou equivalentes.    (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 

2023) 

§ 1º O Conselho Escolar, órgão deliberativo, será composto do Diretor da Escola, 

membro nato, e de representantes das comunidades escolar e local, eleitos por seus 

pares nas seguintes categorias:    (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023) 

I – professores, orientadores educacionais, supervisores e administradores 

escolares;       (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023) 

II – demais servidores públicos que exerçam atividades administrativas na 

escola;       (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023) 

III – estudantes;      (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023) 

IV – pais ou responsáveis;      (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023) 

V – membros da comunidade local.     (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023) 

 

A importância desse conselho reside na sua capacidade de promover a autonomia 

escolar, permitindo que as decisões sobre o currículo, a organização das atividades 

pedagógicas e as questões administrativas sejam feitas de maneira coletiva e com 

base nas necessidades da comunidade escolar. Além disso, o Conselho de Escola 

contribui para o fortalecimento da gestão participativa, o que reflete diretamente na 

melhoria dos índices educacionais, uma vez que as decisões são mais assertivas e 

próximas da realidade dos estudantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14644.htm#art1
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Portanto, o Conselho de Escola é um instrumento imprescindível para a qualidade da 

educação, pois garante a participação de todos os atores sociais na gestão 

educacional, criando um espaço de diálogo constante para o aprimoramento das 

práticas pedagógicas e administrativas. 

 

3.6. Rede Física Escolar 

A rede física escolar não se limita apenas às salas de aula e áreas administrativas, 

mas abrange também espaços específicos como laboratórios de informática, ciências, 

física, química e biologia, que são essenciais para a aprendizagem prática e 

experimental dos estudantes. Esses ambientes oferecem aos alunos a oportunidade 

de explorar, testar e vivenciar os conceitos aprendidos em sala de aula, facilitando a 

construção do conhecimento de forma mais dinâmica e interativa. 

 

A presença de laboratórios de informática é crucial na formação dos alunos, pois 

permite o acesso à tecnologia e ao mundo digital, essenciais para o desenvolvimento 

de competências no campo das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). 

Nos laboratórios de ciências, como os de física, química e biologia, os estudantes 

podem realizar experimentos que consolidam a teoria, estimulando a curiosidade 

científica e o pensamento crítico. Esses espaços, portanto, desempenham um papel 

fundamental na formação integral dos alunos, ampliando suas perspectivas e 

promovendo a aprendizagem ativa. 

 

Outro ponto de grande importância na rede física escolar é o cumprimento das normas 

de acessibilidade. De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015), é fundamental que as escolas garantam a 

acessibilidade para estudantes com deficiência, promovendo ambientes que 

favoreçam a igualdade de oportunidades para todos. Isso inclui a adequação de 

rampas, banheiros adaptados, sinalização tátil e sonora, além de garantir o acesso a 

tecnologias assistivas nos laboratórios e salas de aula. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu artigo 12, inciso VII, 

reforça a importância de garantir uma infraestrutura escolar adequada, e o Plano 

Nacional de Educação (PNE) também estabelece metas relacionadas à melhoria da 

infraestrutura, incluindo a adequação de espaços para atender à diversidade dos 

estudantes, em especial aqueles com deficiência. A rede física escolar, portanto, deve 

ser pensada de maneira inclusiva e funcional, não apenas para fornecer um espaço 

seguro e confortável, mas também para promover a equidade educacional e a 

inclusão social, cumprindo as normas de acessibilidade e garantindo o acesso de 

todos ao conhecimento, sem barreiras. 

 

3.7. Transporte Escolar 

O transporte escolar é um dos componentes essenciais para garantir o acesso e a 

permanência dos estudantes na escola, especialmente em áreas rurais e regiões 

distantes. Esse serviço tem a função de assegurar que os alunos possam frequentar 

a escola de maneira segura, pontual e com a devida comodidade, contribuindo para a 

redução das desigualdades educacionais entre diferentes localidades. Um transporte 

escolar adequado, que respeite normas de segurança, conforto e acessibilidade, é 

fundamental para a promoção da equidade no acesso à educação. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu artigo 32, estabelece 

que o transporte escolar é uma obrigação do poder público, sendo responsabilidade 

dos estados e municípios fornecer esse serviço de forma gratuita para os estudantes 

da educação básica, especialmente aqueles que residem em áreas rurais ou de difícil 

acesso. A Lei nº 9.394/1996 também ressalta a necessidade de garantir que o 

transporte escolar seja realizado de maneira eficiente e segura, conforme a legislação 

de trânsito e as normas de transporte público. 

 

A segurança do transporte escolar deve ser priorizada, com a adequação dos veículos 

às normas do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), que especifica os 

requisitos técnicos dos veículos utilizados, como a presença de cintos de segurança, 

condições adequadas de higiene e manutenção, além de motoristas capacitados e 
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treinados. Em complemento, a legislação exige que o transporte escolar também 

atenda a normas de acessibilidade, permitindo que estudantes com deficiência ou 

mobilidade reduzida possam usufruir desse serviço com autonomia e segurança. 

 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), em seu 

artigo 49, afirma que o transporte escolar deve ser acessível, prevendo adaptações 

nos veículos para garantir que todos os estudantes, independentemente de suas 

condições físicas, tenham a possibilidade de frequentar as aulas. Além disso, o Plano 

Nacional de Educação (PNE) prevê como meta a universalização do transporte 

escolar, como parte do compromisso de garantir a inclusão e a permanência de todos 

os alunos na escola. 

 

O transporte escolar é, portanto, um elemento-chave para a qualidade da educação, 

pois viabiliza o acesso dos estudantes aos ambientes escolares, garantindo que a 

distância não seja um impeditivo para a educação. A gestão eficiente desse serviço, 

com a devida atenção à segurança, acessibilidade e regularidade, reflete diretamente 

na equidade educacional, permitindo que todos os alunos, independentemente de sua 

localização ou condição, tenham as mesmas oportunidades de aprendizado e 

desenvolvimento. 

 

3.8. Alimentação Escolar 

A alimentação escolar desempenha um papel fundamental no desenvolvimento 

educacional, não apenas fornecendo os nutrientes necessários para o crescimento 

físico e cognitivo dos estudantes, mas também como um instrumento pedagógico e 

de promoção de saúde. No Brasil, diversos programas nacionais regulam a oferta de 

alimentação nas escolas, sendo o mais significativo o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), instituído pela Lei nº 11.947/2009. Este programa visa 

garantir que todos os alunos da educação básica pública, incluindo aqueles em 

situação de vulnerabilidade, recebam alimentação adequada, saudável e de qualidade 

durante o período escolar. 
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3.8.1. Legislação e Diretrizes 

A Lei nº 11.947/2009 estabelece as diretrizes e normas para a execução do PNAE, 

priorizando a compra de produtos provenientes da agricultura familiar. Essa medida 

tem o objetivo de promover a sustentabilidade local, fortalecendo as economias 

regionais e garantindo que alimentos frescos e nutritivos cheguem diretamente às 

mesas dos estudantes. Além disso, a legislação também exige que pelo menos 30% 

dos recursos destinados ao programa sejam aplicados na compra de alimentos da 

agricultura familiar, incentivando a produção local e o cultivo sustentável. 

 

O foco na agricultura familiar não é apenas uma estratégia de abastecimento 

alimentar, mas uma oportunidade de promover a educação sobre hábitos alimentares 

saudáveis. Ao integrar alimentos frescos, sazonais e regionais, as escolas tornam-se 

um espaço de aprendizado sobre a importância da alimentação saudável, da 

biodiversidade alimentar e da conexão com o território. Esses ensinamentos reforçam 

a formação de cidadãos críticos e conscientes sobre os impactos das escolhas 

alimentares e da agricultura em suas vidas e no meio ambiente. 

 

3.8.2. Importância para a Ação Pedagógica 

A alimentação escolar vai além de um simples fornecimento de refeição; ela se integra 

à ação pedagógica, desempenhando um papel na formação integral do aluno. Além 

de ser um fator essencial para a concentração e o rendimento escolar, a alimentação 

saudável está diretamente ligada ao bem-estar físico e mental dos estudantes. Em um 

contexto mais amplo, o programa também oferece oportunidades para trabalhar temas 

como sustentabilidade, a valorização da cultura local e a inclusão social, elementos 

fundamentais para a formação de cidadãos conscientes e responsáveis. 

 

3.8.3. Possibilidade de Terceirização do Serviço 

Embora o PNAE seja uma importante política pública que visa garantir a alimentação 

escolar de qualidade, um ponto de debate envolve a possibilidade de terceirização do 

serviço de fornecimento de alimentação. A terceirização pode ser uma alternativa para 
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garantir maior eficiência na distribuição de alimentos, mas traz consigo desafios, como 

a necessidade de rigor na fiscalização da qualidade e na adesão às diretrizes 

estabelecidas pelo programa. Além disso, a terceirização pode impactar 

negativamente a agricultura familiar se a gestão não priorizar a compra local, podendo 

prejudicar os pequenos produtores e a diversidade alimentar. 

 

Por outro lado, a gestão direta pela escola ou por meio de cooperativas de agricultores 

locais oferece uma maior garantia de controle sobre a qualidade dos alimentos e a 

implementação de uma alimentação nutricionalmente equilibrada. A escolha entre 

gestão interna ou terceirização requer uma avaliação cuidadosa das condições locais, 

da infraestrutura disponível e dos objetivos educacionais e sociais do programa. 

 

Concluindo, a alimentação escolar no Brasil, regulamentada por programas como o 

PNAE, é um instrumento poderoso não apenas para a promoção da saúde e bem-

estar dos estudantes, mas também para a ação pedagógica, o fortalecimento da 

agricultura familiar e o desenvolvimento sustentável. Embora a terceirização do 

serviço seja uma possibilidade, ela deve ser tratada com cautela, assegurando que as 

diretrizes do programa e os benefícios para a comunidade local sejam preservados. A 

alimentação escolar é, portanto, um eixo central na construção de uma educação 

integral, que respeita as diversidades regionais e fortalece a participação da 

sociedade no processo educacional. 

 

3.9. O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é uma iniciativa essencial do governo 

federal brasileiro, voltada para o fornecimento de materiais pedagógicos de qualidade 

às escolas públicas de ensino fundamental e médio. Criado em 1985 pelo Ministério 

da Educação (MEC), o PNLD visa garantir a distribuição gratuita de livros didáticos, 

que são escolhidos por meio de um processo de avaliação criteriosa. Esse programa 

tem como objetivo central contribuir para a democratização do acesso ao 

conhecimento e melhorar as condições de ensino nas escolas públicas brasileiras. 
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3.9.1. Os Programas Nacionais 

O PNLD é um dos componentes de uma série de programas nacionais que visam à 

melhoria da educação pública no Brasil. Dentre esses programas, destaca-se também 

o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), entre outros. Cada um desses 

programas possui um foco específico, mas todos visam atender às necessidades 

educacionais da população de baixa renda e promover a equidade no acesso à 

educação de qualidade. 

 

3.9.2. A Legislação e os Objetivos do PNLD 

A base legal para a criação e implementação do PNLD está na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), que estabelece as diretrizes gerais para a 

educação no Brasil. O artigo 212 da LDB, por exemplo, assegura que a União deve 

aplicar recursos para garantir o fornecimento de livros e materiais didáticos para os 

alunos da educação básica pública. Além disso, o Plano Nacional de Educação 

(PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, também estabelece metas relacionadas à 

melhoria da qualidade educacional, incluindo a distribuição de livros didáticos. 

 

Os objetivos do PNLD são amplos e incluem, entre outros, a promoção de um ensino 

de qualidade por meio do fornecimento de recursos pedagógicos, a atualização do 

conteúdo didático conforme as inovações curriculares e o incentivo ao uso de 

diferentes metodologias de ensino. O programa também busca atender à diversidade 

cultural, linguística e regional do Brasil, fornecendo livros adequados às diversas 

realidades do país. 

 

3.9.3. A Importância do PNLD para a Ação Pedagógica 

A distribuição de livros didáticos pelo PNLD tem um impacto significativo na ação 

pedagógica nas escolas. Primeiramente, a oferta gratuita e universalizada de livros 

elimina uma das principais barreiras para o acesso ao conteúdo educacional, 
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especialmente em regiões mais carentes do país, onde os recursos para aquisição de 

materiais didáticos são limitados. 

Além disso, o PNLD contribui para a uniformização da qualidade do ensino nas 

escolas públicas, oferecendo aos professores e alunos materiais de alto padrão, 

alinhados com as exigências curriculares e com as diretrizes pedagógicas 

estabelecidas pelos organismos educacionais. Essa uniformidade é crucial para 

garantir que todos os alunos, independentemente de sua localização geográfica ou 

condição socioeconômica, tenham acesso ao mesmo conteúdo de qualidade, 

favorecendo a equidade educacional. 

Do ponto de vista pedagógico, os livros didáticos são ferramentas fundamentais no 

processo de ensino-aprendizagem. Eles não apenas fornecem os conteúdos 

necessários para o cumprimento da grade curricular, mas também estimulam o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas e críticas nos alunos. Além disso, os 

materiais oferecidos pelo PNLD, ao serem constantemente avaliados e atualizados, 

atendem às novas demandas educacionais, como a promoção de competências 

socioemocionais e o estímulo ao pensamento crítico, imprescindível no contexto atual. 

Por fim, é importante destacar que o PNLD também se alinha com as transformações 

tecnológicas e metodológicas da educação. Nos últimos anos, o programa tem 

ampliado suas ações, incluindo a distribuição de materiais digitais e outros recursos 

inovadores, favorecendo a inclusão digital e o uso de novas tecnologias no ambiente 

escolar. 

 

Em síntese, o Programa Nacional do Livro Didático é um pilar fundamental na 

construção de uma educação pública de qualidade e inclusiva no Brasil. Ao garantir o 

acesso gratuito e equitativo aos livros didáticos, o PNLD fortalece a ação pedagógica, 

favorecendo a formação de cidadãos críticos e bem informados, preparados para 

enfrentar os desafios da sociedade contemporânea. Ao mesmo tempo, contribui para 

o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação, ajudando a consolidar uma 

educação mais justa, acessível e transformadora para todos os brasileiros. 
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4. Avaliação institucional 

A avaliação institucional é um processo fundamental para a garantia da qualidade do 

ensino em uma instituição educacional. Por meio dela, é possível analisar e identificar 

as necessidades e potencialidades da escola, proporcionando melhorias contínuas 

em todos os aspectos. 

A avaliação institucional refere-se ao processo sistemático de análise e 

acompanhamento das ações realizadas em uma instituição educacional. Sua 

finalidade é identificar pontos fortes e fragilidades, visando a melhoria continua das 

práticas pedagógicas, gestão escolar e outros aspectos relevantes. 

 

A fim de realizar uma avaliação institucional abrangente e significativa, é necessário 

utilizar diversos instrumentos. A seguir, destacamos alguns dos principais: 

 

a) Questionários: Por meio de questionários, é possível coletar dados 

quantitativos e qualitativos sobre diversos aspectos da instituição, como a 

qualidade do ensino, a infraestrutura, a relação escola-família, entre outros. 

Eles podem ser aplicados aos estudantes, professores, pais e/ou responsáveis 

e demais membros da comunidade educacional. 

b) Observação: A observação direta das práticas pedagógicas, do ambiente 

escolar e das interações entre os diferentes atores da comunidade educativa é 

um instrumento valioso para a avaliação institucional. Ela permite identificar 

aspectos positivos e áreas que necessitam de melhorias, considerando-se o 

contexto específico da instituição. 

c) Análise documental: A análise de documentos como planos de aula, projetos 

pedagógicos, relatórios de desempenho dos estudantes, entre outros, fornece 

informações relevantes para a avaliação institucional. Essa análise permite 

verificar se as práticas estão alinhadas aos objetivos e metas estabelecidos 

pela instituição. 

d) Entrevistas: Realizar entrevistas com os diferentes envolvidos no processo 

educativo, como estudantes, professores, equipe diretiva, pais e/ou 
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responsáveis, permite obter informações qualitativas e aprofundadas sobre a 

percepção de cada um acerca da instituição e suas práticas. 

É importante ressaltar que a escolha dos instrumentos de avaliação deve ser feita de 

forma criteriosa, considerando-se os objetivos e as particularidades de cada 

instituição. 

 

4.1. Avaliação institucional nas escolas públicas  

A avaliação institucional nas escolas públicas é um processo sistemático que visa 

analisar e aprimorar a qualidade educacional oferecida. Ela permite identificar pontos 

fortes e áreas que necessitam de melhorias, contribuindo para a eficácia do ensino e 

para a gestão democrática das instituições. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, aborda 

a importância da avaliação no contexto educacional. Embora não trate 

especificamente da avaliação institucional de forma detalhada, a LDB estabelece 

diretrizes gerais que orientam as práticas avaliativas no país. Por exemplo, o Artigo 

13 da LDB menciona que os docentes têm, entre outras incumbências, a 

responsabilidade de "zelar pela aprendizagem dos alunos" e "estabelecer estratégias 

de recuperação para os alunos de menor rendimento", o que implica a necessidade 

de avaliações contínuas e sistemáticas para identificar e atender às necessidades 

educacionais.  

 

No âmbito do Estado do Espírito Santo, a Resolução nº 3.777/2014 do Conselho 

Estadual de Educação (CEE/ES) estabelece normas específicas para a educação no 

sistema de ensino estadual. Essa resolução detalha procedimentos relacionados à 

avaliação institucional, incluindo instrumentos e metodologias a serem utilizados pelas 

instituições de ensino.  

A Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 indica diversos instrumentos para a realização 

da avaliação institucional, entre eles: 
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a) Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI): Documento que define a 

missão, as diretrizes pedagógicas e os objetivos da instituição, servindo como 

base para a autoavaliação e o planejamento estratégico. 

b) Programa de Autoavaliação Institucional: Conjunto de procedimentos 

internos que permite à instituição analisar seu desempenho em diversos 

aspectos, promovendo a melhoria contínua. 

c) Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs): Planos específicos de cada curso 

oferecido, detalhando objetivos, conteúdos programáticos, metodologias e 

critérios de avaliação. 

Esses instrumentos são fundamentais para que as escolas públicas possam conduzir 

processos avaliativos eficazes, alinhados às diretrizes estabelecidas pelo CEE/ES, 

garantindo a qualidade do ensino e a transparência na gestão educacional. 

 

4.2. Qualidade do ensino e indicadores educacionais 

A qualidade do ensino e os indicadores educacionais são aspectos fundamentais para 

a avaliação institucional e a garantia da excelência educacional. Neste tutorial, 

discutiremos em detalhes a importância desses indicadores e como eles podem ser 

utilizados para mensurar e melhorar a qualidade do ensino. 

4.2.1. O que são indicadores educacionais? 

a) Os indicadores educacionais são medidas quantitativas e qualitativas que 

permitem avaliar e comparar o desempenho das instituições de ensino. 

b) Eles podem ser usados para identificar pontos fortes e áreas que necessitam 

de melhorias, contribuindo para o desenvolvimento de políticas educacionais 

mais efetivas. 

4.2.2. A importância da qualidade do ensino 

a) A qualidade do ensino é essencial para o desenvolvimento dos estudantes e 

para o progresso social e econômico de um país. 
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b) Uma educação de qualidade proporciona aos estudantes as ferramentas 

necessárias para enfrentar os desafios do mundo moderno, preparando-os 

para o mercado de trabalho e para a cidadania ativa. 

 

4.2.3. Avaliação institucional e qualidade do ensino 

a) A avaliação institucional é um processo contínuo que busca analisar e 

aprimorar a qualidade do ensino oferecido por uma instituição de ensino. 

b) Ela envolve a coleta e análise de dados e informações sobre diferentes 

aspectos da instituição, como o desempenho dos alunos, a qualificação dos 

professores, a infraestrutura disponível, entre outros. 

4.2.4. Indicadores de desempenho do estudante 

a) Os indicadores de desempenho do estudante são utilizados para avaliar o 

conhecimento e as habilidades adquiridas ao longo do processo educacional. 

b) Podem ser usados testes padronizados, provas específicas, portfólios de 

trabalhos realizados pelos estudantes, entre outros instrumentos. 

4.2.5. Indicadores de qualificação dos professores 

a) Os indicadores de qualificação dos professores são fundamentais para garantir 

a qualidade do ensino. 

b) Eles podem incluir o nível de formação acadêmica, a experiência profissional, 

a participação em cursos de atualização, entre outros fatores. 

4.2.6. Indicadores de infraestrutura 

a) Os indicadores de infraestrutura avaliam as condições físicas da escola, como 

as salas de aula, os laboratórios, as bibliotecas e os recursos tecnológicos 

disponíveis. 

b) Uma infraestrutura adequada proporciona um ambiente propício ao 

aprendizado e contribui para a qualidade do ensino. 
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4.2.7. Indicadores de satisfação dos estudantes e dos pais 

a) Os indicadores de satisfação dos estudantes e dos pais são fundamentais para 

avaliar a qualidade do ensino de uma instituição. 

b) Podem ser realizadas pesquisas de opinião, entrevistas e questionários para 

obter feedback sobre a experiência educacional. 

4.2.8. Como utilizar os indicadores educacionais para melhorar a qualidade 

do ensino 

a) Os indicadores educacionais fornecem informações valiosas que podem ser 

utilizadas para aprimorar a qualidade do ensino. 

b) Com base nesses indicadores, é possível identificar áreas que necessitam de 

melhorias e desenvolver estratégias e políticas educacionais mais efetivas. 

 

Avaliar e melhorar a qualidade do ensino é fundamental para garantir uma educação 

de excelência. Os indicadores educacionais são ferramentas poderosas que auxiliam 

nesse processo, fornecendo informações valiosas sobre o desempenho das 

instituições de ensino. Ao utilizar esses indicadores de forma efetiva, é possível 

identificar áreas que necessitam de melhorias e implementar estratégias que 

contribuam para a qualidade do ensino oferecido aos estudantes. 

Lembre-se de que a avaliação institucional e a qualidade do ensino caminham juntas, 

sendo um processo contínuo e necessário para o aprimoramento da educação em 

nosso país. Então, aproveite todos os recursos disponíveis para avaliar e melhorar a 

qualidade do ensino, garantindo assim um futuro melhor para todos. 

 

5. Instrumentos de Gestão escolar 

A gestão escolar de uma escola pública exige organização, planejamento e coerência 

entre as ações realizadas e os objetivos educacionais. Nesse contexto, três 

documentos desempenham um papel crucial para a gestão efetiva: o Calendário 

Escolar, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e o Regimento Escolar. Cada um desses 

instrumentos possui uma função específica, mas juntos formam a base para garantir 
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uma gestão democrática, participativa e alinhada às necessidades da comunidade 

escolar. 

 

Calendário Escolar: O Norte do Planejamento Anual, ele é o documento que organiza 

o tempo escolar, estabelecendo datas importantes como início e término do ano letivo, 

recessos, feriados e eventos pedagógicos. Ele garante a previsão e o cumprimento 

dos 200 dias letivos obrigatórios, assegurando o direito à educação dos estudantes. 

Além disso, o calendário possibilita a articulação das atividades pedagógicas, culturais 

e administrativas, promovendo o equilíbrio entre momentos de ensino e ações que 

fortalecem o vínculo entre escola, família e comunidade. 

 

Projeto Político-Pedagógico (PPP): A Identidade da Escola, ele é o coração da gestão 

escolar. Ele expressa a identidade da escola, definindo seus objetivos, valores e 

metas, bem como as estratégias para alcançá-los. É elaborado de forma participativa, 

envolvendo gestores, professores, alunos, pais e outros membros da comunidade 

escolar. Esse documento orienta todas as ações da instituição, promovendo a 

coerência entre o que se planeja e o que se realiza na prática. O PPP também 

funciona como um guia para superar desafios educacionais, valorizando a diversidade 

e garantindo uma educação inclusiva e de qualidade. 

 

Regimento Escolar: O Marco Regulatório da Convivência, ele estabelece as normas 

que regem o funcionamento da escola, incluindo direitos e deveres de todos os 

envolvidos no processo educacional. Ele define critérios para matrículas, frequência, 

avaliações, disciplina e gestão de conflitos. Esse documento é essencial para garantir 

a convivência harmoniosa e a equidade no ambiente escolar. Quando bem 

estruturado e respeitado, o regimento contribui para a criação de um ambiente seguro 

e propício ao aprendizado. 

 

5.1. O Calendário Escolar 

O calendário escolar é um instrumento essencial de gestão no âmbito educacional, 

pois organiza as atividades pedagógicas, administrativas e eventos da escola ao longo 
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do ano letivo. Ele desempenha um papel fundamental na garantia do cumprimento da 

legislação educacional e na promoção de um ambiente estruturado para o ensino e a 

aprendizagem. No Estado do Espírito Santo, os calendários da rede estadual são 

aprovados pelas Superintendências Regionais de Educação (SRE) da Secretaria 

Estadual de Educação (SEDU). Por determinação do Conselho Estadual de Educação 

(CEE/ES), não há necessidade das SREs aprovarem, mas sim verificarem. A Portaria 

SEDU 090-R/2022 orienta que as escolas municipais e privadas, jurisdicionadas ao 

CEE/ES enviem, antes do início do ano letivo, para a SRE analisar e verificar se está 

tudo em conformidade. As escolas que solicitarem a aprovação, a SRE assim o faz. 

Para a Rede Estadual, a elaboração e a aprovação do calendário escolar seguem 

diretrizes específicas previstas em portaria anual, levando em conta a legislação 

estadual e nacional, que asseguram a qualidade e a regularidade do processo 

educacional. 

 

De acordo com a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, devem constar no calendário 

escolar: 

Art. 54. [Redação alterada pela Resolução CEE 6.111/2021]. São planos operacionais 

das instituições de ensino:  

[...] 

§ 2º O calendário escolar será elaborado pela instituição de ensino ou pela respectiva 

rede, e a sua composição deverá assegurar: 

I – a consecução dos dias letivos e da carga horária anuais preconizados pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB; 

II – os dias destinados a exames finais, recuperação, conselho de classe, atividades 

de formação continuada de profissionais, e feriados; 

III – os períodos de formação continuada dos professores e do corpo administrativo; 

IV – o período de férias dos discentes e dos docentes; e 

V – as peculiaridades culturais, climáticas e produtivas do espaço geográfico em que 

se insere a instituição de ensino. 

 

A LDB define a base para a organização do sistema educacional brasileiro, garantindo 

o direito à educação de qualidade. O cumprimento dos 200 dias letivos e das 800 

horas anuais visa assegurar que os estudantes tenham acesso a um tempo mínimo 
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necessário para o desenvolvimento de competências e habilidades previstas nos 

currículos escolares. Qualquer interrupção ou inadequação no cumprimento dessa 

carga horária pode comprometer o aprendizado e a formação integral dos alunos. 

 

Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras 

comuns:          (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

[...]  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 

200 (duzentos) dias de trabalho educacional;           (Incluído pela Lei nº 12.796, de 

2013) 

 

Portanto, o calendário escolar, além de ser um instrumento de planejamento, é uma 

garantia do direito dos estudantes à educação. Sua elaboração cuidadosa e 

aprovação responsável asseguram que os objetivos educacionais sejam alcançados, 

respeitando as normas legais e contribuindo para a organização eficiente do processo 

educacional. 

 

5.2. O Projeto Político Pedagógico (PPP)  

O Projeto Político Pedagógico (PPP) é um documento essencial para a gestão escolar, 

especialmente no contexto das escolas públicas. Ele representa a identidade da 

escola, ao articular sua visão de mundo, missão educacional e os objetivos a serem 

alcançados para garantir uma educação de qualidade. Mais do que um simples 

planejamento, o PPP é um instrumento que orienta as ações pedagógicas e 

administrativas, promovendo o alinhamento entre a comunidade escolar e as diretrizes 

educacionais. 

 

5.2.1. Importância do PPP na Gestão Escolar 

O PPP serve como uma bússola para a escola, norteando os projetos e atividades 

desenvolvidos ao longo do ano letivo. Ele permite que a gestão escolar seja 

democrática e participativa, ao envolver todos os segmentos da comunidade – 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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gestores, professores, alunos, pais e funcionários – no processo de construção e 

atualização do documento. Dessa forma, o PPP contribui para: 

• A definição de prioridades educacionais, alinhadas às necessidades da 

comunidade escolar; 

• A melhoria da qualidade do ensino, ao estruturar ações que visam o 

desenvolvimento integral dos alunos; 

• A transparência e a prestação de contas, facilitando o acompanhamento dos 

objetivos e metas definidos. 

 

5.2.2. Aprovação do PPP no Espírito Santo 

No estado do Espírito Santo, a aprovação do Projeto Político Pedagógico é uma 

atribuição da escola, com participação de todos os envolvidos na comunidade escolar, 

conforme estabelece a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, que regulamenta a 

organização e o funcionamento das instituições de ensino da educação básica no 

estado. O Conselho Escolar é um órgão colegiado que assegura a gestão 

democrática, composto por representantes de todos os segmentos da comunidade 

escolar. 

 

Art. 47. [Redação alterada pela Resolução CEE 6.111/2021]. O PPP e o PDI constituem 

documentos que orientam a organização pedagógica e administrativa das instituições 

aos quais estão agregados o plano de metas e o plano de sustentabilidade para um 

período de cinco anos, e a sua organização envolve os seguintes elementos: 

I – projeto político-pedagógico – PPP -, somente para a educação básica: 

a) identificação da escola: denominação, endereço, entidade mantenedora, 

abrangência de atuação, dados dos gestores e membros da equipe de elaboração do 

PPP; 

b) caracterização da instituição: descrição da história da instituição, inserção 

regional, abrangência, área de atuação, articulações com outras instituições, princípios 

e concepções (de sociedade, de criança, de jovem e de adulto, e de educação) que 

fundamentam a proposta educacional; 

c) contexto: caracterização da comunidade atendida, apresentando número de alunos 

total e por segmento, taxas de reprovação, médias de notas e avaliações no contexto 

regional e municipal, relação escola-comunidade, objetivos e metas da escola 
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(considerando a responsabilidade socio-ambiental, a inclusão social, o 

desenvolvimento econômico e social, a preservação da memória cultural e do 

patrimônio histórico-cultural do meio em que se insere); 

d) gestão escolar: apresentação da concepção de gestão democrática, de 

órgãos/instâncias colegiadas (conselhos, grêmios, associações, etc.), descrição dos 

recursos humanos, físicos e tecnológicos, contemplando caracterização das 

instalações gerais, administrativas, salas de aula, laboratórios, recursos tecnológicos, 

biblioteca e sua política de atendimento, descrição do perfil de profissionais que atuam 

na escola, do mecanismo de recrutamento e seleção e contratação de pessoal, das 

condições institucionais do trabalho docente e administrativo (regime de trabalho e 

carga horária), de processos de formação contínua dos profissionais e apresentação 

da política de apoio ao estudante (mecanismo de acesso e permanência); 

e) política de educação inclusiva, com especificação do atendimento aos estudantes 

com necessidades educacionais especiais; 

f) proposta pedagógica – PP: apresentação de concepções/pressupostos 

orientadores de etapas e modalidades ofertadas, da organização curricular 

(explicitando a concepção de currículo e descrevendo áreas de conhecimento, 

componentes curriculares e cargas horárias), de metodologias de ensino e de 

procedimentos de avaliação da aprendizagem adotados; 

g) plano de ação: apresentação de metas e estratégias propostas para atingir os 

objetivos, e as ações a serem desenvolvidas anualmente (previsão de inovação 

pedagógica e ampliação de infraestrutura tecnológica), instâncias responsáveis e 

recursos necessários (plano de sustentabilidade financeira), programas que realizam e 

de que participam; 

h) autoavaliação institucional: descrição do processo de autoavaliação realizado 

pela unidade escolar, contemplando os aspectos constantes nos artigos 48 a 50 e a 

escuta de equipe gestora, professores, pais e alunos. 

 

O Projeto Político Pedagógico é muito mais do que um documento burocrático. Ele é 

um instrumento vivo que organiza e direciona a gestão escolar para atender às 

demandas específicas de sua comunidade. No Espírito Santo, sua aprovação pela 

escola fortalece a gestão democrática e assegura que a educação pública se baseie 

em princípios coletivos e participativos. Assim, o PPP cumpre seu papel como peça 

central no processo de construção de uma escola comprometida com a transformação 

social e o desenvolvimento integral dos estudantes. 
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5.3. O Regimento Escolar 

O regimento escolar é um documento de fundamental importância para a gestão das 

instituições de ensino, pois organiza e regulamenta o funcionamento pedagógico e 

administrativo da escola, garantindo clareza, eficiência e conformidade com as 

normas educacionais. Ele orienta as ações de toda a comunidade escolar, 

promovendo a harmonia entre as práticas pedagógicas e os princípios ético-legais da 

educação. O regimento é, portanto, um instrumento estratégico que fortalece a gestão 

democrática, assegura direitos e deveres de todos os envolvidos no processo 

educacional e contribui para a formação de um ambiente escolar saudável e produtivo. 

No estado do Espírito Santo, o regimento escolar é aprovado pelas Superintendências 

Regionais de Educação (SRE) da Secretaria Estadual de Educação (SEDU) por 

determinação do Conselho Estadual de Educação (CEE/ES), conforme normatizado 

pela Resolução CEE/ES nº 3.777/2014. Cabe a este órgão analisar, validar e 

homologar os regimentos apresentados pelas instituições de ensino, tanto públicas 

quanto privadas, garantindo que estejam de acordo com a legislação vigente e com 

as diretrizes educacionais estabelecidas no âmbito estadual e nacional. A composição 

e as regras de aprovação de um regimento escolar constam nos dispositivos da 

Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 listados a seguir: 

 

Art. 17. [Redação alterada pela Resolução CEE 6.111/2021]. O pedido de aprovação 

para credenciamento das instituições públicas de ensino será protocolado com a 

seguinte documentação: I – regimento escolar a ser aprovado pela SRE, no caso de 

instituições de educação básica; 

[...] 

Art. 53. [Redação alterada pela Resolução CEE 6.111/2021]. O regimento escolar ou 

acadêmico, conforme o caso, é o documento administrativo e normativo de 

autorregulação que, fundamentado no projeto político-pedagógico da instituição, reflete 

as características que constituem sua identidade e regulamenta: 

I – a estrutura e o processo de gestão; 

II – as relações entre os participantes do processo; 

III – a organização da vida escolar; 

IV – a organização do ensino e da aprendizagem; e 

V – os processos acadêmicos. 
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§ 1º As instituições organizadas em rede poderão adotar diretrizes comuns que servirão 

de base para o regimento escolar ou acadêmico de cada instituição de ensino.  

§ 2º A aprovação do regimento e de suas alterações é da competência da SRE à qual 

a instituição de ensino estiver subordinada, no caso da educação básica, e, do órgão 

de deliberação máxima da instituição, no caso da educação superior. § 3º O regimento 

escolar ou acadêmico, seus adendos e emendas entram em vigor no início do ano letivo 

subsequente à sua aprovação; ou, excepcionalmente, no mesmo ano, desde que a 

aprovação tenha sido anterior ao início do ano letivo e/ou período. 

 

A elaboração e aprovação do regimento escolar exigem a participação ativa da 

comunidade escolar, promovendo uma gestão participativa e transparente. A atuação 

do Conselho de Escola, localmente, e do Conselho Estadual de Educação como órgão 

fiscalizador (por meio das Superintendências Regionais de Educação da SEDU) e 

normativo, assegura que os regimentos escolares estejam alinhados às políticas 

públicas educacionais, contribuindo para a qualidade e a equidade no ensino. 

 

5.4. A Integração dos Documentos na Gestão Escolar 

A força do trio reside na sua integração. O Calendário Escolar organiza o tempo, o 

PPP direciona as ações pedagógicas e o Regimento Escolar regula as relações e 

práticas na escola. Juntos, esses documentos permitem uma gestão planejada, 

democrática e alinhada às políticas públicas de educação. Além disso, eles promovem 

a transparência e o comprometimento de todos os envolvidos no processo 

educacional, contribuindo para o alcance de melhores resultados e para a formação 

cidadã dos estudantes. 

Portanto, o Calendário Escolar, o PPP e o Regimento Escolar não são apenas 

formalidades burocráticas, mas ferramentas indispensáveis para uma gestão efetiva 

e transformadora nas escolas públicas. Investir na elaboração, revisão e aplicação 

desses documentos é um passo essencial para garantir uma educação pública de 

qualidade, que respeite as diversidades e atenda às necessidades de sua 

comunidade. 
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5. Legalização de escolas públicas no Espírito Santo 

A legalização de escolas de educação básica é um processo que garante o 

alinhamento das instituições de ensino às normas educacionais brasileiras, 

promovendo a oferta de educação de qualidade e o respeito ao direito à educação, 

assegurado pela Constituição Federal. Essa temática aborda aspectos da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), das resoluções do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) e da Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, que 

regulamenta a o credenciamento, renovação de credenciamento de escolas, 

aprovação e renovação e da provação de cursos, de etapas e de modalidades de 

ensino das escolas de educação básica no Espírito Santo. 

 

A Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, em consonância com a LDB e as diretrizes do 

CNE, desempenha papel essencial na organização do sistema educacional capixaba. 

O rigor no processo de legalização não apenas confere legitimidade às escolas, mas 

também assegura a qualidade do ensino e o cumprimento dos princípios 

constitucionais da educação como um direito de todos. 

 

As escolas públicas, ao contrário das escolas privadas, começam a funcionar com ato 

do executivo, geralmente uma lei que cria a escola e seus cursos. Logo em seguida a 

escola protocoliza processo de credenciamento da escola junto ao CEE/ES com 

análise prévia e visita técnica feita pela supervisão escola da superintendência 

regional e educação ligada à SEDU. Nos artigos a seguir são detalhadas as regras 

definidas na Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 para escolas públicas. 

 

Art. 13. A legalização de instituições de ensino será efetivada mediante processos de: 

I – criação, aprovação para credenciamento e renovação de credenciamento, 

no caso das instituições públicas de ensino; ou 

[...] 

Art. 14. As instituições públicas de ensino, para funcionarem legalmente, deverão ser 

criadas e aprovadas para credenciamento de acordo com a legislação vigente. 
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Parágrafo único. Uma vez aprovadas, as instituições públicas de ensino deverão se 

submeter ao processo de renovação de aprovação para novo credenciamento, 

observados os prazos estabelecidos no artigo 18 desta Resolução. 

[...] 

Art. 16. [Redação alterada pela Resolução CEE 5.793/2021]. As secretarias de 

educação que integram o Sistema de Ensino do Estado encaminharão ao Conselho 

Estadual de Educação – CEE - o ato de criação de instituição pública de ensino e a 

solicitação de aprovação para credenciamento, devidamente instruída, no prazo de 180 

dias antes de iniciar suas atividades. 

§ 1º As instituições públicas de ensino, denominadas multisseriadas, em razão  de suas 

características, podem iniciar suas atividades sem aprovação do CEE, sendo 

necessária a solicitação de regularização em até 90 (noventa) dias. 

§ 2º As instituições de que trata o § 1º deste artigo serão avaliadas com base no 

relatório de suas condições de funcionamento elaborado pela SRE, sendo dispensadas 

do preenchimento do instrumento de avaliação. 

 

Art. 17. [Redação alterada pela Resolução CEE 6.111/2021]. O pedido de aprovação 

para credenciamento das instituições públicas de ensino será protocolado com a 

seguinte documentação: 

I – regimento escolar a ser aprovado pela SRE, no caso de instituições de educação 

básica; 

II – regimento acadêmico devidamente aprovado pelo órgão de deliberação máxima da 

instituição, no caso de instituições de ensino superior; 

III – projeto político-pedagógico – PPP -, elaborado conforme o disposto no inciso I do 

artigo 47 desta Resolução, no caso de instituições de educação básica; 

IV – plano de desenvolvimento institucional – PDI -, elaborado conforme o disposto no 

inciso II do artigo 47 desta Resolução, no caso de instituições de educação profissional 

e de ensino superior; 

V – plano de autoavaliação institucional – PAI -, considerando o disposto nos artigos 

48 a 51 desta Resolução, no caso de instituições de educação profissional e de ensino 

superior; 

VI – plano(s) de curso – PC -, no caso de educação profissional e/ou projeto 

pedagógico do(s) curso(s) – PPC, a ser(em) ofertado(s), no caso de ensino 

superior; e 

VII – comprovação do cumprimento da Lei do Piso Salarial Profissional Nacional – 

PSPN –, que estabelece o piso nacional do magistério. 
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§ 1º Após o ato de aprovação, a instituição de ensino estará habilitada e credenciada 

no Sistema de Ensino do Estado. 

§ 2º A instituição de ensino estadual ou municipal só poderá iniciar suas atividades 

após a protocolização do pedido de aprovação para credenciamento, devidamente 

instruído, observando o prazo estabelecido no artigo 16 desta Resolução. 

Art. 18. O credenciamento das instituições públicas de ensino terá prazo de 

validade de cinco anos. 

 

A legalização de escolas de educação básica é fundamental para: 

a) Garantir a validade dos históricos escolares, diplomas e certificados emitidos, 

assegurando o acesso dos alunos à continuidade de estudos em etapas 

subsequentes. 

b) Promover a qualidade educacional, alinhando o trabalho das escolas às 

diretrizes legais e pedagógicas. 

c) Proteger os direitos dos alunos e das famílias, garantindo um ambiente escolar 

seguro, inclusivo e acessível. 

d) Fortalecer o controle social sobre a oferta de educação, ampliando a 

participação da comunidade no planejamento e na avaliação do ensino. 
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6. Conclusão do componente curricular de Gestão Educacional 

Este componente curricular do curso de formação de secretário escola proporcionou 

uma visão abrangente sobre os conceitos fundamentais da Gestão Educacional, 

enfatizando a importância do papel do gestor escolar na implementação de políticas 

educacionais e na análise contínua do contexto educacional. Ao longo dos tópicos, foi 

possível perceber como a gestão eficaz da escola pode contribuir diretamente para a 

melhoria da qualidade educacional, destacando o impacto da participação ativa da 

comunidade escolar e a necessidade de um planejamento estratégico e contínuo. 

A análise do contexto educacional, aliada à importância da participação da 

comunidade escolar, mostra que uma gestão que dialoga com todos os atores 

envolvidos é essencial para o sucesso de qualquer instituição de ensino. 

A gestão de pessoal, que abrange desde o recrutamento até a retenção de talentos, 

se apresentou como um ponto crucial para a construção de um ambiente pedagógico 

saudável e produtivo. Discutimos amplamente como a seleção e o desenvolvimento 

de pessoal impactam diretamente a qualidade do ensino, e a importância de 

estratégias eficazes para a retenção de talentos na educação. 

O planejamento escolar, incluindo a matrícula de alunos e as estratégias para garantir 

o acesso, a permanência e o sucesso escolar, também foi um tema central. Entender 

as questões relacionadas ao acesso e à permanência de alunos, bem como as 

medidas necessárias para evitar a reprovação e melhorar o IDEB, contribui para uma 

gestão mais consciente e responsável. O censo escolar, como ferramenta 

fundamental para a melhoria da qualidade educacional, se destacou como um recurso 

vital para a coleta de dados precisos, que podem subsidiar decisões eficazes e 

impactar diretamente as políticas públicas. 

A gestão dos recursos físicos da escola, como a infraestrutura, o transporte e a 

alimentação escolar, foi discutida, destacando a importância de uma gestão bem 

planejada e de acordo com as diretrizes legais. A análise das possibilidades de 

terceirização de alguns serviços, assim como o impacto das políticas de alimentação 

escolar na ação pedagógica, foram aspectos essenciais para o entendimento de como 

a infraestrutura pode influenciar a qualidade do ensino. 
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Além disso, os conceitos de avaliação institucional, a resolução de normas 

regulatórias e os indicadores educacionais foram apresentados como ferramentas 

fundamentais para a melhoria contínua da escola. A qualidade do ensino e a forma 

como as escolas podem utilizar esses indicadores para implementar estratégias de 

melhoria foram temas de grande relevância para a gestão educacional moderna. 

Por fim, o estudo sobre a legalização das escolas públicas no Espírito Santo, bem 

como a resolução dos desafios legais e administrativos relacionados, fortaleceu nossa 

compreensão sobre a necessidade de conformidade regulatória e a importância do 

alinhamento institucional às normas vigentes. 

Em síntese, esse componente curricular aprofundou os conhecimentos necessários 

para que possamos atuar de forma estratégica na gestão educacional, promovendo 

ambientes escolares mais eficazes, inclusivos e comprometidos com a qualidade do 

ensino. A gestão educacional vai além da administração escolar; trata-se de uma 

liderança comprometida com o desenvolvimento integral dos alunos e com a 

construção de um futuro educacional mais justo e igualitário para todos. 
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Avaliação 

 

Atividades: Introdução à Gestão Escolar 

1. Importância da gestão escolar 

a) Discuta a importância da gestão escolar para o funcionamento eficaz de uma instituição 

de ensino. Explique como uma gestão eficiente pode melhorar a qualidade da educação 

oferecida e promover a satisfação dos alunos, professores e pais. 

b) Explique o papel da liderança na administração escolar. Aborde as competências e 

habilidades necessárias para ser um bom líder escolar, como a capacidade de tomar 

decisões, comunicar-se efetivamente e motivar os membros da comunidade escolar. 

c) Aborde a importância da gestão eficaz dos recursos financeiros, humanos e materiais 

em uma instituição de ensino. Explique como administrar adequadamente esses 

recursos pode contribuir para o bom funcionamento da escola e para a promoção de um 

ambiente de aprendizado de qualidade. 

Resposta correta: a 

2. Liderança na administração escolar 

a) Discuta a importância da administração escolar para o funcionamento eficaz de uma 

instituição de ensino. Explique como uma gestão eficiente pode melhorar a qualidade 

da educação oferecida e promover a satisfação dos alunos, professores e pais. 

b) Explique o papel da liderança na administração escolar. Aborde as competências e 

habilidades necessárias para ser um bom líder escolar, como a capacidade de tomar 

decisões, comunicar-se efetivamente e motivar os membros da comunidade escolar. 

c) Aborde a importância da gestão eficaz dos recursos financeiros, humanos e materiais 

em uma instituição de ensino. Explique como administrar adequadamente esses 

recursos pode contribuir para o bom funcionamento da escola e para a promoção de um 

ambiente de aprendizado de qualidade. 

Resposta correta: b 

Atividades: Conceitos básicos de administração escolar  

1. Importância da administração escolar: 

a) Discuta a importância da administração escolar para o funcionamento eficaz de uma 

instituição de ensino. 

b) Explique como uma gestão eficiente pode melhorar a qualidade da educação oferecida 

e promover a satisfação dos alunos, professores e pais. 
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c) Aborde as competências e habilidades necessárias para ser um bom líder escolar. 

d) Explique o papel da liderança na administração escolar. 

Resposta correta: b 

2. Liderança na administração escolar: 

 Explique o papel da liderança na administração escolar. 

a) Aborde a importância da gestão eficaz dos recursos financeiros, humanos e materiais 

em uma instituição de ensino. 

b) Aborde as competências e habilidades necessárias para ser um bom líder escolar, 

como a capacidade de tomar decisões, comunicar-se efetivamente e motivar os 

membros da comunidade escolar. 

c) Descreva a importância do planejamento e organização na administração escolar. 

Resposta correta: c 

Atividades: Papéis e responsabilidades do gestor escolar 

1. Qual é uma das principais responsabilidades do gestor escolar? 

a) Gestão pedagógica 

b) Gestão de recursos humanos 

c) Gestão administrativa e financeira 

d) Gestão de relacionamento com a comunidade escolar 

e) Gestão do clima escolar 

Resposta correta: a 

2. Qual é uma das responsabilidades do gestor escolar na gestão administrativa e 

financeira? 

a) Supervisão de processos administrativos 

b) Elaboração e controle do orçamento escolar 

c) Gestão das instalações físicas 

d) Aquisição de materiais e equipamentos educacionais 

e) Outras atividades relacionadas à administração da escola 

Resposta correta: a 

Atividades: Legislação educacional e políticas públicas 

1. O que é legislação educacional? 

a) O conjunto de leis, regulamentos e normas governamentais que estabelecem e regulam 

o sistema educacional de um país. 

b) Diretrizes e ações governamentais que visam alcançar objetivos no setor educacional. 

c) Conjunto de orientações e diretrizes para a administração escolar. 

Resposta correta: a 

2. Qual o papel das políticas públicas na educação? 

a) Estabelecer as bases legais para a organização e funcionamento das escolas. 
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b) Orientar a atuação dos gestores escolares na implementação de ações e projetos 

educacionais 

c) Promover a gestão eficiente de recursos e a melhoria da qualidade do ensino. 

Resposta correta: b 

Atividades: Relação entre administração escolar e implementação de políticas educacionais 
 
1. Qual é um dos principais papéis da administração escolar? 

a) Garantir a implementação das políticas educacionais 

b) Organizar eventos escolares 

c) Gerenciar o transporte dos alunos 

d) Definir o currículo escolar 

Resposta correta: a 

2. O que a administração escolar deve fazer para que a implementação das políticas educacionais 

seja efetiva? 

a) Realizar reuniões com os pais 

b) Estabelecer metas e objetivos específicos 

c) Captar recursos financeiros extras 

d) Discutir a importância da educação com a comunidade 

Resposta correta: b 

Atividades: Planejamento e elaboração de políticas educacionais 

1. Antes de iniciar a avaliação e monitoramento das políticas educacionais, o que é 

importante definir? 

a) Os indicadores de avaliação 

b) Os recursos disponíveis 

c) As metas e objetivos 

d) O perfil dos estudantes 

Resposta correta: a 

2. Quais são as etapas envolvidas na análise do contexto educacional no planejamento de 

políticas educacionais? 

a) Análise do sistema educacional, identificação das necessidades e demandas, análise 

dos recursos disponíveis, avaliação das políticas existentes 

b) Diagnóstico do sistema educacional, identificação dos desafios e oportunidades, análise 

dos recursos disponíveis, avaliação das políticas existentes 

c) Identificação das necessidades e demandas, diagnóstico das políticas existentes, 

análise dos recursos disponíveis, avaliação do sistema educacional 

d) Diagnóstico do sistema educacional, identificação das necessidades e demandas, 

análise das políticas existentes, levantamento de recursos disponíveis, avaliação das 

políticas existentes 
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Resposta correta: d 

Atividades: Análise do contexto educacional 

1. Qual é o primeiro passo na análise do contexto educacional? 

a) Realizar um diagnóstico do sistema educacional 

b) Identificar as necessidades e demandas da comunidade 

c) Analisar as políticas existentes 

d) Avaliar as políticas educacionais existentes 

e) Levantar os recursos disponíveis 

Resposta correta: a 

2. O que deve ser considerado ao realizar a análise do contexto educacional? 

a) Infraestrutura, currículo, recursos humanos, acesso à educação, desafios e 

oportunidades locais específicos 

b) Necessidades e demandas da comunidade 

c) Impacto e eficácia das políticas educacionais existentes 

d) Recursos disponíveis 

e) Avaliação das políticas educacionais 

Resposta correta: a 

Atividades: Identificação de necessidades e demandas 

1. Qual é uma etapa fundamental no desenvolvimento de políticas educacionais eficientes? 

a) Análise do contexto educacional 

b) Coleta de dados quantitativos 

c) Coleta de dados qualitativos 

Resposta correta: a 

2. Quais são dois métodos comumente utilizados para identificar as necessidades e 

demandas específicas na área educacional?  

a) Coleta de dados quantitativos e qualitativos 

b) Realização de entrevistas e observação participante 

c) Triangulação das informações e comparação de resultados 

Resposta correta: a 

Atividades: Formulação de objetivos e metas 

1. Qual é a definição de objetivos? 

a) Os objetivos são as direções que desejamos alcançar com a política educacional. 

b) Os objetivos são as ações que serão executadas para concretizar os resultados 

desejados. 

c) Os objetivos são os resultados esperados para cada objetivo. 

Resposta correta: a 

2. O que são metas? 
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a) As metas são os resultados esperados para cada objetivo. 

b) As metas são as direções que desejamos alcançar com a política educacional. 

c) As metas são as ações que serão executadas para concretizar os resultados 

desejados. 

Resposta correta: a 

Atividades: Elaboração de planos estratégicos para implementação 

1. Qual é o primeiro passo na elaboração de um plano estratégico? 

a) Definição de objetivos estratégicos 

b) Análise do contexto 

c) Identificação de estratégias 

d) Definição de metas e indicadores 

e) Alocação de recursos 

f) Monitoramento e avaliação 

Resposta correta: a 

2. Qual etapa envolve coletar e analisar dados e informações relevantes? 

a) Definição de objetivos estratégicos 

b) Análise do contexto 

c) Identificação de estratégias 

d) Definição de metas e indicadores 

e) Alocação de recursos 

f) Monitoramento e avaliação 

Resposta correta: b 

Atividades: Avaliação e monitoramento das políticas educacionais 

1. Quais são as etapas necessárias para avaliar e monitorar as políticas educacionais? 

a) Definição de indicadores de avaliação, Coleta de dados, Análise e interpretação dos 

dados, Identificação de pontos fortes e áreas de melhoria, Tomada de decisões e 

ajustes das políticas educacionais 

b) Coleta de dados, Análise e interpretação dos dados, Identificação de pontos fortes e 

áreas de melhoria, Tomada de decisões e ajustes das políticas educacionais 

c) Análise e interpretação dos dados, Identificação de pontos fortes e áreas de melhoria, 

Tomada de decisões e ajustes das políticas educacionais 

d) Identificação de pontos fortes e áreas de melhoria, Tomada de decisões e ajustes das 

políticas educacionais 

Resposta correta: a 

2. O que são os indicadores de avaliação das políticas educacionais? 

a) Medidas especificas utilizadas para avaliar o sucesso ou o progresso das políticas 

educacionais 
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b) Dados obtidos por meio de pesquisas, questionários, entrevistas, observações ou 

análise de documentos e relatórios 

c) Análise e interpretação das informações obtidas por meio da coleta de dados 

d) Pontos fortes e áreas de melhoria das políticas educacionais 

Resposta correta: a 

Atividades: Gestão participativa e formação de equipes 

1. Qual é o tema abordado neste tutorial? 

a) Desenvolvimento de Liderança e Trabalho em Equipe 

b) Gestão Participativa e Formação de Equipes 

c) Capacitação e Formação de Professores e Funcionários 

d) Importância da Participação da Comunidade Escolar 

Resposta correta: a 

2. Qual é o objetivo de promover uma cultura de trabalho em equipe? 

a) Desenvolvimento de Habilidades de Liderança 

b) Promoção de uma Cultura de Trabalho em Equipe 

c) Identificar as necessidades de capacitação 

d) Colaboração e Comunicação Eficaz 

Resposta correta: d 

Atividades: Importância da participação da comunidade escolar 

1. O envolvimento da comunidade escolar no processo de tomada de decisão é fundamental 

para: 

a) Desenvolver uma gestão participativa. 

b) Fortalecer o clima escolar. 

c) Ampliar o suporte e recursos disponíveis. 

d) Melhorar o trabalho em equipe 

Resposta correta: a 

2. Como a participação da comunidade escolar fortalece a liderança e o trabalho em equipe? 

a) Promovendo o potencial de liderança de cada membro. 

b) Ampliando o suporte financeiro da escola. 

c) Melhorando o clima escolar. 

d) Aumentando a participação nos projetos extracurriculares 

Resposta correta: a 

Atividades: Processo de tomada de decisão participativa 

1. Qual é o primeiro passo do processo de tomada de decisão participativa? 

a) Definição do problema ou objetivo 

b) Coleta de informações 

c) Geração de alternativas 
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d) Avaliação das alternativas 

Resposta correta: a 

2. Quais são alguns dos benefícios da tomada de decisão participativa? 

a) Maior diversidade de perspectivas, comprometimento e engajamento, melhoria da 

resolução de problemas e desenvolvimento de habilidades 

b) Comprometimento e engajamento, melhoria da resolução de problemas, 

desenvolvimento de liderança e estabelecimento de critérios claros 

c) Melhoria da resolução de problemas, desenvolvimento de habilidades, 

comprometimento e engajamento, e estabelecimento de prazos realistas 

d) Desenvolvimento de habilidades, maior diversidade de perspectivas, comprometimento 

e engajamento, e estabelecimento de critérios claros 

Resposta correta: a 

Atividades: Desenvolvimento de liderança e trabalho em equipe 

1. O que é gestão participativa e formação de equipes? 

a) Processo de liderança e colaboração entre os membros da equipe 

b) Processo de seleção de novos líderes 

c) Processo de demissão de membros da equipe 

Resposta correta: a 

2. Quais são os estilos de liderança abordados no tutorial? 

a) Liderança democrática e liderança autoritária 

b) Liderança financeira e liderança de marketing 

c) Liderança técnica e liderança de recursos humanos 

Resposta correta: a 

Atividades: Capacitação e formação de professores e funcionários 

1. Qual é o primeiro passo para capacitar e formar os professores e funcionários? 

a) Identificar as necessidades de capacitação 

b) Estabelecer metas claras 

c) Criar um plano de capacitação 

d) Oferecer cursos e treinamentos 

Resposta correta: a 

2. Qual é a estratégia para promover a troca de experiências entre os professores e 

funcionários? 

a) Identificar as necessidades de capacitação 

b) Estabelecer metas claras 

c) Promover a troca de experiências 

d) Estimular a reflexão e autoavaliação 

Resposta correta: c 
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Atividades: Gestão financeira e recursos humanos  

1. Explique a importância da captação de recursos para as organizações 

a) A captação de recursos é importante para as organizações porque permite o 

financiamento de suas atividades e projetos, possibilitando o alcance de seus objetivos 

e o crescimento sustentável. 

b) A captação de recursos não é importante para as organizações. 

c) A captação de recursos é importante apenas para organizações sem fins lucrativos. 

d) A captação de recursos é importante apenas para organizações de pequeno porte 

Resposta correta: a 

2. Discuta a relevância da alocação eficiente de recursos para alcançar os objetivos 

organizacionais. 

a) A alocação eficiente de recursos é relevante para alcançar os objetivos organizacionais, 

pois permite utilizar de forma otimizada os recursos disponíveis, evitando desperdícios 

e garantindo que sejam direcionados para as áreas prioritárias que impulsionam o 

crescimento e a produtividade da organização. 

b) A alocação eficiente de recursos não é relevante para alcançar os objetivos 

organizacionais. 

c) A alocação eficiente de recursos é relevante apenas para organizações de grande 

porte. 

d) A alocação eficiente de recursos é relevante apenas para organizações do setor 

financeiro. 

Resposta correta: a 

Atividades: Orçamento e planejamento financeiro 

1. O que é orçamento financeiro? 

a) Uma previsão detalhada de todas as receitas e despesas esperadas ao longo de um 

período determinado, geralmente de um ano. 

b) Uma análise dos dados financeiros anteriores. 

c) Uma estratégia para determinar como os recursos serão alocados. 

Resposta correta: a 

2. Quais são os passos para elaborar um orçamento financeiro eficiente? 
 

a) Identifique as metas financeiras, aplique estratégias, implemente e monitore. 

b) Analise o histórico financeiro, estime as receitas, liste as despesas e calcule o saldo. 

c) Avalie a situação financeira atual, desenvolva estratégias, implemente e monitore. 

Resposta correta: b 

Atividades: Captação e alocação de recursos 

1. Explique a importância da captação de recursos para as organizações. 
 

a) Garantir o financiamento necessário para operações e investimentos da organização. 
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b) Maximizar os lucros da organização. 

c) Reduzir os custos operacionais da organização. 

Resposta correta: a 

2. Discuta a relevância da alocação eficiente de recursos para alcançar os objetivos 

organizacionais. 

a) Garantir que os recursos sejam utilizados de forma otimizada, para alcançar os 

objetivos da organização. 

b) Reduzir a quantidade de recursos necessários para alcançar os objetivos da 

organização. 

c) Maximizar o desperdício de recursos na organização. 

Resposta correta: a 

Atividades: Gerenciamento de pessoal 

1. Antes de iniciar qualquer processo de recrutamento, é importante entender quais são as 

habilidades e competências que a empresa precisa. Isso ajudará a direcionar a busca por 

candidatos adequados. 

a) Identifique as necessidades da empresa 

b) Defina os critérios de seleção que serão utilizados para avaliar os candidatos 

c) Amplie sua rede de talentos 

Resposta correta: a 

2. Durante o processo seletivo, é importante utilizar técnicas e ferramentas que permitam 

uma avaliação eficiente dos candidatos. Isso pode incluir entrevistas, testes práticos, 

dinâmicas em grupo, entre outros. 

a) Avalie criteriosamente os candidatos 

b) Considere a cultura organizacional 

c) Invista em treinamento e capacitação 

Resposta correta: a 

Atividades: Políticas de remuneração e incentivos 

1. Conceito de políticas de remuneração e incentivos 

a) Explicar o conceito de políticas de remuneração e incentivos 

b) Destacar a sua importância na motivação e retenção de colaboradores 

c) Mostrar como essas políticas estão interligadas com a estratégia financeira da 

organização 

Resposta correta: a 

2. Tipos de remuneração 

a) Analisar os distintos tipos de remuneração existentes, como salário fixo, bônus, 

participação nos lucros e benefícios 

b) Discutir as vantagens e desvantagens de cada tipo de remuneração 
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c) Destacar a importância de avaliar a cultura organizacional e o contexto competitivo ao 

escolher o melhor modelo de remuneração para uma empresa 

Resposta correta: a 

Atividades 

1. Discuta a importância da gestão educacional para o funcionamento eficaz de uma 

instituição de ensino. Explique como uma gestão eficiente pode melhorar a 

qualidade da educação oferecida e promover a satisfação dos alunos, professores 

e pais. 

 

2. Explique o papel da liderança na administração escolar. Aborde as competências 

e habilidades necessárias para ser um bom líder escolar, como a capacidade de 

tomar decisões, comunicar-se efetivamente e motivar os membros da comunidade 

escolar. 

 

3. Aborde a importância da gestão eficaz dos recursos financeiros, humanos e 

materiais em uma instituição de ensino. Explique como administrar adequadamente 

esses recursos pode contribuir para o bom funcionamento da escola e para a 

promoção de um ambiente de aprendizado de qualidade. 

 

4. Descreva a importância do planejamento e organização na administração escolar. 

Explique como um bom planejamento pode ajudar a estabelecer metas e direcionar 

as ações da escola, enquanto a organização adequada dos recursos pode garantir 

a eficiência e o cumprimento dos objetivos estabelecidos. 

5. Aborde a importância do envolvimento da comunidade na administração escolar. 

Explique como uma gestão participativa, que valoriza a opinião e a colaboração de 

pais, alunos, professores e membros da comunidade, pode contribuir para a 

construção de um ambiente escolar saudável e para o alcance dos objetivos 

educacionais. 
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Apresentação do componente curricular  

 

Bem-vindo ao componente curricular de Gestão Documental, parte integrante do 

Curso de Formação em Secretaria Escolar promovido pela Esesp!  

Na figura a seguir você pode visualizar a onde o componente está inserido no 

curso. 

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 

 

Este componente foi desenvolvido para proporcionar a você uma compreensão 

da gestão documental que é um elemento crucial para o bom funcionamento das 

escolas públicas, garantindo que informações acadêmicas, administrativas e 

legais sejam organizadas e acessíveis. No contexto educacional, o secretário 

escolar desempenha um papel central nesse processo, sendo responsável por 
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assegurar a conformidade com legislações e normas aplicáveis. Além disso, a 

gestão eficiente dos documentos contribui para a transparência e a qualidade 

dos serviços prestados à comunidade escolar. Este trabalho aborda práticas e 

técnicas essenciais para a organização, classificação, arquivamento e 

digitalização de documentos escolares, destacando a importância de um 

gerenciamento estruturado e atualizado. 

 

Objetivos de aprendizagem dos alunos  

 

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Compreender a relevância da gestão documental no contexto das escolas 

públicas, identificando como ela contribui para a eficiência administrativa, 

a preservação da memória institucional e o atendimento à comunidade 

escolar. 

2. Utilizar princípios e sistemas de classificação documental para organizar 

arquivos escolares de maneira prática e eficiente, assegurando 

conformidade com normas legais e administrativas. 

3. Comparar diferentes ferramentas e técnicas de digitalização de 

documentos escolares. 
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Glossário de ícones 

 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 
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1. Importância da gestão documental 

A importância da gestão documental é fundamental para garantir o bom 

funcionamento de qualquer organização, seja ela uma empresa, uma instituição 

pública ou até mesmo uma escola. 

A gestão documental consiste no conjunto de práticas e procedimentos utilizados para 

organizar, controlar e preservar os documentos produzidos e recebidos por uma 

organização. 

Um dos principais benefícios da gestão documental é a organização eficiente dos 

documentos, o que facilita o acesso rápido e fácil a informações importantes. Isso 

permite tomar decisões mais assertivas, baseadas em dados atualizados e confiáveis. 

Além disso, a gestão documental contribui para a redução de custos, uma vez que 

evita a duplicação de documentos e a perda ou extravio de informações. 

Um aspecto fundamental da gestão documental é a classificação e indexação dos 

documentos. 

Isso envolve atribuir categorias e metadados aos documentos, de forma a facilitar sua 

recuperação posterior. Existem diversos métodos de classificação, como a utilização 

de códigos alfanuméricos, a divisão por assuntos ou a adoção de sistemas de gestão 

documental eletrônica. 

Outro ponto importante é a definição de políticas de segurança da informação. Isso 

inclui a definição de perfis de acesso aos documentos, garantindo que apenas 

pessoas autorizadas tenham acesso às informações confidenciais.  

Também é necessário estabelecer rotinas de backup dos documentos, a fim de evitar 

a perda de informações em caso de incidentes como incêndios, enchentes ou falhas 

no sistema. 

A gestão documental também está relacionada à preservação do patrimônio histórico 

e cultural de uma organização. Documentos antigos e importantes devem ser 

devidamente preservados, de forma a garantir sua integridade ao longo do tempo. 

Isso inclui a utilização de técnicas de conservação, como a climatização adequada de 

espaços de arquivo e o uso de materiais de acondicionamento específicos. 

Por fim, é importante ressaltar que a gestão documental é uma prática contínua, que 

exige revisões constantes dos procedimentos adotados. É fundamental também que 
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haja engajamento e conscientização de todos os colaboradores envolvidos, para 

garantir o cumprimento das políticas estabelecidas. A gestão documental é uma área 

que está em constante evolução, com novas tecnologias e melhores práticas surgindo 

a todo momento. 

 

É essencial que as organizações reconheçam a importância da gestão documental e 

invistam tempo e recursos nessa área. Uma gestão documental eficiente contribui 

para o sucesso de uma organização, promovendo agilidade, eficiência e segurança 

na manipulação e preservação de documentos. 

 

2. Legislação e normas relacionadas à gestão documental 

A gestão documental é um processo essencial para a organização e preservação de 

documentos em qualquer contexto. É importante conhecer as leis e regulamentos 

relacionados à gestão documental para garantir sua conformidade e eficácia. Neste 

tópico, vamos explorar a legislação e normas relacionadas à gestão documental, 

abordando aspectos importantes para a sua compreensão. 

 

2.1. Legislação Relevante 

Existem diversas leis e normas que abordam a gestão documental em diferentes 

países. No contexto brasileiro, a legislação mais importante é a Lei de Arquivos (Lei 

nº 8.159/1991), que estabelece as diretrizes para a gestão de documentos públicos e 

privados. Além disso, é importante estar ciente das normas técnicas como a ISO 

15.489, que oferece diretrizes internacionais para a gestão de documentos. 

 

2.2. Princípios da Gestão Documental 

Antes de entender a legislação específica, é importante conhecer os princípios gerais 

da gestão documental. Isso inclui a criação, organização, classificação, preservação 
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e destinação de documentos. A gestão documental também envolve aspectos como 

acesso, segurança, 

privacidade e autenticidade dos documentos. 

 

2.3. Classificação e Avaliação de Documentos 

A classificação e avaliação de documentos são etapas importantes na gestão 

documental. A classificação consiste em categorizar os documentos de acordo com 

critérios predefinidos, facilitando a busca e recuperação de informações. Já a 

avaliação envolve definir o valor e o prazo de permanência dos documentos, podendo 

ser temporários ou permanentes. 

 

2.4. Gestão Eletrônica de Documentos (GED) 

Com o avanço da tecnologia, a gestão eletrônica de documentos se tornou cada vez 

mais comum. Ela envolve o uso de sistemas e softwares para criar, capturar, 

armazenar e gerenciar documentos eletrônicos de forma eficiente. É importante estar 

familiarizado com as normas relacionadas à GED, como a NBR ISO 30.300 e NBR 

ISO 30.301. 

 

2.5. Direito à informação e a proteção de dados  

A gestão documental também está relacionada ao direito à informação e à proteção 

de dados. É importante conhecer a legislação que garante o acesso à informação, 

como a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), e as normas de proteção de 

dados pessoais, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018). 

 

Conclusão 

A legislação e as normas relacionadas à gestão documental são fundamentais para 

garantir a eficácia e conformidade desse processo. Neste tópico, você aprendeu sobre 

a legislação relevante, os princípios da gestão documental, a classificação e avaliação 

de documentos, a gestão eletrônica de documentos (GED) e o direito à informação e 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

11 
 

a proteção de dados. Ao estar ciente desses aspectos, você estará melhor equipado 

para implementar e manter um sistema de gestão documental eficiente e em 

conformidade com a legislação vigente. 

 

3. Responsabilidades do secretário escolar na gestão documental 

O secretário escolar desempenha um papel crucial na gestão documental de uma 

instituição de ensino. A sua responsabilidade é garantir que os documentos sejam 

organizados, armazenados e disponibilizados de forma adequada, de acordo com os 

requisitos legais e administrativos. Neste tópico, exploraremos as responsabilidades 

específicas do secretário escolar na gestão documental. 

 

3.1. Classificação e organização dos documentos: 

• Como secretário escolar, uma das suas principais responsabilidades é 

classificar e organizar os diferentes tipos de documentos da escola. Isso 

geralmente envolve criar um sistema de categorias e subcategorias para 

facilitar o acesso e a recuperação dos documentos quando necessário. 

• Os documentos devem ser catalogados de forma eficiente, considerando 

critérios como data, assunto, autor e tipo de documento para garantir a sua 

localização rápida e precisa. 

 

3.2. Arquivamento e preservação: 

• Além de classificar os documentos, o secretário escolar é responsável pelo 

arquivamento correto deles. Isso envolve garantir que os documentos sejam 

armazenados em condições adequadas de temperatura, umidade e proteção 

contra danos ou perda. 

• O secretário escolar também é responsável por determinar o prazo de retenção 

de cada tipo de documento, de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis. 

Isso significa que alguns documentos devem ser mantidos permanentemente, 

enquanto outros podem ser descartados após um determinado período. 
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3.3. Acesso e disponibilidade: 

• Outra responsabilidade importante do secretário escolar é garantir que os 

documentos sejam acessíveis aos membros autorizados da comunidade 

escolar, como administradores, professores, funcionários e alunos. 

• Isso pode envolver a criação de um sistema de controle de acesso, onde os 

usuários devem solicitar permissão para acessar certos documentos 

confidenciais ou privilegiados. 

• Além disso, o secretário escolar também deve fornecer orientação e assistência 

no uso de tecnologias ou ferramentas de gestão documental, como softwares 

específicos para arquivamento eletrônico. 

 

3.4. Descarte seguro de documentos obsoletos: 

• Na gestão documental, o secretário escolar tem a responsabilidade de 

identificar quais documentos tornaram-se obsoletos ou desnecessários e 

garantir o seu descarte adequado. 

• Isso pode ser feito de acordo com as políticas estabelecidas pela escola ou por 

leis e regulamentos governamentais. O descarte seguro pode envolver a 

destruição física de documentos impressos ou a exclusão segura de 

documentos eletrônicos. 

 

3.5. Manutenção da confidencialidade: 

• Por fim, o secretário escolar tem a responsabilidade de garantir a 

confidencialidade de certos documentos sensíveis ou pessoais. Isso inclui 

informações como registros acadêmicos, registros de saúde dos alunos ou 

comunicados internos. 

• É importante estabelecer medidas de segurança, como senhas, criptografia e 

restrição de acesso, para garantir que apenas pessoas autorizadas tenham 

acesso a esses documentos confidenciais. 
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• Ao desempenhar essas responsabilidades, o secretário escolar desempenha 

um papel fundamental na gestão documental da instituição de ensino. Ao 

garantir a organização, arquivamento correto, disponibilidade, descarte seguro 

e confidencialidade dos documentos, o secretário contribui para o bom 

funcionamento da escola e o cumprimento das exigências legais. 

 

4. Princípios de organização documental 

Quando se trata de organizar e classificar documentos, é essencial seguir princípios 

básicos para garantir uma boa gestão da informação. Neste tópico, exploraremos os 

princípios de organização documental, que são fundamentais para manter os 

documentos organizados, de fácil acesso e recuperação. 

 

4.1. Identificação 

A identificação é o primeiro passo para uma boa organização documental. Para cada 

documento, é importante atribuir um identificador único, como um número de registro 

ou código de barras. 

Essa identificação facilita a localização e recuperação dos documentos quando 

necessário. 

 

4.2. Ordem 

A ordem é fundamental para manter a organização dos documentos. Existem 

diferentes critérios de ordem, tais como: alfabética, numérica, cronológica ou temática. 

Escolha o critério que mais se adequa ao seu contexto e organize os documentos de 

acordo com ele. 

 

4.3. Padronização 

A padronização é um princípio importante para manter a uniformidade nos 

documentos. Isso envolve a definição de modelos de documentos, normas de 
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formatação, estilos e padrões de nomenclatura. Ao padronizar os documentos, você 

facilita a identificação e compreensão dos mesmos por parte dos usuários. 

 

4.4. Indexação 

A indexação consiste em atribuir palavras-chave aos documentos, a fim de facilitar a 

sua recuperação através de consultas. É importante identificar os termos mais 

relevantes dentro de cada documento e indexá-los adequadamente. Existem 

diferentes métodos de indexação, como a utilização de vocabulários controlados ou a 

criação de índices temáticos. 

 

4.5. Armazenamento adequado 

O armazenamento adequado dos documentos é essencial para preservar sua 

integridade ao longo do tempo. Utilize materiais adequados, como pastas, caixas ou 

arquivos específicos para proteger os documentos de danos físicos, como umidade, 

poeira ou luz solar. Além disso, é importante definir políticas de acesso e restrições 

de segurança para garantir a confidencialidade dos documentos, quando necessário. 

 

4.6. Documentação de processos 

Registrar os processos e procedimentos de organização documental é fundamental 

para garantir a consistência e a continuidade das práticas adotadas. Mantenha um 

manual ou guia que descreva em detalhes os passos e etapas necessários para a 

organização e classificação dos documentos. Isso facilitará a orientação dos 

colaboradores e a implementação de boas praticassem sua organização. 

 

4.7. Revisão e atualização 

Por fim, lembre-se de que a organização documental é um processo contínuo. 

Periodicamente, revise e atualize os procedimentos e critérios de organização, 

levando em consideração novas necessidades e mudanças na legislação ou na 
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estrutura da organização. Isso garantirá que os documentos estejam sempre 

devidamente organizados e atualizados. 

 

Ao seguir esses princípios de organização documental, você estará no caminho certo 

para uma gestão eficiente e organizada dos documentos em sua organização. 

Certifique-se de adaptar esses princípios às necessidades específicas de sua 

realidade e de promover a conscientização e envolvimento de todos os colaboradores 

na importância da organização e classificação correta dos documentos. 

 

5. Tipos de documentos e suas características 

Existem diversos tipos de documentos, cada um com suas próprias características e 

finalidades específicas. Neste tópico, iremos explorar os diferentes tipos de 

documentos e suas principais características, relacionando-os ao tema de 

organização e classificação de documentos. 

 

5.1. Documentos Textuais: 

Os documentos textuais são aqueles que apresentam conteúdo predominantemente 

escrito, como cartas, memorandos, relatórios, contratos, entre outros. Eles são 

essenciais para a comunicação escrita nas organizações, permitindo o registro e a 

transmissão de informações importantes. 

Geralmente, esses documentos são organizados e classificados de acordo com a sua 

natureza e assunto. 

 

5.2. Documentos Gráficos: 

Os documentos gráficos se referem a todos aqueles que possuem elementos visuais, 

como desenhos técnicos, mapas, gráficos, fotografias, ilustrações, entre outros. Eles 

são utilizados principalmente para transmitir informações de maneira visual, sendo 

importantes ferramentas de comunicação e representação de dados. Na organização 
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e classificação desses documentos, é comum utilizarmos critérios como tema, 

localização geográfica ou data. 

 

5.3. Documentos Sonoros: 

Os documentos sonoros são aqueles que apresentam conteúdo em formato de áudio, 

como gravações de voz, entrevistas, palestras, conferências, músicas, entre outros. 

Eles permitem a preservação e disseminação de informações que são transmitidas 

através do som. Para organizá-los e classificá-los, podemos utilizar categorias como 

gênero musical, tema, data e local de gravação. 

 

5.4. Documentos Audiovisuais: 

Os documentos audiovisuais são aqueles que combinam elementos visuais e sonoros, 

como filmes, vídeos, documentários, programas de televisão, entre outros. Eles são 

amplamente utilizados para entretenimento, educação e registro de eventos 

importantes. Na organização e classificação desses documentos, é comum 

utilizarmos categorias como gênero, temática, data e produtor. 

 

5.5. Documentos Eletrônicos: 

Os documentos eletrônicos são aqueles que são criados, armazenados, transmitidos 

e acessados em formato digital, como e-mails, arquivos de texto, planilhas, 

apresentações, bancos de dados, entre outros. Com o avanço da tecnologia, esses 

documentos têm se tornado cada vez mais comuns nas organizações. Na organização 

e classificação desses documentos, é importante considerar critérios como nome, 

formato, tamanho, data de criação e local de armazenamento. 

 

É importante ressaltar que a organização e classificação dos documentos devem ser 

feitas de forma adequada, levando em consideração as necessidades e 

características específicas de cada organização. Dessa forma, é possível facilitar a 
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recuperação e o acesso às informações, promovendo uma maior eficiência e 

produtividade no ambiente de trabalho. 

Agora que você aprendeu sobre os diferentes tipos de documentos e suas 

características, poderá aplicar esse conhecimento na organização e classificação dos 

documentos em sua escola, tornando o processo mais eficiente e facilitando o acesso 

às informações quando necessário. 

 

6. Sistemas de classificação documental 

Sistemas de classificação documental são uma parte essencial da organização e 

classificação de documentos. Esses sistemas ajudam a categorizar e estruturar 

informações em diferentes tipos de documentos, tornando mais fácil a sua 

recuperação e utilização. Neste tópico, vamos explorar os sistemas de classificação 

documental e discutir sua importância na organização de documentos. 

 

6.1. Tipos de sistemas de classificação 

Existem vários tipos de sistemas de classificação documental, cada um com suas 

próprias características e finalidades. Os três tipos mais comuns são: 

a) Sistemas alfabéticos: Esses sistemas organizam os documentos em ordem 

alfabética, como por exemplo, por nome de autor, título ou assunto. Eles são úteis 

quando se lida com uma grande quantidade de documentos variados, pois 

facilitam a localização rápida e eficiente das informações. 

b) Sistemas numéricos: Esses sistemas atribuem números a cada documento, 

permitindo que sejam organizados de acordo com uma sequência lógica. Podem 

ser baseados em diferentes critérios, como data de recebimento, número de 

referência ou categoria do documento. Esses sistemas são frequentemente 

utilizados em ambientes onde a ordem cronológica ou hierárquica é importante. 

c) Sistemas temáticos: Esses sistemas agrupam documentos com base em um 

tema específico. 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

18 
 

 

Cada tema recebe um código ou palavra-chave, e os documentos relacionados são 

organizados sob esse código. Esse tipo de sistema é útil quando se trabalha com 

documentos que abrangem várias áreas temáticas diferentes. 

 

6.2. Critérios de escolha do sistema de classificação 

Ao decidir qual sistema de classificação utilizar, é importante considerar alguns 

critérios, como: 

a) Volume e variedade de documentos: O sistema escolhido precisa ser capaz 

de lidar com a quantidade e a diversidade de documentos que serão organizados. 

b) Acesso e recuperação de informações: O sistema deve garantir que as 

informações possam ser facilmente encontradas e recuperadas quando 

necessário. 

c) Utilização futura: É importante escolher um sistema que seja flexível e possa 

ser adaptado para atender às necessidades futuras da organização. 

 

6.3. Implementação do sistema de classificação 

Uma vez escolhido o sistema de classificação documental, é hora de implementá-lo. 

Aqui estão alguns passos a serem seguidos: 

a) Classificar os documentos existentes: Comece organizando os documentos 

existentes conforme as regras do novo sistema de classificação. Isso pode 

envolver a revisão e reorganização de documentos de acordo com os critérios 

escolhidos. 

b) Crie diretrizes e instruções: Elabore um manual que descreva o novo sistema 

de classificação e forneça instruções claras sobre como utilizar o sistema 

corretamente. Certifique-se de que todos os funcionários estejam familiarizados 

com as diretrizes e saibam como utilizar o sistema. 
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c) Treinamento: Realize treinamentos para os funcionários, explicando o novo 

sistema de classificação e demonstrando como utilizá-lo na prática. Certifique-se 

de responder a todas as dúvidas e oferecer suporte contínuo durante o processo 

de implementação. 

 

6.4. Manutenção e revisão contínua 

A implementação de um sistema de classificação documental não é um processo 

único. Para que ele seja eficaz, é necessário realizar manutenção e revisões 

contínuas. Isso inclui: 

a) Revisar regularmente as diretrizes: À medida que a organização evolui, é 

importante revisar periodicamente as diretrizes do sistema de classificação 

para garantir que ainda estejam atendendo às necessidades. 

b) Atualizar o sistema conforme necessário: À medida que novas tecnologias 

e práticas surgem, é importante avaliar se o sistema de classificação precisa 

ser atualizado ou adaptado para acompanhar essas mudanças. 

c) Avaliar a eficácia: Periodicamente, avalie a eficácia do sistema de 

classificação, levando em consideração a facilidade de acesso às informações 

e a satisfação dos usuários. Faça ajustes conforme necessário para garantir 

que o sistema atenda às necessidades da organização. 

 

 

Ao seguir essas diretrizes, você estará bem encaminhado para implementar um 

sistema de classificação documental eficaz e eficiente. Lembre-se de adaptar o 

sistema às necessidades específicas da sua organização e garantir o envolvimento 

de todos os funcionários durante o processo de implementação. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

20 
 

7. Métodos de arquivamento e indexação 

Ao lidar com procedimentos de arquivamento, é essencial entender os métodos de 

arquivamento e indexação, que desempenham um papel fundamental na organização 

eficiente de documentos. 

Neste tópico, exploraremos em detalhes os diferentes métodos utilizados para 

arquivar e indexar documentos, proporcionando uma visão abrangente sobre essa 

importante prática. 

 

7.1. Organização por ordem alfabética:  

O método de arquivamento por ordem alfabética é um dos mais comuns e 

amplamente utilizados. Nesse método, os documentos são organizados em ordem 

alfabética de acordo com um critério específico, como o nome do cliente, o título do 

documento ou o nome do autor. Isso facilita a localização rápida e eficiente do 

documento desejado. 

 

7.2. Organização numérica  

Outro método popular é o arquivamento numérico, que envolve a atribuição de 

números sequenciais aos documentos. Isso é especialmente útil quando se lida com 

uma grande quantidade de documentos, como faturas, contratos ou registros de 

clientes. Os números atribuídos aos documentos são registrados em uma tabela ou 

sistema de indexação, facilitando sua recuperação posterior. 

 

7.3. Organização por categorias 

 Este método envolve a classificação dos documentos em diferentes categorias ou 

temas, permitindo uma organização mais estruturada. Por exemplo, documentos 

relacionados a recursos humanos podem ser organizados em uma categoria separada 

dos documentos financeiros. Cada categoria pode ter sua própria subcategoria, 

tornando o processo de arquivamento mais detalhado e organizado. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

21 
 

7.4. Organização cronológica 

O arquivamento cronológico é útil quando se lida com documentos que precisam ser 

rastreados ou referenciados em ordem cronológica. Isso é particularmente relevante 

em setores como o legal, onde a ordem temporal das ações e eventos é fundamental. 

Ao organizar os documentos por data, você pode facilmente identificar e localizar 

informações com base na linha do tempo. 

 

7.5. Indexação de palavras-chave 

A indexação de palavras-chave é um método eficaz para arquivar documentos com 

base em termos-chave relacionados. Você pode atribuir palavras-chave aos 

documentos durante o processo de arquivamento, tornando mais fácil localizá-los 

posteriormente por meio de uma pesquisa. Isso é especialmente útil quando se lida 

com um grande número de documentos digitais. 

 

É importante mencionar que esses métodos de arquivamento e indexação podem ser 

combinados para melhor atender às necessidades de cada organização. Por exemplo, 

você pode optar por organizar documentos por categoria e, em seguida, usar a 

indexação de palavras-chave para uma recuperação mais rápida. 

Ao implementar esses métodos, é crucial manter um sistema de controle e 

rastreamento adequado. Isso pode envolver a implementação de um software de 

gerenciamento de documentos ou a criação de uma tabela de indexação manual. 

Independentemente do método escolhido, a consistência e a padronização são 

essenciais para garantir a eficácia do arquivamento e da indexação. 

Compreender os métodos de arquivamento e indexação é fundamental para garantir 

uma organização eficiente de documentos. Ao utilizar essas estratégias, você poderá 

otimizar o tempo de localização de documentos, minimizar o risco de perda ou extravio 

e melhorar a produtividade no gerenciamento de informações. 
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8. Etiquetagem e identificação de documentos 

A etiquetagem e a identificação de documentos são procedimentos essenciais para 

garantir a organização e a facilidade de acesso aos arquivos em um sistema de 

arquivamento. Neste tópico, vamos explorar os conceitos e as melhores práticas 

relacionadas a esses dois tópicos em relação aos procedimentos de arquivamento. 

 

8.1. Importância da etiquetagem e identificação 

A etiquetagem e a identificação adequadas dos documentos são fundamentais para 

um sistema de arquivamento eficiente. Elas garantem que os documentos sejam 

classificados e identificados corretamente, facilitando sua busca e recuperação 

posterior. Além disso, a etiquetagem adequada contribui para a preservação dos 

documentos, evitando danos físicos ou perda de informações importantes. 

 

8.2. Etiquetagem de documentos 

a) Escolha do tipo de etiqueta: Existem diferentes tipos de etiquetas disponíveis 

no mercado, como etiquetas autocolantes, etiquetas impressas e etiquetas 

magnéticas. Avalie as necessidades de seu sistema de arquivamento e escolha 

o tipo mais adequado. 

 

b) Informações a serem incluídas na etiqueta: É importante incluir informações 

essenciais na etiqueta, como o nome do documento, a data de criação, o número 

do documento ou qualquer outra informação relevante para a sua organização. 

Isso facilitará a identificação posterior do documento. 

 

c) Localização da etiqueta: Posicione a etiqueta de forma visível e de fácil 

acesso no documento. A etiqueta deve permitir que o documento seja identificado 

mesmo quando estiver arquivado. 
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8.3. Identificação de documentos 

a) Códigos de identificação: Implementar um sistema de códigos de 

identificação é uma prática recomendada para organizar e localizar os 

documentos de maneira eficiente. Os códigos podem ser alfanuméricos, 

numéricos ou uma combinação de ambos. Garanta que o sistema de códigos seja 

claro e compreensível para todos os usuários do sistema de arquivamento. 

 

b) Indexação de documentos: Além da etiqueta externa, a indexação é outra 

forma de identificar os documentos. A indexação pode ser realizada através de 

palavras-chave, categorias, datas, nomes de arquivos, entre outros critérios. É 

importante estabelecer um método de indexação consistente e seguir as 

convenções estabelecidas. 

 

8.4. Boas práticas 

a) Atualização das etiquetas e identificação: É fundamental manter as 

etiquetas e identificações atualizadas. Caso ocorram mudanças nos documentos, 

como alterações de nome ou atualizações de informações, atualize também as 

etiquetas correspondentes. 

 

b) Treinamento dos usuários: Certifique-se de fornecer treinamento adequado 

aos usuários do sistema de arquivamento, para que eles compreendam a 

importância da etiquetagem e identificação corretas e saibam utilizar o sistema de 

códigos ou indexação adequadamente. 

 

c) Padronização: Estabeleça padrões de etiquetagem e identificação em toda a 

organização. Isso garante consistência e facilita a localização dos documentos 

em diferentes departamentos ou unidades da empresa. 
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Neste tópico, abordamos a importância da etiquetagem e identificação de documentos 

em um sistema de arquivamento. Vimos que adotar práticas adequadas de 

etiquetagem, como a escolha do tipo de etiqueta, incluir informações relevantes e 

posicionar a etiqueta corretamente, auxilia na organização e na recuperação dos 

documentos. Além disso, destacamos a importância de implementar um sistema de 

códigos ou indexação para identificar os documentos de maneira eficiente. Seguindo 

as boas práticas apresentadas, você estará no caminho para um sistema de 

arquivamento mais organizado e eficiente. 

 

9. Controle de acesso e segurança dos arquivos 

No universo dos procedimentos de arquivamento, o controle de acesso e a segurança 

dos arquivos são aspectos fundamentais para a preservação da integridade e 

confidencialidade das informações armazenadas. Neste tópico detalhado, 

abordaremos as melhores práticas e medidas que devem ser adotadas para garantir 

a proteção adequada dos arquivos. 

 

9.1. Políticas de acesso 

Uma das primeiras etapas para garantir a segurança dos arquivos é estabelecer 

políticas de acesso claras e bem definidas. Isso envolve determinar quem terá 

permissão para acessar os arquivos e quais níveis de acesso serão concedidos a 

cada indivíduo. É importante documentar e comunicar essas políticas a todos os 

funcionários envolvidos no manuseio ou acesso aos arquivos. 

 

9.2. Autenticação e autorização 

A autenticação é o processo de verificação da identidade do usuário antes de 

conceder o acesso aos arquivos. As medidas de autenticação podem incluir senhas 

individuais, biometria, tokens ou outros métodos de identificação da pessoa. Além 

disso, é essencial atribuir níveis de autorização adequados a cada usuário, garantindo 

que ele tenha acesso apenas aos arquivos necessários para realizar suas tarefas. 
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9.3. Controle de acesso físico 

Outro aspecto importante é o controle de acesso físico aos locais onde os arquivos 

são armazenados. Isso envolve a instalação de sistemas de segurança, como 

câmeras de vigilância, alarmes e bloqueios que restrinjam o acesso não autorizado. 

Também é recomendado o uso de medidas adicionais, como cartões de acesso ou 

chaves especiais, para restringir o acesso apenas aos funcionários autorizados. 

 

9.4. Políticas de compartilhamento e transferência 

As políticas de compartilhamento e transferência de arquivos devem ser estabelecidas 

para orientar o processo de troca de informações entre indivíduos internos e externos 

à organização. É necessário definir quais arquivos podem ser compartilhados, os 

métodos ou canais seguros de transferência e as restrições de uso dessas 

informações por terceiros. 

 

9.5. Backup e recuperação 

Para assegurar a integridade dos arquivos, é imprescindível implementar um sistema 

de backup regular. Isso garante que, em casos de eventos adversos, como perda de 

dados, falhas de hardware ou ataques cibernéticos, os arquivos possam ser 

recuperados. O backup deve ser realizado em uma mídia confiável, armazenada em 

local seguro e testado periodicamente para garantir sua efetividade. 

 

9.6. Proteção contra ameaças cibernéticas 

Com a crescente sofisticação dos ataques cibernéticos, é crucial implementar 

medidas de segurança para proteger os arquivos de ameaças virtuais. Isso pode 

incluir a instalação de firewalls, antivírus e antimalware atualizados, além de manter 

sistemas operacionais e softwares sempre atualizados com as últimas correções de 

segurança. 
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9.7. Treinamento e conscientização 

Por fim, é essencial fornecer treinamento regular aos funcionários sobre as melhores 

práticas de segurança de arquivos. Isso inclui orientações sobre senhas seguras, uso 

adequado de dispositivos de armazenamento externo, reconhecimento de ameaças 

cibernéticas e ações a tomar em caso de incidentes de segurança. Os funcionários 

devem estar cientes da importância da segurança dos arquivos e seu papel na 

proteção das informações confidenciais da organização. 

 

Implementar medidas de controle de acesso e segurança dos arquivos requer um 

esforço contínuo e envolvimento de todos os stakeholders da organização. No 

entanto, ao adotar essas práticas, você estará garantindo uma proteção adequada 

dos arquivos e preservando a confidencialidade e integridade das informações 

armazenadas. 

 

10. Padrões e formatos de arquivos digitais 

Os padrões e formatos de arquivos digitais desempenham um papel fundamental na 

digitalização e preservação de documentos. Esses padrões definem as especificações 

técnicas e estruturais dos arquivos digitais, garantindo sua interoperabilidade, 

acessibilidade e longevidade. Neste tópico, vamos explorar os principais padrões e 

formatos de arquivos digitais que são utilizados para a digitalização e preservação de 

documentos. 

 

10.1. PDF (Portable Document Format)  

a) O formato PDF é amplamente utilizado para a preservação de documentos 

digitais devido à sua capacidade de manter a formatação original do 

documento, independentemente do sistema operacional ou software utilizado 

para visualizá-lo. 
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b) O PDF é um padrão aberto, o que significa que sua especificação é 

publicamente disponível e pode ser implementada por qualquer desenvolvedor 

de software. 

c) Além disso, o PDF suporta recursos avançados, como criptografia, assinaturas 

digitais e metadados, tornando-o ideal para documentos que requerem 

segurança e integridade. 

 

10.2. TIFF (Tagged Image File Format) 

a) O formato TIFF é comumente usado para a digitalização de documentos 

físicos, pois suporta imagens em preto e branco, em tons de cinza e em cores, 

mantendo a qualidade e fidelidade visual. 

b) O TIFF é um formato sem perdas, o que significa que nenhum dado ou detalhe 

da imagem será perdido durante o processo de digitalização. 

c) Além disso, o TIFF permite a compactação, reduzindo o tamanho dos arquivos 

sem afetar significativamente a qualidade da imagem. 

 

10.3. PDF/A (PDF/Archive) 

a) O PDF/A é uma extensão do formato PDF especificamente projetada para 

arquivamento de longo prazo e preservação de documentos. 

b) Ele incorpora certas restrições e padrões para garantir que os documentos 

sejam armazenados e acessados de forma confiável no futuro, 

independentemente da evolução da tecnologia. 

c) Por exemplo, o PDF/A requer que todas as fontes sejam incorporadas nos 

documentos, garantindo a exibição correta das fontes, mesmo que as fontes 

originais não estejam mais disponíveis. 

 

10.4. JPEG2000 

a) O JPEG2000 é um formato de compressão de imagem que oferece alta 

qualidade de compressão sem grandes perdas de detalhes ou artefatos visuais. 
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b) Ele suporta não apenas imagens em cores, mas também dados de metadados, 

informações em camadas e transparência, tornando-o adequado para a 

preservação de documentos complexos, como mapas, fotografias históricas e 

obras de arte digitalizadas. 

 

10.5. XML (Extensible Markup Language) 

a) O XML é uma linguagem de marcação que permite a criação de estruturas de 

dados personalizadas para representar documentos de forma hierárquica e 

organizada. 

b) O XML é amplamente utilizado para a preservação de documentos que 

possuem informações estruturadas, como artigos científicos, e permite a 

interoperabilidade entre diferentes sistemas, pois os dados são armazenados 

em texto legível por máquina. 

 

Ao digitalizar e preservar documentos, é importante selecionar o formato de arquivo 

adequado, levando em consideração a natureza do documento, sua finalidade e a 

longevidade desejada. 

Esses são apenas alguns dos principais padrões e formatos de arquivos digitais 

utilizados nesse processo. Esperamos que este tópico tenha sido útil para ajudá-lo a 

entender melhor os padrões e formatos de arquivos digitais relacionados à 

digitalização e preservação de documentos. 

 

11. Processo de digitalização de documentos físicos 

Para realizar o processo de digitalização de documentos físicos, você precisará seguir 

algumas etapas importantes. A digitalização e preservação de documentos são temas 

essenciais nos dias de hoje, visto que muitas informações importantes estão 

armazenadas em formato físico. 

Digitalizar esses documentos ajuda a preservar seu conteúdo e facilita seu acesso. 
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11.1. Preparação  

a) Antes de iniciar o processo de digitalização, é importante preparar os 

documentos físicos. 

b) Remova quaisquer clipes, grampos ou qualquer objeto que possa atrapalhar a 

digitalização. 

c) Certifique-se de que as páginas estejam organizadas em uma ordem lógica e 

que estejam em boas condições para garantir uma digitalização de qualidade. 

 

11.2. Escolha do Scanner 

Escolher o scanner correto para o processo é fundamental. Existem diferentes tipos 

de scanners disponíveis no mercado, e cada um possui diferentes características e 

capacidades de digitalização. Alguns scanners podem digitalizar documentos em alta 

velocidade, enquanto outros são ideais para documentos mais delicados ou em 

formatos específicos. Certifique-se de escolher o scanner que atenda às suas 

necessidades. 

 

11.3. Configuração do Scanner 

Após escolher o scanner adequado, é hora de configurá-lo corretamente. Verifique as 

configurações de resolução, formato e cor para garantir que sejam as mais adequadas 

para o tipo de documento que você está digitalizando. Geralmente, uma resolução de 

300 dpi (dots per inch) é o suficiente para documentos com texto, enquanto imagens 

ou documentos mais detalhados podem requerer uma resolução mais alta. 

 

11.4. Digitalização 

Com o scanner configurado, posicione os documentos cuidadosamente no scanner e 

inicie o processo de digitalização. Certifique-se de alinhar corretamente as páginas 

para evitar que elas saiam cortadas ou distorcidas na imagem digitalizada. Se 

necessário, faça ajustes adicionais nas 
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configurações do scanner para obter a melhor qualidade de imagem possível. 

 

11.5. Organização dos Arquivos Digitais 

Ao finalizar a digitalização, é importante organizar os arquivos digitais de forma 

adequada. Renomeie os arquivos com nomes descritivos para facilitar a busca 

posteriormente. Crie pastas e subpastas para categorizar os diferentes tipos de 

documentos. Considere também adicionar metadados aos arquivos, como a data de 

escaneamento ou palavras-chave relevantes que facilitem a recuperação das 

informações. 

 

11.6. Armazenamento e Backup 

Após organizar os arquivos digitais, é crucial armazená-los de forma segura. Utilize 

dispositivos de armazenamento confiáveis, como unidades externas, servidores em 

nuvem ou sistemas de gerenciamento de documentos. Faça backups regulares para 

garantir a preservação dos arquivos em caso de perda de dados. 

 

11.7. Descarte dos Documentos Físicos 

Após finalizar o processo de digitalização e verificar que os arquivos digitais estão 

seguros, você pode considerar o descarte adequado dos documentos físicos. 

Certifique-se de cumprir as diretrizes e regulamentos de descarte aplicáveis à sua 

localidade. Alguns documentos podem precisar ser armazenados por um determinado 

período de tempo antes do descarte definitivo. 

 

Lembre-se de que a digitalização de documentos físicos é um processo que requer 

atenção aos detalhes e cuidado para garantir que as informações sejam preservadas 

de forma correta. Siga as etapas mencionadas acima e aproveite os benefícios da 

digitalização na organização e preservação dos documentos. 
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12. Fluxo de trabalho e controle de versões 

O fluxo de trabalho e o controle de versões são aspectos cruciais do gerenciamento 

eletrônico de documentos (GED). Eles ajudam a garantir que as informações sejam 

armazenadas, acessadas e gerenciadas de maneira eficiente e segura. Neste tópico 

detalhado, exploraremos esses conceitos e como aplicá-los no contexto do GED. 

 

12.1. Fluxo de trabalho: 

a) O fluxo de trabalho, também conhecido como workflow, é a sequência de 

etapas pelas quais um documento passa desde a sua criação até o seu 

arquivamento ou descarte. Ele define as atividades que precisam ocorrer e a 

ordem em que devem ocorrer. O objetivo principal é garantir que os processos 

sejam executados de maneira consistente e que todas as etapas necessárias 

sejam concluídas. 

b) No contexto do GED, o fluxo de trabalho ajuda a automatizar tarefas e agilizar 

os processos. Por exemplo, pode-se criar um fluxo de trabalho para aprovação 

de documentos, onde os responsáveis recebem notificações, revisam e 

sinalizam a aprovação ou rejeição. Isso elimina a necessidade de 

comunicações manuais e agiliza o processo de tomada de decisão. 

 

12.2. Controle de versões 

a) O controle de versões é a prática de acompanhar e gerenciar as diferentes 

versões de um documento ao longo do tempo. Isso permite rastrear alterações, 

acompanhar a evolução do documento e garantir que a versão mais recente 

esteja sempre disponível. 

b) No contexto do GED, o controle de versões é essencial para evitar confusões 

e garantir a integridade dos documentos. Ele permite que diferentes pessoas 

trabalhem simultaneamente no mesmo documento, sem que as alterações 

sejam perdidas ou sobrescritas. Além disso, o controle de versões facilita a 

recuperação de versões anteriores, caso seja necessário revisitar ou restaurar 

o documento em um estado anterior. 
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12.3. Integração com o GED 

a) No contexto do gerenciamento eletrônico de documentos, é fundamental que o 

fluxo de trabalho e o controle de versões estejam integrados ao sistema de 

GED utilizado. Isso permite automatizar as etapas do fluxo de trabalho, como 

notificações, aprovações e arquivamento, e garantir que o controle de versões 

seja aplicado corretamente. 

b) Existem várias soluções de GED disponíveis no mercado, muitas das quais já 

possuem recursos avançados de fluxo de trabalho e controle de versões. Ao 

escolher uma solução, verifique se ela atende às suas necessidades 

específicas e permite personalizar e adaptar os fluxos de trabalho e controles 

de versão de acordo com seus requisitos. 

 

12.4. Melhores práticas para fluxo de trabalho e controle de versões no 

GED: 

A seguir, algumas melhores práticas que podem ser adotadas ao implementar o fluxo 

de trabalho e o controle de versões no contexto do GED: 

 

a) Mapeie e documente seus processos: Antes de implementar qualquer fluxo 

de trabalho, é importante entender e mapear seus processos atuais. Identifique 

as etapas, os responsáveis e as dependências entre as atividades. Isso 

fornecerá uma base sólida para projetar e implementar fluxos de trabalho 

eficientes. 

b) Automatize tarefas repetitivas: Use o fluxo de trabalho para automatizar 

tarefas repetitivas e que consomem tempo. Isso pode incluir aprovações, 

notificações, envio de documentos para revisão, entre outros. Automatizar 

essas tarefas reduz erros e agiliza o processo global. 

c) Defina permissões e acessos adequados: No controle de versões, é 

importante definir o acesso e as permissões corretas para cada usuário ou 

grupo de usuários. Isso garante que apenas as pessoas autorizadas possam 
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visualizar, editar ou aprovar documentos. Além disso, defina também as 

permissões de edição para evitar alterações indesejadas. 

d) Implemente uma política de revisão e aprovação: É importante estabelecer 

uma política clara de revisão e aprovação de documentos. Defina quem são os 

responsáveis por revisar e aprovar cada tipo de documento e estabeleça 

prazos e metas para esse processo. Isso ajuda a manter o fluxo de trabalho em 

andamento e garante que os documentos sejam revisados e aprovados de 

maneira oportuna. 

e) Faça backup regularmente: O controle de versões é inútil se você não fizer 

backups regulares dos seus documentos. Embora a maioria dos sistemas de 

GED já tenha recursos de backup integrados, também é recomendado que 

você faça backups externos em mídias externas ou serviços de 

armazenamento em nuvem. Isso garante que, em caso de falha do sistema, 

seus documentos estejam protegidos e possam ser restaurados. 

 

O fluxo de trabalho e o controle de versões são elementos-chave para o 

gerenciamento eletrônico de documentos. Eles melhoram a eficiência operacional, 

garantem a integridade dos documentos e facilitam a colaboração entre equipes. Ao 

implementar um sistema de GED, é importante considerar a integração de fluxos de 

trabalho e controles de versão adequados às suas necessidades. 
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13. Conclusão do componente curricular 

Nas escolas públicas, a gestão documental é indispensável para assegurar a 

organização e o acesso seguro às informações que sustentam a qualidade do ensino 

e a administração eficiente. O secretário escolar, enquanto gestor documental, 

carrega a responsabilidade de aplicar princípios de organização e arquivamento, 

garantindo a conformidade com normas legais e a preservação da memória 

institucional. A digitalização de documentos e o uso de sistemas eletrônicos, como o 

gerenciamento eletrônico de documentos, tornam-se ferramentas indispensáveis para 

lidar com a crescente demanda por agilidade e segurança na gestão. Ao implementar 

processos estruturados, o secretário contribui não apenas para a eficiência 

administrativa, mas também para fortalecer a relação entre a escola e a comunidade. 

Assim, a gestão documental, quando bem executada, potencializa o papel da escola 

pública como um espaço de excelência e compromisso com a educação de qualidade. 
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Avaliação 

 

Atividades: Importância da gestão documental 

1. Qual o principal benefício da gestão documental? 

a) Organização eficiente dos documentos 

b) Redução de custos 

c) Preservação do patrimônio histórico e cultural 

d) Definição de políticas de segurança da informação 

Resposta correta: a 

2. Quais são os métodos de classificação utilizados na gestão documental? 

a) Utilização de códigos alfanuméricos, divisão por assuntos e adoção de sistemas de 

gestão documental eletrônica 

b) Organização eficiente dos documentos 

c) Definição de políticas de segurança da informação 

d) Preservação do patrimônio histórico e cultural 

Resposta correta: a 

 Atividades: Responsabilidades do secretário escolar na gestão documental 

1. O que é uma das principais responsabilidades do secretário escolar? 

a) Classificação e organização dos documentos 

b) Acesso e disponibilidade dos documentos 

c) Descarte seguro de documentos obsoletos 

d) Manutenção da confidencialidade 

Resposta correta: a 

2. Quais são as medidas de segurança mencionadas para garantir a confidencialidade de 

documentos sensíveis? 

a) Senhas, criptografia e restrição de acesso 

b) Classificação e organização dos documentos 

c) Descarte seguro de documentos obsoletos 

d) Acesso e disponibilidade dos documentos 

Resposta correta: a 

Atividades: Legislação e normas relacionadas à gestão documental 

1. Defina a legislação relevante relacionadas à gestão documental 
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a) Lei de Arquivos (Lei nº 8.159/1991) 

b) ISO 15489 

c) NBR ISO 30300 

d) NBR ISO 30301 

Resposta correta: a 

2. Quais são os princípios da gestão documental? 

a) Criação, organização, classificação, preservação e destinação de documentos 

b) Lei de Arquivos (Lei nº 8.159/1991) 

c) ISO 15489 

d) NBR ISO 30300 

Resposta correta: a 

Atividades: Organização e Classificação de Documentos 

1. Quais são os três tipos mais comuns de sistemas de classificação documental? 

a) Sistemas alfabéticos, Sistemas numéricos e Sistemas temáticos 

b) Sistemas alfabéticos, Sistemas gerenciais e Sistemas visuais 

c) Sistemas numéricos, Sistemas gerenciais e Sistemas cronológicos 

d) Sistemas numéricos, Sistemas temáticos e Sistemas visuais 

Resposta correta: a 

2. Qual o objetivo da identificação na organização documental? 

a) Facilitar a localização e recuperação dos documentos 

b) Definir modelos de documentos e padrões de nomenclatura 

c) Atribuir palavras-chave aos documentos para indexação 

d) Garantir a preservação física dos documentos 

Resposta correta: a 

Atividades: Princípios de organização documental 

1. Qual é o primeiro princípio de organização documental? 

a) Identificação 

b) Ordem 

c) Padronização 

d) Indexação 

e) Armazenamento adequado 

f) Documentação de processos 

g) Revisão e atualização 

Resposta correta: a 

2. Qual princípio envolve a atribuição de palavras-chave aos documentos? 

a) Identificação 

b) Ordem 
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c) Padronização 

d) Indexação 

e) Armazenamento adequado 

f) Documentação de processos 

g) Revisão e atualização 

Resposta correta: d 

Atividades: Tipos de documentos e suas características 

1. Quais são os tipos de documentos mencionados no texto? 

a) Documentos Textuais, Documentos Gráficos, Documentos Sonoros, Documentos 

Audiovisuais, Documentos Eletrônicos 

b) Documentos Escritos, Documentos Visuais, Documentos Musicais, Documentos de 

Filmes, Documentos Digitais 

c) Documentos Textuais, Documentos Técnicos, Documentos Musicais, Documentos de 

Filmes, Documentos Digitais 

Resposta correta: a 

2. Como os documentos gráficos são organizados e classificados? 

a) Por critérios como tema, localização geográfica ou data 

b) Por critérios como gênero musical, tema, data e local de gravação 

c) Por critérios como nome, formato, tamanho, data de criação e local de armazenamento 

d) Sistemas de classificação documental 

Resposta correta: a 

Atividades: de sistemas de classificação documental 

1. Quais são os três tipos mais comuns de sistemas de classificação documental? 

a) Sistemas alfabéticos, sistemas numéricos, sistemas temáticos 

b) Sistemas alfabéticos, sistemas numéricos, sistemas cronológicos 

c) Sistemas alfabéticos, sistemas hierárquicos, sistemas temáticos 

d) Sistemas cronológicos, sistemas numéricos, sistemas temáticos 

Resposta correta: a 

2. Quais são os critérios a serem considerados ao escolher um sistema de classificação 

documental? 

a) Acesso e recuperação de informações, volume e variedade de documentos, custo de 

implementação 

b) Utilização futura, acessibilidade, número de funcionários 

c) Volume e variedade de documentos, acesso e recuperação de informações, utilização 

futura 

d) Reputação do fornecedor, recursos disponíveis, localização geográfica 

Resposta correta: c 
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Atividades: Procedimentos de Arquivamento 

1. Quais são os métodos de arquivamento e indexação mencionados no texto? 

a) Organização por ordem alfabética, Organização numérica, Organização por categorias, 

Organização cronológica, Indexação de palavras-chave 

b) Organização por ordem alfabética, Organização numérica, Organização por categorias, 

Organização cronológica, Indexação de dados 

c) Organização alfanumérica, Organização numérica, Organização por tipos, Organização 

temporal, Indexação de palavras-chave 

d) Organização alfanumérica, Organização numérica, Organização por categorias, 

Organização temporal, Indexação de dados 

Resposta correta: a 

2. Quais são as medidas de segurança recomendadas para proteção dos arquivos? 

a) Estabelecer políticas de acesso, Autenticação e autorização, Controle de acesso físico, 

Políticas de compartilhamento e transferência, Backup e recuperação, Proteção contra 

ameaças cibernéticas, Treinamento e conscientização 

b) Estabelecer políticas de controle, Autorização e autenticação, Controle de acessos 

físicos, Políticas de compartilhamento e transferência, Backup e recuperação, Proteção 

contra ameaças cibernéticas, Treinamento e consciência 

c) Estabelecer políticas de segurança, Autorização e autenticação, Controle de acessos 

físicos, Políticas de compartilhamento e transferência, Backup e restauração, Proteção 

contra ameaças cibernéticas, Treinamento e consciência 

d) Estabelecer normas de segurança, Autenticação e autorização, Controle de acesso 

físico, Políticas de compartilhamento e transferência, Backup e recuperação, Proteção 

contra ameaças cibernéticas, Treinamento e conscientização 

Resposta correta: a 

Atividades: Métodos de arquivamento e indexação  

1. Qual é um dos métodos mais comuns e amplamente utilizados para arquivamento? 

a) Organização por ordem alfabética 

b) Organização numérica 

c) Organização por categorias 

d) Organização cronológica 

e) Indexação de palavras-chave 

Resposta correta: a 

2. Qual método envolve a atribuição de números sequenciais aos documentos? 

a) Organização por ordem alfabética 

b) Organização numérica 

c) Organização por categorias 
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d) Organização cronológica 

e) Indexação de palavras-chave 

Resposta correta: c 

Atividades: Etiquetagem e identificação de documentos 

1. Qual a importância da etiquetagem e identificação dos documentos? 

a) Facilitar a organização dos documentos 

b) Evitar danos físicos aos documentos 

c) Garantir a atualização das etiquetas 

d) Padronizar as práticas de etiquetagem 

Resposta correta: a 

2. O que é necessário incluir na etiqueta de um documento? 

a) Nome do documento e data de criação 

b) Número do documento e nome do autor 

c) Categoria do documento e código de identificação 

d) Nome do departamento e período de arquivamento 

Resposta correta: a 

Atividades: Controle de acesso e segurança dos arquivos 

1. Qual é uma das primeiras etapas para garantir a segurança dos arquivos?  

a) Estabelecer políticas de acesso claras e bem definidas. 

b) Realizar um backup regular dos arquivos. 

c) Instalar sistemas de segurança física nos locais de armazenamento. 

d) Implementar medidas de proteção contra ameaças cibernéticas. 

Resposta correta: a 

2. Qual é o processo de verificação da identidade do usuário antes de conceder o acesso 

aos arquivos? 

a) Autorização 

b) Backup 

c) Autenticação 

d) Controle de acesso físico 

Resposta correta: c 

Atividades: Digitalização e Preservação de Documentos 

1. Para realizar o processo de digitalização de documentos físicos, quais são as etapas 

importantes? 

a) Preparação 

b) Escolha do Scanner 

c) Configuração do Scanner 

d) Digitalização 
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e) Organização dos Arquivos Digitais 

f) Armazenamento e Backup 

g) Descarte dos Documentos Físicos 

Resposta correta: a 

2. Quais são os formatos de arquivos digitais comumente utilizados para a preservação de 

documentos? 

a) PDF 

b) TIFF 

c) PDF/A 

d) JPEG2000 

e) XML 

Resposta correta: a 

Atividades: Processo de digitalização de documentos físicos 

1. Qual é a primeira etapa do processo de digitalização de documentos físicos? 

a) Escolha do Scanner 

b) Digitalização 

c) Organização dos Arquivos Digitais 

d) Preparação 

Resposta correta: d 

2. Qual é a configuração de resolução recomendada para documentos com texto na 

digitalização? 

a) 200 dpi 

b) 600 dpi 

c) 300 dpi 

d) 100 dpi 

Resposta correta: c 

Atividades: Padrões e formatos de arquivos digitais 

1. Qual formato é amplamente utilizado para a preservação de documentos digitais? 

a) PDF (Portable Document Format) 

b) TIFF (Tagged Image File Format) 

c) PDF/A (PDF/Archive) 

d) JPEG2000 

e) XML (Extensible Markup Language) 

Resposta correta: a 

2. Qual formato é comumente usado para a digitalização de documentos físicos? 

a) PDF (Portable Document Format) 

b) TIFF (Tagged Image File Format) 
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c) PDF/A (PDF/Archive) 

d) JPEG2000 

e) XML (Extensible Markup Language) 

Resposta correta: b 

Atividades: Funcionalidades e benefícios do GED 

1. Qual é uma das principais funcionalidades do GED?  

a) Armazenamento Centralizado 

b) Controle de Versões 

c) Indexação e Pesquisa Avançada 

d) Workflow e Automação de Processos 

e) Segurança e Controle de Acesso 

f) Redução de Custos 

Resposta correta: a 

2. O que permite controlar as alterações feitas nos documentos ao longo do tempo? 

a) Armazenamento Centralizado 

b) Controle de Versões 

c) Indexação e Pesquisa Avançada 

d) Workflow e Automação de Processos 

e) Segurança e Controle de Acesso 

f) Redução de Custos 

Resposta correta: b 

Atividades: Implementação e utilização do GED na secretaria escolar 

1. O que é o GED na secretaria escolar? 

a) Uma solução tecnológica que visa a organização e o armazenamento eletrônico de 

documentos 

b) Uma plataforma de comunicação para alunos e professores 

c) Um serviço de impressão de documentos 

d) Um aplicativo para gestão financeira da escola 

Resposta correta: a 

2. Quais são as etapas para a implementação do GED na secretaria escolar? 

a) Identificação das necessidades, escolha do software, organização e digitalização dos 

documentos, criação de categorias e metadados, inserção e classificação dos 

documentos, definição de permissões de acesso, treinamento dos usuários 

b) Escolha do software, criação de categorias, digitalização dos documentos, inserção dos 

documentos, treinamento dos usuários 

c) Identificação das necessidades, digitalização dos documentos, criação de categorias, 

definição de permissões de acesso 
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d) Organização e digitalização dos documentos, criação de categorias e metadados, 

treinamento dos usuários 

Resposta correta: a 

Atividades: Fluxo de trabalho e controle de versões 

1. O que é fluxo de trabalho? 

a) Sequência de etapas pelas quais um documento passa desde a sua criação até o seu 

arquivamento ou descarte 

b) Prática de acompanhar e gerenciar as diferentes versões de um documento ao longo do 

tempo 

c) Processo de revisão e aprovação de documentos 

d) Política de definição de permissões e acessos adequados 

Resposta correta: a 

2. O que é controle de versões? 

a) Sequência de etapas pelas quais um documento passa desde a sua criação até o seu 

arquivamento ou descarte 

b) Prática de acompanhar e gerenciar as diferentes versões de um documento ao longo do 

tempo 

c) Processo de revisão e aprovação de documentos 

d) Política de definição de permissões e acessos adequados 

Resposta correta: b 

 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

43 
 

 

Referências 

Gonzalez, Sheila Guimarães de Paula. E-protocolo. Inovação e eficiência na 

gestão de documentos. Disponível em: 

https://publicacoes.even3.com.br/book/eprotocolo-inovacao-e-eficiencia-na-

gestao-de-documentos-4077685 

Manual de digitalização de documentos: versão 1 / Governo do Estado do 

Espírito Santo; Secretaria de Estado de Controle e Transparência; Secretaria de 

Estado e Gestão e Recursos Humanos; Instituto de Tecnologia da Informação e 

Comunicação do Espírito Santo; Secretaria de Estado da Cultura; Arquivo 

Público do Estado do Espírito Santo – Vitória, ES: 2021. Disponível em: 

https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Manuais%20T

%C3%A9cnicos/Manual%20de%20Digitalizacao_Vers%C3%A3o%201.pdf 

Manual de gestão de documentos de arquivo da Universidade de Brasília / 

Cynthia Roncaglio, [organizadora]. – Brasília : Cebraspe, 2015. 110 p. : il. ; 27 

cm. Disponível em: 

https://www.arquivocentral.unb.br/images/documentos/Manual_de_Gesto_de_

Documentos_da_UnB.pdf 

Manual de Gestão documental do Estado do Espírito Santo / Secretaria de 

Estado e Gestão e Recursos Humanos; Secretaria de Estado de Controle e 

Transparência; Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito 

Santo ; Arquivo Público do Estado do Espírito Santo – Vitória, ES: APEES, 

SEGER, SECONT, PRODEST, 2 ed., 2019. Disponível em: 

https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Documentos/Geral/Manual_Proged_201

9.pdf 

Manual de Procedimentos de Gestão de Documentos Digitais e Nato-

Digitais da Biblioteca Nacional Digital (BND). Disponível em: 

https://www.gov.br/bn/pt-br/atuacao/processamento-e-preservacao/diretorio-de-

preservacao-pasta/arquivos/no-16-2020-manual-arquivo-digital_vf.pdf 

https://publicacoes.even3.com.br/book/eprotocolo-inovacao-e-eficiencia-na-gestao-de-documentos-4077685
https://publicacoes.even3.com.br/book/eprotocolo-inovacao-e-eficiencia-na-gestao-de-documentos-4077685
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Manuais%20T%C3%A9cnicos/Manual%20de%20Digitalizacao_Vers%C3%A3o%201.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Manuais%20T%C3%A9cnicos/Manual%20de%20Digitalizacao_Vers%C3%A3o%201.pdf
https://www.arquivocentral.unb.br/images/documentos/Manual_de_Gesto_de_Documentos_da_UnB.pdf
https://www.arquivocentral.unb.br/images/documentos/Manual_de_Gesto_de_Documentos_da_UnB.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Documentos/Geral/Manual_Proged_2019.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Documentos/Geral/Manual_Proged_2019.pdf
https://www.gov.br/bn/pt-br/atuacao/processamento-e-preservacao/diretorio-de-preservacao-pasta/arquivos/no-16-2020-manual-arquivo-digital_vf.pdf
https://www.gov.br/bn/pt-br/atuacao/processamento-e-preservacao/diretorio-de-preservacao-pasta/arquivos/no-16-2020-manual-arquivo-digital_vf.pdf


 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

44 
 

MELO, Wolmar Marvilla et al. Guia de Documentos Escolares. 1. ed. Vitória-

ES: Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo, 2023. Disponível em: 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Guia%20de%20Docu

mentos%20Escolares%202023.pdf.  

Orientações para Eliminação de Documentos. Disponível em: 

https://ape.es.gov.br/eliminacao-de-documentos 

Plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos da 

administração pública do Estado do Espírito Santo: atividades-meio./ 

Secretaria de Estado do Espírito Santo ; Secretaria de Estado de Controle e 

Transparência ; Secretaria de Estado e Gestão e Recursos Humanos ; Instituto 

de Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito Santo ; Secretaria de 

Estado da Cultura; Arquivo Público do Estado do Espírito Santo – Vitória, ES: 

APEES, PRODEST, SEGER, SECONT, 2020. Disponível em: 

https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-

%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20

de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7

%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito

%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf 

Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos. 

Disponível em: https://sedu.es.gov.br/plano-de-classificacao-e-tabela-de-

temporalidade-de-documentos 

 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Guia%20de%20Documentos%20Escolares%202023.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Guia%20de%20Documentos%20Escolares%202023.pdf
https://ape.es.gov.br/eliminacao-de-documentos
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://sedu.es.gov.br/plano-de-classificacao-e-tabela-de-temporalidade-de-documentos
https://sedu.es.gov.br/plano-de-classificacao-e-tabela-de-temporalidade-de-documentos


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA ESCOLAR 

PRÁTICAS DE SECRETARIA ESCOLAR 

2025 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

2 
 

 

 

Sumário 

 

Apresentação do componente curricular .......................................................................... 6 

Objetivos de aprendizagem dos alunos ............................................................................. 7 

Glossário de ícones ................................................................................................................. 8 

Lista de Quadros ...................................................................................................................... 9 

1. Matrícula e transferência na Educação Básica: Um Passo Essencial para a 

Garantia do Direito à Educação .......................................................................................... 11 

1.1. A Importância da Matrícula .......................................................................................... 11 

1.2. O Papel da Família e do Estado .................................................................................. 11 

1.3. Estratégias para Ampliar o Acesso ........................................................................... 11 

1.4. Matrícula Online: Uma Ferramenta de Inclusão? ................................................... 12 

1.5. Desafios e Perspectivas ............................................................................................... 12 

1.6. Pagamento de Taxas em Escolas Públicas: O Que Diz a Legislação 

Brasileira? ................................................................................................................................ 13 

1.6.1. O que a lei permite e proíbe? ................................................................................... 13 

16.2. Cobranças Irregulares: Exemplos e Impactos ..................................................... 14 

1.6.3. O Papel do Estado e da Sociedade ........................................................................ 14 

1.7. Número Máximo de Alunos por Turma: A Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 e 

a Garantia de Qualidade na Educação ............................................................................. 14 

1.7.1. Critérios para o número alunos por turma ........................................................... 15 

1.7.2. A Importância dos Limites de Alunos por Turma ............................................... 16 

1.7.3. Desafios na Aplicação da Resolução .................................................................... 16 

1.7.4. Perspectivas para a Educação Capixaba ............................................................. 17 

1.8. Quem está autorizado a fazer matrícula de alunos no Brasil e no Espírito 

Santo? ....................................................................................................................................... 17 

1.8.1. A Matrícula no Contexto Nacional: Regras Gerais ............................................. 18 

1.8.2. Quem Pode Fazer a Matrícula? ................................................................................ 18 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

3 
 

1.9. A Matrícula no Espírito Santo: Diretrizes Locais ................................................... 19 

1.9.1. Documentação Necessária no Espírito Santo: Os responsáveis autorizados 

devem apresentar ................................................................................................................... 19 

1.9.2. Documentos Necessários para Matrícula no Espírito Santo ........................... 19 

19.3. Procedimentos Adicionais ......................................................................................... 21 

1.9.4. Apoio Agentes Públicos para a efetivação de Matrícula .................................. 22 

1.10. Matrícula de Estudantes na Educação de Jovens e Adultos (EJA): 

Requisitos de Idade e Segmentação ................................................................................. 22 

1.11. Crianças e Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade: ............................. 23 

1.11.1. Estudantes Migrantes ou Refugiados: ................................................................ 23 

1.11.2. O Papel da Escola e do Poder Público ................................................................ 24 

1.12. O Papel do Conselho Tutelar na Matrícula em Escolas Públicas ................... 24 

1.12.1. Garantia do Direito à Educação ............................................................................ 25 

1.12.2. Alunos sem Documentação Escolar .................................................................... 25 

1.12.3. Alunos sem Guarda Legal Formalizada .............................................................. 26 

1.12.4. Atribuições do Conselho Tutelar .......................................................................... 26 

1.12.5. Parceria do Conselho Tutelar com a Escola ..................................................... 27 

1.12.6. Legislação Amparadora .......................................................................................... 27 

1.13. O Uso do Nome Social na Matrícula em Escolas Públicas: Regras e 

Legislação ................................................................................................................................ 30 

1.14. Matrículas na Educação Especial: Direito Garantido e Consequências da 

Negativa .................................................................................................................................... 31 

1.15. O Aluno em Itinerância: Educação Inclusiva para Grupos em Mobilidade .. 33 

1.16. Transferência Escolar: Procedimentos e Prazos ................................................ 35 

1.16.1. Período para Recebimento ou Expedição de Transferências ....................... 35 

1.16.2. Prazo para Emissão da Transferência................................................................. 35 

1.16.3. Informações Necessárias na Guia de Transferência ....................................... 36 

1.16.4. Procedimentos ao Receber uma Transferência ............................................... 37 

1.17. Atividades Domiciliares e Atendimento Educacional Especializado ............. 37 

2. Atas de Resultados Finais e Lista de Alunos Concluintes: Procedimentos e 

Ritos nas Escolas Públicas do Espírito Santo ............................................................... 39 

2.1. Atas de Resultados Finais ........................................................................................... 40 

2.2. Lista de Alunos Concluintes ....................................................................................... 40 

2.3. Prazos e Controle ........................................................................................................... 42 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

4 
 

2.4. Importância dos Procedimentos ................................................................................ 43 

3. Responsabilidades do Diretor Escolar e do Secretário Escolar em Documentos 

Oficiais de escolas públicas................................................................................................ 43 

3.1. Responsabilidades do Diretor Escolar ..................................................................... 44 

3.2. Secretário Escolar .......................................................................................................... 44 

3.3. Especificidades da Rede Estadual do Espírito Santo .......................................... 45 

3.4. Importância da Legalidade e da Confiabilidade ..................................................... 46 

5. Processos de Ajustamento Pedagógico: Classificação, Reclassificação  

Avanço, aproveitamento de estudos e complementação curricular ........................ 47 

5.1. Classificação do estudante .......................................................................................... 47 

5.2. Reclassificação do estudante ..................................................................................... 48 

5.3. Avanço do estudante ..................................................................................................... 48 

5.4. Aproveitamento de Estudos e Complementação Curricular .............................. 49 

5.4.1. Aproveitamento de Estudos ..................................................................................... 49 

5.4.2. Complementação Curricular .................................................................................... 50 

5.5. Regulamentação pela Portaria SEDU 168-R/2020 .................................................. 51 

5.6. Importância dos Processos de Ajustamento Pedagógico .................................. 52 

6. Aspectos Legais na Escrituração de Documentos Escolares no Espírito Santo

 ..................................................................................................................................................... 52 

6.1. Registros Obrigatórios na Escrituração de documentos escolares ................ 54 

6.2. Responsabilidade pela Escriturarão ......................................................................... 54 

6.3. Importância do Cumprimento Legal .......................................................................... 54 

6.4. Histórico Escolar, Declaração, Certificado e Diploma: O que são e para quem 

se destinam .............................................................................................................................. 55 

6.4.1. Histórico Escolar ......................................................................................................... 55 

6.4.2. Declaração Escolar ..................................................................................................... 57 

6.4.3. Certificado ..................................................................................................................... 57 

6.4.4. Diploma .......................................................................................................................... 58 

6.5. Emissão de Segunda Via de Diploma ou Certificado Escolar ............................ 60 

7. Documentos que compõem a Secretaria Escolar ..................................................... 61 

7.1. O Prontuário do aluno ................................................................................................... 61 

7.2. Ata de Resultados Finais.............................................................................................. 63 

7.3. Diário de Classe .............................................................................................................. 63 

7.4. Responsabilidades pela Gestão dos Registros ..................................................... 65 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

5 
 

7.5. Livros e Pastas de Registro que a Escola Deve Manter ...................................... 66 

7.6. Importância da Organização e Manutenção ............................................................ 70 

7.7. A Evolução para Formatos Digitais ........................................................................... 71 

7.8. Desafios na Rede Municipal ........................................................................................ 72 

7.9. A Importância da Digitalização na Educação ......................................................... 73 

8. O Papel do Secretário Escolar no Censo Escolar ..................................................... 73 

Avaliação .................................................................................................................................. 76 

Referências .............................................................................................................................. 80 

Anexos ...................................................................................................................................... 83 

Anexo I – Planejamento de Recuperação Trimestral .................................................... 84 

Anexo II –Ata especial de estudos especiais de recuperação ................................... 86 

Anexo III – Roteiro de estudos Especiais de Recuperação ........................................ 87 

Anexo IV – Ata Especial de Reclassificação ................................................................... 88 

Anexo V – Requerimento de Reclassificação ................................................................. 89 

Anexo VI – Ata Especial de Reclassificação ................................................................... 90 

Anexo VII – Ata Especial de Reclassificação (estudante que vem transferido de 

outra Instituição de Ensino do Brasil) .................................................................................... 91 

Anexo VIII – Ata Especial de Reclassificação (Estudante que vem transferido de 

Instituição de Ensino situado no exterior) ............................................................................. 92 

Anexo XI – Requerimento de atendimento educacional em regime domiciliar ..... 94 

Anexo XII – Plano de atendimento educacional especializado .................................. 95 

 

 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

6 
 

Apresentação do componente curricular  

 

Bem-vindo ao componente curricular de Práticas de Secretaria Escolar, parte 

integrante do Curso de Formação em Secretaria Escolar promovido pela Esesp! 

Na figura a seguir você pode visualizar a onde o componente está inserido no 

curso. 

 

Figura 01 - Localizador do componente curricular em relação ao curso 

 

Fonte: Elaboração pelo autor em canva.com (2024) 
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Objetivos de aprendizagem dos alunos  

Ao término desse componente curricular, os alunos deverão ser capazes de: 

1. Compreender os princípios básicos da matrícula e transferência na 

educação básica, reconhecendo sua importância na garantia do direito à 

educação 

2. Conhecer os desafios e perspectivas das matrículas online como uma 

ferramenta de inclusão educacional. 

3. Identificar as normas que regulamentam o número máximo de alunos por 

turma, com foco na Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, e sua relação com 

a qualidade educacional. 

4. Descrever os requisitos e responsabilidades para a matrícula de 

estudantes na Educação de Jovens e Adultos (EJA), com ênfase nos 

critérios de idade. 

5. Concer o papel do Conselho Tutelar e as medidas para garantir o acesso 

à educação de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

6. Compreender o uso do nome social na matrícula e as legislações 

relacionadas ao respeito à identidade de gênero. 

7. Compreender os procedimentos para elaboração das Atas de Resultados 

Finais e a organização da Lista de Alunos Concluintes nas escolas 

públicas do Espírito Santo. 

8. Conhecer os processos de ajustamento pedagógico, como classificação, 

reclassificação e avanço, e sua regulamentação pela Portaria SEDU 168-

R/2020. 

9. Reconhecer a importância da escrituração de documentos escolares e da 

digitalização, bem como os desafios associados à gestão escolar no 

contexto atual. 
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Glossário de ícones 

 

 

 

Atenção 

 

 

Atividade/Exercício 

 

 

Conteúdos Adicionais 

 

 

Fontes de Consulta 

 

 

Ponto muito importante 

Fonte: Elaboração dos ícones pelo autor em canva.com (2024) 
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1. Matrícula e transferência na Educação Básica: Um Passo Essencial para 

a Garantia do Direito à Educação 

A matrícula na educação básica é um momento crucial para assegurar o acesso 

à educação, direito fundamental garantido pela Constituição Federal de 1988. 

Esse processo, que abrange a educação infantil, o ensino fundamental e o 

ensino médio, representa a porta de entrada para que crianças e jovens possam 

construir suas trajetórias de aprendizagem, desenvolvimento e cidadania. 

 

1.1. A Importância da Matrícula 

Realizar a matrícula de uma criança ou adolescente é mais do que garantir uma 

vaga na escola; é um ato de compromisso social e político. A universalização do 

ensino básico no Brasil exige que famílias, escolas e governos trabalhem em 

conjunto para que nenhuma criança fique fora da sala de aula. O atraso ou a 

ausência de matrícula não apenas compromete o desenvolvimento acadêmico, 

mas também pode ampliar desigualdades sociais e prejudicar o acesso a 

oportunidades futuras. 

 

1.2. O Papel da Família e do Estado 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define que a matrícula escolar é 

uma responsabilidade compartilhada entre família e poder público. Cabe aos 

pais ou responsáveis inscrever os filhos em uma instituição de ensino, enquanto 

o Estado deve garantir o acesso universal à educação gratuita e de qualidade. 

Programas como o Bolsa Família reforçam essa responsabilidade ao condicionar 

o recebimento de benefícios sociais à frequência escolar regular, incentivando a 

permanência dos estudantes na escola. 

 

1.3. Estratégias para Ampliar o Acesso 

Apesar dos avanços, desafios persistem na garantia de matrícula, especialmente 

em áreas rurais, comunidades indígenas e quilombolas, onde o acesso a escolas 
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pode ser limitado. Para enfrentar esses obstáculos, iniciativas como a Busca 

Ativa Escolar têm se mostrado eficazes. Essa estratégia envolve a identificação 

de crianças fora da escola por meio de agentes comunitários, conselheiros 

tutelares e gestores municipais, que trabalham em conjunto para assegurar a 

matrícula e a permanência desses estudantes. 

 

1.4. Matrícula Online: Uma Ferramenta de Inclusão? 

Nos últimos anos, a digitalização do processo de matrícula tem sido uma 

tendência, especialmente em contextos urbanos. Sistemas online facilitam o 

acesso e permitem maior transparência na alocação de vagas. Contudo, a 

desigualdade digital ainda é um desafio em regiões mais vulneráveis, onde 

muitas famílias não possuem acesso à internet ou habilidades digitais para 

realizar o processo. Assim, é essencial que haja canais alternativos, como 

atendimentos presenciais e suporte comunitário, para garantir que todos possam 

realizar a matrícula. 

 

1.5. Desafios e Perspectivas 

Embora o Brasil tenha alcançado avanços significativos na universalização do 

ensino fundamental, lacunas ainda existem na educação infantil e no ensino 

médio, especialmente em termos de matrícula e retenção. Isso exige políticas 

públicas integradas que não apenas garantam vagas escolares, mas também 

qualidade de ensino, transporte escolar eficiente, merenda adequada e uma 

abordagem pedagógica que respeite a diversidade cultural e social dos 

estudantes. 

Em síntese, a matrícula na educação básica é mais do que um procedimento 

administrativo; é um ato de inclusão, cidadania e garantia de direitos. Para que 

essa etapa se torne efetiva, é fundamental o engajamento de todos os atores 

sociais, desde as famílias até o poder público, com estratégias que promovam 

equidade e qualidade na educação. Afinal, cada criança matriculada é um passo 

a mais na construção de um país mais justo e com oportunidades para todos. 
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1.6. Pagamento de Taxas em Escolas Públicas: O Que Diz a Legislação 

Brasileira? 

O princípio da gratuidade do ensino público é um dos pilares fundamentais da 

educação no Brasil, assegurado pela Constituição Federal de 1988. O artigo 206, 

inciso IV, estabelece que o ensino público em estabelecimentos oficiais deve ser 

gratuito, reforçando o compromisso do Estado em garantir o acesso universal à 

educação básica sem discriminação ou barreiras financeiras. Contudo, casos de 

cobrança de taxas em escolas públicas ainda geram dúvidas e debates. 

 

1.6.1. O que a lei permite e proíbe? 

A legislação brasileira é clara ao proibir qualquer cobrança direta que condicione 

o acesso, matrícula, frequência ou emissão de documentos escolares em 

instituições públicas. Isso significa que: 

• Proibido: É vedada a cobrança de taxas para matrícula, rematrícula, 

materiais didáticos, emissão de boletins, históricos escolares ou 

certificados de conclusão de curso. Tais práticas violam o princípio da 

gratuidade e podem ser consideradas ilegais. 

• Permitido em situações específicas: A contribuição voluntária para 

associações de pais e mestres ou eventos escolares pode ser aceita, 

desde que seja explicitamente opcional e não condicione o acesso a 

direitos educacionais. 

O Ministério da Educação (MEC) reforça, por meio de normas e orientações, que 

qualquer forma de cobrança obrigatória nas escolas públicas é incompatível com 

a legislação vigente. Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

também assegura o direito à educação gratuita e de qualidade. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

14 
 

16.2. Cobranças Irregulares: Exemplos e Impactos 

Apesar das proibições legais, casos de cobranças irregulares ainda são 

registrados em algumas escolas públicas, especialmente no contexto de falta de 

recursos. Exemplos comuns incluem taxas para festas escolares, materiais de 

limpeza ou manutenção da escola. Embora muitas dessas práticas sejam 

justificadas como uma forma de complementar o orçamento limitado das 

instituições, elas geram exclusão para famílias em situação de vulnerabilidade. 

Essas cobranças podem impactar negativamente o direito à educação, criando 

barreiras para estudantes de baixa renda, que muitas vezes se veem 

constrangidos por não conseguirem arcar com os custos exigidos. É importante 

ressaltar que a responsabilidade pelo financiamento das escolas públicas recai 

exclusivamente sobre o poder público, não sobre as famílias. 

 

1.6.3. O Papel do Estado e da Sociedade 

Para evitar cobranças indevidas, é fundamental que o poder público assegure o 

financiamento adequado das escolas, garantindo infraestrutura, materiais 

didáticos, transporte e alimentação. Além disso, a fiscalização por parte dos 

órgãos competentes, como os conselhos tutelares, Ministério Público e 

secretarias de educação, é essencial para coibir práticas irregulares. 

Por outro lado, a participação da comunidade escolar é igualmente importante. 

Famílias e estudantes devem ser informados sobre seus direitos e incentivados 

a denunciar cobranças abusivas. A criação de canais de comunicação 

acessíveis pode fortalecer a relação entre escola e comunidade, promovendo 

uma gestão participativa e inclusiva. 

 

1.7. Número Máximo de Alunos por Turma: A Resolução CEE/ES nº 

3.777/2014 e a Garantia de Qualidade na Educação 

A definição do número máximo de alunos por turma é uma questão central para 

a organização da educação básica, pois influencia diretamente a qualidade do 

ensino e as condições de trabalho dos professores. No Espírito Santo, a 
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Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, do Conselho Estadual de Educação, 

estabelece critérios claros para o dimensionamento do número de estudantes 

por sala de aula, considerando as diferentes etapas e modalidades de ensino. 

 

1.7.1. Critérios para o número alunos por turma 

A Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 estabelece limites máximos de alunos por 

turma para cada nível da educação básica, com o objetivo de assegurar um 

ambiente pedagógico adequado. Os números variam conforme as 

especificidades de cada etapa: 

Além disso, a resolução reconhece a necessidade de adaptações para 

modalidades de ensino como Educação de Jovens e Adultos (EJA), Educação 

Especial e escolas localizadas em áreas rurais, permitindo flexibilizações que 

respeitem as condições locais e garantam o direito à educação. 

 

Art. 138. [...] 

[...] 

§ 2º As instituições de ensino integrantes do Sistema de Ensino do Estado 

deverão observar os seguintes limites máximos de estudantes por turma: 

I – na educação infantil: 

a) crianças com idade de 0 a 1 ano: 6 crianças por professor e um cuidador 

escolar, que deverá ter, no mínimo, escolaridade de nível médio; 

b) crianças com idade entre 1 e 2 anos: 10 crianças por professor e um cuidador 

escolar, que deverá ter, no mínimo, escolaridade de nível médio; 

c) crianças com idade entre 2 e 3 anos: 13 crianças por professor e um cuidador 

escolar, que deverá ter, no mínimo, escolaridade de nível médio; 

d) crianças com idade entre 3 e 4 anos: 15 crianças por professor; e 

e) crianças com idade maior que 4 anos: 20 crianças por professor. 

II – no ensino fundamental: 

a) 1º ao 3º ano: 25 estudantes por turma; 

b) 4º e 5º anos: 30 estudantes por turma; 

c) 6º ao 9º ano: 35 estudantes por turma; e 

d) turmas multisseriadas (em escolas do campo): 20 estudantes por turma; 
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III – no ensino médio: 40 estudantes por turma; 

IV – na educação de jovens e adultos: 30 estudantes por turma, no ensino 

fundamental, e 40, no ensino médio; e 

V – na educação profissional: 40 estudantes por turma, apenas em atividades 

teóricas, e grupos de 10 a 20 estudantes em atividades práticas, conforme a 

natureza delas. 

VI – no ensino superior: 50 estudantes por turma, apenas em atividades teóricas, 

e grupos de 10 a 20 estudantes em atividades práticas, conforme a natureza 

delas. 

 

1.7.2. A Importância dos Limites de Alunos por Turma 

Fixar o número máximo de alunos por sala é fundamental para promover um 

ensino mais eficiente e inclusivo. Turmas menores permitem que os professores 

dediquem mais atenção individualizada aos estudantes, identifiquem 

dificuldades de aprendizagem e adotem estratégias pedagógicas diferenciadas. 

Além disso, ambientes menos lotados favorecem a convivência harmoniosa, 

reduzem conflitos e melhoram a concentração dos alunos. 

Na educação infantil, por exemplo, o número reduzido de crianças por educador 

é crucial para garantir o cuidado adequado, já que essa etapa exige uma 

abordagem mais próxima e afetuosa. Nos anos iniciais do ensino fundamental, 

a interação entre professor e aluno é igualmente importante para a alfabetização 

e o desenvolvimento de competências básicas. 

 

1.7.3. Desafios na Aplicação da Resolução 

Embora a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 seja uma diretriz importante, sua 

implementação enfrenta desafios práticos. Em algumas redes de ensino, a 

superlotação de turmas ainda é uma realidade, muitas vezes causada pela 

insuficiência de infraestrutura, falta de professores ou crescimento populacional 

acelerado em determinadas regiões. Esses problemas comprometem o 

cumprimento dos limites estabelecidos e, consequentemente, a qualidade do 

ensino ofertado. 
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Para superar esses obstáculos, é essencial que gestores educacionais invistam 

em ampliação e manutenção de escolas, contratação de profissionais e 

planejamento adequado da distribuição de matrículas. Políticas públicas 

integradas e participativas são indispensáveis para que o número máximo de 

alunos por turma seja respeitado. 

 

1.7.4. Perspectivas para a Educação Capixaba 

A Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 reflete um compromisso com a qualidade 

da educação no Espírito Santo, alinhando-se às orientações nacionais e ao 

Plano Estadual de Educação. Para que os limites de alunos por turma se tornem 

uma realidade efetiva em todas as escolas, é necessário um esforço conjunto 

entre o governo, as comunidades escolares e a sociedade civil. 

Garantir turmas com número adequado de estudantes não é apenas uma 

questão técnica; é uma medida que reafirma o direito de cada criança e jovem a 

uma educação digna, inclusiva e de qualidade. O respeito a essas diretrizes é, 

portanto, um passo essencial para o fortalecimento do ensino público e para a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

1.8. Quem está autorizado a fazer matrícula de alunos no Brasil e no 

Espírito Santo? 

A matrícula escolar é um ato formal que assegura o ingresso de crianças, 

adolescentes e jovens na rede de ensino. No Brasil, o processo de matrícula 

obedece a normas nacionais estabelecidas pela Constituição Federal, pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB). Além disso, estados como o Espírito Santo possuem 

regulamentações específicas que orientam e detalham quem está autorizado a 

realizar a matrícula nas instituições de ensino. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

18 
 

1.8.1. A Matrícula no Contexto Nacional: Regras Gerais 

De acordo com o ECA (Lei nº 8.069/1990), é dever da família, da comunidade, 

da sociedade em geral e do poder público assegurar à criança e ao adolescente 

o direito à educação. O artigo 55 do ECA reforça que os pais ou responsáveis 

têm a obrigação de efetuar a matrícula dos menores de 18 anos na rede de 

ensino. No entanto, a legislação também prevê mecanismos para que outros 

responsáveis legais possam realizar a matrícula, em situações específicas. 

 

1.8.2. Quem Pode Fazer a Matrícula? 

Pais ou Responsáveis Legais: 

• Em regra, são os pais ou os responsáveis legais da criança ou 

adolescente que realizam a matrícula. 

• Quando os responsáveis legais não são os pais biológicos, é necessário 

apresentar documentos que comprovem essa condição, como termo de 

guarda ou tutela emitido pelo Poder Judiciário. 

Outros Familiares ou Representantes:  

• Em casos excepcionais, familiares próximos (como avós, tios ou irmãos 

maiores de idade) podem realizar a matrícula, desde que apresentem 

uma autorização formal dos pais ou responsáveis legais. 

Conselho Tutelar: 

• Quando os pais ou responsáveis negligenciam a matrícula escolar, o 

Conselho Tutelar pode intervir para assegurar o direito à educação. Nesse 

caso, os conselheiros podem realizar ou determinar a matrícula em nome 

da criança ou adolescente, notificando as autoridades competentes. 

Próprio Estudante: 

• No caso de maiores de 18 anos, o próprio aluno pode realizar a matrícula, 

apresentando os documentos necessários. 

• Adolescentes emancipados também têm o direito de se matricular 

autonomamente. (Esse caso não se aplica aos casos da EJA (veja os 

detalhes de matrícula da EJA mais adiante) 
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1.9. A Matrícula no Espírito Santo: Diretrizes Locais 

No Espírito Santo, as regras para a matrícula seguem os princípios nacionais, 

mas com regulamentações específicas que atendem à realidade local. A 

Secretaria de Estado da Educação (SEDU) organiza o processo de matrícula 

anualmente, garantindo o acesso à educação básica nas escolas estaduais. Nas 

redes municipais, dos 78 municípios do Espírito santo, cada uma tem suas 

peculiaridades, mas não se distancia do posto aqui. 

 

1.9.1. Documentação Necessária no Espírito Santo: Os responsáveis 

autorizados devem apresentar 

A matrícula escolar é um procedimento essencial que formaliza o ingresso de 

estudantes nas instituições de ensino. No Brasil, a legislação federal, 

complementada por normativas estaduais, define os documentos necessários 

para a efetivação da matrícula. No Espírito Santo, a Resolução CEE/ES nº 

3.777/2014 e o Manual da Chamada Escolar 2025 da Secretaria de Estado da 

Educação (SEDU) estabelecem diretrizes específicas para esse processo. 

 

1.9.2. Documentos Necessários para Matrícula no Espírito Santo 

Conforme as orientações da SEDU para a Chamada Escolar 2025, os 

responsáveis devem apresentar os seguintes documentos no ato da matrícula: 

 

Quadro 01 - Documentos Necessários para Matrícula 

 

a) Certidão de Nascimento ou Casamento do estudante: Original e cópia. 

b) Documento de Identidade (RG) do estudante: Original e cópia, se houver. 

c) Cadastro de Pessoa Física (CPF) do estudante: Original e cópia, se houver. 

d) Comprovante de Residência atualizado: Original e cópia, emitido nos últimos 

três meses. 
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e) Histórico Escolar ou Declaração de Transferência: Para alunos provenientes 

de outras instituições de ensino. 

f) Cartão de Vacinação atualizado: Para estudantes da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, conforme as normas sanitárias vigentes. 

g) Documento de Identidade e CPF dos pais ou responsáveis legais: Original e 

cópia. 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

É importante ressaltar que, de acordo com a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, 

as instituições de ensino devem assegurar o acesso à educação, mesmo que, 

inicialmente, alguns documentos não estejam disponíveis. Nesses casos, os 

responsáveis terão um prazo para regularizar a documentação pendente, 

garantindo que a ausência temporária de algum documento não impeça o direito 

à matrícula. 

No quadro 02, a seguir, damos um enforque especial ao cartão de vacinação: 

 

Quadro 02 - Detalhamentos sobre o cartão de vacinação 

 

O Cartão de Vacinação no Espírito Santo: Regras e Especificidades da Portaria Conjunta 

SEDU/SESA nº 004-R/2019 

A apresentação do Cartão de Vacinação como documento obrigatório para matrícula e 

permanência na rede pública estadual de ensino no Espírito Santo é uma exigência 

estabelecida pela Portaria Conjunta SEDU/SESA nº 004-R, de 09 de abril de 2019. Essa 

normativa reflete o compromisso do Estado com a promoção da saúde e da educação de 

forma integrada, alinhando a proteção à saúde das crianças e adolescentes com o direito 

constitucional à educação. 

O Que Estabelece a Portaria Conjunta SEDU/SESA nº 004-R/2019? 

A Portaria institui a obrigatoriedade de apresentação do Cartão de Vacinação atualizado 

como parte do processo de matrícula e permanência dos alunos na rede pública estadual 

de ensino. O documento passa a integrar o prontuário escolar do estudante e é monitorado 

pelas unidades escolares e pelos órgãos de saúde. 

Objetivos da Portaria 

a) Garantir a Imunização dos Estudantes: Assegurar que os alunos estejam em dia 

com o calendário nacional de vacinação, contribuindo para a prevenção de 

doenças imunopreveníveis e o fortalecimento da saúde pública. 
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b) Integrar Saúde e Educação: Estimular a cooperação entre as áreas da saúde e 

educação, promovendo ações conjuntas de conscientização e monitoramento. 

c) Prevenir Epidemias: Reduzir os riscos de surtos e epidemias em ambientes 

escolares, que são espaços de alta convivência. 

Situações de Vacinação Incompleta 

• Encaminhamento à Unidade de Saúde: Caso o Cartão de Vacinação indique que 

o aluno não recebeu todas as vacinas obrigatórias, a escola deve orientar os 

responsáveis a regularizar a situação em uma unidade de saúde. 

• Prazo para Regularização: O responsável terá um prazo estabelecido para 

atualizar o esquema vacinal da criança ou adolescente, sob pena de notificação ao 

Conselho Tutelar em caso de descumprimento. 

Monitoramento Periódico 

• Verificação Semestral: A escola deve realizar a verificação periódica do Cartão 

de Vacinação dos alunos, garantindo que novas doses previstas no calendário 

vacinal sejam administradas. 

• Articulação com a SESA: As unidades escolares trabalham em parceria com a 

Secretaria Estadual de Saúde (SESA) para campanhas de vacinação e ações 

educativas. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

19.3. Procedimentos Adicionais 

Além da apresentação dos documentos, o Manual da Chamada Escolar 2025 

destaca a importância de: 

a) Atualização Cadastral: Manter os dados de contato dos responsáveis 

atualizados para comunicação eficiente entre a escola e a família. 

b) Assinatura do Termo de Responsabilidade: Os responsáveis devem 

assinar documentos que formalizam o compromisso com as normas e 

diretrizes da instituição de ensino. 

Para mais informações e acesso ao Manual da Chamada Escolar 2025, os 

interessados podem consultar o site oficial da SEDU:  

SEDU ES 

https://sedu.es.gov.br/chamadaescolar?utm_source=chatgpt.com
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Em caso de dúvidas ou necessidade de esclarecimentos adicionais, recomenda-

se entrar em contato diretamente com a escola de interesse ou com a Secretaria 

de Estado da Educação do Espírito Santo ou com a secretaria Municipal de 

Educação, no caso de escola municipal. 

 

A SEDU também estabelece prazos e procedimentos para o cadastramento e 

matrícula, incluindo a possibilidade de realizar o processo de forma online, por 

meio de sistemas digitais disponibilizados pela secretaria, o mesmo ocorre em 

algumas secretarias de educação municipais. 

 

1.9.4. Apoio Agentes Públicos para a efetivação de Matrícula  

Em situações de evasão escolar ou vulnerabilidade social, a Busca Ativa Escolar, 

um programa apoiado pelo governo estadual, pode identificar crianças fora da 

escola. Nesses casos, agentes comunitários ou gestores educacionais atuam 

para garantir que a matrícula seja realizada, mobilizando as famílias e, quando 

necessário, acionando o Conselho Tutelar. 

 

1.10. Matrícula de Estudantes na Educação de Jovens e Adultos (EJA): 

Requisitos de Idade e Segmentação 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino voltada 

para pessoas que não tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade 

regular. Regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB - Lei nº 9.394/1996), a EJA é estruturada para atender jovens, adultos e 

idosos, oferecendo uma segunda oportunidade de formação escolar nos níveis 

de Ensino Fundamental (EF) e Ensino Médio (EM). 

A matrícula na EJA segue critérios específicos quanto à idade mínima, definidos 

para atender as características e necessidades do público-alvo dessa 

modalidade. 
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Quadro 03 - Idade Mínima para Matrícula na EJA 

 

a) Ensino Fundamental – EJA (Anos Finais ou Inicial e Final): A idade mínima para 

ingressar é 15 anos completos ou mais. 

Esse segmento atende a pessoas que não concluíram os anos iniciais ou finais do Ensino 

Fundamental no tempo regular, oferecendo uma formação básica equivalente aos 9 anos 

da educação fundamental. 

b) Ensino Médio – EJA: A idade mínima para ingressar é 18 anos completos ou mais. 

Este segmento é destinado a jovens e adultos que não concluíram o Ensino Médio na idade 

regular e desejam obter o certificado dessa etapa de ensino, essencial para ingressar no 

mercado de trabalho ou dar continuidade aos estudos no ensino superior. 

Flexibilidade Curricular: 

A EJA é organizada de forma flexível, com conteúdos e metodologias adaptados à 

realidade e ao tempo disponível dos estudantes. Geralmente, o tempo de conclusão é 

reduzido em relação ao ensino regular: 

1. Ensino Fundamental: Concluído em até 4 anos. 

2. Ensino Médio: Concluído em até 2 anos. 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

1.11. Crianças e Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade: 

Crianças que vivem em abrigos, acolhimentos institucionais ou estão sob tutela 

estatal têm o direito garantido de serem matriculadas, mesmo que não possuam 

toda a documentação exigida. Nesse caso, o órgão responsável pelo 

acolhimento atua como representante legal temporário. 

 

1.11.1. Estudantes Migrantes ou Refugiados: 

A legislação brasileira assegura o direito à educação a todos os residentes no 

território nacional, independentemente da situação migratória. Assim, estudantes 

migrantes ou refugiados podem ser matriculados mesmo sem documentos 

completos, cabendo às escolas orientar as famílias para regularização posterior. 
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1.11.2. O Papel da Escola e do Poder Público 

É responsabilidade das instituições de ensino, tanto municipais quanto 

estaduais, acolher os alunos e seus responsáveis, orientando sobre os 

procedimentos de matrícula e auxiliando em casos de documentação 

incompleta. Além disso, o poder público deve garantir o acesso universal à 

educação, oferecendo transporte escolar, merenda e infraestrutura adequada 

para atender à demanda. 

 

No Espírito Santo, a SEDU atua em conjunto com os municípios para assegurar 

que as diretrizes sejam cumpridas em todas as etapas da educação básica, 

promovendo um sistema inclusivo e eficiente. 

 

A matrícula escolar é um direito fundamental que deve ser assegurado a todas 

as crianças e adolescentes no Brasil e no Espírito Santo. Pais, responsáveis 

legais e, em casos específicos, órgãos como o Conselho Tutelar desempenham 

papéis essenciais nesse processo. Além disso, a flexibilidade na aceitação de 

documentos e o suporte às famílias em vulnerabilidade são mecanismos 

indispensáveis para garantir que nenhum estudante fique fora da sala de aula. 

Afinal, assegurar a matrícula é o primeiro passo para a construção de uma 

educação inclusiva e cidadã. 

 

1.12. O Papel do Conselho Tutelar na Matrícula em Escolas Públicas 

O Conselho Tutelar desempenha um papel fundamental na garantia do direito à 

educação, especialmente em situações que envolvem alunos sem 

documentação escolar ou sem a guarda legal formalizada por parte de seus 

responsáveis. A atuação do Conselho é pautada na defesa dos direitos das 

crianças e adolescentes, conforme estabelecido pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990. 
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1.12.1. Garantia do Direito à Educação 

De acordo com o ECA, é dever do Estado, da família e da sociedade assegurar 

o direito à educação a toda criança e adolescente. O Artigo 53 estabelece que: 

• Toda criança e adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de suas potencialidades. 

• Em caso de impedimento, é dever das instituições e órgãos responsáveis, 

como o Conselho Tutelar, garantir a efetivação desse direito. 

 

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 

escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se 

vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou 

ciclo de ensino da educação básica. (Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019) 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 

pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais. 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

 

1.12.2. Alunos sem Documentação Escolar  

O Artigo 5º do ECA assegura que nenhuma criança ou adolescente poderá ser 

privado de acesso à escola por falta de documentação. Nesse sentido, cabe ao 

Conselho Tutelar: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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• Intervir junto à escola para garantir a matrícula, mesmo na ausência de 

documentos como histórico escolar, certidão de nascimento ou 

identidade. 

• Orientar a família sobre os procedimentos para obtenção dos documentos 

necessários. 

• Atuar em parceria com outros órgãos públicos, como o Registro Civil e a 

Secretaria de Educação, para regularizar a situação documental do aluno. 

 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido 

na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais. 

 

1.12.3. Alunos sem Guarda Legal Formalizada 

Quando a criança ou adolescente está sob os cuidados de pessoas que não 

possuem guarda legal formalizada, o Conselho Tutelar deve: 

• Garantir que a ausência de guarda formal não seja motivo para recusa de 

matrícula. 

• Notificar a escola sobre a obrigatoriedade de matricular o aluno, com base 

nos artigos 4º e 53 do ECA. 

• Orientar e acompanhar os responsáveis no processo de regularização da 

guarda, se necessário. 

 

1.12.4. Atribuições do Conselho Tutelar 

O Artigo 136 do ECA descreve as atribuições do Conselho Tutelar, entre elas: 

• Garantir a matrícula e frequência escolar. 

• Requisitar serviços públicos necessários à regularização da situação do 

aluno. 

• Comunicar ao Ministério Público situações que demandem medidas 

judiciais, como a formalização da guarda. 
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1.12.5. Parceria do Conselho Tutelar com a Escola 

A atuação do Conselho Tutelar é feita em colaboração com as escolas e outras 

instituições da rede de proteção. Essa parceria é essencial para: 

• Sensibilizar os gestores escolares sobre a obrigatoriedade da matrícula 

em qualquer circunstância. 

• Promover ações conjuntas para a regularização documental dos alunos. 

• Garantir o acompanhamento contínuo de crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade. 

 

1.12.6. Legislação Amparadora 

Além do ECA (Lei nº 8.069/1990*), outros instrumentos legais reforçam o papel 

do Conselho Tutelar:  

 

 Disponível em: 

(*https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm),) 

 

Constituição Federal de 1988, Art. 208: Estabelece que o dever do Estado com 

a educação será efetivado mediante garantia de acesso ao ensino básico 

obrigatório e gratuito.  

  Disponível em:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

 

 

  Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e 

o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, plano de 

carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime 

jurídico único para todas as instituições mantidas pela União; 

V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos 

de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos;         (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 

lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 

provas e títulos, aos das redes públicas;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006)    (Vide Lei nº 14.817, de 2024) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 

pública, nos termos de lei federal.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

53, de 2006) 

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da 

vida.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração 

ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

53, de 2006) 

 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, 

Art. 5º e 6º. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14817.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc108.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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Art. 5º  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, 

podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, 

organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, 

ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada 

pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

1º  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:  (Redação 

dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os 

jovens e adultos que a ele não tiveram acesso; 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem 

como os jovens e adultos que não concluíram a educação 

básica;             (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimentos de educação 

básica de sua rede, inclusive creches, por ordem de colocação e, sempre que 

possível, por unidade escolar, bem como divulgar os critérios para a elaboração 

da lista.   (Incluído pela Lei nº 14.685, de 2023) 

V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos estudantes acesso aos resultados 

das avaliações de qualidade e de rendimento escolar nas instituições de ensino, 

diretamente realizadas por ele ou em parceria com organizações 

internacionais.     (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024) 

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em 

primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, 

contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme 

as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade 

para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da 

Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial 

correspondente. 

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o 

oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de 

responsabilidade. 

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público 

criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, 

independentemente da escolarização anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14685.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L15001.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art208%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art208%C2%A72
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§ 6º Incumbe ao poder público promover, nos termos de regulamento, o acesso 

público às informações educacionais do censo anual e dos exames e sistemas 

de avaliação da educação básica, considerado todo o processo de realização 

dessas atividades.    (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024) 

Art. 6º  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na 

educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.             (Redação dada 

pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 

O Conselho Tutelar é um aliado indispensável na garantia do direito à educação, 

atuando para assegurar que nenhum aluno seja excluído da escola por ausência 

de documentação ou formalização legal de guarda. Sua atuação, embasada na 

legislação vigente, promove a inclusão e protege os direitos das crianças e 

adolescentes, fortalecendo a rede de proteção e o compromisso social com a 

educação. 

 

1.13. O Uso do Nome Social na Matrícula em Escolas Públicas: Regras e 

Legislação 

A inclusão do nome social nos registros escolares é um direito reconhecido e 

garantido por legislações estaduais e federais, representando um importante 

passo na promoção do respeito à identidade de gênero. Esse direito assegura 

que estudantes que não se identificam com o nome registrado em seus 

documentos oficiais possam ser tratados de forma digna e inclusiva no ambiente 

escolar. 

O nome social é aquele pelo qual a pessoa se identifica e deseja ser chamada, 

diferindo do nome registrado em seus documentos oficiais. Na rede estadual do 

Espírito Santo, a Resolução CEE/ES nº 2.735/2011, publicada no D.O. em 

20/05/2011, regulamenta essa prática. 

 

Quadro 04 - Regras para Inserção do Nome Social nos Registros Escolares 

 

a) Estudantes maiores de 18 anos: 

Podem solicitar a inclusão do nome social diretamente à direção da escola, por meio de 

requerimento formal, no ato da matrícula ou a qualquer momento durante o ano letivo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L15017.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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b) Estudantes menores de 18 anos: 

• A solicitação deve ser feita pelos responsáveis legais. 

• Em casos de ausência de guarda formalizada ou oposição dos responsáveis, o 

Conselho Tutelar pode intervir para garantir que o direito do estudante seja 

respeitado. 

 

c) Registros Escolares: 

• O nome social será utilizado em listas de chamada, crachás, boletins e demais 

registros internos. 

• Nos documentos oficiais que demandam o nome civil (certificados, históricos 

escolares, etc.), prevalece o nome civil. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

1.14. Matrículas na Educação Especial: Direito Garantido e Consequências 

da Negativa 

A matrícula de estudantes com deficiência em escolas públicas ou privadas é um 

direito assegurado pela legislação brasileira, que reforça o princípio da inclusão 

e igualdade no acesso à educação. Negar matrícula a esses alunos constitui 

uma violação grave, sujeita a sanções legais e administrativas, conforme prevê 

a Lei Nº 7.853/89. 

 

Educação Especial: Um Direito de Todos. A Educação Especial é uma 

modalidade de ensino que atende estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Seu objetivo é 

garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem em 

igualdade de oportunidades com os demais alunos. 

 

Quadro 05 - Legislação Amparadora 

 

Constituição Federal (Art. 205 e 208): Estabelece a educação como direito de todos e 

dever do Estado, assegurando atendimento educacional especializado. 
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Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei Nº 13.146/2015: Proíbe a recusa de matrícula por 

motivo de deficiência e considera essa prática discriminatória e ilegal. 

Lei Nº 7.853/89, Art. 8º, Inciso I: Determina que negar matrícula ou impedir o acesso à 

educação a pessoas com deficiência constitui crime, sujeito a sanções penais e 

administrativas. 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar 

inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 

privado, em razão de sua deficiência; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 

(Vigência) 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

Seja pública ou privada, a instituição que negar matrícula a um estudante com 

deficiência poderá enfrentar: 

 

Quadro 06 - Consequências da Negativa de Matrícula 

 

Ação Judicial: A família pode recorrer à Justiça para garantir o acesso à escola e buscar 

reparação pelos danos causados. 

Inquérito Policial: A recusa pode ser tipificada como crime, levando à abertura de um 

inquérito policial contra a instituição e seus responsáveis. 

Sanções Administrativas: Multas, suspensão de funcionamento e outras penalidades 

podem ser aplicadas às escolas privadas. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

A inclusão escolar não é apenas uma questão legal, mas um compromisso ético 

e social que visa garantir o desenvolvimento pleno de todas as crianças e 

adolescentes. No Espírito Santo, a Secretaria de Educação (SEDU) busca 

assegurar que nenhuma criança seja excluída do sistema educacional, 

reforçando o papel das escolas públicas como espaços acolhedores e acessíveis 

para todos. 
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1.15. O Aluno em Itinerância: Educação Inclusiva para Grupos em 

Mobilidade 

De acordo com a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, Art. 76, Parágrafo Único, 

são considerados em situação de itinerância crianças, adolescentes e jovens 

pertencentes a grupos sociais cuja condição de vida os mantém em constante 

mobilidade. Esses indivíduos enfrentam desafios específicos para acessar e 

garantir a continuidade de sua formação educacional, seja por motivos culturais, 

políticos ou econômicos. 

 

 

Art. 76. As crianças, adolescentes e jovens em situação de itinerância deverão 

ter garantido o direito fundamental à matrícula em escola pública e gratuita.  

Parágrafo único. São considerados crianças, adolescentes e jovens em si-

tuação de itinerância aqueles pertencentes a grupos sociais que vivem em tal 

condição por motivos culturais, políticos e/ou econômicos, tais como ciganos, 

indígenas, povos nômades, trabalhadores itinerantes, acampados, circenses, 

artistas e/ou trabalhadores de parques de diversão e de teatro mambembe, 

dentre outros. 

Os alunos em situação de itinerância incluem: 

 

Quadro 07 - Grupos em Condição de Itinerância 

 

Ciganos: Comunidades que, por tradição cultural, mantêm práticas de deslocamento 

frequente. 

Indígenas: Grupos que podem migrar em busca de preservação territorial, 

sustentabilidade ou questões culturais. 

Povos Nômades: Populações que vivem em movimento contínuo, sem residência fixa. 

Trabalhadores Itinerantes: Como agricultores sazonais ou profissionais que se 

deslocam periodicamente em busca de trabalho. 

Acampados: Grupos em situações temporárias de moradia, como ocupações. 

Circenses e Artistas de Parques de Diversão ou Teatro Mambembe: Profissionais 

que viajam para apresentações culturais e recreativas. 
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Fonte. Elaborado pelo autor 

 

A legislação educacional brasileira garante o direito à educação de qualidade 

para todos, incluindo aqueles em situação de itinerância. No Espírito Santo, a 

Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 reforça a necessidade de atender esses 

alunos de forma adequada, respeitando suas especificidades culturais e sociais. 

 

Quadro 08 - Principais Ações para Garantir o Direito à Educação 

 

a) Flexibilidade Curricular: Oferecer estratégias pedagógicas que respeitem a 

realidade desses alunos, possibilitando a continuidade dos estudos 

independentemente da localização. 

b) Registro e Controle Escolar: Implementar mecanismos que permitam o registro 

acadêmico, mesmo com a mobilidade, assegurando que não haja perda de dados 

ou prejuízo ao aluno. 

c) Matrícula Facilitada: Garantir a inserção imediata do aluno em qualquer escola 

pública, sem exigências burocráticas que impeçam o acesso. 

d) Apoio às Famílias: Desenvolver ações de sensibilização e suporte às famílias 

para incentivar a permanência e o progresso escolar dos alunos. 

e) Utilização de Tecnologias: Sempre que possível, adotar recursos tecnológicos 

que permitam o acompanhamento remoto do aprendizado. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

Os alunos em situação de itinerância enfrentam desafios como interrupção 

frequente dos estudos, dificuldade de adaptação a novas escolas e preconceito. 

Para superar essas barreiras, é fundamental que as instituições de ensino 

adotem práticas inclusivas e valorizem a diversidade cultural desses grupos. 

A presença de alunos em itinerância nas escolas não é apenas uma demanda 

de equidade, mas uma oportunidade de enriquecer o ambiente educacional com 

novas perspectivas culturais e sociais. Garantir educação a esses alunos é 

reafirmar o compromisso com o direito universal à educação e o respeito às 

diferenças, fortalecendo a cidadania e a dignidade de todos. 
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1.16. Transferência Escolar: Procedimentos e Prazos 

A transferência escolar é o processo formal de mudança de um estudante entre 

unidades de ensino e pode ser realizada a qualquer momento do ano letivo. 

Seguem os principais pontos a serem observados: 

Esse procedimento é essencial para garantir a continuidade dos estudos, o 

acesso a novas oportunidades educacionais e o direito fundamental à educação, 

respeitando os prazos e a transparência no processo. 

 

1.16.1. Período para Recebimento ou Expedição de Transferências 

Não há um período específico. As unidades de ensino estão aptas a receber ou 

expedir guias de transferência em qualquer época do ano, assegurando o direito 

à continuidade dos estudos. 

Ao estudante transferido, a escola deve fornecer: 

• Guia de Transferência: Documento oficial que autoriza a matrícula na 

nova unidade escolar. 

• Histórico Escolar: Relatório detalhado dos estudos realizados até o 

momento. 

 

1.16.2. Prazo para Emissão da Transferência 

Conforme o Regimento Comum das Escolas da Rede Estadual de Ensino do 

Espírito Santo, o prazo para a expedição é, art. 116, é preferencialmente a 

transferência deve ser emitida no ato da solicitação e no prazo máximo, caso 

não seja possível emitir de imediato, o documento deve ser expedido em até 15 

dias a partir do requerimento do estudante ou responsável. Caso o prazo de 15 

dias não seja cumprido, a escola deve fornecer uma Declaração de 

Escolaridade acompanhada de cópia da matriz curricular, comprometendo-se a 

emitir a transferência em até 30 dias. 
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Art. 116 A transferência deve ser expedida pela unidade de ensino, 

preferencialmente, no ato da solicitação ou no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

a partir do requerimento do educando ou seu responsável.  

Parágrafo único. Na impossibilidade da emissão do documento, no prazo 

estabelecido no caput deste artigo, a unidade de ensino fornece declaração de 

escolaridade, comprometendo-se a expedi-lo no prazo de 30 (trinta) dias, 

anexando cópia da matriz curricular. 

 

Com o advento do SEGES e das assinaturas eletrônica no e-docs, esse tempo 

só terão algum problema se existir pendência de documentação de pessoal ou 

escolar, de escola anterior, que o aluno estudou. Nas redes municipais, essa 

situação deverá está previsto em legislação específica da rede, bem como no 

regimento escolar de cada escola. 

 

1.16.3. Informações Necessárias na Guia de Transferência 

A guia de transferência é um documento essencial para o processo de 

continuidade dos estudos do estudante em outra unidade de ensino. Deve 

conter: 

• Assinaturas obrigatórias: Do diretor e do Agente de Suporte 

Educacional. 

• Atos legais da unidade de ensino: Informações sobre o credenciamento 

e autorização de funcionamento da escola. 

• Data de expedição do documento: Garantindo a autenticidade e o prazo 

de validade. 

• Escrituração do ano ou período letivo: Detalhes dos registros 

escolares do estudante. 

• Resultados do aproveitamento e frequência: Informações sobre o 

desempenho acadêmico e a frequência durante o período estudado. 
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• Critérios de avaliação: Indicação dos parâmetros utilizados para avaliar 

o estudante. 

• Registro de observações: Notas adicionais, se houver, como ajustes 

pedagógicos necessários ou informações complementares. 

 

1.16.4. Procedimentos ao Receber uma Transferência 

A escola que recebe a transferência deve seguir alguns passos fundamentais 

para garantir a legitimidade e a integridade do documento: 

 

a) Análise detalhada do documento: 

• Verificar se não há rasuras. 

• Conferir se todos os registros exigidos estão presentes. 

• Confirmar a assinatura e o carimbo da escola de origem. 

b) Identificação de necessidades do estudante: 

• Avaliar se o estudante requer ajustamento pedagógico, como 

classificação ou reclassificação, para adequação ao currículo da nova 

unidade escolar. 

c) Registro no sistema escolar: 

• Formalizar a matrícula do estudante com base nos dados da 

transferência. 

 

1.17. Atividades Domiciliares e Atendimento Educacional Especializado 

As atividades domiciliares são garantidas para estudantes impossibilitados de 

frequentar a escola devido a condições específicas, como enfermidades, 

gestação ou obrigações militares. Esse direito é amparado por legislações 

nacionais e estaduais, assegurando a continuidade educacional em situações 

adversas. 

 

Quadro 09 - Atividades domiciliares – legislação básica de amparo 
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De acordo com a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, no Art. 109: 

• Estudantes amparados por legislação específica terão formas alternativas para 

cumprir a carga horária e realizar avaliações. 

• Atividades e provas podem ser aplicadas durante o tratamento especial ou após o 

retorno às aulas, respeitando a especificidade de cada caso. 

• É permitido à instituição de ensino realizar atendimento domiciliar, quando 

possível. 

 

A Lei nº 13.716/2018, em seu Art. 4º-A, assegura atendimento educacional durante 

internações ou tratamentos domiciliares prolongados para estudantes da educação 

básica. 

 

Atendimento Escolar Domiciliar na rede estadual do Espírito Santo 

Conforme a Portaria nº 168-R/2020, com alterações pela Portaria nº 308-R/2021, o 

atendimento domiciliar na rede estadual é direcionado a estudantes matriculados que: 

• Estejam impossibilitados de frequentar as aulas por período prolongado, 

comprovado por atestado médico. 

• Necessitem de atendimento educacional diferenciado, adaptado às suas 

condições físicas e cognitivas. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

Organização das Atividades 

• Carga horária e avaliações: 

o As atividades devem atender aos mínimos exigidos para a 

promoção escolar. 

o Provas e avaliações serão realizadas durante o período de 

atendimento ou após o retorno às aulas. 

• Acompanhamento pedagógico: 

o Planejamento individualizado, garantindo a continuidade do 

aprendizado. 

o Adequação dos conteúdos às condições e ao ritmo do estudante. 

• Coordenação com a família: 
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o Manutenção de diálogo entre a escola, a família e o estudante, 

reforçando o vínculo escolar. 

• Responsabilidades da escola: 

o Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a 

realização das atividades. 

o Registrar o cumprimento das atividades no histórico escolar. 

 

As atividades domiciliares não apenas garantem o direito à educação, mas 

também demonstram o compromisso das instituições escolares em atender às 

necessidades específicas de seus alunos, promovendo inclusão e equidade no 

ensino. 

 

2. Atas de Resultados Finais e Lista de Alunos Concluintes: Procedimentos 

e Ritos nas Escolas Públicas do Espírito Santo 

 

A Portaria SEDU/ES nº 163-R, de 11 de junho de 2018, regula diversos 

procedimentos administrativos e pedagógicos nas escolas públicas do Espírito 

Santo, incluindo a elaboração das Atas de Resultados Finais e a organização 

da Lista de Alunos Concluintes. Esses documentos são essenciais para 

garantir o registro formal dos resultados escolares e a regularidade da 

certificação dos estudantes. 

 

 Vídeo sobre Atas de Resultados Finais e Lista Anual de Alunos 

Concluintes da Educação Básica 

 https://www.youtube.com/watch?v=P3sMYQxW51c 

 

https://www.youtube.com/watch?v=P3sMYQxW51c
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2.1. Atas de Resultados Finais 

A Ata de Resultados Finais é o documento oficial que consolida e registra as 

avaliações e os resultados obtidos pelos alunos ao término do ano letivo ou 

período escolar. Ela formaliza as informações referentes à promoção, retenção 

e conclusão de etapas de ensino. 

 

Quadro 10 - Passos para Elaboração das Atas 

 

a) Encerramento do Período Letivo: Ao final do ano letivo, a equipe pedagógica e os 

professores realizam o fechamento das notas e frequências, assegurando que todas 

as informações estejam devidamente lançadas no sistema de registro escolar. 

b) Validação dos Dados: A Secretaria Escolar verifica e confere os registros no 

Sistema Estadual de Gestão Escolar (SEGES), no caso da SEDU, ou em outros 

sistemas adotados pela escola, no caso dos municípios. Isso inclui notas, 

frequências e situações finais (aprovado, reprovado ou transferido). 

c) Emissão e Assinatura da Ata: 

• A ata deve ser elaborada pela Secretaria Escolar com base nos dados validados. 

• Após sua elaboração, a ata deve ser assinada pelo diretor, pelo secretário escolar 

e, em alguns casos, pelos professores que participaram do conselho de classe final. 

d) Arquivamento: A ata é arquivada na escola como documento oficial, devendo ser 

preservada conforme a legislação de arquivo público e os prazos prescritos pela 

Portaria. 

e) Envio para aprovação na Superintendência Regional de Educação - SRE da 

SEDU: A ata é enviada para aprovação na SRE de onde a escola é jurisdicionada. 

Caso haja alguma inconsistência, a Supervisão Escolar da SRE solicitará os ajustes, 

podendo fazer verificação in loco para analisar os documentos. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

 

2.2. Lista de Alunos Concluintes 

A Lista de Alunos Concluintes é o documento que relaciona os estudantes que 

finalizaram o Ensino Fundamental ou Médio no ano em questão, sendo 

fundamental para a emissão dos certificados ou diplomas escolares. 
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Quadro 11 - Ritos para Emissão da Lista de Concluintes: 

 

a) Identificação dos Alunos Concluintes 

 A Secretaria Escolar, com base nas atas de resultados finais, identifica os alunos que 

obtiveram aprovação em todas as disciplinas e, no caso do Ensino Médio, atenderam 

às exigências complementares, como carga horária mínima e atividades obrigatórias. 

b) Conferência e Validação 

 Os dados dos alunos (nome completo, CPF, data de nascimento e outros) devem ser 

conferidos no sistema oficial de gestão escolar para evitar erros ou inconsistências. 

c) Emissão da Lista: A lista é elaborada com a identificação dos alunos por turma e 

etapa de ensino, indicando claramente que os mesmos estão aptos a receber seus 

certificados de conclusão. 

d) Envio para aprovação na SRE da SEDU 

A lista deve ser assinada pelo diretor e pelo secretário escolar e encaminhada à SRE 

da SEDU de onde a escola for jurisdicionada) para homologação. Estando tudo 

conforme, a SRE envia para a Gerência de Normas, Procedimentos e Regulação – 

GENPRO da SEDU para a auditoria final de todas as SREs e publicação no diário Oficial 

do Espírito santo.  

e) Auditoria e publicação no Diário Oficial do ES:  

• A lista de cada SRE é enviada para a GENPRO que faz a auditoria final e 

solicitação e ajustes.  

• Após todos os ajustes é feita uma Portaria com as listas das 11 SREs e 

publicada no Diário Oficial do ES: 

Nota 1: Só quem pode publicar lista anual de alunos concluinte é a SEDU. 

Nota 2: O Compilado de publicação de lista anual de alunos concluinte de 2010 a 202 

está disponível no site da SEDU onde o aluno pode consultar seu nome. 

Disponível em: https://sedu.es.gov.br/lista-de-alunos-concluintes 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

A Secretaria Escolar desempenha um papel central na execução desses 

procedimentos. Suas responsabilidades incluem: 

 

Quadro 12 - Responsabilidades da Secretaria Escolar: 

https://sedu.es.gov.br/lista-de-alunos-concluintes


 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

42 
 

 

a) Garantir a fidedignidade dos registros escolares. 

b) Organizar e arquivar corretamente as atas e listas, conforme normas 

administrativas. 

c) Comunicar os resultados aos alunos e responsáveis, especialmente em casos de 

retenção ou aprovação conclusiva. 

d) Emitir documentos oficiais, como certificados e históricos escolares, com base nas 

informações registradas. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

2.3. Prazos e Controle 

A Portaria SEDU/ES nº 163-R/2018 também estabelece prazos para a conclusão 

dessas etapas administrativas: 

 

Quadro 13 - Responsabilidades da Secretaria Escolar 

 

• As Atas de Resultados Finais devem ser finalizadas e assinadas imediatamente 

após o fechamento do ano letivo, geralmente em dezembro ou janeiro. A entrega 

deve ser feita até 30 de abril na Superintendência à qual a escola estiver 

jurisdicionada. 

• A Lista de Alunos Concluintes deve ser emitida antes da cerimônia de entrega de 

certificados e diplomas, garantindo tempo para validação pelos órgãos 

competentes. Deve ser até 30 de abril na Superintendência à qual a escola estiver 

jurisdicionada para os concluintes do ensino médio e 60 dias após o término do 

semestre letivo para EJA e cursos supletivos e educação profissional técnica de 

nível médio subsequente. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

As datas para envio para as SREs podem sofrer alterações, mas quando mais 

cedo a escola enviar melhor será para a auditoria e publicação, no caso das 

listas de concluintes. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

43 
 

2.4. Importância dos Procedimentos 

Esses documentos não apenas formalizam os resultados escolares, mas 

também asseguram o cumprimento das obrigações legais e o direito dos alunos 

à certificação. A emissão adequada das Atas de Resultados Finais e da Lista de 

Concluintes garante a integridade dos registros escolares, proporcionando 

segurança jurídica e administrativa para a escola e para os estudantes. 

Portanto, é essencial que a Secretaria Escolar e a gestão da escola sigam 

rigorosamente as orientações da Portaria SEDU/ES nº 163-R/2018, promovendo 

transparência, organização e eficiência no processo educacional. 

 

3. Responsabilidades do Diretor Escolar e do Secretário Escolar em 

Documentos Oficiais de escolas públicas 

 

No âmbito das escolas públicas, o diretor escolar e o secretário escolar 

desempenham papéis cruciais na gestão administrativa e acadêmica, 

especialmente no que diz respeito à assinatura e validação de documentos 

oficiais. Essas responsabilidades incluem diplomas, certificados, históricos 

escolares, declarações e outros documentos que garantem a autenticidade e a 

legalidade dos atos escolares. 

 

A escrituração, expedição e guarda dos documentos escolares são atividades 

fundamentais para a organização e funcionamento das instituições de ensino. 

Esses processos garantem a regularidade da vida escolar dos estudantes, além 

de assegurar a autenticidade e integridade dos registros acadêmicos. As 

responsabilidades nesse contexto são compartilhadas, principalmente, entre o 

diretor escolar e o secretário escolar ou função equivalente. 
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3.1. Responsabilidades do Diretor Escolar 

O diretor escolar, como gestor da unidade de ensino, é a autoridade máxima 

responsável pela supervisão geral dos processos de escrituração, expedição e 

guarda dos documentos escolares. Suas atribuições incluem: 

 

Quadro 14 - Responsabilidades da Diretor Escolar 

 

Acompanhamento e Supervisão: 

• Garantir que a escrituração escolar seja realizada conforme as normas 

estabelecidas pelos órgãos de educação competentes. 

• Supervisionar a expedição de documentos como históricos escolares, certificados, 

declarações e outros registros. 

Validação e Assinatura: 

• Validar e assinar documentos oficiais, como certificados e históricos escolares, 

garantindo sua legalidade e autenticidade. 

Garantia da Regularidade: 

• Responder pela regularidade dos processos administrativos e pedagógicos da 

escola, evitando inconsistências nos registros escolares. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

3.2. Secretário Escolar 

O secretário escolar, por sua vez, é o profissional responsável por organizar e 

gerir a documentação da escola. Suas atribuições incluem: 

• Emitir documentos como certificados, históricos escolares e declarações, 

conforme solicitação dos alunos ou responsáveis. 

• Assegurar a correta inserção e manutenção das informações nos 

sistemas informatizados da Secretaria de Educação do Estado. 

• Apoiar o diretor na validação dos documentos oficiais. 

 

Quadro 15 - Responsabilidades da Secretaria Escolar 
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Escrituração Escolar: 

Realizar os registros acadêmicos nos diários de classe, livros de matrícula, livros de 

transferência e outros documentos previstos pela legislação. 

Expedição de Documentos: 

• Emitir históricos escolares, certificados, declarações e outros documentos 

solicitados pelos estudantes ou responsáveis. 

• Garantir que os documentos emitidos sejam claros, precisos e estejam de 

acordo com a legislação educacional. 

Guarda e Arquivamento: 

• Organizar e preservar os registros escolares, garantindo sua segurança e 

disponibilidade para consultas ou auditorias. 

• Cumprir normas de arquivamento estabelecidas pelos órgãos de educação, 

respeitando prazos de guarda e procedimentos de descarte, quando aplicáveis. 

Apoio ao Diretor Escolar: 

• Atuar sob a supervisão do diretor escolar, auxiliando no cumprimento das 

exigências legais relativas à documentação e escrituração. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

3.3. Especificidades da Rede Estadual do Espírito Santo 

Na rede estadual do Espírito Santo, há uma estrutura administrativa que envolve 

também o Agente de Suporte Educacional e, onde houver, o Coordenador 

Administrativo, de Secretaria e Financeiro (CASF). Essas figuras desempenham 

funções complementares na gestão e organização da escola: 

 

Quadro 16 - Responsabilidades da Secretaria Escolar 

 

Agente de Suporte Educacional 

• Responsável por tarefas administrativas e de apoio às atividades da secretaria 

escolar. 

• Pode atuar no suporte à emissão de documentos, organização de arquivos e 

manutenção de registros escolares. 

Coordenador Administrativo, de Secretaria e Financeiro (CASF) 
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• Função desempenhada exclusivamente por Agentes de Suporte Educacional ou 

cargos compatíveis vinculados à Secretaria de Educação (SEDU). 

• Atua na coordenação das atividades administrativas, incluindo a supervisão da 

emissão de documentos escolares. 

• É o elo entre a equipe gestora da escola e a Sedu, garantindo o cumprimento das 

normas e procedimentos. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

3.4. Importância da Legalidade e da Confiabilidade 

A assinatura de documentos oficiais na escola pública não é apenas um ato 

administrativo; ela simboliza a garantia de que os dados fornecidos são legítimos 

e estão respaldados por uma estrutura responsável e confiável. Essa 

responsabilidade conjunta entre diretor, secretário escolar e CASF fortalece a 

credibilidade da instituição e assegura o direito dos alunos à documentação 

correta e válida para fins acadêmicos e profissionais. 

Assim, a atuação integrada entre esses profissionais, alinhada às diretrizes da 

Sedu, é essencial para o funcionamento eficiente e transparente das escolas 

estaduais do Espírito Santo. 

Os documentos escolares na rede estadual de ensino são assinados no sistema 

eletrônico de gestão de documentos e processos administrativos do Governo do 

Estado do Espírito Santo e-docs, conforme determinado pelo Guia de 

Documentos escolares da SEDU.  

 Disponível em https://sedu.es.gov.br/guia-de-documentos-escolares 

 

 

https://sedu.es.gov.br/guia-de-documentos-escolares
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5. Processos de Ajustamento Pedagógico: Classificação, Reclassificação  

Avanço, aproveitamento de estudos e complementação curricular 

Nas escolas públicas, estadual ou municipal, os processos principais de 

ajustamento pedagógico, como classificação, reclassificação e avanço, 

alinhadas com o aproveitamento de estudos e complementação curricular,  são 

instrumentos que visam adequar a trajetória escolar dos estudantes às suas 

competências e habilidades, promovendo uma educação equitativa e inclusiva. 

Essas diretrizes estão regulamentadas pela Portaria SEDU 168-R, que define 

critérios e procedimentos para assegurar a continuidade e a qualidade do ensino. 

Essa portaria é exclusiva da SEDU, mas muitos municípios se baseiam nela para 

criar as suas normas ou para usá-la como referência. 

 

5.1. Classificação do estudante 

O processo de classificação consiste em posicionar o estudante em uma série 

ou etapa compatível com sua idade, conhecimentos prévios e competências, 

mesmo que ele não tenha cursado a série anterior na mesma escola ou sistema. 

 

• É Realizado ao final de a cada ano letivo quando o aluno conclui com êxito  

o ano letivo e é classificado como apto para cursar uma séria acima no 

outro ano letivo. 

• Pode ser realizado no ato da matrícula, quando não é apresentado o 

histórico escolar ou uma declaração, verificando a idade do aluno, 

fazendo um diagnóstico e aplicando a provas necessárias para verificar a 

aptidão do aluno em cursar determina série/ano. 

 Vídeo sobre como é a classificação de alunos na educação 

básica? https://www.youtube.com/shorts/wV8XAa7rcww 

 

 

https://www.youtube.com/shorts/wV8XAa7rcww
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5.2. Reclassificação do estudante 

A reclassificação é um processo que permite ao estudante ser reposicionado 

em uma série ou etapa mais adequada às suas habilidades e nível de 

aprendizado. Na rede estadual, a reclassificação ocorre no inicio do ano letivo 

para alunos que ficaram reprovados em até três componentes curriculares no 

ano anterior. Isso deve estar previsto no regimento escolar da escola. 

 

Quadro 17 - Principais Diretrizes: 

 

• Baseia-se em avaliação pedagógica, que pode incluir provas, atividades 

diagnósticas e análise de desempenho acadêmico. 

• É destinada a estudantes já matriculados na rede estadual. 

• Visa corrigir possíveis distorções série-idade e garantir uma trajetória 

educacional alinhada ao desenvolvimento do aluno, desde que atrelada a 

legislação específica. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 Vídeo sobre como é a reclassificação de alunos na educação 

básica? https://www.youtube.com/shorts/LZdkwRvJeuw 

 

5.3. Avanço do estudante 

O avanço é uma medida que possibilita ao aluno, após avaliação pedagógica, 

progredir para uma série subsequente à que está matriculado, caso demonstre 

domínio pleno dos conteúdos previstos para sua etapa atual. 

 

Quadro 18 - Condições para o Avanço 

 

• O aluno deve apresentar desempenho excepcional e maturidade para acompanhar 

a nova etapa. 

https://www.youtube.com/shorts/LZdkwRvJeuw
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• A decisão é fundamentada em avaliação pedagógica detalhada e parecer favorável 

da equipe escolar. 

• O avanço deve ser autorizado pela direção da escola e registrado formalmente. 

• Na rede estadual o avanço deve ser feito até o primeiro trimestre do ano letivo. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 Vídeo sobre como é feito o Avanço escolar do aluno na 

educação básica https://www.youtube.com/shorts/FmbfqWlUxmg 

 

5.4. Aproveitamento de Estudos e Complementação Curricular 

Com base na Portaria SEDU nº 168-R/2020, o aproveitamento de estudos e a 

complementação curricular são mecanismos que garantem a continuidade do 

percurso formativo dos estudantes, respeitando a equivalência curricular e 

promovendo a regularização educacional em diferentes contextos. 

 

5.4.1. Aproveitamento de Estudos 

O aproveitamento de estudos visa reconhecer e validar aprendizagens 

adquiridas previamente, seja em outras instituições, modalidades de ensino ou 

contextos formais e informais. Conforme o Artigo 53, esse processo ocorre por 

meio da análise documental, considerando componentes curriculares, carga 

horária e séries/anos cursados, desde que constatada a equivalência ao 

currículo adotado pela unidade escolar. 

 

Aspectos Relevantes do Aproveitamento de Estudos: 

• Requerimento e análise: Conforme o Artigo 54, o aproveitamento de 

estudos deve ser solicitado no ato da matrícula e analisado em tempo 

hábil. Ele é aplicável a: 

1. Estudantes transferidos para a rede estadual; 

2. Estudantes que retomam os estudos após interrupção; 

https://www.youtube.com/shorts/FmbfqWlUxmg
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3. Participantes de exames como o EJA ou ENCCEJA que desejam 

prosseguir na educação básica. 

• Avaliação de conhecimentos prévios: A unidade escolar pode aplicar uma 

avaliação para subsidiar um plano de adequação de estudos, conforme o 

Artigo 55. 

• Documentação e registro: De acordo com os Artigos 56 e 61, toda a 

documentação e registros relacionados ao aproveitamento de estudos 

devem ser arquivados na pasta individual do estudante e incluídos na 

documentação escolar, garantindo transparência e regularização do 

processo. 

• Educação Profissional e EJA: O Artigo 57 permite reconhecer 

conhecimentos adquiridos na educação profissional, enquanto o Artigo 58 

determina o aproveitamento de estudos realizados com êxito na EJA para 

fins de equivalência com o ensino regular. 

• Regras específicas para cursos técnicos: No âmbito da educação 

profissional, o Artigo 59 regula o aproveitamento de estudos em cursos 

técnicos, exigindo documentação detalhada e análise por uma comissão 

especializada. 

 

5.4.2. Complementação Curricular 

A complementação curricular, conforme os Artigos 62 e 63, é aplicada a 

estudantes que apresentam lacunas em componentes curriculares ou carga 

horária necessária para a regularização do percurso escolar, especialmente em 

casos de transferência nacional ou internacional. 

Aspectos da execução da Complementação Curricular: 

• Aulas regulares em turno oposto: 

• Os estudantes podem participar de aulas presenciais organizadas pela 

escola. 

• Trabalhos, pesquisas e atividades remotas são opções complementares. 
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• Matrícula avulsa no CEEJA/NEEJA: Para cursar componentes faltantes 

de forma flexível. 

Regras e Prazos: 

• A complementação deve ser concluída no mesmo ano letivo, 

conforme o §2º do Artigo 63. 

• O estudante maior de idade ou seu responsável legal assinará um 

termo de compromisso, nos termos do §3º do Artigo 63. 

Documentação e Avaliação: 

• A unidade escolar deve registrar na documentação escolar a 

complementação curricular realizada, com os resultados alcançados e a 

carga horária cumprida, conforme os §4º do Artigo 63. 

 

5.5. Regulamentação pela Portaria SEDU 168-R/2020 

A Portaria SEDU nº 168-R, de 23 de dezembro de 2020 (DOE de 28/12/2020), 

estabelece os procedimentos específicos para a aplicação dos processos de 

classificação, reclassificação e avanço na rede estadual de ensino do Espírito 

Santo. 

 

Quadro 19 - Pontos de Destaque da Portaria 

 

• Critérios Objetivos: A portaria define critérios claros para a realização de cada 

processo, incluindo a obrigatoriedade de avaliações diagnósticas e análise 

pedagógica criteriosa. 

• Documentação Necessária: Detalha os documentos exigidos para comprovação 

de histórico escolar e desempenho acadêmico. 

• Participação da Comunidade Escolar: Enfatiza a importância da atuação 

conjunta de professores, coordenadores pedagógicos e diretores na decisão sobre 

os processos. 

• Registro e Transparência: Determina que todas as decisões sejam registradas 

nos sistemas informatizados da SEDU, garantindo transparência e rastreabilidade. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 
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5.6. Importância dos Processos de Ajustamento Pedagógico 

Esses mecanismos são essenciais para atender às diversidades dos perfis 

estudantis na rede estadual, garantindo que os alunos tenham oportunidades de 

aprendizado alinhadas ao seu desenvolvimento. Eles contribuem para: 

• Combater a evasão escolar e a defasagem série-idade. 

• Valorizar o protagonismo e o potencial individual dos alunos. 

• Promover uma trajetória escolar mais justa e coerente com as 

competências adquiridas. 

Com a aplicação dos processos de classificação, reclassificação e avanço, a 

escola reafirma seu compromisso com uma educação de qualidade, inclusiva e 

centrada nas necessidades do estudante. 

 

6. Aspectos Legais na Escrituração de Documentos Escolares no Espírito 

Santo  

A escrituração de documentos escolares é um processo essencial para 

assegurar a legalidade e autenticidade das atividades educacionais. No Espírito 

Santo, a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 estabelece os parâmetros 

normativos para os atos autorizativos escolares, regulamentando a criação, 

credenciamento, renovação e aprovação de cursos, etapas e modalidades de 

ensino. Esses elementos são cruciais para a regularização e funcionamento das 

instituições públicas de ensino. 

 

Quadro 20 - Atos Autorizativos Escolares 

 

1. Ato de Criação da escola (Lei ou decreto do executivo) 

• É o ponto de partida para o processo de regularização de uma instituição pública 

de ensino. 

• Define oficialmente a existência da escola como entidade educacional, permitindo 

o início de suas atividades. 
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• Esse ato deve ser formalizado por meio de portaria ou decreto emitido pelo órgão 

competente da administração pública. 

 

2. Credenciamento da escola (Resolução CEE/ES) 

• O credenciamento é a aprovação que garante a idoneidade funcional da 

instituição de ensino, autorizando-a a oferecer educação regular dentro das 

normas estabelecidas pelo Sistema de Ensino do Estado. 

• Validade do Credenciamento: 

o É concedido por um período de cinco anos, renovável mediante avaliação 

realizada pelos órgãos competentes. 

o O credenciamento é essencial para que a escola possa emitir documentos 

escolares válidos, como certificados e históricos. 

 

3. Ato de Criação de Cursos, Etapas ou Modalidades (Lei, Decreto ou Portaria) 

• Instituições públicas de ensino só podem oferecer cursos, etapas ou modalidades 

de ensino após aprovação específica do Conselho Estadual de Educação do 

Espírito Santo (CEE/ES). 

• O ato de criação formaliza a oferta de cada curso ou etapa, que deve ser avaliado 

e aprovado pelo CEE/ES. 

 

4. Aprovação ou Renovação do curso, etapa ou modalidade de ensino (Resolução 

CEE/ES) 

• Após a criação de cursos, etapas ou modalidades, é necessária a aprovação formal 

pelo CEE/ES para que sejam legalmente oferecidos. 

• A aprovação é condicionada à verificação de: 

o Estrutura pedagógica e administrativa. 

o Qualificação do corpo docente. 

o Infraestrutura e recursos disponíveis. 

• Validade: 

o Para cursos técnicos, a aprovação é concedida por três anos, devido às 

exigências específicas relacionadas à dinâmica e atualização tecnológica 

do mercado de trabalho. 

o Para os demais cursos, etapas e modalidades, a validade da aprovação é 

de cinco anos, coincidente com o período de credenciamento da 

instituição. 

 

Especificidade de Cursos Técnicos 
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• A aprovação desses cursos é válida por apenas três anos, o que exige renovação 

periódica em prazos menores. 

• As escolas precisam demonstrar continuamente a atualização curricular e o 

alinhamento às demandas do mercado de trabalho. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 Vídeo sobre Escola Estadual Legalizada 

https://www.youtube.com/shorts/XGfFAQN3ScI 

 

6.1. Registros Obrigatórios na Escrituração de documentos escolares 

• Atos autorizativos: Devem estar registrados de forma clara nos 

documentos institucionais da escola, como regimentos escolares e atas 

administrativas. 

• Validade dos atos: A escola deve monitorar os prazos de 

credenciamento e aprovação, garantindo a renovação dentro dos 

períodos estipulados para evitar irregularidades. 

 

6.2. Responsabilidade pela Escriturarão 

• Cabe ao diretor escolar supervisionar os registros relacionados aos atos 

autorizativos. 

• O secretário escolar ou função equivalente deve realizar os registros 

detalhados e manter a documentação organizada e disponível para 

auditorias. 

 

6.3. Importância do Cumprimento Legal 

• As instituições que não cumprirem as normas relacionadas aos atos 

autorizativos podem enfrentar sanções administrativas, como suspensão 

ou cancelamento do credenciamento. 

https://www.youtube.com/shorts/XGfFAQN3ScI
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• A escrituração precisa ser precisa, transparente e conforme às diretrizes 

estabelecidas, para assegurar a legitimidade das atividades educacionais 

e o reconhecimento oficial dos documentos emitidos pela escola. 

 

A Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 estabelece um marco regulatório para 

garantir a idoneidade e a qualidade das instituições públicas de ensino no 

Espírito Santo. A escrituração escolar, alinhada a esses atos autorizativos, é 

essencial para a manutenção da regularidade jurídica e funcional das escolas, 

assegurando os direitos educacionais dos estudantes e a credibilidade do 

sistema de ensino estadual. 

 

6.4. Histórico Escolar, Declaração, Certificado e Diploma: O que são e para 

quem se destinam 

Os documentos escolares desempenham papéis fundamentais no registro da 

trajetória educacional e na comprovação formal das conquistas acadêmicas dos 

estudantes. Cada um deles possui características específicas, finalidades 

distintas e destinações apropriadas. 

 

6.4.1. Histórico Escolar 

O histórico escolar é um documento oficial que registra detalhadamente a 

trajetória acadêmica do aluno em uma escola. Conforme o art. 123 da Resolução 

CEE/ES nº 3.777/2014, os seguintes itens devem constar: 

 

Quadro 21 - Principais informações contidas, finalidades e destinatários do 

histórico escolar 

 

Seção VII Do Histórico Escolar  

Art. 123 [Redação alterada pela Resolução CEE 6.111/2021]. O histórico escolar deverá 

conter: 

I – nome da instituição de ensino e da entidade mantenedora, seu endereço (inclusive o 

endereço eletrônico) e telefone;  
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II – curso(s) e modalidade(s) oferecido(s);  

III – atos de criação e aprovação, de credenciamento da escola e de autorização e/ou 

reconhecimento do curso e data da publicação desses atos;  

IV – identificação do estudante, local e data de nascimento;  

V – filiação;  

VI – ano letivo, ano/série, etapa, ciclo, modalidade, turma e turno que cursa;  

VII – anos/séries cursados, do 1.º ao último;  

VIII – componentes curriculares nos termos da legislação vigente e da organização 

curricular da instituição de ensino;  

IX – número de dias letivos e carga horária, registrada por componente curricular ou por 

área de conhecimento;  

X – resultados da avaliação e número de faltas, observando-se a indicação por componente 

curricular;  

XI – legendas explicativas de abreviaturas e siglas;  

XII – esclarecimentos sobre o sistema de avaliação adotado;  

XIII – espaços após a indicação de cada ano/série para identificação da escola, cidade, 

estado e ano em que foi cursado(a);  

XIV – local para assinatura do diretor e do secretário do estabelecimento de ensino, com 

os respectivos carimbos; e  

XV – espaço para observações e/ou outros registros necessários para discriminar horas 

de atividades complementares realizadas pelo estudante para além da instituição de ensino 

onde está matriculado, no caso do novo ensino médio.  

§ 1º Os históricos escolares dos cursos de educação profissional deverão explicitar, 

também, os eixos tecnológicos.  

§ 2º O formato do histórico escolar ficará a critério das mantenedoras, que poderão adotar 

diferentes modelos de formulário, desde que contenham os elementos discriminados neste 

artigo.  

§ 3º Os mantenedores de rede de escolas poderão instituir um modelo comum de histórico 

escolar para as unidades integrantes da rede. 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

Finalidade e Destinatários do Histórico Escolar 

• Finalidade: Serve para transferências entre escolas, comprovação de 

estudos realizados e inscrição em processos seletivos, como ingresso no 

ensino superior ou cursos técnicos. 
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• Destinatários: Estudantes que necessitam comprovar seu histórico 

acadêmico em diferentes etapas da vida escolar. 

 

6.4.2. Declaração Escolar 

A declaração escolar é um documento emitido pela instituição de ensino para 

atestar uma situação específica do estudante, de forma provisória e válida por 

um período limitado. 

 

Quadro 22 - Informações contidas, finalidades e destinatários declaração escolar 

 

Conteúdo e Validade 

• Informa que o estudante está matriculado, frequenta regularmente ou concluiu 

determinado período ou etapa de ensino. 

• Sua validade é temporária, sendo utilizada enquanto o histórico escolar ou outro 

documento definitivo não estiver disponível. 

Finalidade e Destinatários 

• Finalidade: Utilizada para comprovação imediata da situação escolar, como em 

inscrições para programas sociais, estágios ou concursos públicos. 

• Destinatários: Estudantes que aguardam a emissão de documentos finais ou que 

precisam de comprovação escolar urgente. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

Finalidade e Destinatários do Certificado 

• Finalidade: Comprovar a conclusão de cursos de nível técnico ou 

superior, sendo indispensável para ingresso no mercado de trabalho ou 

continuidade de estudos em pós-graduação. 

• Destinatários: Estudantes que concluíram cursos técnicos ou superiores. 

 

6.4.3. Certificado 

O certificado é um documento que atesta formalmente a conclusão de uma etapa 

ou curso específico, como o ensino fundamental ou médio.  
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No Art. 124 da Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 [Redação alterada pela 

Resolução CEE 6.111/2021]. Os diplomas e certificados deverão conter: 

 

Quadro 23 - Conteúdos e especificidades, finalidades e destinatários do 

Certificado 

 

I – no anverso:  

a) as informações constantes nos incisos I, II, III, IV, V e XIV do artigo 123; e  

b) a denominação do curso, etapa ou qualificação que conclui; e  

II – no verso, as informações constantes nos incisos VIII, IX, X, XI e XV do artigo 123 desta 

Resolução. 

§ 1º Será obrigatória a inserção do eixo tecnológico e do número do cadastro do SISTEC 

nos diplomas e certificados dos concluintes de curso de educação profissional de nível 

médio ou correspondentes qualificações e especializações técnicas de nível médio, para 

que eles tenham validade nacional para fins de exercício profissional.  

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

Finalidade e Destinatários 

• Finalidade: Utilizada para comprovação imediata da situação escolar, 

como em inscrições para programas sociais, estágios ou concursos 

públicos. 

• Destinatários: Estudantes que aguardam a emissão de documentos finais 

ou que precisam de comprovação escolar urgente. 

 

6.4.4. Diploma 

O diploma é um documento oficial que certifica a conclusão de cursos de nível 

técnico, superior ou profissionalizante, sendo mais abrangente e definitivo que o 

certificado. 

No Art. 124 da Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 [Redação alterada pela 

Resolução CEE 6.111/2021]. Os diplomas e certificados deverão conter: 
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Quadro 24 - Conteúdos e especificidades, finalidades e destinatários do Diploma 

 

I – no anverso:  

a) as informações constantes nos incisos I, II, III, IV, V e XIV do artigo 123; e  

b) a denominação do curso, etapa ou qualificação que conclui; e  

II – no verso, as informações constantes nos incisos VIII, IX, X, XI e XV do artigo 123 desta 

Resolução. 

§ 1º Será obrigatória a inserção do eixo tecnológico e do número do cadastro do SISTEC 

nos diplomas e certificados dos concluintes de curso de educação profissional de nível 

médio ou correspondentes qualificações e especializações técnicas de nível médio, para 

que eles tenham validade nacional para fins de exercício profissional.  

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

Finalidade e Destinatários do Diploma 

• Finalidade: Comprovar a conclusão de cursos de nível técnico ou 

superior, sendo indispensável para ingresso no mercado de trabalho ou 

continuidade de estudos em pós-graduação. 

• Destinatários: Estudantes que concluíram cursos técnicos ou superiores. 

 

Quadro 25 - Resumo e Diferenças na educação básica 

Documento Finalidade Principal Destinatários Validade 

Histórico 

Escolar 

Registro completo da 

vida acadêmica 

Estudantes em transferência 

ou concluintes de etapa ou da 

educação básica 

Permanente 

Declaração 
Comprovação provisória 

de situação escolar 

Estudantes que aguardam 

documentos finais 
Temporária 

Certificado 
Conclusão de etapas de 

ensino 

Estudantes de ensino médio 

ou qualificação profissional 

ou de EJA. Também é usado 

em cursos livre e em pós-

graduação lato sensu 

(especialização) 

Permanente 
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Diploma 
Conclusão de cursos 

técnicos ou superiores 

Estudantes de cursos 

técnicos subsequentes ou 

integrados ao ensino médio. 

Também é usado em cursos 

de graduação, mestrado e 

doutorado. 

Permanente 

 

Cada um desses documentos é indispensável em diferentes momentos da 

trajetória acadêmica e profissional, desempenhando um papel essencial na 

garantia dos direitos educacionais e no acesso a oportunidades futuras. 

Na Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo está instituído o Guia 

de documentos Escolares com todos os modelos usados nas escolas da rede 

estadual. Para as redes municipais de educação este guia é um bom parâmetro 

para que cada Secretaria Municipal de Educação crie seus modelos com base 

na legislação vigente. 

 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Guia%20de%20Docu

mentos%20Escolares%202023.pdf 

 

6.5. Emissão de Segunda Via de Diploma ou Certificado Escolar 

A escola pode emitir uma nova via de diploma ou certificado em caso de furto, 

dano, perda ou extravio, desde que o interessado siga os procedimentos 

estabelecidos. 

 

Quadro 26 – Procedimentos antigos 

 

1. Requerimento: O interessado deve apresentar um requerimento formal à 

secretaria escolar solicitando a segunda via do documento. 

2. Boletim de Ocorrência: É necessário anexar ao requerimento um Boletim de 

Ocorrência (BO), que pode ser feito online, detalhando a situação de extravio, furto 

ou perda. 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Guia%20de%20Documentos%20Escolares%202023.pdf
https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Guia%20de%20Documentos%20Escolares%202023.pdf
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3. Documento Danificado: Caso o pedido seja devido a dano no documento original, 

este deverá ser entregue à instituição para retenção no momento da emissão da 

segunda via. 

4. Declaração de Extravio (alternativa): Conforme a Portaria nº 696, de 06 de 

outubro de 1977, é permitido apresentar uma declaração de extravio publicada 

em um jornal de circulação local, mas, devido ao custo financeiro e à praticidade, 

o BO é amplamente aceito e incentivado. 

 

Nota 01 - O item 2, 3 e 4 do quadro 21, na rede estadual não é mais necessário, tendo em 

vista que os documentos são assinados via e-docs. Na rede municipal entendemos que os 

itens 2 e 3 possam ser usados, mas não recomendamos, no entanto o item 4 não é mais 

praticável nos dias de hoje. 

Nota 02 - Diploma e certificados antigos, que foram registrados na SEDU, a segunda via 

também deverá ser registrada na SEDU Central na Gerência d e Normas, Procedimentos 

e Regulação – GENPRO. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

7. Documentos que compõem a Secretaria Escolar 

7.1. O Prontuário do aluno 

O prontuário do aluno é um conjunto de documentos que registra de forma 

sistemática e organizada a trajetória escolar do estudante em uma instituição de 

ensino. Este arquivo é um instrumento essencial para garantir a autenticidade, a 

segurança e a regularidade da vida acadêmica, além de ser fundamental para 

consultas, transferências e emissão de documentos oficiais. 

O prontuário do aluno deve conter todos os registros relevantes sobre sua vida 

escolar, incluindo: 

 

Quadro 27 - Conteúdo do Prontuário do Aluno 

 

• Ficha de Matrícula: Informações cadastrais do estudante e de seus responsáveis. 

• Documentos Exigidos e Apresentados no Ato da Matrícula: Certidão de 

nascimento, RG, CPF e outros documentos obrigatórios. 
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• Ficha de Avaliação Descritiva: Registros detalhados do desempenho acadêmico 

e comportamental do estudante. 

• Histórico Escolar: Documento que registra a trajetória acadêmica em cada etapa 

de ensino. 

• Certificados e Diplomas: Comprovação da conclusão de etapas, cursos ou 

modalidades de ensino. 

• Histórico Escolar/Guia de Transferência: Dados do aluno provenientes de outra 

instituição, caso de transferência. 

• Documentos Relacionados à Classificação, Reclassificação e Avanço: 

Registros oficiais de processos que alteraram a posição do estudante em sua 

trajetória acadêmica. 

• Atestados Médicos: Quando apresentados, documentam justificativas de 

ausência ou necessidade de adaptações. 

• Outros 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

O prontuário desempenha funções essenciais no contexto escolar, tais como: 

 

Quadro 28 - Finalidades do Prontuário do Aluno 

 

• Garantia de Direitos: 

o Assegura o acesso a documentos escolares que comprovam a trajetória 

acadêmica do aluno. 

o Facilita o reconhecimento de seus estudos em diferentes instituições ou 

sistemas de ensino. 

• Base Legal: 

o Serve como base para a emissão de certificados, declarações e históricos 

escolares, sendo essencial para evitar inconsistências ou irregularidades. 

• Acompanhamento Pedagógico: 

o Permite à escola monitorar o progresso acadêmico e identificar 

necessidades específicas de intervenção ou apoio. 

• Arquivo Histórico: 

o Funciona como um registro oficial permanente, que pode ser consultado 

por ex-alunos mesmo após sua saída da instituição. 
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Fonte. Elaborado pelo autor 

 

7.2. Ata de Resultados Finais 

Documento oficial que consolida o desempenho acadêmico de todos os alunos 

da escola em um período letivo, incluindo aprovação, reprovação e outras 

movimentações. 

 

7.3. Diário de Classe 

Instrumento de uso docente, onde são registrados diariamente a frequência, o 

conteúdo ministrado e as avaliações dos estudantes. Este documento também 

subsidia a elaboração da ata de resultados finais e a escrituração dos históricos 

escolares. 

O encerramento do ano letivo exige que a Secretaria Escolar adote 

procedimentos padronizados e sistemáticos para organizar e arquivar os diários 

de classe. Esses documentos são fundamentais para a comprovação dos 

registros acadêmicos e para a memória institucional da escola, além de serem 

frequentemente requisitados em auditorias e consultas futuras. 

 

Quadro 29 - Procedimentos para a Organização dos Diários de Classe em 

formato de papel 

 

1. Conferência dos Dados 

Antes de iniciar a organização, é essencial que a Secretaria Escolar realize uma 

conferência minuciosa dos diários de classe. Essa etapa inclui: 

• Verificar se todas as páginas estão devidamente preenchidas; 

• Garantir que não haja rasuras ou informações incompletas; 

• Confirmar a assinatura dos professores e gestores responsáveis nos campos 

necessários. 

2. Ordenação dos Diários 

Após a conferência, os diários devem ser organizados seguindo uma sequência lógica e 

padronizada: 
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• Por Ano Letivo: Todos os diários referentes a um determinado ano devem ser 

agrupados juntos. 

• Por Turno: Dentro do ano letivo, organizar os diários por turnos (matutino, 

vespertino e noturno). 

• Por Série: Separar os diários de acordo com as séries/anos escolares. 

• Por Turma: Dentro de cada série, organizar os diários de cada turma em ordem 

alfabética ou numérica, conforme a nomenclatura adotada pela escola. 

3. Identificação e Rotulação 

Cada conjunto de diários deve ser identificado com etiquetas claras, contendo as seguintes 

informações: 

• Ano letivo; 

• Turno; 

• Série; 

• Turma; 

• Nome do responsável pela organização. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

A correta organização dos diários de classe ao final do ano letivo garante: 

• Transparência: Facilita auditorias e inspeções realizadas por órgãos 

reguladores. 

• Preservação de Dados: Assegura que as informações dos estudantes e do 

processo pedagógico sejam protegidas e acessíveis. 

• Eficiência Administrativa: Torna mais ágil a recuperação de informações 

em consultas futuras. 

 

Após organizados, os diários de classe devem ser arquivados na Secretaria 

Escolar da unidade de ensino. É importante: 

• Utilizar um Local Adequado: Os documentos devem ser armazenados 

em um espaço seguro, seco e organizado, para evitar danos por umidade 

ou perda acidental. 
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• Adotar Sistema de Catalogação: Facilitar o acesso aos documentos em 

caso de necessidade futura, como consultas de supervisores, auditorias 

ou demandas judiciais. 

 

7.4. Responsabilidades pela Gestão dos Registros 

A organização e guarda dos registros escolares são atribuições do secretário 

escolar, com supervisão direta do diretor da instituição. Cabe a esses 

profissionais: 

• Garantir a segurança, a integridade e a acessibilidade dos documentos. 

• Cumprir os prazos de arquivamento e as normas estipuladas pelos órgãos 

reguladores, como o Plano de classificação e tabela de temporalidade de 

documentos da administração pública do Estado do Espírito Santo,  

 Disponível em: 

  https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-

%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabe

la%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administ

ra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%2

0Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf 

• Seguir o Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de 

Documentos.  

 Disponível em: https://sedu.es.gov.br/plano-de-classificacao-e-

tabela-de-temporalidade-de-documentos 

• Proteger os dados sensíveis dos estudantes, de acordo com a Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD), evitando acesso indevido ou uso 

inadequado. 

• Seguir as normas de eliminação e documentos do Arquivo Público 

Estadual  

https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/PCD%20e%20TTD%20-%20Meio/Plano%20de%20Classifica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Tabela%20de%20Temporalidade%20de%20Documentos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20P%C3%BAblica%20do%20Estado%20do%20Esp%C3%ADrito%20Santo%20Atividades%20-%20Meio.pdf
https://sedu.es.gov.br/plano-de-classificacao-e-tabela-de-temporalidade-de-documentos
https://sedu.es.gov.br/plano-de-classificacao-e-tabela-de-temporalidade-de-documentos
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 Disponível em: https://ape.es.gov.br/eliminacao-de-documentos 

 

7.5. Livros e Pastas de Registro que a Escola Deve Manter 

A organização dos registros escolares é fundamental para a gestão educacional, 

assegurando a regularidade dos processos administrativos e pedagógicos. A 

escola deve manter uma série de livros e pastas de registro obrigatórios, que 

documentam as atividades escolares, atendem a exigências legais e garantem 

a segurança das informações. Alguns desse livros e pastas estão sendo 

substituídos por registros eletrônicos. Temos que tomar cuidado com a 

longevidade desses registros no formato digita. 

 

Quadro 30 - Livros e Pastas de Registro Obrigatórios 

 

Livros e Pastas Relacionados a Reuniões e Ocorrências 

• Livro Ata de Reuniões Pedagógicas Internas da Unidade Escolar: Registra as 

discussões e deliberações realizadas durante as reuniões pedagógicas. 

• Livro de Ocorrências dos Profissionais da Unidade Escolar: Documenta fatos 

relevantes relacionados ao corpo docente e administrativo. 

• Livro ou Pasta de Ocorrências Indisciplinares de Estudantes: Contém registros de 

ocorrências disciplinares de cada turma e turno. 

Livros e Pastas para Registro de Classificação, Reclassificação e Avanço Escolar 

• Livro ou Pasta de Registro de Classificação, Reclassificação e Avanço Escolar: 

Contém os registros de processos que alteraram a posição do estudante em sua 

trajetória acadêmica. 

Livros e Pastas Relacionados aos Conselhos 

• Pasta de Ata dos Conselhos de Classe: Registra as decisões gerais dos conselhos 

de classe. 

• Livro ou Pasta de Ata dos Conselhos de Classe para Casos Específicos: 

Especificamente para registro de questões que exigem resolução direta do 

conselho de classe. 

• Livro de Registro de Atas do Conselho de Escola: Documenta as reuniões e 

decisões do conselho escolar. 

https://ape.es.gov.br/eliminacao-de-documentos
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Livros de Ponto e Controle de Frequência 

• Livros de Ponto dos Servidores Administrativos:  

• Livros de Ponto dos Professores: Um livro para cada turno de atendimento. 

Livros e Pastas de Visitas e Monitoramentos 

• Livro ou Pasta de Termo de Visita: Registro de visitas realizadas por autoridades 

ou outros profissionais à escola. 

• Pasta de Termo de Visitas Monitoradas: Específica para visitas de monitoramento 

educacional. 

Livros de Registro e Controle de Documentos Escolares 

• Livro de Registro e Controle de Entrega de Certificados: Para certificados do 

Ensino Médio. 

• Livro de Registro e Controle de Entrega de Diplomas: Para diplomas da Educação 

Profissional. 

• Livro de Registro e Controle de Entrega de Históricos Escolares. 

• Livro de Registro de Solicitação de Documentos: Para monitorar a solicitação de 

documentos escolares pelos estudantes ou responsáveis. 

Outros Livros e Pastas Essenciais 

• Pasta das Atas de Resultados Finais: Consolida o desempenho acadêmico ao final 

de cada período letivo. 

• Livro Tombo: Pode ser digital e usado para registro de acervos bibliográficos, 

utensílios e bens de capital. 

Livros e Pastas Relacionados a Registros Acadêmicos e Administrativos 

• Livro de Matrículas: Registro de todos os alunos matriculados, com informações 

detalhadas sobre cada estudante. 

• Livro ou Pasta de Resultados Finais (Ata de Resultados): Consolida os 

desempenhos finais dos estudantes, com registros de aprovações e reprovações. 

• Diários de Classe: Instrumento diário para controle de frequência, conteúdos 

ministrados e avaliações feitas pelos professores. 

• Livro de Registro de Classificação, Reclassificação e Avanço Escolar: Documenta 

processos formais de alteração da trajetória acadêmica dos estudantes. 

• Pasta de Registro de Concluintes por Ano Publicada em Diário Oficial: Contém as 

listas oficiais de alunos que concluíram seus estudos, conforme publicação no 

Diário Oficial. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 
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A seguir alguns exemplos de atas que o secretário escolar pode participar da 

escrituração ou arquivamento na Secretaria Escolar. 

 

Exemplo 01 - Ata do Conselho de Classe 

ATA DO CONSELHO DE CLASSE 

Escola: [Nome da Escola] 

Data: [dd/mm/aaaa] 

Horário: [Início] às [Término] 

Local: [Local da Reunião] 

Pauta: 

1. Abertura da reunião. 

2. Análise do desempenho acadêmico por turma. 

3. Discussão sobre indicadores de frequência e comportamento. 

4. Propostas de intervenção pedagógica. 

5. Encerramento. 

Participantes: 

Nome dos Professores, Coordenadores e demais participantes] 

Resumo da Reunião: 

A reunião iniciou-se às [horário], presidida por [Nome], com a análise dos dados de 

desempenho das turmas [séries ou níveis]. Foram destacados os seguintes pontos: 

• Destaques positivos: [Descrição]. 

• Dificuldades observadas: [Descrição]. 

Deliberações: 

1. [Decisão tomada]. 

2. [Decisão tomada]. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às [horário]. 

Assinaturas: 

[Nome e Assinatura dos Presentes] 

 

 

Exemplo 02 - Ata do Conselho de Escola 

ATA DO CONSELHO DE ESCOLA 

Escola: [Nome da Escola] 

Data: [dd/mm/aaaa] 

Horário: [Início] às [Término] 

Local: [Local da Reunião] 
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Pauta: 

1. Apresentação do balanço escolar. 

2. Discussão sobre o projeto político-pedagógico. 

3. Aprovação de ações e eventos escolares. 

Participantes: 

[Nome dos membros do Conselho de Escola] 

Resumo da Reunião: 

A reunião iniciou às [horário] com a apresentação do [assunto]. Foram debatidos os seguintes 

pontos: 

• Questões administrativas: [Descrição]. 

• Ações pedagógicas: [Descrição]. 

Decisões: 

1. [Decisão tomada]. 

2. [Decisão tomada]. 

Encerramento às [horário]. 

Assinaturas: 

[Nome e Assinatura dos Membros Presentes] 

 

 

Exemplo 03 - Ata da Reunião de Complementação Curricular 

ATA DA REUNIÃO DE COMPLEMENTAÇÃO CURRICULAR 

Escola: [Nome da Escola] 

Data: [dd/mm/aaaa] 

Horário: [Início] às [Término] 

Local: [Local da Reunião] 

Pauta: 

1. Planejamento das atividades complementares. 

2. Alinhamento das ações com os objetivos curriculares. 

Participantes: 

[Nome dos Professores e Coordenadores Envolvidos] 

Resumo da Reunião: 

Foi discutido o planejamento das ações relacionadas à complementação curricular, incluindo 

[detalhes das atividades]. 

Deliberações: 

1. [Decisão tomada]. 

2. [Decisão tomada]. 

Nada mais havendo, a reunião foi encerrada às [horário]. 
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Assinaturas: 

[Nome e Assinatura dos Presentes] 

 

 

Exemplo 04 - Ata de Reunião de Atendimento de Pais 

ATA DE REUNIÃO DE ATENDIMENTO DE PAIS 

Escola: [Nome da Escola] 

Data: [dd/mm/aaaa] 

Horário: [Início] às [Término] 

Local: [Local da Reunião] 

Pauta: 

1. Apresentação do desempenho escolar dos alunos. 

2. Discussão sobre participação e acompanhamento familiar. 

Participantes: 

[Nome dos Pais, Professores e/ou Coordenadores Presentes] 

Resumo da Reunião: 

A reunião iniciou às [horário] com a exposição de [assunto]. Destacaram-se os seguintes 

tópicos: 

• Pontos fortes: [Descrição]. 

• Áreas de melhoria: [Descrição]. 

Orientações e Propostas: 

1. [Orientação]. 

2. [Ação proposta]. 

A reunião foi encerrada às [horário]. 

Assinaturas: 

[Nome e Assinatura dos Presentes] 

 

Ao final apresentamos outros exemplos de atas e demais documentos em 

formato de anexos de I ao XII extraídos da Portaria SEDU 168-R/2020 que 

também servem de parâmetro para as secretarias escolares de escolas 

municipais. 

7.6. Importância da Organização e Manutenção 

Todos os documentos acima citados são fundamentais para assegurar a 

regularidade e transparência dos atos administrativos e pedagógicos da escola. 

Eles: 
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• Garantem os direitos dos estudantes à comprovação oficial de sua 

trajetória acadêmica. 

• Asseguram a legalidade das atividades escolares, prevenindo 

inconsistências ou irregularidades. 

• Facilitam processos de transferência, reingresso ou emissão de 

documentos complementares. 

 

7.7. A Evolução para Formatos Digitais 

Com a crescente digitalização dos processos educacionais, o diário de classe 

também passou a adotar formatos digitais e eletrônicos. Essa transformação tem 

como objetivo: 

• Facilitar o acesso às informações por professores e gestores; 

• Garantir maior segurança no armazenamento dos registros; 

• Automatizar processos como consolidação de resultados e relatórios 

pedagógicos; 

• Reduzir custos relacionados ao uso de papel. 

 

Na rede estadual do Espírito Santo, a Secretaria de Estado da Educação (SEDU) 

implementou o Sistema Estadual de Gestão Escolar (SEGES), que unificou e 

digitalizou todos os documentos escolares, incluindo o diário de classe. Esse 

sistema permite que os registros sejam feitos de maneira online, acessíveis a 

partir de computadores ou dispositivos móveis. 

O próximo passo é a assinatura digital, nos moldes do que é obrigatório para 

faculdades e universidades. Ainda não é obrigatório na educação básica. 

 

O SEGES foi desenvolvido para integrar todas as escolas da rede estadual, 

garantindo que os processos administrativos e pedagógicos sejam centralizados 

e organizados de forma eficiente. Os principais benefícios incluem: 

• Registro Eletrônico: Professores inserem dados diretamente no sistema, 

eliminando a necessidade de registros manuais. 
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• Segurança: O armazenamento digital reduz o risco de extravio ou 

danificação de documentos. 

• Facilidade de Acesso: Gestores e supervisores podem acompanhar os 

dados em tempo real, permitindo intervenções mais rápidas e assertivas. 

• Automação de Processos: Relatórios e consolidações são gerados 

automaticamente pelo sistema, economizando tempo. 

 

Além do diário de classe, outros documentos escolares, como históricos, 

certificados e resultados finais, também foram incorporados ao formato digital, 

assinados via e-docs, e também os livros de registro de ponto diários dos 

servidores das escolas também são assinados no e-docs. 

 

7.8. Desafios na Rede Municipal 

Enquanto a rede estadual já conta com o SEGES, as redes municipais enfrentam 

desafios na digitalização dos diários de classe e outros documentos escolares. 

Entre as dificuldades estão: 

 

Falta de Uniformidade: Algumas redes municipais possuem sistemas próprios 

para gestão escolar, enquanto outras ainda utilizam métodos manuais. 

Capacitação: A transição para formatos digitais exige a capacitação de 

professores e servidores para o uso adequado das plataformas. 

 

Infraestrutura: Nem todas as escolas municipais possuem acesso à internet ou 

equipamentos adequados para operar sistemas digitais. 

 

Essa disparidade cria um desafio na padronização e na integração dos dados 

escolares, impactando a qualidade e eficiência da gestão escolar nas redes 

municipais. 
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7.9. A Importância da Digitalização na Educação 

A digitalização dos diários de classe e demais documentos escolares representa 

um avanço significativo para a educação, pois promove maior eficiência, 

segurança e acessibilidade. Contudo, é fundamental que as redes municipais 

avancem na adoção de sistemas unificados, garantindo equidade entre as 

diferentes esferas de ensino. 

Além disso, a capacitação de profissionais da educação e o investimento em 

infraestrutura são passos essenciais para que as tecnologias sejam 

implementadas de maneira eficiente e contribuam para a melhoria dos processos 

educacionais. 

A digitalização não é apenas uma modernização, mas um caminho para tornar 

a gestão educacional mais ágil e eficaz, refletindo diretamente na qualidade do 

ensino oferecido aos estudantes. O governo do Estado do criou o Manual de 

digitalização de documentos, versão 01,  

 Disponível em: 

https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Manuais%20T

%C3%A9cnicos/Manual%20de%20Digitalizacao_Vers%C3%A3o%201.pdf 

 

8. O Papel do Secretário Escolar no Censo Escolar 

O Censo Escolar é um levantamento nacional realizado anualmente pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

em parceria com as secretarias estaduais e municipais de educação, com a 

participação obrigatória de todas as escolas públicas e privadas de Educação 

Básica. O papel do secretário escolar é fundamental nesse processo, 

assegurando a precisão e a integridade dos dados fornecidos. 

 

Quadro 31 - Funções do Secretário Escolar no Censo Escolar 

 

Coleta e Registro de Dados: 

https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Manuais%20T%C3%A9cnicos/Manual%20de%20Digitalizacao_Vers%C3%A3o%201.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Manuais%20T%C3%A9cnicos/Manual%20de%20Digitalizacao_Vers%C3%A3o%201.pdf
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• Atualizar e registrar informações sobre gestores escolares, turmas, estudantes, 

profissionais escolares e estrutura da escola no sistema específico (como o 

SEGES, na rede estadual do Espírito Santo). 

• Garantir que os dados estejam completos e reflitam a realidade da escola na data-

base oficial do Censo Escolar (última quarta-feira de maio para a etapa de 

Matrícula Inicial). 

Participação nas Etapas do Censo Escolar: 

• Primeira etapa – Matrícula Inicial: 

• Atualizar os dados de matrícula, gestores, turmas, profissionais e outros 

indicadores de infraestrutura da escola. 

• Segunda etapa – Módulo Situação do Aluno: 

• Informar a situação final de cada estudante, incluindo dados de rendimento 

(aprovado, reprovado) e movimento (transferido, deixou de frequentar, falecido). 

Correções e Atualizações: 

• Conferir os dados publicados preliminarmente pelo INEP. 

• Solicitar ajustes ou complementações ao técnico responsável pelo Censo Escolar 

na Superintendência Regional de Educação (SRE) dentro do prazo de 30 dias após 

a publicação preliminar dos resultados. 

Migração dos Dados: 

• Na rede estadual, os dados são inicialmente inseridos no Sistema SEGES, que os 

transfere automaticamente ao Educacenso, conforme cronograma estabelecido 

pela Gerência de Estatística e Informação (GEI). 

Supervisão e Comunicação: 

• Trabalhar em conjunto com a equipe escolar para assegurar que as informações 

declaradas sejam precisas. 

• Manter a comunicação com a SRE para esclarecimentos e orientações sobre 

possíveis inconsistências ou ajustes necessários. 

 

Fonte. Elaborado pelo autor 

 

Importância do Trabalho do Secretário Escolar no Censo Escolar 

O secretário escolar é a ponte entre a escola e os sistemas nacionais e estaduais 

de dados educacionais. O trabalho desempenhado por esse profissional no 

Censo Escolar assegura que políticas públicas sejam planejadas e executadas 

com base em informações confiáveis e atualizadas, contribuindo para uma 

gestão educacional eficiente e inclusiva. 
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Avaliação 

 

Questões de múltipla escolha 

 
1. Qual é o papel da matrícula na educação básica? 

a) Garantir a exclusão de alunos com dificuldades acadêmicas. 
b) Ampliar o acesso ao ensino superior. 
c) Assegurar o direito constitucional à educação básica. 
d) Organizar somente os horários escolares. 
Gabarito: c 
 

2. De acordo com a legislação brasileira, é permitido o pagamento de taxas em escolas 
públicas? 
a) Sim, para todas as atividades escolares. 
b) Sim, mas apenas para atividades extracurriculares opcionais. 
c) Não, em nenhuma circunstância. 
d) Sim, desde que autorizado pelo Conselho Escolar. 
Gabarito: c 
 

3. Segundo a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014, qual o número máximo de alunos por 
turma no ensino fundamental (6º - 9º ano)? 
a) 25 alunos. 
b) 35 alunos. 
c) 45 alunos. 
d) 50 alunos. 
Gabarito: b 
 

4. Quem pode realizar a matrícula de um aluno menor de idade no Espírito Santo? 
a) Qualquer adulto responsável. 
b) Apenas os pais ou responsáveis legais. 
c) Somente o Conselho Tutelar. 
d) A Secretaria Municipal de Educação. 
Gabarito: b 
 

5. Qual a idade mínima para ingresso no ensino médio na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA)? 
a) 15 anos. 
b) 16 anos. 
c) 17 anos. 
d) 18 anos. 
Gabarito: d 
 

6. O que é exigido para a matrícula de crianças na rede pública estadual do Espírito 
Santo, conforme a Portaria Conjunta SEDU/SESA nº 004-R/2019? 
a) Comprovante de residência. 
b) Cartão de vacinação atualizado. 
c) Certidão de nascimento. 
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d) Declaração de saúde. 
Gabarito: b 
 

7. O que deve constar obrigatoriamente no prontuário de um aluno? 
a) Registros financeiros da família. 
b) histórico escolar, documentos pessoais, cartão de vacinação atualizado 
c) Informações confidenciais da escola. 
d) Fotografias dos pais. 
Gabarito: b 
 

8. Qual o prazo estabelecido pela SEDU/ES para a entrega da lista de alunos 
concluintes do ensino médio? 
a) Até o final de janeiro do ano seguinte. 
b) Até o último dia letivo do ano. 
c) Até 30 de abril do ano seguinte. 
d) Até a data de emissão dos certificados. 
Gabarito: c 
 

9. O que significa o termo "ajustamento pedagógico"? 
a) Adaptação de conteúdos para alunos em mobilidade. 
b) Revisão de currículos escolares estaduais. 
c) Processos de classificação, reclassificação e avanço dos alunos. 
d) Regularização dos registros escolares. 
Gabarito: c 
 

10. Qual documento é obrigatório para registro escolar de um aluno transferido? 
a) Declaração de trabalho dos pais. 
b) Histórico escolar. 
c) Atestado médico. 
d) Comprovante de residência. 
Gabarito: b 
 

11. De acordo com a legislação, qual é o papel do Conselho Tutelar no processo de 
matrícula escolar? 
a) Substituir os pais na matrícula. 
b) Garantir o cumprimento do direito à educação em casos de negligência familiar. 
c) Autorizar matrículas apenas de crianças vulneráveis. 
d) Registrar alunos em escolas públicas automaticamente. 
Gabarito: b 
 

12. Qual é a idade mínima para ingresso na EJA no ensino fundamental? 
a) 14 anos. 
b) 15 anos. 
c) 16 anos. 
d) 18 anos. 
Gabarito: b 
 

13. O que deve ser feito caso uma criança em situação de vulnerabilidade não apresente 
os documentos exigidos para matrícula? 
a) Recusar a matrícula até a apresentação dos documentos. 
b) Realizar a matrícula e solicitar a regularização posteriormente. 
c) Solicitar diretamente ao Conselho Tutelar os documentos. 
d) Encaminhar a criança ao serviço social. 
Gabarito: b 
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14. Conforme o Manual de Chamada Escolar da SEDU para 2025, qual é o principal 
objetivo da matrícula online? 
a) Substituir o atendimento presencial nas escolas. 
b) Reduzir o número de matrículas na rede pública. 
c) Facilitar o acesso ao sistema educacional e ampliar a inclusão. 
d) Garantir que apenas alunos residentes no Espírito Santo sejam matriculados. 
Gabarito: c 
 

15. Sobre o uso do nome social na matrícula escolar, é correto afirmar que: 
a) É permitido apenas para maiores de idade. 
b) Depende de aprovação do Conselho Escolar. 
c) É um direito garantido por lei para estudantes transgênero. 
d) Só pode ser utilizado em instituições privadas. 
Gabarito: c 
 

16. O que a Resolução CEE/ES nº 3.777/2014 estabelece sobre o número máximo de 
alunos por turma no ensino médio? 
a) 20 alunos por turma. 
b) 25 alunos por turma. 
c) 30 alunos por turma. 
d)v40 alunos por turma. 
Gabarito: d 
 

17. Qual a importância da ata de resultados finais na gestão escolar? 
a) Registrar somente as presenças dos alunos ao longo do ano. 
b) Documentar oficialmente o desempenho e aprovação/reprovação dos alunos. 
c) Substituir o histórico escolar. 
d) Registrar apenas os casos de alunos transferidos. 
Gabarito: b 
 

18. Em relação às transferências escolares, qual é o procedimento correto? 
a) É obrigatória a renovação da matrícula em qualquer situação. 
b) O aluno pode ser transferido sem histórico escolar. 
c) A escola de origem deve emitir a declaração de transferência e o histórico. 
d) Apenas escolas estaduais podem emitir transferências. 
Gabarito: c 
 

19. Qual a principal função do prontuário do aluno na secretaria escolar? 
a) Registrar apenas as notas finais. 
b) Guardar todos os documentos e registros importantes da vida escolar do aluno. 
c) Substituir o diário de classe. 
d) Registrar apenas informações médicas do aluno. 
Gabarito: b 
 

20. O que a Portaria Conjunta SEDU/SESA nº 004-R/2019 determina sobre o cartão de 
vacinação no Espírito Santo? 
a) É opcional apresentá-lo no momento da matrícula. 
b) É obrigatório e compõe o prontuário escolar do aluno. 
c) Deve ser apresentado apenas para alunos da educação infantil. 
d) É exigido somente para alunos de escolas particulares. 
Gabarito: b 

 

Estudos de caso 

 
Caso 1: Matrícula em Situação de Vulnerabilidade 
João, 10 anos, perdeu os documentos em uma enchente. A escola pode negar a matrícula? 
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Resposta: Não. Conforme a legislação, a escola deve realizar a matrícula e orientar a família 
a regularizar os documentos posteriormente ou fazer a classificação do aluno por meio de 
diagnóstico e provas da base nacional comum. 
 
Caso 2: Uso do Nome Social 
Maria, estudante transgênero, solicita a inclusão de seu nome social nos registros escolares. 
Como a escola deve proceder? 
 
Resposta: A escola deve verificar se a aluno e maior de 18 anos, caso seja deve respeitar 
a solicitação e atualizar os registros internos, conforme legislação federal e estadual que 
garante esse direito. Essa ação ser apenas para os documentos internos da escola. 
Certificados, históricos e diplomas devem continuar com o nome cível. 
 
Caso 3: Transferência Escolar  
Ana, 14 anos, mudou-se de estado e solicita transferência para outra escola. Quais 
documentos são essenciais para efetivar o processo? 
 
Resposta: Histórico escolar, declaração de transferência, e documentos pessoais do aluno. 

 

Questões para Fórum de Discussão 

 
Tema 1: Estratégias para Ampliar o Acesso à Educação (Tópico 1.3) 

Pergunta: "Quais políticas públicas podem ser implementadas para superar os 
desafios no acesso à educação básica em áreas rurais e urbanas?" 
 

Tema 2: Digitalização e Organização dos Registros Escolares (Tópico 7.7) 
Pergunta: "A digitalização de documentos escolares é uma evolução inevitável. 
Quais são os maiores desafios e oportunidades para as escolas públicas no Espírito 
Santo nessa transição?" 
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https://educadorseduesgov-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/genpro_sedu_es_gov_br/EShRaz17ezJHrdSK6m29EDkBflXKCODe9oQ6sihXGkx-Mg?e=PRI6ij
https://educadorseduesgov-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/genpro_sedu_es_gov_br/EShRaz17ezJHrdSK6m29EDkBflXKCODe9oQ6sihXGkx-Mg?e=PRI6ij
https://educadorseduesgov-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/genpro_sedu_es_gov_br/EUSi-nygESRGhnIofjzv3SIBcs0ImgSAg_1pQTWnvhl0Sw?e=irJ6BF
https://educadorseduesgov-my.sharepoint.com/:b:/g/personal/genpro_sedu_es_gov_br/EclrABajyfZLvz2OaZuwwZ0BS7-Ol4ggAOhvksfzqnvr0g?e=5rn1wt
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Manuais%20T%C3%A9cnicos/Manual%20de%20Digitalizacao_Vers%C3%A3o%201.pdf
https://proged.es.gov.br/Media/Proged/Publicacoes%20Tecnicas/Manuais%20T%C3%A9cnicos/Manual%20de%20Digitalizacao_Vers%C3%A3o%201.pdf
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MELO, WOLMAR MARVILLA et al. Cadernos formativos GENPRO - aspectos 

essenciais de normas, procedimentos e regulação da educação. Eixo Condutor 

1: Regularização de Vida Escolar do Aluno. 1. ed. Vitória-ES: Secretaria de 

Estado da Educação do Espírito Santo, 2024. Disponível em: 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Caderno%20Formativ

o%201%20-%20ForSuper.pdf. Acesso em: 18 nov. 2024. 

MELO, WOLMAR MARVILLA et al. Cadernos formativos GENPRO - aspectos 

essenciais de normas, procedimentos e regulação da educação. Eixo Condutor 

2: Legalização de escolas públicas e privadas 1. ed. Vitória-ES: Secretaria de 

Estado da Educação do Espírito Santo, 2024. Disponível em: 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Caderno%20Formativ

o%202%20-%20ForSuper.pdf. Acesso em: 18 nov. 2024. 

MELO, Wolmar Marvilla et al. Guia de Documentos Escolares. 1. ed. Vitória-

ES: Secretaria de Estado da Educação do Espírito Santo, 2023. Disponível em: 

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Guia%20de%20Docu

mentos%20Escolares%202023.pdf. Acesso em: 18 nov. 2024. 

MELO, Wolmar Marvilla et al. Lista de Alunos Concluintes. Compilado Genpro 

2024: Listas de 2010 – 2023. Disponível em: https://sedu.es.gov.br/lista-de-

alunos-concluintes 

Regimento Comum das Escolas da Rede Estadual de Ensino do Estado Do 

Espírito Santo. Disponível em:  

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Regimento_sedu

1-4.pdf 
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Anexos 

Listagem dos anexos Artigo(s) da Portaria ao qual 
faz referência 

Anexo I PLANEJAMENTO DE RECUPERAÇÃO 
TRIMESTRAL/SEMESTRAL 

§3º do inciso II do artigo 24 

Anexo II ATA ESPECIAL DE ESTUDOS 
ESPECIAIS DE RECUPERAÇÃO 

inciso II do §3º do artigo 30 

Anexo III ROTEIRO DE ESTUDOS ESPECIAIS DE 
RECUPERAÇÃO 

Artigo 31 

Anexo IV ATA ESPECIAL DE CLASSIFICAÇÃO inciso I, §5º do artigo 34 

Anexo V REQUERIMENTO DE RECLASSIFICAÇÃO Inciso III, §6º do artigo 36 e alínea a, 
Inciso III, §3º do artigo 39 

Anexo VI ATA ESPECIAL DE RECLASSIFICAÇÃO (Estudante da 
Rede Estadual de Ensino com reprovação em um 
componente curricular) 

§1º do artigo 37, alterado pelo 
Anexo único da Portaria Nº 021-
R/2023, republicada no DOES em 
02/02/2023 

Anexo VII ATA ESPECIAL DE RECLASSIFICAÇÃO (Estudante 
que vem transferido de outra Instituição de Ensino do 
Brasil) 

Inciso I, §4º do artigo 39 

Anexo VIII ATA ESPECIAL DE RECLASSIFICAÇÃO (Estudante 
que vem transferido de Instituição de Ensino situado no 
exterior) 

Inciso I, §5º do artigo 40 

Anexo IX REQUERIMENTO DE AVANÇO ESCOLAR §1º do Inciso II do artigo 42 

Anexo X ATA ESPECIAL DE AVANÇO ESCOLAR Inciso I do artigo 44 

Anexo XI REQUERIMENTO DE ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL EM REGIME DOMICILIAR 

Anexo XI à Portaria Nº 168-R/2020 
(alterada pela SEDU Portaria SEDU 
Nº 144-R, de 17 de junho de 2024) 
 

PLANO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO ANEXO XII à Portaria Nº 168-R/2020 
(alterada pela SEDU Portaria SEDU 
Nº 144-R, de 17 de junho de 2024) 
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Anexo I – Planejamento de Recuperação Trimestral 

PLANEJAMENTO DE RECUPERAÇÃO TRIMESTRAL/SEMESTRAL 

PLANEJAMENTO DE RECUPERAÇÃO TRIMESTRAL/SEMESTRAL 

____ TRIMESTRE/SEMESTRE DE _____ (ano letivo) 

IDENTIFICAÇÃO 

Unidade Escolar: 

Componente Curricular:  

Professor: 

Objetivos: 

Duração prevista: (conforme calendário escolar vigente) 

Conteúdos, Metodologias e Estratégia: 

Recursos: 

Avaliação: 

Observação: 

(O planejamento será efetuado de acordo com cada componente curricular/ ano/série de acordo com os 
conteúdos a serem recuperados. Anexar listagem dos alunos por componente curricular / turma / série / 
ano / turno, com a pontuação antes da recuperação e espaço para a inserção da pontuação após a 
recuperação, os conteúdos a serem trabalhados, as metodologias e estratégias utilizadas para reavaliar 
a aprendizagem. (ver ficha I). 

 

 

Professor Responsável 

 

_________________________________ 

Pedagogo 

 

 

PCA da Área 

 

_________________________________ 

Diretor Escolar 

(carimbo e assinatura) 
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Ficha1 - Referente ao §3º do inciso II do artigo 24 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 de dezembro 
de 2020. 

  

REGISTRO DA RECUPERAÇÃO TRIMESTRAL/SEMESTRAL 

____ Trimestre/Semestre de ______ 

 

Unidade Escolar: ______________________________________________ 

Professor:___________________________________________________ 

Componente Curricular : ________________________________________ 

Série/Ano/Etapa_______ Turma: ______________     Turno: ________ 

 

Nome do Aluno 

Pontuação 

Trimestral/ 

Semestral 

Pontuação após 
a Recuperação 
Trimestral/Seme
stral 

Conteúdos 

Estratégias e 
metodologias 
utilizadas para a 
recuperação da 
aprendizagem e 
modo de 
avaliação. 

     

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

 

Assinatura do professor:________________________________________ 

 

Fonte: ANEXO I - Referente ao §3º do inciso II do artigo 24 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 
de dezembro de 2020. 
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Anexo II –Ata especial de estudos especiais de recuperação 

 

ATA ESPECIAL DE ESTUDOS ESPECIAIS DE RECUPERAÇÃO 

 

Unidade Escolar: _____________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________________ 

Aos ____ dias do mês de __________ de __________ os estudantes abaixo relacionados, do(a) ______ 

(ano/série/etapa) do Ensino ________ (Fundamental ou Médio Regular ou na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos), turma _______, turno __________, realizaram a avaliação dos Estudos Especiais de Recuperação, nas 

disciplinas explicitadas, em conformidade ao disposto no Art. 114 da Resolução CEE/ES Nº 3.777/2014, alterado pela 

Resolução CEE/ES nº 5.373/2019 (D.O. 18/12/2019) e pela Portaria SEDU nº168-R, de 23 de dezembro de 2020 ( 

D.O.28/12/2020) , obtendo os seguintes resultados, considerando a pontuação mínima exigida para efeito de promoção: 

 

Nome Disciplina Pontuação Resultado Final 

(aprovado/a ou reprovado/a) 

    

    

    

 

Nada mais havendo a tratar, eu, _________________, Agente de Suporte Educacional/ Secretário Escolar, lavrei a 

presente ata, que vai assinada por mim e pelos presentes.  

____________________, de ____________ de __________. 

 

 

Assinaturas: 

 

_______________________________ 

Pedagogo 

_______________________________________ 

Agente de Suporte Educacional ou Secretário Escolar 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Diretor Escolar 

(carimbo e assinatura) 

 

 

Fonte: ANEXO II - Referente ao inciso II do §3º do artigo 30 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 

de dezembro de 2020.  
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Anexo III – Roteiro de estudos Especiais de Recuperação 

 

ROTEIRO DE ESTUDOS ESPECIAIS DE RECUPERAÇÃO 

Unidade Escolar: ______________________________________________________ 

Professor:____________________________________________________________ 

Componente Curricular: ________________________________________________ 

Série/Ano/Etapa/Turma: _____________Turno: ________  

Ano Letivo/Semestre:___________ 

 

Conteúdos Metodologia/Estratégia 
Material didático de 

apoio 

Data de 

entrega 

    

    

    

    

    

    

    

    

 
__________________________________ 

Professor 
 

__________________________________ 
PCA da área 

 
_________________________________ 

Pedagogo 
 

Fonte: ANEXO III - Referente ao artigo 31 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 de dezembro de 

2020.  
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Anexo IV – Ata Especial de Reclassificação 

ATA ESPECIAL DE CLASSIFICAÇÃO 

Unidade Escolar: __________________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________ 

Aos ____ dias do mês de __________ de __________ foi realizado o processo de Classificação 

em conformidade com o art. 24 da Lei Nº 9.394/96, art. 79 e 80 da Resolução CEE/ES Nº 

3.777/2014 e pela Portaria SEDU nº168-R, de 23 de dezembro de 2020 ( D.O.28/12/2020) de 

___________________natural de ______________  nascido em ____, de ______ de ________, 

filho de ___________________________ e de ____________________________________, 

que apresenta a seguinte situação (relatar todo o histórico do candidato e as circunstâncias 

apresentadas pelo mesmo à unidade escolar no processo da entrevista). Procedeu-se o 

processo de avaliação conforme as competências e habilidades do(a) _____ (ano/série/etapa) 

do Ensino (Fundamental ou Médio Regular ou na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos),  

dos Componentes Curriculares da Base Nacional Comum, conforme legislação vigente com os 

seguintes resultados: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

Considerando a pontuação mínima exigida para efeito de promoção, está apto a cursar 

o(a)_________ (ano/série/etapa) do ______________Ensino (Fundamental ou Médio Regular 

ou na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos), ____________. Nada mais havendo a 

tratar, eu, ________________________, Agente de Suporte Educacional/ Secretário Escolar, 

lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelos presentes.  

 

____________________, de ____________ de __________. 

 

 

______________________________ 

Pedagogo 

(carimbo e assinatura) 

________________________________ 

Agente de Suporte Educacional ou Secretário 

Escolar 

(carimbo e assinatura) 

 

________________________________ 

Diretor Escolar 

(carimbo e assinatura) 

 

 

Observação: a unidade escolar poderá inserir outras informações julgadas importantes. 

 

Fonte: ANEXO IV - Referente ao inciso I, §5º do artigo 34 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 de 

dezembro de 2020.  
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Anexo V – Requerimento de Reclassificação 

 

REQUERIMENTO DE RECLASSIFICAÇÃO 

 

(a) Sr.(a) Diretor(a) Escolar da 

____________________________________________________________________Eu, 

______________________________________________, portador(a) do RG 

________________, responsável legal pelo aluno(a) ______________________, natural de 

____________________________, nascido em ____, de ______, de_____, 

matriculado nesta unidade escolar na ______ (ano/série/etapa) do Ensino _________ 

(Fundamental ou Médio Regular ou na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos), no turno 

_____________, solicito a reclassificação do referido aluno para o(a)______________ 

(ano/série/etapa) do Ensino _________ (Fundamental ou Médio Regular ou na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos), conforme § 1º, art. 23 da Lei Nº 9.394/96, inciso I, § 2º, art. 79 

da Resolução CEE/ES Nº 3.777/2014 e  pela Portaria SEDU nº168-R, de 23 de dezembro de 

2020 ( D.O.28/12/2020) 

_____________________________, de _____, de ______________.  

 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Requerente 

 
 

[  ] Deferido  [  ] Indeferido   
 

__________________________________________ 
Diretor Escolar 

(carimbo e assinatura) 

 

Fonte: ANEXO V - Referente ao Inciso III, §6º do artigo 36 e alínea a, Inciso III, §3º do artigo 39 

da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 de dezembro de 2020.  
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Anexo VI – Ata Especial de Reclassificação 

ATA ESPECIAL DE RECLASSIFICAÇÃO 

(Estudante da Rede Estadual de Ensino com reprovação em até três componentes curriculares) 

Unidade Escolar: 

___________________________________________________________________________ 

Endereço: 

____________________________________________________________________________ 

Aos ____ dias do mês de __________ de __________ foi realizado o processo de 

Reclassificação de __________________________________________________, natural de 

________________, nascido em ____, de ______ de ________, filho de 

___________________________ e de ________________________________ , que no ano 

letivo de _______ participou do Processo de Reclassificação referente a(ao) ______ 

(ano/série/etapa) do Ensino __________ (Fundamental ou Médio Regular ou na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos), conforme o disposto no § 1º, art. 23 da Lei Nº 9.394/96, inciso 

I, § 2º, art. 79 da Resolução CEE/ES Nº 3.777/2014 e pela Portaria SEDU nº168-R, de 23 de 

dezembro de 2020 ( D.O.28/12/2020), em _____ de ________ de ______ o estudante foi 

submetido à avaliação do(s) componente(s) curriculares(s) ________________, obtendo 

_______ pontos.  

Considerando a pontuação mínima exigida para efeito de promoção, foi reclassificado para o(a) 

_______ (ano/série/etapa) do Ensino ____________ (Fundamental ou Médio Regular ou na 

Modalidade de Educação de Jovens e Adultos). Nada mais havendo a tratar, eu, 

________________________, Agente de Suporte Educacional/Secretário Escolar, lavrei a 

presente ata, que vai assinada por mim e pelos presentes.  

____________________, de ____________ de __________. 

 

Assinaturas: 

__________________________________ 
Pedagogo 

(carimbo e assinatura) 

__________________________________ 
Agente de Suporte Educacional ou Secretário Escolar 

(carimbo e assinatura) 
__________________________________ 

Diretor Escolar 
(carimbo e assinatura) 

 
(Alterado pela Portaria nº 021-R, republicada no DOES em 02/02/2023, p.23. Disponível em: 
https://ioes.dio.es.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/7804/#/p:30/e:7804.)  

 

Fonte: ANEXO VI - Referente ao §1º do artigo 37 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 de dezembro 

de 2020.  

 

  

https://ioes.dio.es.gov.br/portal/visualizacoes/pdf/7804/#/p:30/e:7804
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Anexo VII – Ata Especial de Reclassificação (estudante que vem transferido 

de outra Instituição de Ensino do Brasil) 

 

ATA ESPECIAL DE RECLASSIFICAÇÃO 

(estudante que vem transferido de outra Instituição de Ensino do Brasil) 

Unidade Escolar: ____________________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________________ 

Aos ____ dias do mês de __________ de __________ foi realizado o processo de Reclassificação em 

conformidade ao disposto no § 1º, art. 23 da Lei Nº 9.394/96, inciso II, § 2º, art. 79 da Resolução CEE/ES 

Nº 3.777/2014 e e pela Portaria SEDU nº168-R, de 23 de dezembro de 2020 (D.O.28/12/2020), de 

__________________________________________________, natural de ________________, nascido 

em ____, de ______ de ________, filho de ___________________________ e de 

________________________________, que apresenta a seguinte situação (relatar todo o histórico do 

estudante e as circunstâncias apresentadas pelo mesmo à unidade escolar no processo da entrevista). 

Procedeu-se o processo de avaliação conforme as competências e habilidades da (o) _____ 

(ano/série/etapa) do Ensino __________, de todos os componentes curriculares da Base Nacional Comum, 

conforme legislação vigente, com os seguintes 

resultados:__________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

____________. 

Considerando a pontuação mínima exigida para efeito de promoção, está apto a cursar o(a)_________ 

(ano/série/etapa) do ______________Ensino ____________(Fundamental ou Médio Regular ou na 

Modalidade de Educação de Jovens e Adultos). Nada mais havendo a tratar, eu, 

________________________, Agente de Suporte Educacional/Secretário Escolar, lavrei a presente ata, 

que vai assinada por mim e pelos presentes. 

____________________, de ____________ de __________. 

 

______________________________________________________________________ 

Professores 

 

 

__________________________________ 

Pedagogo 

 

__________________________________ 

Agente de Suporte Educacional ou Secretário Escolar 

(carimbo e assinatura) 

 

 

________________________________ 

Diretor Escolar 

(carimbo e assinatura) 

 

 

Fonte: ANEXO VII - Referente Inciso I, §4º do artigo 39 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 de 

dezembro de 2020.  
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Anexo VIII – Ata Especial de Reclassificação (Estudante que vem transferido 

de Instituição de Ensino situado no exterior) 

 

ATA ESPECIAL DE RECLASSIFICAÇÃO 

(Estudante que vem transferido de Instituição de Ensino situado no exterior) 

Unidade Escolar: ___________________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________________ 

Aos ____ dias do mês de __________ de __________ foi realizado o processo de Reclassificação em conformidade ao 

disposto no § 1º, art. 23 da Lei Nº 9.394/96, art. 82 da Resolução CEE/ES Nº 3.777/2014 e pela Portaria SEDU nº168-

R, de 23 de dezembro de 2020 ( D.O.28/12/2020), de __________________________________________________, 

natural de ________________, nascido em ____, de ______ de ________, filho de ___________________________ e 

de ________________________________, que apresenta a seguinte 

situação__________________________________________ 

(Orientação Caso 1: Situação de equivalência de estudos: relatar todo o histórico do estudante, as circunstâncias 

apresentadas pelo mesmo à instituição de ensino no processo da entrevista e a análise dos documentos escolares).  

(Orientação Caso 2: Em situações onde não é possível efetuar a reclassificação por intermédio da equivalência de 

estudos comprovados em documento emitido por instituição de ensino do exterior, caberá a unidade de ensino promover 

a reclassificação conforme artigo 82 da Resolução CEE/ES 3.777/2014, efetuando avaliação de todas as disciplinas da 

Base Nacional Comum, conforme legislação vigente) 

Procedeu-se o processo de avaliação conforme as competências e habilidades do(a) _____ (ano/série/etapa) do Ensino 

(Fundamental ou Médio Regular ou na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos), _________, de  todos os 

componentes curriculares da Base Nacional Comum, conforme legislação vigente com os seguintes resultados: 

_______________________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________. 

Considerando a pontuação mínima exigida para efeito de promoção, está apto a cursar o(a)_________ (ano/série/etapa) 

do ______________Ensino (Fundamental ou Médio Regular ou na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos), 

____________. Nada mais havendo a tratar, eu, ________________________, Agente de Suporte Educacional/ 

Secretário Escolar, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelos presentes.  

____________________, de ____________ de __________. 

 

______________________________________________________________________ 

Professores 

 

 

__________________________________ 

Pedagogo 

(carimbo e assinatura) 

__________________________________ 

Agente de Suporte Educacional ou Secretário Escolar 

(carimbo e assinatura) 

 

__________________________________ 

Diretor Escolar 

(carimbo e assinatura) 

 

 

Fonte: ANEXO VIII - Referente ao Inciso I, §5º do artigo 40 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 

de dezembro de 2020.  

 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

93 
 

 

Anexo IX – Requerimento de Avanço Escolar 

REQUERIMENTO DE AVANÇO ESCOLAR 

 

Ilmo(a) Sr.(a) Diretor(a) Escolar da 

____________________________________________________________________ 

Eu, ______________________________________________, portador(a) do RG ________________, responsável legal 

pelo aluno(a) ______________________, natural de ____________________________, nascido em ____, de ______, 

de_____, 

matriculado nesta unidade escolar na ______ (ano/série/etapa) do Ensino _________ (Fundamental ou Médio Regular 

ou na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos),  no turno _____________, solicito o avanço escolar do referido 

aluno para ______________ (ano/série/etapa) do Ensino _________ (Fundamental ou Médio Regular ou na Modalidade 

de Educação de Jovens e Adultos), conforme previsto na alínea c, inciso V , art. 24 da Lei Nº 9.394/96, art. 84 da 

Resolução CEE/ES Nº 3.777/2014 e pela Portaria SEDU nº168-R, de 23 de dezembro de 2020 ( D.O.28/12/2020).  

 

A solicitação se justifica: 

_______________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________ 

_________________________________________, de _____, de ______________ 

 

__________________________________________ 

Assinatura do Requerente 

 

[  ] Deferido  [  ] Indeferido   

 

__________________________________________ 

Diretor Escolar 

(carimbo e assinatura) 

Fonte: ANEXO IX - Referente ao §1º do Inciso II do artigo 42 da Portaria SEDU nº 168-R, de 23 

de dezembro de 2020.  

 

  



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

94 
 

 

Anexo XI – Requerimento de atendimento educacional em regime 

domiciliar 

 

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL EM REGIME DOMICILIAR 

Superintendência Regional de Educação - SRE: (escrever aqui o nome da Regional) 

 _________________________________________________________________________________ 

Escola: (escrever aqui o nome completo da escola) 

 
_________________________________________________________________________________ 

 
Endereço: (escrever aqui o endereço completo da escola) 

 
_________________________________________________________________________________ 

 

Eu, __________________________________ (nome completo), CPF nº _____________________, pai e/ou 

responsável legal pelo(a) estudante _______________________________________ (nome completo), 

matriculado(a) no(a) ______ (ano/série) do ___________________________ (curso, etapa e/ou modalidade de 

ensino), solicito à Direção Escolar a autorização para que lhe seja proporcionado o Atendimento Educacional em 

Regime Domiciliar, considerando o Parecer Médico/Laudo Médico, o Diagnóstico Clínico  e a Justificativa da 

necessidade do referido Atendimento que acompanham este Requerimento e evidenciam o impedimento dele(a) de 

frequentar as aulas na escola.  

 
 
Neste sentido, comprometo-me a entregar os documentos exigidos pela normativa (Portaria Sedu nº ____-R, de ___ 

de ______________ de 2024, DOES __/__/____. Obs.: a unidade escolar deixará preenchida essa informação) 

vigente, bem como acompanhar de perto o Atendimento Educacional em Regime Domiciliar durante todo o período 

de afastamento de meu(minha) filho(a) da  unidade escolar. 

 
 
Nestes termos, peço deferimento. 

 
_______________ (local)/ES, _____ (dia) de ____________ (mês) de _______ (ano). 

 
 

_____________________________________________________________________________ 
(Assinatura legível do(a) requerente – estudante ou pai e/ou representante legal do estudante) 

 

Fonte:  Anexo XI à Portaria Nº 168-R/2020 (alterada pela SEDU Portaria SEDU Nº 144-R, de 17 
de junho de 2024) 
  



 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Escola de Serviço Público do Espírito Santo - Esesp 

 
 

95 
 

 

 

Anexo XII – Plano de atendimento educacional especializado 

 

PLANO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - PAEE 

Superintendência Regional de Educação - SRE: (escrever aqui o nome da Regional) 
 ________________________________________________________________________________________ 

Escola: (escrever aqui o nome completo da escola) 
 

_________________________________________________________________________________________ 
 

Endereço: (escrever aqui o endereço completo da escola) 
 

_________________________________________________________________________________________ 

Nome do(a) estudante:  

Ano/Série/Turma/Turno: 

 
Trimestre: 1º (    )       2º (    )       3º (    ) 
 

Semestre: 1º (    )      2º (    ) 
 

1. ORGANIZAÇÃO DO ATENDIMENTO (Censo Escolar) 

1.1. Tipo de Deficiência/Indicação ao AEE (Censo Escolar) 

(  ) Deficiência Auditiva e Surdez 
(  ) Deficiência Física 
(  ) Deficiência Intelectual/TEA 
(  ) Altas Habilidades/Superdotação 
(  ) Deficiência Múltipla 

(  ) Deficiência Visual  
(  ) Cegueira 
(  ) Baixa Visão 
(  ) Surdocegueira  

1.2. Composição do Atendimento 

(    ) Individual                                                              

1.3. Recursos para uso do(a) estudante em sala de aula e nas Avaliações do INEP  

( ) Auxílio ledor (deficiência visual, intelectual e TEA) 
( ) Auxílio transcrição (alunos impossibilitados de escrever ou preencher o cartão de respostas)  
(  ) CD/Mídia com áudio (aluno com deficiência visual) 
( ) Guia-intérprete (surdocegueira) 
( ) Tradutor-intérprete de Libras (surdos e com deficiência auditiva sinalizantes) 
( ) Leitura labial (com deficiência auditiva não sinalizantes / que não se comunicam por Libras)  
( ) Prova ampliada - Fonte 18 (com baixa visão) 
( ) Prova superampliada - Fonte 24 (com baixa visão)  
( ) CD com áudio (alunos com deficiência visual) 
( ) Prova de Língua Portuguesa como Segunda Língua (surdos e deficiência auditiva sinalizantes) 
 (  ) Prova em Vídeo Libras (surdos e com deficiência auditiva sinalizantes) 
( ) Material didático e prova em Braille (cegos ou com baixa visão que utilizem o Sistema Braille) 
( ) Nenhum 
 

1.4. Atendimento Educacional Especializado (AEE)  

( ) Desenvolvimento de funções cognitivas  
(  ) Desenvolvimento de vida autônoma 
(  ) Enriquecimento curricular 
(  ) Ensino da informática acessível 
( ) Ensino da Língua Portuguesa como segunda Língua 

( ) Ensino das técnicas de cálculo no Soroban  
( ) Ensino do Sistema Braille 
( ) Ensino de técnicas de orientação e mobilidade 
( ) Ensino da comunicação alternativa e aumentativa  
(  ) Ensino da Libras 

(  ) Ensino uso de recursos ópticos e não ópticos 

1.5. Frequência e Periodicidade do AEE 
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(    ) Segunda-feira (    ) Terça-feira (    ) Quarta-feira (    ) Quinta-feira (    ) Sexta-feira 

Horário de Atendimento: 

2. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA – 1ª EDIÇÃO (Início do 1º Trimestre/Semestre) 

Aprendizagens consolidadas (Descritores/Habilidades) Aprendizagens não consolidadas (Descritores/Habilidades) 

Área de Linguagens 
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa 

e/ou modalidade de ensino)  

Área de Linguagens 
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, 

etapa e/ou modalidade de ensino) 

  

  

  

  

Área de Ciências da Natureza e de Matemática  
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa 

e/ou modalidade de ensino)   

Área de Ciências da Natureza e de Matemática  
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, 

etapa e/ou modalidade de ensino) 

  

  

  

  

  

Área de Ciências Humanas 
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa 

e/ou modalidade de ensino) 

Área de Ciências Humanas 
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, 

etapa e/ou modalidade de ensino) 

  

  

  

  

3. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA - 2ª EDIÇÃO (Final do 3º Trimestre/Semestre) 

Aprendizagens consolidadas (Descritores/Habilidades) Aprendizagens não consolidadas (Descritores/Habilidades) 

Área de Linguagens 
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa 

e/ou modalidade de ensino)  

Área de Linguagens 
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, 

etapa e/ou modalidade de ensino) 
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Área de Ciências da Natureza e de Matemática  
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa 

e/ou modalidade de ensino)  

Área de Ciências da Natureza e de Matemática  
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, 

etapa e/ou modalidade de ensino) 

  

  

Área de Ciências Humanas 
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa 

e/ou modalidade de ensino) 

Área de Ciências Humanas 
(Descrição dos componentes curriculares conforme curso, 

etapa e/ou modalidade de ensino) 

  

  

4. PLANO DE TRABALHO 

4.1. Plano de Nivelamento 

 
 
 
 
 

4.2. Área de Linguagens (Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa e/ou modalidade de 
ensino) 

Objetos de Conhecimento 

 

Metodologia e Recursos 

 

Avaliação 

 

4.3. Área de Ciências da Natureza (Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa e/ou modalidade 
de ensino) 

Objetos de Conhecimento 

 

Metodologia e Recursos 

 

Avaliação 

 

4.4. Área de Matemática (Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa e/ou modalidade de 
ensino) 

Objetos de Conhecimento 
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Metodologia e Recursos 

 

Avaliação 

 

4.5. Área de Ciências Humanas (Descrição dos componentes curriculares conforme curso, etapa e/ou modalidade 
de ensino) 

Objetos de Conhecimento 

 

Metodologia e Recursos 

 

Avaliação 

 

5. ASSINATURAS 

 
 

_______________ (local)/ES, _____ (dia) de ____________ (mês) de _______ (ano). 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Professor(a) especializado(a) 

_______________________________________ 
Coordenador(a) Pedagógico(a)/ Pedagogo(a) 

 
 
 

 
 
 

 

 _______________________________________ 
Diretor(a) Escolar 

 

 

Fonte:  ANEXO XII à Portaria Nº 168-R/2020 (alterada pela SEDU Portaria SEDU Nº 144-R, de 
17 de junho de 2024) 
 

 


